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O presente Manual inscreve-se no quadro de uma pedagogia que considera a ini-

ciação à investigação como um elemento fundamental do processo de ensino/

aprendizagem, determinante para a motivação dos alunos e, ao mesmo tempo, 

garantia da renovação do saber e da descoberta de respostas para os desafios e 

interrogações do futuro.

Podemos apontar como intenção primeira, suscitar no leitor uma compreensão 

efetiva da natureza, objetivos, métodos e resultados da investigação qualitativa, 

mediante informação suficiente, rigorosa, atualizada e crítica. Nesse sentido não 

deixamos de colocar o leitor, ainda que de modo breve e introdutório, perante os 

fundamentos epistemológicos que subjazem a uma opção pela investigação quali-

tativa. E uma vez que a nossa proposta se dirige, muito em especial, à investigação 

do fenómeno educativo, quisemos partir, também, de uma visão complexa desse 

mesmo fenómeno. 

Enfim, apostámos na construção de um texto que ajude os seus leitores a empe-

nharem-se num processo investigativo de natureza qualitativa, através do dese-

nho de um plano de investigação adequado ao problema formulado (em termos 

de estratégia geral, de técnicas de recolha e de análise de dados), e que patenteie 

preocupação pela validação da mesma e pelos aspetos éticos em jogo.
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I n t r o d u ç ã o

O presente manual inscreve‑se no quadro de uma pedagogia que con-

sidera a iniciação à investigação como um elemento fundamental do 

processo de ensino/aprendizagem, determinante para a motivação dos 

alunos e, ao mesmo tempo, garantia da renovação do saber e da desco-

berta de respostas para os desafios e interrogações do futuro.

A nossa esperança é, pois, a de que estudantes e investigadores possam 

vir a colher, neste trabalho, um conjunto de orientações que lhes permitam 

alcançar os seus objetivos, conscientes das opções epistemológicas que fazem 

e do potencial dos métodos e técnicas a utilizar e, ao mesmo tempo, com a 

competência e o espírito de rigor exigível por níveis de formação superior.

Nesse sentido, podemos apontar como intenção primeira desta obra, 

suscitar no leitor uma compreensão efetiva da natureza, objetivos, métodos 

e resultados da investigação qualitativa, mediante informação suficiente, 

rigorosa, atualizada e crítica. Estamos certos de que, para alcançar esse 

objetivo, não podemos deixar de colocar o leitor, ainda que de modo breve 

e introdutório, perante os fundamentos epistemológicos que subjazem a 

uma opção pela investigação qualitativa, nem podemos mantê‑lo alheio 

às discussões e alternativas oferecidas pela prática das ciências sociais 

e humanas desde o século XIX aos nossos dias, num processo infindável 

e que continuará a exigir a reflexão e o empenho de todos os investi-

gadores. Esse enquadramento teórico, tantas vezes negligenciado nos 

currículos universitários, é fundamental, por um lado, para apetrechar o 

investigador iniciante de conceitos e estratégias de interrogação do real, 

que o colocarão numa plataforma heurística distante do senso comum; 

e, por outro lado, para a criação, por parte daquele, de uma atitude de 
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compreensão e de abertura à diferença de interpretações e de perspetivas 

que caracterizam diversas correntes.

E uma vez que a nossa proposta se dirige, muito em especial, à inves-

tigação do fenómeno educativo, quisemos partir, também, de uma visão 

complexa desse mesmo fenómeno, de forma a permitir que os leitores 

deste manual entendam que é essa complexidade que suporta os múl-

tiplos, e aparentemente desencontrados, itinerários de investigação, os 

quais, na nossa proposta, em vez de opostos, deverão ser entendidos 

como complementares, em nome de uma melhor compreensão do pro-

cesso educativo nas suas diversas facetas e tendo, como horizonte, o seu 

aperfeiçoamento constante e contínuo.

À preocupação anterior acrescentámos uma outra que foi a de deixar 

bem vincada a ideia de que, sejam quais forem as decisões e opções na 

elaboração de um plano da investigação qualitativa, a pessoa do investi-

gador, independentemente das estratégias e das técnicas que eleja para 

o seu plano de investigação, permanecerá sempre em torno do mundo 

subjetivo do ou dos participantes da sua pesquisa – numa tentativa 

de entender o significado que eles dão às suas próprias ações, o sentido 

que dão às suas vidas ou a aspetos circunscritos dela, as interpretações 

que fazem das situações em que estão ou estiveram envolvidos, etc., etc. 

Ora, essa singularidade da investigação qualitativa incidirá fortemente 

nos domínios das competências pessoais e técnicas do investigador, com 

exigências no plano atitudinal (saber ouvir, respeitar a palavra e o silên-

cio, humildade e honestidade, etc.) e no plano ético (confidencialidade, 

cumprimento do contratado, etc.). Aliás, estas exigências situam‑se na 

linha de uma característica muito própria da investigação qualitativa, tra-

duzida no facto de que a ‘pessoa do investigador’ se torna no principal 

‘instrumento’ deste tipo de investigação.

Enfim, apostámos na construção de um texto que ajude os seus leito-

res a empenharem‑se num processo investigativo de natureza qualitativa, 

através do desenho de um plano de investigação adequado ao problema 

formulado (em termos de estratégia geral, de técnicas de recolha e de 

análise de dados), e que patenteie preocupação pela validação da mesma 

e pelos aspetos éticos em jogo. 
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Tendo por base este enquadramento e propósitos, o manual encontra

‑se dividido em cinco partes estruturantes, a saber:

–– 1ª Parte: Fundamentos da investigação qualitativa em educação 

‑ Apesar da vertente ‘prática’ de grande parte do texto, julgamos, 

como já o fizemos ver linhas acima, que a prioridade deve ser dada 

aos fundamentos epistemológicos e núcleo teórico da investigação 

qualitativa, para que, como diz Herzog (2008) “a aprendizagem dos 

métodos qualitativos não se converta num procedimento simplista” 

(s/p), mas se traduza numa atitude reflexiva dos futuros investiga-

dores, acompanhada por uma forte confiança no porquê e no como 

de todo o processo. Com os capítulos: ‘A investigação em educa-

ção e os seus paradigmas’ e “Quadros analíticos da investigação 

qualitativa em educação”, procura‑se introduzir o leitor, de forma 

sucinta, aos debates teóricos que, a partir das mais diversas raízes 

(filosóficas, sociológicas, psicológicas, antropológicas e linguísticas), 

convergiram em diversos pontos relativamente consensuais, dentro 

de uma ampla diversidade de tradições de investigação. 

–– 2.ª Parte ‑ Estratégias gerais de investigação: natureza e fundamentos 

‑ Nesta parte procura‑se dar resposta à necessidade de oferecer 

ao leitor uma visão ampla da variedade de estratégias possíveis 

e respetivas possibilidades e limites, no campo da investigação 

qualitativa. Sendo quase uma tarefa impossível falar de todas elas, 

restringimo‑nos às seguintes: os estudos de caso, a investigação 

etnográfica, os estudos (auto)biográficos e a investigação‑ação. 

E, porque sabemos que esta visão será tanto mais eficaz e útil quan-

to mais for acompanhada por exemplos concretos de investigações 

publicadas e avalizadas pela comunidade científica, procurámos, 

em todos os capítulos, invocar exemplos pertinentes cuja leitura se 

torne também num desafio para o futuro investigador.

–– 3.ª Parte ‑ Técnicas de recolha de dados ‑ Julgamos vantajosa uma 

informação sobre a diversidade metodológica disponível para a  

colheita de dados no âmbito de uma estratégia geral, para quem 

pretenda iniciar‑se na pesquisa científica. Desse modo, embora 
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iniciemos esta parte do manual com o tema da entrevista na 

investigação em educação, avançaremos depois para outras moda-

lidades de entrevista, como a entrevista de grupo, os estudos com 

grupos de referência – grupo focal, e para outras técnicas em que 

a entrevista de algum modo está presente: pensar em voz alta, 

autoscopia; estimulação da recordação; técnica dos incidentes 

críticos; técnica Delphi; análise de narrativas – ‘estórias’; ques‑

tionários abertos e ‘composições’; documentos pessoais (diários, 

portefólios e epistolografia).

–– 4.ª Parte ‑ Procedimentos de análise de dados ‑ Privilegiamos 

neste espaço a ‘Técnica de Análise de Conteúdo’ por ser flexível 

e adaptável às estratégias e técnicas de recolha de dados ante-

riormente desenvolvidas, no quadro de uma tradição de pendor 

tendencialmente sociológico, e por apostar claramente na possibi-

lidade de fazer inferências interpretativas a partir dos conteúdos 

expressos, uma vez desmembrados em ‘categorias’, tendo em conta 

as ‘condições de produção’ (circunstâncias sociais, conjunturais 

e pessoais) desses mesmos conteúdos, e com vista à explicação 

e compreensão dos mesmos. Trata‑se, por outro lado, de uma 

técnica central, básica mas metódica e exigente, ao dispor das 

mais diversas orientações analíticas e interpretativas (análise fe-

nomenológica, grounded theory, etc.), cuja diferenciação depende 

sobretudo daquilo que se procura em especial, ou, ainda, dos 

conteúdos que são privilegiados na análise, entre muitos outros 

disponíveis no acervo dos dados. 

–– 5.ª Parte ‑ Problemáticas da validação, apresentação dos dados e 

teorização ‑ O grande objetivo desta quinta e última parte é que o 

leitor compreenda que, para além da aplicação das técnicas, fazer 

ciência, no quadro da investigação qualitativa, implica uma postura 

de constante ‘vigilância epistemológica’. É essa a razão de ser do 

capítulo ‘A validação da investigação qualitativa’, no qual, para 

além da discussão dos conceitos em causa, nos debruçamos sobre 

as estratégias que podem conferir ‘valor de verdade’, ‘aplicabilida-

de’, ‘consistência de método’ e ‘neutralidade do investigador’ a este 
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tipo de investigação. Mas a essas problemáticas acrescentaremos, 

ainda, algumas orientações sobre os processos de apresentação, 

interpretação e discussão dos dados, que acompanham igual 

variedade de modalidades de exposição e de escrita final dos re-

sultados. Finalmente há, ainda, espaço para se prestar um pouco 

mais de atenção a um tema que atravessou muitos dos capítulos 

anteriores – o das normas éticas e deontológicas da investigação 

e da escrita: o respeito pelos participantes que se disponibilizam 

como fonte de dados, os cuidados a ter para manter o seu anoni-

mato e evitar usos indevidos das suas informações, a fidelidade e 

rigor no registo de situações e na transcrição dos seus discursos, 

a disponibilização para coautorias, aplicação socialmente benéfica 

do conhecimento produzido, postura crítica face a situações que 

coloquem em causa valores universalmente aceites (paz, justiça, 

liberdade, igualdade e solidariedade).

Enfim, diremos que o grande objetivo de todo este percurso oferecido 

ao leitor é o de suscitar, tal como já o dissemos noutra parte (Amado, 

2010) uma consciência profunda de que “a investigação qualitativa consiste 

numa pesquisa sistemática, sustentada em princípios teóricos (multipa-

radigmáticos) e em atitudes éticas, realizada por indivíduos informados 

(teorética, metodológica e tecnicamente) e treinados para o efeito; pesquisa 

que tem como objetivo obter junto dos sujeitos a investigar (amostras 

não estatísticas, casos individuais e casos múltiplos) a informação e a com-

preensão (o sentido) de certos comportamentos, emoções, modos de ser, 

de estar e de pensar (modos de viver e de construir a vida); trata‑se de 

uma compreensão que se deve alcançar tendo em conta os contextos 

humanos (institucionais, sociais e culturais) em que aqueles fenóme-

nos de atribuição de sentido se verificam e tornam únicos (perspetiva 

naturalista, ecológica); quando for oportuno, a curto ou a médio prazo, 

direta ou indiretamente, mediante a aplicação desse conhecimento ou, 

até, mediante o processo da sua construção, a investigação qualitativa 

visa contribuir para o melhoramento das situações e para a resolução 

dos problemas existentes no contexto” (p. 139).
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Resta‑nos nesta introdução fazer uma breve referência ao processo 

de escrita deste manual e ao modo como nela se envolveram os diver-

sos coautores. Estamos diante, com efeito, de um trabalho coletivo que 

tomou como ponto de partida parte de um relatório de disciplina por 

mim apresentado em provas de agregação (Amado, 2009). 'Desagreguei' 

os diferentes capítulos e convidei vários/as colegas, reconhecidamente 

por dentro das diferentes temáticas em causa, a reescreverem os textos 

de modo a publicarmos em parceria. Deste desafio, agarrado com inte-

resse e entusiamo de todos, surgiu a presente obra que, pela estratégia 

utilizada na sua produção, procurou afirmar‑se como uma proposta co-

erente (o que se pretendeu garantir com o texto inicial), sem, contudo, 

deixar de oferecer uma diversidade de pontos de vista (trazida pelos 

contributos dos diversos coautores). A todos eles tenho de agradecer 

o interesse e o entusiamo que dedicaram ao projeto, mas devo fazê‑lo 

de um modo diferenciado, às colegas Albertina L. Oliveira e Cristina C. 

Vieira, professoras da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação 

da Universidade de Coimbra, pelo apoio que me deram na fase de co-

ordenação e de preparação final do texto com vista à sua publicação. 

João Amado 

Coimbra, fevereiro de 2013
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I ª  Pa r t e

F u n d a m e n t o s  D a  I n ve s t i g a ç ã o  Q u a l i t a t i v a  E m 

E d u c a ç ã o

Nesta primeira parte procuramos concretizar a nossa perspetiva de que 

só uma fundamentação teórica confere os instrumentos necessários para 

a interrogação do real e adequada escolha das metodologias de investi-

gação, e para que se ultrapasse a mera visão do senso comum sobre os 

fenómenos. Nesse sentido, o texto será dividido em dois grandes capítulos. 

No primeiro debruçamo‑nos sobre a investigação em educação e seus 

paradigmas. Depois de uma breve tentativa de formulação de um con-

ceito de educação, enquanto ponto de partida e de chegada da reflexão 

e da investigação científica neste domínio, passamos à caracterização 

dos diversos paradigmas que sustentam esta investigação. No quadro 

do que consideramos a modernidade, damos destaque aos paradigmas 

hipotético‑dedutivo e ao fenomenológico‑interpretativo. Seguidamente 

caracterizaremos o paradigma sócio‑crítico e os que se situam no que 

é designado por pós‑modernidade. Finalmente, abrimos caminho a uma 

breve reflexão sobre a racionalidade complexa.

No segundo capítulo, sobre os quadros analíticos da investigação 

qualitativa em educação, a nossa preocupação é a de alertar o leitor 

para a existência de referenciais teóricos que são indispensáveis para que 

a formulação dos problemas de investigação possa ser feita a um nível 

distinto do nível de senso comum. Assim, depois de uma breve alusão 

ao movimento hermenêutico situado na fronteira entre a Filosofia e as 

ciências sociais, faremos uma brevíssima introdução à fenomenologia 

social de Alfred Schütz, ao interacionismo simbólico, à etnometodologia 
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e análise conversacional, à pragmática da comunicação e à teoria das 

representações sociais, por considerarmos todos esses ‘movimentos’ como 

clássicos e importantes referenciais teóricos, que, como tal, têm vindo a 

suportar muita da investigação realizada no quadro dos paradigmas da 

investigação qualitativa.

Temos perfeita consciência de algum artifício e arbitrariedade na cons-

trução da ‘sequência’ dos diferentes paradigmas, para não falar da escolha 

limitada dos referenciais teóricos; contudo, procuraremos dar alguma justi-

ficação para essas escolhas na construção do próprio texto. Acrescentamos 

que se trata de um domínio fascinante, não só pelo caráter polémico que 

dele sempre transparece, como pelo facto de, apesar da carga teórica e 

abstrata dos argumentos e contra‑argumentos presentes neste universo de 

ideias, continuarmos a ouvir o apelo do ‘mundo da vida’ para que façamos 

algo de ‘válido’ no sentido de o tornar ‘melhor’! 
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I  –  1 . A  investigação em educação e  seus paradigmas

Neste primeiro capítulo propomo‑nos sublinhar o caráter específico 

da investigação em educação1, apesar de a mesma investigação comungar 

de muitos dos fundamentos epistemológicos comuns às ciências sociais. 

Mostraremos que essa especificidade se deve à natureza do próprio ob-

jeto sobre que se debruça – a educação e a atividade educativa. Torna‑se 

fundamental que toda a investigação em educação, mormente a realizada 

pelas diferentes disciplinas constitutivas da família das ciências da edu-

cação, tenha presente, em qualquer das fases do processo investigativo, 

a especificidade deste objeto, já que ela define, também, a especificidade 

dos objetivos dessa mesma investigação, bem como de todas as decisões  

de caráter metodológico que nesse mesmo processo se hão de vir a tomar.

I ‑ 1.1. A educação como objeto de investigação

I ‑ 1.1.1. Um ponto de partida: o conceito de educação

Investigar em educação não é o mesmo que investigar numa outra área 

qualquer do social, devido à especificidade do fenómeno educativo, devido 

1 Optamos por esta designação por ser a que melhor abrange os fatores e as problemáticas 
que se colocam à produção de conhecimento no campo educativo. Distinguimo‑la, por essa 
mesma abrangência, de outras designações, comuns mas com alguma ambiguidade, tais como 
investigação educativa e investigação educacional (cf. Estrela, 2007a). Por outro lado, refor-
çamos a ideia de que o nosso objetivo, aqui, ao falarmos de investigação, é o de informar e 
iniciar qualquer investigador principiante na produção de conhecimento sistemático, rigoroso, 
mas aberto à contraprova, polémico e revisível, nos domínios que à educação dizem respeito. 

João Amado

Universidade de Coimbra
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ao que os educadores fazem e se propõem como objetivos e, devido ainda, 

ao que os mesmos precisam de saber e que é, certamente, diferente do 

que necessitam outras áreas da atividade humana. Para entendermos esta 

asserção, afigura‑se fundamental iniciarmos o nosso estudo pelo esforço 

de entender o que é educação e qual a natureza do ato educativo. 

Que não é fácil definir o conceito de educação, já desde há muito o 

sabemos. As razões para essa dificuldade são intermináveis, desde logo 

pela polissemia que o conceito adquiriu, e pelo seu caráter antinómico – 

caráter que se deduz do confronto dos mais variados sentidos que ele 

apresenta (cf. Cabanas, 2002). Além disso, trata‑se de um conceito inti-

mamente relacionado com outro, mais fundamental e central, mas ainda 

mais problemático, que é o conceito de ser humano, uma vez que é este 

ser humano o sujeito da educação, o sujeito a educar. 

Podemos admitir que, a propósito do que é o ser humano, há um 

certo consenso que leva a aceitar que “o específico do homem é a sua 

dimensão moral” (Simões, 2007:45), uma dimensão que assenta na 

conceção do ser humano como um ser livre, não programado, autó-

nomo, cooperante e responsável pelo seu destino enquanto indivíduo 

e enquanto espécie, enquanto pessoa e membro de uma comunidade, 

enquanto ser vivo e participante de um contexto biofísico e cósmico. 

Sem dúvida que é à educação que compete trabalhar pela realização 

desta dimensão moral, libertando o homem de determinismos, de pressões, 

de tiranias. Justifica‑se deste modo a nossa reafirmação de que ‘educati-

vos’ são aqueles processos e práticas (de caráter objetivo e/ou subjetivo), 

“mediante os quais o educando se transforma – a criança e o jovem em 

adulto, o adulto num ser mais completo e melhor – em ordem a um de-

senvolvimento que se pretenda integral” (Boavida e Amado, 2008:155; 

Amado e Boavida, 2005) e, portanto, com vista ao aperfeiçoamento de 

cada ser humano nos mais diversos aspetos (espiritual, moral, cognitivo, 

social, cultural, vocacional, artístico, físico…). 

Dir‑se‑á, então, que “o especificamente educacional é também de na-

tureza moral – o aperfeiçoamento moral do humano” (Simões, 2007:45), 

em ordem à conciliação dos valores da liberdade e da autodeterminação 

com uma ética da responsabilidade, capaz de levar o indivíduo (todos 
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os indivíduos) a responder pelos seus atos e a empenhar‑se, de forma 

preocupada, pelos outros e pelo universo dos seres e das coisas a que 

está (e se deve sentir) intimamente ligado.

A ideia de que à educação é inerente esta tensão em busca de 

alcançar o aperfeiçoamento moral está presente em muitos autores. 

Para Simões (2007:47), por exemplo, “a educação moral é a educação 

tout court. Efetivamente, ela implica sempre referência a valores, a um 

‘melhor’ possível”. Ideia semelhante é defendida por Cabanas (2002:58) 

para quem “seja o que for que se entenda por educação, trata‑se sempre 

de uma condução em direção a um processo de libertação (sobretudo 

de falta de liberdade interior), até se conseguir ser o próprio e tendo 

em vista a coexistência responsável com os demais e a perceção do 

que, na ordem histórica, temos em comum”. 

A definição de Brezinka (2007), ainda que esteja de acordo com as an-

teriores, acrescenta que a educação é uma capacidade de prevenir o erro 

e o mal: “trata‑se de ações pelas quais as pessoas tentam melhorar de um 

modo duradouro, em algum aspeto, o conjunto das disposições psíquicas 

de outras pessoas, ou manter os seus elementos considerados valiosos, ou 

evitar que surjam nelas disposições tidas por más. Em poucas palavras, 

estamos diante de tentativas sociais que visam influir noutros indivíduos 

com o propósito de que se tornem melhores” (p. 145).

Há, em todas estas definições, a ideia de educação como uma cami-

nhada de aperfeiçoamento que os membros de uma comunidade humana 

realizam com a ajuda e o apoio de outros membros; o aperfeiçoamento 

e enriquecimento não são, desse modo, somente individuais mas coletivos, 

devendo produzir mudanças desejáveis da sociedade e na cultura – muito 

especialmente na concretização dos direitos humanos e das liberdades 

fundamentais, bem como na intensificação de valores essenciais para a 

convivência, como a compreensão, a tolerância e a amizade entre cida-

dãos e cidadãs, povos e civilizações. 

As práticas e processos educativos constituem, com as realidades sociais 

e culturais a que se ligam, um triângulo em cujo centro, pela dinâmica 

interativa dos seus lados, se desenvolve um indivíduo com uma persona-

lidade própria, se prolonga o processo de hominização e de humanização 
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(pela atualização e desenvolvimento do património cultural) e se processa 

uma integração socializadora (alimenta‑se o dinamismo social). O esquema 

nº1 pretende representar esta conceção:2

EDUCAÇÃO

Personalização 

INDIVÍDUO

Socialização – Enculturação

SOCIEDADE	 CULTURA

Esquema nº. 1‑ Triângulo ilustrativo dos processos educativos

Noutros termos, a educação promove intencionalmente o desenvolvi-

mento individual, social e cultural, na medida em que oferece a cada ser 

humano um património comum (espiritual, material e de competências 

várias), que vale a pena ser transmitido e, ao mesmo tempo, o prepara 

para exercer sobre esse património tradicional uma constante adaptação, 

renovação e enriquecimento. Por outro lado, ela é uma dinâmica da qual 

resulta a socialização, ao mesmo tempo que, numa causalidade circular, 

resulta igualmente desta mesma socialização (do tipo de relação que se 

mantém com os outros: familiares, pares, mestres e outros adultos; e do 

tipo de ‘oportunidades’ históricas, culturais, económicas, entre outras, 

que dão acesso ao património cultural). 

Estamos perante, portanto, uma realidade originária, constitutiva do 

sujeito e da sociedade. Com efeito, “em todas as formas de civilização que 

a história regista [dizia o filósofo Delfim Santos], por mais rudimentares 

que elas sejam, o primado, clara ou não claramente expresso, pertence 

à educação” (Santos, 1973:442). 

Ora, se observarmos não só os efeitos dos processos e das práticas 

educativas, mas ainda a sua natureza intrínseca, podemos verificar que 

2 Reformula‑se aqui o esquema apresentado em Boavida e Amado (2008: 160).
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existe uma espécie de denominador comum que atravessa todos esses 

processos e práticas – é esse denominador comum que consideramos 

o especificamente educativo (Amado e Boavida, 2005): pressupostos (por 

exemplo: a existência de capacidades especificamente humanas tais 

como a educabilidade, a perfetibilidade e a plasticidade; a ideia de que 

a educação deve servir o livre desenvolvimento da pessoa), condições 

(de ordem espiritual, cultural, social e material), intenções (em que 

dominam, ou devem dominar, as ideias de aperfeiçoamento e de qualifi-

cação), atos e ações (de caráter formal, tais como as práticas e métodos 

pedagógicos; ou de caráter informal, por vezes subtis e ocultos), relação 

educativa (entre educador e educando com vista ao desenvolvimento 

deste, mas com influências em ambos os sentidos; deve ser diretiva ou 

não diretiva?), e, finalmente, a avaliação (como ‘cálculo’ explícito ou im-

plícito dos resultados obtidos; deve ser autoavaliação ou heteroavaliação?). 

Perguntar pelo especificamente educativo é procurar o que podemos 

considerar como o mínimo comum indispensável a qualquer situação dita 

educativa. Dito de outro modo, procurar o especificamente educativo das 

ações e processos, permite‑nos “compreender em que consiste tornar‑se 

e desenvolver‑se alguém como pessoa tendo em conta o esforço educa-

cional, pondo entre parêntesis os contextos e as situações em que isso 

sempre se verifica” (Boavida e Amado, 2008:164).

Uma das consequências da aceitação desta hipótese de trabalho reside 

no facto de permitir identificar com mais clareza o que é e o que não é 

o ato e a ação educativos, conferindo‑lhes uma natureza que os distingue 

dos outros atos e ações que não consideramos educativos. 

Outra consequência é a de permitir reconhecer a grande complexidade 

da ação educativa, exigindo que seja perspetivada em diversos planos: 

filosófico, científico e praxeológico. 

No plano filosófico colocam‑se questões acerca do sentido do hu-

mano, da vida e dos valores que toda a educação pressupõe e em que 

supostamente assenta. Esta reflexão alimenta ou deve alimentar as in-

tenções e as práticas, “e faz‑se com base em conceitos da antropologia 

filosófica, ética, estética, etc., mas também em ideias próprias das ciências 

políticas e da antropologia cultural, e ainda a partir da realidade concreta 
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em que o educativo se insere” (Boavida e Amado, 2008:313). De algum 

modo, é ao plano filosófico (da ética, da antropologia filosófica e da 

política) que cabe pensar, analisar e propor as grandes metas e objetivos 

que poderão orientar a caminhada do (auto)aperfeiçoamento inerente 

ao processo educativo. Digamos, porém, que não se trata de um plano 

reservado a iluminados ou iniciados; cada um de nós, a seu modo, está 

nele implicado, até porque vivemos num tempo em que «estamos todos 

sendo convocados a fazer algumas escolhas decisivas sobre como será 

o futuro da humanidade, de todos nós” (Caldart, 2004:17). 

No plano científico, as questões colocam‑se na busca de um melhor 

conhecimento (assente no estudo empírico – experimentação, observação, 

inquirição – realizado segundo ‘regimes de verdade’ e critérios de cien-

tificidade aceites pela comunidade científica) dos sujeitos envolvidos 

no processo educativo (do sujeito a educar e de quem educa) e de uma 

descrição, explicação e compreensão das práticas e das circunstâncias 

(as mais próximas e as mais remotas) em que tais práticas se verificam, 

“o que também significa que é a este nível que se faz a análise crítica 

dos pressupostos, das condições, das intenções e do resultado das prá-

ticas” (Boavida e Amado, 2008:313). Admite‑se que no campo educativo 

há fenómenos de diferente origem e natureza, mas interdependentes 

e constituindo um campo global da ação humana; a convocação de en-

quadramentos disciplinares distintos, para compreender esses fenómenos 

diversos, contribui para a construção e acumulação de um saber inter-

disciplinar e transdisciplinar no domínio da educação. 

No plano praxeológico, as questões são relativas às decisões a tomar 

no terreno pelo educador e pelo decisor político sendo, até certo ponto, 

imediatas. Estamos frente a decisões da prática educativa quotidiana; 

enfim, o que se considera como elemento da ação do educador: o que 

ele faz, o que pode fazer, o que quereria fazer, o que devia fazer, o 

que ele não pode fazer (Bru, 2002). Tudo tem a ver com o planeamento 

e a preparação do seu trabalho, e com ‘o campo de possibilidades’ atuais, 

mas pessoal, social e historicamente determinadas. Insere‑se neste plano 

a investigação realizada pelos ‘práticos’ sobre as suas práticas, mas que, 

enquanto não for pautada pelos ‘cânones científicos’ – atentos ao modo 
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como se produz e à avaliação desse conhecimento – não pode incluir‑se 

no domínio anterior (Estrela, 2007a). 

A ter em conta estes três planos, deparamo‑nos com esferas diferen-

tes, nem sempre imediatamente compatíveis devido aos objetivos, aos 

processos usados, ao tempo e ao ritmo disponível para gerir prioridades, 

decisões e conclusões, no interior de cada um deles. Apesar das difi-

culdades, parece que não há (nem deve haver) entre estes planos uma 

compartimentação estanque e insuperável; pelo contrário, é possível 

e fundamental uma interseção, interação e alimentação recíproca entre 

eles, conferindo a cada um igual dignidade. 

Espera‑se pois, desta relação recíproca, um crescendo na abordagem 

filosófica (que sendo ética e política, visa aprofundar o que é e deve ser 

o ser humano) e atingir o alcance mais amplo na explicação e compreen-

são científicas dos factos e das práticas educativas; espera‑se uma ação/

prática educativa cada vez mais alimentada pelo contributo da reflexão 

filosófica e da investigação empírica, instigadoras de novas práticas e de 

novas problemáticas, mas sem prejuízo de uma relação caracterizada pela 

‘afetividade individualizadora’, pelo ‘cuidado’ personalizado, pelo esforço 

de criar condições de autonomização. Espera‑se, igualmente, e apesar 

da complexidade do processo, ultrapassar conflitos entre os diversos 

planos, mormente, na articulação entre a teoria e a prática. A educação 

constitui‑se como um campo onde as dimensões ética, política, científica, 

experiencial, emocional e afetiva terão, forçosamente, que se articular de 

um ponto de vista prático para a realização plena de cada um, de cada 

pessoa, e do universo dos seres humanos; terão de se articular, igualmente, 

de um ponto de vista teórico – na necessária construção de uma Teoria 

da educação – de modo a obter‑se a sua inteligibilidade e a aprofundar

‑se a intencionalidade e a coerência das orientações a tomar em qualquer 

uma das dimensões referidas3. Na continuação do capítulo é da dimensão 

científica que passamos a falar sem, contudo, deixarmos de ter em conta 

a complementaridade e a interdependência de todas as outras dimensões.

3 Claro que esta visão em torno da necessidade de uma teoria não é consensual, como teremos 
oportunidade de falar adiante. Remetemos desde já o leitor para o texto de Maria Teresa Estrela (2007b).
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I – 1.1.2. Ciência e Ciências da educação 

Sendo assim, o que é estudar cientificamente o fenómeno educativo? 

É colocar sob escrutínio, com base em critérios e metodologias científi-

cas, o que em educação pertencer ou vier a pertencer ao plano científico. 

O que levanta, forçosamente, novas questões:

–– O que é que em educação se pode tornar objeto de reflexão e de 

análise científica?

–– De que cientificidade se trata, ou, dito de outro modo, de que con-

ceção de ciência necessitamos ao abordar os fenómenos educativos? 

–– Que estatuto têm e como se definem as ciências da educação?

Para lhes darmos resposta teremos de voltar à definição do conceito 

de educação e aos planos em que a educação é suscetível de ser focada. 

Um dos aspetos que sobressai daquela definição é a complexidade 

do fenómeno educativo. Logo à partida falamos de processos e de prá-

ticas de caráter objetivo e subjetivo; depois falamos de transformação  

e desenvolvimento de sujeitos humanos (crianças e adultos), da sociedade 

e da cultura, apontando para uma caminhada de aperfeiçoamento cujas 

metas são ideais, quiçá utópicas…

Neste contexto, o que é investigar em educação e que funções podem 

desempenhar as ciências da educação? A investigação em educação é a 

realizada pelos mais diversos setores científicos, com ou sem preocupa-

ções de caráter pedagógico. Consideramos, no entanto, que na designação 

de ciências da educação se reúne o conjunto das disciplinas que tomam 

os fenómenos educativos como seu objeto central, quer perspetivando‑os 

dominantemente no sentido da ação/intervenção (Metodologias de Ensino, 

Avaliação Educacional, Teoria e Prática do Currículo, Formação de Adultos, 

etc.), quer fazendo prevalecer a preocupação por explicar e/ou compreender 

os fenómenos, tendo em conta os indivíduos (Psicologia da educação) ou os 

contextos sociais e culturais em que os processos se verificam e desenvolvem 

(História da educação, Sociologia da educação, Antropologia da educação, 

Economia da educação, Políticas Educativas, Educação Comparada, etc.).
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Na continuidade de uma perspetiva que já defendemos em trabalhos 

anteriores (Amado e Boavida, 2005; Boavida e Amado, 2006; 2008), e que 

elaborámos tendo em conta o processo e os resultados (teorias, enunciados, 

descrições e explicações) da investigação que no domínio da educação se 

vai fazendo, e os esforços da sua definição, da responsabilidade de diversos 

autores (Avazini, 1995; Mialaret, 1999; Charlot, 1995), aos quais poderíamos 

acrescentar muitos outros, temos de considerar, “que o grande objetivo 

desta família de ciências que abarcamos na designação geral de ciências da 

educação é descrever, explicar, levantar novos problemas teórico‑práticos, 

compreender os processos internos e os condicionamentos de qualquer 

prática educativa ou formativa, quer atendendo a níveis de interação como 

os que se verificam no frente a frente entre educador e educando, quer 

atendendo aos níveis mais amplos, como os de gestão e administração orga-

nizacional ou de administração política e económica do sistema educativo. 

Às ciências da educação compete, ainda, analisar a evolução, tanto presente 

como passada, das referidas práticas educativas e formativas, bem como 

contribuir para a elaboração de um conjunto de saberes e de técnicas que 

suportem cientificamente as decisões, aos mais diversos níveis, destinadas 

a melhorar os condicionalismos, os processos e os efeitos daquelas práti-

cas, contrapondo‑se às ‘receitas’ geralmente sem base, do senso comum,  

e tomando uma atitude crítica contra os obstáculos de qualquer ordem que 

impeçam aquelas melhorias. Para alcançar estes objetivos, a teoria e a prática 

constituem o cerne das ciências da educação” (Boavida e Amado, 2008:197).

As ciências da educação podem considerar‑se, pois, uma ‘família de 

ciências’ às quais compete, utilizando os meios e os métodos de que as 

ciências humanas hoje dispõem, procurar ‘explicar’ e ‘compreender’ a com-

plexidade e multireferencialidade dos fenómenos educativos, e, ao mesmo 

tempo, construir de forma progressiva, inter e transdisciplinarmente, um 

património de saberes ao dispor das práticas. É evidente que nem toda  

a investigação educacional se pode assimilar às ciências da educação, mas 

apenas a que se submete ao rigor metodológico assente nas diferentes 

propostas paradigmáticas (Estrela, 2007a). Uma ‘família de ciências’ pres-

supõe, ainda, uma ‘comunidade de investigadores’ unidos, pelo menos, por 

um objeto comum que, no caso da educação, além de objeto é, também, 
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um objetivo – o aperfeiçoamento do ser humano. Investigar em educação e 

no quadro das ciências da educação implica, pois, um compromisso ético 

com a transformação e o melhoramento dos indivíduos, das instituições 

e da sociedade em geral. 

Não vamos desenvolver aqui os objetivos de cada uma das ciências 

da educação (que devem concorrer para aquele objetivo comum), nem 

expor um possível quadro da sua organização e classificação em sub

‑temas (cf. Boavida e Amado, 2008). Acrescentaremos apenas que todas 

elas, em conjunto e individualmente (disciplinar e interdisciplinarmente), 

procuram contribuir para a explicação e para a compreensão dos fenó-

menos educativos, ao mesmo tempo que, através do conhecimento que 

constroem, concorrem para o aperfeiçoamento da teoria e das práticas. 

Na trajetória deste capítulo haverá lugar somente para uma breve refle-

xão sobre os conceitos de ciência e de paradigma científico, de modo a 

entendermos de que ‘cientificidade’ se trata quando falamos de ‘Ciência’ 

e de ‘Ciências da Educação’.

No século XIX, na continuidade das grandes transformações na cultura 

e no conhecimento científico iniciadas no Renascimento, admitiu‑se que 

fazer ciência do humano só seria possível se uma tal ciência se limi-

tasse àquilo que do humano era suscetível de ser investigado segundo 

os métodos das ciências naturais. Muitos acreditaram firmemente que 

isso seria possível e, nessa conformidade, a Ciência era tida, então, como 

um conhecimento sistemático das leis da natureza e do comportamento 

humano, validado empiricamente através da experimentação e/ou da 

generalização estatística. 

Para lá dos limites impostos por estes critérios, só haveria lugar para 

a não‑ciência (teologia, filosofia metafísica, senso comum), incapaz de 

oferecer algo de prático e de eficaz para o progresso humano. Cedo, 

porém, se percebeu que o mundo humano era muito mais do que aquilo 

que se podia conter dentro dos apertados critérios de análise do para-

digma positivista, hipotético‑dedutivo; e se percebeu, igualmente, que 

o próprio fenómeno educativo, entre muitos fenómenos humanos, não 

cabia nesses critérios, a não ser por um processo simplificador, incapaz 

de traduzir a realidade na sua totalidade.
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Estamos, assim, diante de dois paradigmas em oposição4. Segundo Bogdan 

e Biklen (1994), e remetendo já para o campo da investigação em educação: 

“um paradigma consiste num conjunto de asserções, conceitos ou proposições 

logicamente relacionados e que orientam o pensamento e a investigação. (…) 

Seja ou não explícita, toda a investigação se baseia numa orientação teórica. 

Os bons investigadores estão conscientes dos seus fundamentos teóricos, 

servindo‑se deles para recolher e analisar os dados” (p. 52).

A esta definição falta, no entanto, acrescentar a dimensão coletiva de 

um paradigma, que já estava presente na definição avançada por Kuhn 

(1989; 2009). Com efeito, há a assinalar que a investigação se faz no inte-

rior de comunidades que partilham o mesmo discurso destinado a manter 

e desenvolver idênticos padrões de pesquisa, orientando os investigadores 

no modo como devem questionar a realidade a estudar, como formular 

hipóteses, como procurar métodos adequados ao objeto e ao objetivo da 

investigação, estabelecendo a que ‘regimes de verdade’ e critérios de cien-

tificidade se devem submeter (Bridges, 2006; Shulman, 1989; Popkewitz, 

1984), e orientando no modo como cada membro da comunidade científica 

pode reconhecer, valorizar e integrar na sua própria investigação o con-

junto da investigação dos pares e vice‑versa. Sendo assim, um paradigma 

é uma espécie de tradição que permite que um grupo de investigadores 

chegue a acordo acerca da natureza do universo a estudar, da validade 

das questões a colocar e da legitimidade das técnicas a empregar na in-

vestigação ( Jacob, 1987).

4 Deve‑se a Thomas Kuhn, na obra A Estrutura das Revoluções Científicas (2009), com pri-
meira edição em 1962, o sublinhar da importância dos paradigmas na investigação científica. 
Os paradigmas são algo que os membros das comunidades científicas ‘compartilham’; “um 
paradigma governa, em primeira instância, não uma matéria de estudo, mas antes um grupo 
de profissionais” (Kuhn, 2009:242). Talvez fosse preferível falar de ‘programas de investigação’ 
(Lakatos, 1999; Shulman, 1989), devido à ambiguidade do termo paradigma assinalada pelo 
próprio Kuhn (1989). Segundo Shulman (1989:10), o conceito de ‘programa’ é mais operacio-
nal para “descobrir os géneros de indagação que se encontram no estudo de um fenómeno”, 
e, também, porque remete mais para o tipo de questionamento que é feito na investigação. 
Outra alternativa é a de falar em ‘escolas de pensamento’, porque como diz Meksenas (2008: 
66), “os iniciados em métodos distintos pensam de modo diverso os fenómenos, fatos, objetos 
e interações que integram a realidade. Tais escolas são sistemas de pensamento. Cada escola 
articula‑se por um conjunto de pressupostos contidos em uma teoria, acessados por um méto-
do do conhecimento e aceitos por uma comunidade de cientistas com base na capacidade de 
persuasão dos seus líderes e acerca das possibilidades contidas no modelo teórico em questão”.
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É no quadro dos diversos paradigmas de investigação que se encontra, 

portanto, uma fundamentação filosófica (conceções de realidade, pessoa, 

sociedade, cultura, sujeito, objeto, ação, etc.) e, sobretudo, uma fundamen-

tação epistemológica (assente em determinados conceitos de verdade e de 

ciência), que justifiquem as escolhas ao nível das teorias, das estratégias 

metodológicas e das técnicas a empregar numa investigação. 

Temos, de um lado, o paradigma hipotético‑dedutivo ou nomotético5, 

e do outro, um paradigma que, devido às múltiplas influências teóricas 

que estão na sua base (filosóficas, sociológicas, antropológicas, etc.), 

acaba por receber uma grande variedade de designações6, preferindo nós 

as de paradigma fenomenológico‑interpretativo ou idiográfico.

Perante estes dois paradigmas estamos, pois, frente a ‘regimes de ver-

dade’ e critérios de cientificidade diferentes, com tudo o que isso mesmo 

acarreta (conceito de ciência, métodos adequados ao objeto e ao objetivo 

da investigação, procedimentos interpretativos e, ainda, o modo como cada 

membro da comunidade científica pode reconhecer, valorizar e integrar, na 

sua própria investigação, o conjunto da investigação dos pares e vice‑versa). 

Na esteira de diversa literatura (Denzin e Lincoln, 2003; Cohen et al., 

2006), as grandes diferenças entre estas duas orientações investigativas 

devem ser vistas em torno de três principais aspetos:

–– conceções acerca da natureza da realidade (ontologia), 

–– conceções acerca da natureza humana (antropologia),

–– conceções acerca da natureza do conhecimento, sua produção e co-

municação (epistemologia).

Voltaremos a estes aspetos no ponto seguinte. Antes disso colocamos 

de novo o problema da própria ciência: o que é ciência? 

Admitamos (tendo em conta todo o debate realizado, pelo menos 

desde os finais do século XIX, em torno da possibilidade, construção e 

5 Este paradigma aparece também na literatura designado por: positivista, racionalista, 
empírico‑racionalista, condutivista, laboratorial, experimental, etc.

6 É designado por paradigma fenomenológico, interpretativo, hermenêutico, naturalista, 
normativo‑naturalista, etc.
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especificidade das ciências humanas) que ciência é um esforço racional 

e metódico de compreensão penetrante da realidade, no que ela tem 

de mais profundo e menos aparente. Esforço que apresenta, como pri-

meiro objetivo (mas não o único), construir teorias que permitam, antes 

de tudo, obter a referida compreensão, isto é, a explicação através do 

estabelecimento empiricamente comprovado de relações de causalidade, 

ou, a interpretação dos factos humanos tomando como base o sentido 

que os sujeitos conferem às circunstâncias e aos atos que de algum modo 

vivenciam. As teorias são, ainda, instrumentos para, através dos conceitos  

e vocabulário que elas oferecem, se questionar a realidade colocando novos 

problemas e sujeitando‑se, por isso mesmo, a constantes confrontações 

e a revisões quando a realidade questionada não se mostra consequente 

com elas (Amado, 2011). 

Esta definição aponta, portanto, para uma conceção aberta de ciência, 

admitindo alguma diversidade de teorias científicas (no tipo de provas e 

de exigências a que se submetem), diversidade que depende, sobretudo, 

da natureza (subjetiva ou não) da realidade estudada; fomenta a com-

plementaridade das grandes orientações tradicionais do fazer‑ciência: 

explicar (paradigma hipotético‑dedutivo) ou interpretar (paradigmas 

fenomenológicos e hermenêuticos); assinala, ainda, o papel instrumental 

das teorias enquanto fontes (concetuais e metodológicas) de questiona-

mento da realidade. É uma conceção adequada à compreensão científica 

dos fenómenos humanos caracterizáveis pela presença de determinismos 

externos e objetivos, e por toda uma esfera subjetiva onde impera o “sen-

tido”, a “interpretação” e a “decisão pessoal” que os sujeitos dão à vida 

e às circunstâncias que a rodeiam. Fenómenos humanos marcados por 

uma enorme complexidade interna e externa, o que é patente no caso do 

fenómeno educativo que, sendo ao mesmo tempo individual, quotidiano 

e concreto, é, também, global, contínuo, ideal! (Amado, 2011).

Um olhar de síntese sobre os dois tópicos anteriores leva‑nos a concluir 

que as ciências da educação encontram o seu núcleo aglutinador e chave 

da sua identidade na construção e partilha de um conceito de educação, 

mobilizador de reflexão, investigação e práticas destinadas à realização 

progressiva desse mesmo conceito. O esforço de racionalização do fenó-
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meno educativo torna‑se indispensável para o podermos colocar como 

central, ponto de partida e de chegada, Alfa e Ómega da investigação em 

educação e próprio das ciências da educação – conferindo desse modo, 

o caráter específico, identitário, a esta investigação e a estas ciências; 

conferindo‑lhes, ainda, a sua alta dignidade e até a sua radicalidade re-

lativamente às ‘outras’ ciências (Amado e Boavida, 2005).

Seguidamente, avançaremos na caracterização e no confronto dos di-

versos paradigmas, destacando o seu lugar na investigação em educação.

I ‑ 1.2. Perspetivas da modernidade: dois paradigmas em confronto

Uma das características fundamentais da epistemologia da moder-

nidade é a da sua conceção de ‘verdade’ como representação, reflexo 

ou algo que, na mente dos sujeitos, ‘corresponde’ ao mundo que lhe é 

externo. Trata‑se, portanto, de uma elaboração do sujeito pensante, cuja 

correspondência com a realidade exterior a este sujeito pode ser fundada 

e comprovada empiricamente pela experiência ou por outros métodos 

com força de validação e prova. Por outras palavras, o conhecimento 

funda‑se em dados certos “a partir dos quais é possível derivar logica-

mente conclusões que podem ser rigorosamente testadas” (Hammersley, 

2008:42). Consideramos como pioneiros desta epistemologia, ainda que 

em trajetórias bem diversas, por um lado, o racionalismo cartesiano (O 

Discurso do Método e As Meditações de Descartes), e, por outro, o empi-

rismo de John Locke (Ensaios sobre o Conhecimento Humano). A razão, 

no primeiro caso, e a experiência, no segundo, surgem como os esteios, 

os fundamentos (fundacionalismo), que asseguram que o conhecimento 

reflete uma realidade exterior ao sujeito pensante e que, no fim de uma 

caminhada metodicamente realizada, ‘a verdade’ se torna acessível. Sabemos 

ainda como, na primeira metade do século XIX, muito especialmente pela 

influência da obra de Augusto Comte (1789‑1857), e na continuidade da 

corrente empirista, o método experimental ganhou um caráter exclusi-

vo, único, em relação à explicação científica, ‘causal’, dos fenómenos. 

Afirmava‑se, desse modo, a visão positivista da ciência e do saber, que 
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se tornou hegemónica daí em diante, mas não sem a oposição de todos 

quantos, também desde o século XIX (Dilthey, 1833‑1911), consideravam 

que a especificidade e a complexidade dos fenómenos humanos não se 

pode abranger por mera explicação causal, mas exige uma compreensão 

mais ampla que integre a cultura e a história da sociedade, a linguagem, 

os fins individual e coletivamente assumidos, etc.7

Desse modo, neste capítulo daremos atenção a dois paradigmas  

de investigação, que apesar de radicalmente diferentes nas conceções  

de ser humano, de sociedade e de ciência, mantêm em comum uma ideia 

de verdade como representação do ‘mundo’ (ainda que por tal entendam 

coisas diferentes); mantêm, ainda, em comum a preocupação e o exercí-

cio esforçado de verificar a ‘validade’ do conhecimento que na sua base 

se produz8.

I – 1.2.1. Paradigma hipotético‑dedutivo e investigação em educação

Na perspetiva do paradigma hipotético‑dedutivo, o objetivo central 

do conhecimento é o de estabelecer relações causais entre as variá‑

veis subjacentes a um determinado fenómeno e esse mesmo fenómeno. 

O que implica uma investigação que, partindo da teoria9, começa por 

formular hipóteses e, seguidamente, avança pelo teste experimental  

e (ou) estatístico dessas hipóteses prévias (teoria para testar), procurando 

evidências empíricas que as corroborem ou infirmem. Trata‑se, pois, de 

uma abordagem dedutiva (top‑down approach) em que o que se pretende 

é submeter à prova uma determinada teoria (contexto da prova). 

Vejamos, pois, como se caracterizam os três aspetos centrais, acima 

referidos, diferenciadores do paradigma hipotético‑dedutivo:

7 Para maiores desenvolvimentos consulte Boavida e Amado (2008), 1ª e 2ª partes.
8 As questões de validação do conhecimento na perspetiva dos diversos paradigmas terão 

o seu desenvolvimento próprio no capítulo V – 1. A validação da investigação qualitativa.
9 “Uma explanação acerca do modo como funcionam ou se desenrolam determinados 

aspetos do mundo, baseada em conceitos chave, princípios e noutras hipóteses” (Lodico 
et al., 2006:5).
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–– Ontologia – A realidade social e humana é vista, à semelhança do 

mundo físico, como uma realidade exterior à consciência dos in-

divíduos, dependente de variáveis externas, e, como tal, objetiva, 

descritível, baseada em padrões gerais e previsível. 

–– Antropologia – O sujeito humano é determinado nos seus com-

portamentos (ações e decisões) por elementos e forças que são 

exteriores e anteriores à sua consciência (circunstâncias con-

textuais e ambientais, determinismos físicos e biológicos, etc.), 

e que impõem mecânica e previsivelmente uma dada resposta. 

O homem é um produto do ambiente, cientificamente caracteri-

zável pelo que é comum e genérico aos sujeitos submetidos às 

mesmas situações; o diverso, o particular, o único e o específico, 

nada contam.

–– Epistemologia – O que se pode conhecer de um mundo assim 

concebido, enquanto ‘coisa’, é saber o que está por detrás da 

sua constituição (a causa ou causas), como se divide e como 

funciona; tudo isto se alcança através do método experimental 

e pelo inquérito dirigido a amostras estatisticamente significati-

vas. Portanto, os métodos e a natureza do conhecimento exigem 

que a análise da realidade social se faça, tal como acontece nas 

ciências exatas, começando pela formulação do problema, pelo 

isolamento de variáveis entre si e do seu contexto, pela for-

mulação de hipóteses e conjetura de regularidades, e tudo isso 

seguido de experimentação, formulação de leis generalizáveis 

(na base das quais se tornam possíveis as previsões, ainda que 

admitindo um certo grau de probabilidades) e construção ou re-

construção da teoria. Quando esta investigação é feita com base 

em inquéritos, procura saber através deles se as experiências 

e as perspetivas das pessoas se enquadram num conjunto pré

‑determinado de categorias expressas no formulário estruturado 

e estandardizado. A natureza da relação investigador‑objeto é, 

ou procura ser, uma relação de independência evitando tanto 

quanto possível a interação entre ambos, para que se obtenha 

a imprescindível objetividade.
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•	 Que lugar para investigação hipotético‑dedutiva em educação? 

Esta investigação permitirá que se definam tendências ou leis gerais 

e que, eventualmente, se estabeleçam relações prováveis de causalidade 

entre fenómenos. Em educação, como em outros campos da vida social, 

há, certamente, muitos domínios e muitas questões que justificam e legi-

timam desenhos experimentais ou quase‑experimentais de investigação. 

A procura da objetividade própria deste paradigma passa, em primeiro 

lugar, pela escolha do fenómeno adequado e pelo tipo de interrogações 

que sobre ele se fizerem (operatórias); depois, passa pela utilização de 

apropriadas metodologias (verificação experimental ou quase‑experimental 

de hipóteses, isolamento e controlo de variáveis, grupos de controlo, amos-

tragens aleatórias, análise estatística de dados, etc.). Campbell e Stanley 

(1966, cit. por Phillips e Burbules, 2000:13) consideram‑se “empenhados 

na experimentação; enquanto meio único de resolução de litígios sobre 

as práticas educacionais, como a única maneira de verificar melhorias 

educacionais e, ainda, única maneira de estabelecer uma tradição cumu-

lativa em que as melhorias podem ser introduzidas sem o perigo de uma 

rejeição fatal da velha sabedoria em favor de novidades menores”.

Mas deve ter‑se em conta que a investigação em ciências da educação, 

realizada na base do paradigma hipotético‑dedutivo, teve e continua a ter 

uma estreita ligação e inspiração nas correntes dominantes das mais diver-

sas sub‑disciplinas da Psicologia; adota, com efeito, não só o seu modo de 

formular os problemas e as hipóteses explicativas, como os seus métodos 

quantitativos e a vocação generalizadora. Uma das vantagens dos métodos 

quantitativos é a de medir as reações de um grande número de pessoas 

a um limitado conjunto de questões expressas nos formulários estandar-

dizados dos questionários (testes, escalas de atitudes, etc.), o que facilita 

a comparação e agregação dos dados, a análise estatística e a replicação 

dos estudos por pessoas ou equipas estranhas entre si. 

Reconhece‑se, contudo, que a investigação baseada no paradigma hi-

potético dedutivo exige cuidados específicos e apresenta um conjunto de 

limites consideráveis. Assim, deve admitir‑se que a própria ‘razão científica’ 

não deixa de estar dependente de múltiplos condicionalismos (sociais, 
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políticos, culturais, ideológicos, pessoais e instrumentais) que exigem 

precaução, dúvidas e aceitação de um certo relativismo (para uns mais 

moderado e para outros menos). Sabemos (depois de Popper e outros 

epistemólogos) quanto as conceções e teorias dos investigadores estarão 

sempre presentes influenciando processos e perceções (Popper, 2003).

Nesta linha é importante aceitar os próprios limites dos instrumentos 

utilizados; não há dúvida de que tanto o equipamento laboratorial como 

as perguntas de um questionário podem estar influenciados “pela cosmo-

visão de quem os constrói” (Rey, 2002, cit. por Nunes e Ribeiro, 2008:249), 

apesar dos esforços que possam vir a ser feitos para alcançar as condições 

de objetividade e de neutralidade na sua construção. 

Sabe‑se, ainda, como o conhecimento baseado em análises estatísticas 

“corresponde a um comportamento médio que mil contingências pró-

prias ao indivíduo e às circunstâncias matizam, ou até infirmam” (De 

Landsheere, 1986:39). É importante, por isso mesmo, que não seja esque-

cida a complexidade de fatores que determinam os fenómenos humanos, 

mormente os que se prendem com a educação, oferecendo oportunidade 

a múltiplas exceções à regra geral ou lei.

Na sequência do que acabamos de dizer, afirme‑se que uma das prin-

cipais fraquezas deste paradigma é o facto de, esforçando‑se embora 

por estabelecer relações constantes entre variáveis, ignorar como essas 

mesmas variáveis são definidas pelos atores ou protagonistas da situação 

e dependentes, portanto, de uma subjetividade que se mantém ignorada. 

Deste modo, as investigações realizadas nesta linha são criticáveis, no 

entender de Hamel (1992), por “reificarem a realidade social (…), serem 

reducionistas e mecanicistas, [e por] passarem ao lado da dinâmica efetiva 

dos processos sociais, da criatividade dos atores e do papel das significa-

ções, do sentido na estruturação do mundo social” (p. 216), oferecendo, 

como já se disse, um conhecimento verdadeiramente empobrecido.

Há, ainda, que ter em conta a conceção de educação em geral subja-

cente a este tipo de investigação – de quem a faz, de quem a promove 

ou de quem a utiliza. Em muitos casos, trata‑se de uma conceção de ca-

riz predominantemente tecnicista (habitualmente associada a uma visão 

politicamente conservadora, neoliberal), cujo acento destaca as facetas 
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cognitiva, lógica e linguística do ensino (Dunkin, 1986), centrando‑se na 

transmissão (tanto quanto possível ‘eficaz’) de conhecimentos e na sua 

mera aquisição (por vezes memorialística e pouco duradoura) por parte 

do educando, em detrimento das ‘facetas emocional, social e organizacio-

nal’ daquele mesmo ensino; a individualidade (história de vida, projetos, 

emoções, sentimentos) do aprendiz é, assim, ignorada nestes estudos. 

Não há dúvida de que “a metodologia é, de certa forma, determinada pelas 

visões do mundo que o pesquisador tem em um dado momento da sua 

vida profissional” (Haguette, 2001, cit. por Nunes e Ribeiro, 2008:250).

Enfim, caberiam aqui todas as outras críticas que, do ângulo de determi-

nadas correntes da filosofia ou das ciências humanas, se têm vindo a apontar 

a uma visão ‘geometrizante’ e longe da ‘vida’, de que sempre enfermou  

a investigação positivista do humano. Como diz Ferrarotti (2007), “a investi-

gação social, conduzida com métodos estritamente quantitativos, ainda hoje 

em posição dominante entre os que possuem uma cultura sociológica, deve 

muito do seu êxito a razões de natureza extracientífica. Coincide e correspon-

de ao estilo de pensamento e à mentalidade tecnocrata dominante na gestão 

da empresa industrial e financeira; oferece resultados ilusoriamente certos, 

expressos na restritiva coerência formal dos aparatos numéricos” (p. 25).

Vale a pena, de modo complementar a todas as facetas enumeradas 

em torno dos limites deste paradigma, citar ainda um breve excerto 

de Ana Benavente (Benavente, 2011), em torno do modo como a luta 

política e ideológica no campo educativo distorce e confina os saberes 

ditos ‘científicos’ em proveito de políticas conservadoras: “Considero que 

sabemos menos do que pensamos sobre Educação e Formação em Portugal. 

A primeira razão desse desconhecimento prende‑se com o que se quer 

saber. Que se pergunta aos números? Como são recolhidos e tratados?  

E que números procuramos? Porquê e para quê? A produção estatísti-

ca tem sempre um quadro de referência ideológico sobre a instituição 

escolar. Porque é que eu quero saber se há diferenças de vencimento 

entre quem tem o 9º ano ou uma licenciatura e não me pergunto sobre 

a sua participação democrática? Não há estatísticas inocentes. A segunda 

razão, pela qual sabemos pouco sobre Educação e Formação, é porque 

as estatísticas são parcelares e são, muitas vezes, descontínuas. Acresce 
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que a centração em dados quantitativos, ignorando as dinâmicas, di-

versidades e contradições da realidade, nos encerra num conhecimento 

empobrecido” (p. 2).

Em síntese, é necessário que se mantenha uma postura de grande 

prudência, de modo a que as explicações causais sejam tidas como pro-

visórias e meras ‘hipóteses’ de explicação, que se aplicam somente em 

certas condições e que não podem ser generalizadas com fundamento 

num raciocínio indutivo (Popper, 2003; Pring, 2000)10.

É necessário, ainda, admitir que por de trás dos paradigmas investigativos 

(tanto em ciências da educação como em qualquer ciência) não estão apenas 

conceções diferenciadas de ciência e uma atividade de pesquisa assente 

somente na lógica e na experiência científica, indiferente a outros interesses 

e valores, mas estão, igualmente, valores sócio‑culturais e políticos (Kuhn, 

2009) e, consequentemente, diferentes visões do que é o ser humano e do 

que é e deve ser a Educação (Bertrand e Valois, 1994).

Se tivesse cabimento fazer aqui uma incursão histórica sobre a inves-

tigação com base neste paradigma, teríamos de salientar dois períodos 

principais. O primeiro, nos inícios do século XX, que procurou fazer da 

pedagogia uma psicologia aplicada, com Binet (1857‑1911), Claparède 

(1873‑1940), Buyse, (1889‑1974), Alves dos Santos (1866‑1924), Faria 

de Vasconcelos (1880‑1939) e muitos outros.

O segundo período estendeu‑se do pós‑guerra aos anos 70. Em grande 

medida, a investigação educativa desta época procurava fundamentar‑se 

na lógica do paradigma positivista, o que, segundo Nóvoa (1991:27), tra-

duzia uma preocupação de ‘legitimação académica’ dos diversos grupos 

de especialistas em ciências da educação. São dessa época, por exemplo, 

muitos estudos (Flanders, 1977; Bloom, 1972; Bennet, 1976; Kounin, 1977; 

Gage, 1963; cf. Crahay e Lafontaine, 1986) centrados sobre a relação en-

tre características e competências docentes, estilos e métodos de ensino, 

gestão organizativa e comunicacional da aula realizada pelo professor  

(o “processo”) e o comportamento/desempenho dos alunos (o “produto”).

��� Confira‑se a problemática epistemológica do raciocínio indutivo em Boavida e Amado 
(2008: 66 e seguintes).
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Estes estudos, que com certas matizes se têm mantido até aos nossos 

dias, baseando‑se numa conceção behaviorista da pessoa humana e da 

educação, e enquadráveis no modelo processo‑produto, fundamentam 

a necessidade de estratégias eficazes de management e de planificação 

do uso de espaços, tempos, comunicação, rotinas e regras – fatores, todos 

eles, fortemente correlacionados (em termos gerais e descontextualizados) 

com o desempenho e resultados dos alunos. A eficácia do ensino é fruto 

da conexão estreita entre comportamento docente e aquisições do aluno 

(Bidarra, 1996); por outro lado, o respeito pelas regras do método ‘expe-

rimental’ ou ‘quase‑experimental’, usado nestes estudos, surge como uma 

espécie de garantia da neutralidade e isenção do investigador (Estrela, 2007a).

Diga‑se que um dos seus resultados foi o de trazer para o domínio da 

investigação e da reflexão a dimensão técnica da ação do professor. Desse 

modo, é legítimo considerar que “depois destes estudos ninguém pode 

negar a importância de uma boa preparação da aula, da gestão dos tem-

pos para que se verifique uma boa aprendizagem, de uma correta gestão  

e administração do espaço, de uma exposição com os requisitos mínimos, 

de um adequado questionamento dos alunos, e de uma boa ‘habilidade’ 

para conseguir envolver toda a turma nas atividades” (Amado, 2001b:25). 

Outra consequência importante foi, precisamente, a de colocarem a práti-

ca de ensino e a sala de aula como objeto de investigação, recorrendo a 

‘métodos claramente definidos’, produtores de dados estatisticamente ana-

lisáveis, e aplicáveis por grande número de investigadores (Bidarra, 1996).

Contudo, tanto a propósito dos métodos como dos estilos de ensino há 

que ter em conta que muitos aspetos importantes do comportamento do 

professor e do aluno na sala de aula não podem ser quantificados (como as 

variáveis cognitivas, afetivas e emocionais), nem as relações (e as interações) 

na aula se resumem aos comportamentos visíveis do professor e ao com-

portamento académico do aluno – de modo que a validade das conclusões 

destes estudos é sempre discutível, limitada e fortemente descontextualizada.

Importa, ainda, que a dimensão técnica e a dimensão científica do 

ensino não se sobreponham, mas se equilibrem com as dimensões hu-

mana e ‘artística’, inerentes a essa mesma atividade, tendo‑se sempre 

presente que cada caso tem a sua especificidade. Como diz Erickson 
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(1989:231), “as conclusões extraídas da investigação do processo‑produto 

podem sugerir, em termos gerais, que fazer para melhorar o rendimento 

dos alunos; porém, estas recomendações gerais não subministram, nem 

ao investigador nem ao praticante, nenhuma informação acerca de como 

fazer o que se recomenda”.

I – 1.2.2. A investigação fenomenológico‑interpretativa e a educação

O paradigma fenomenológico‑interpretativo coloca‑se em relação ao 

anterior numa posição diametralmente oposta. A explicitação dos pontos 

centrais deste paradigma, em grande parte confundido com a investiga-

ção qualitativa, será o nosso ponto de partida para uma reflexão sobre 

os paradigmas não positivistas na investigação em ciências humanas e 

sociais e, muito especialmente, em ciências da educação.

O termo ‘qualitativo’, como afirmam Denzin e Lincoln (2003:13),“im-

plica uma ênfase na qualidade das entidades estudadas e nos processos  

e significações que não são examináveis experimentalmente nem mensu-

ráveis, em termos de quantidade, crescimento, intensidade ou frequência”.

Ainda segundo os mesmos autores, “os investigadores qualitativos real-

çam a natureza socialmente construída da realidade, a íntima relação entre 

o investigador e o que é estudado, e os constrangimentos situacionais que 

dão forma à investigação [ …]. Procuram respostas a questões em torno de 

como a experiência social é criada e lhe é conferido um sentido” (ibid.). 

Trata‑se de uma posição também identificada como social‑construtivista.

Portanto, central nesta investigação é a compreensão das intenções  

e significações – crenças, opiniões, perceções, representações, perspeti-

vas, conceções11, etc. – que os seres humanos colocam nas suas próprias 

��� Julgamos importante que o uso destes termos se faça tendo por base uma correta e 
completa compreensão do seu significado, pelo que o investigador não deve poupar um 
esforço nesse esclarecimento. Por exemplo, será correto dizer‑se que estudamos as ‘perce-
ções’ quando o que buscamos é o significado (contextualizado) que os sujeitos atribuem a 
determinada realidade, ação ou vivência? Fica aqui, em nota, um pequeno contributo para 
motivar o leitor a entender e definir, previamente, os conceitos que emprega: 

Crença: convicção de um sujeito sobre algo, baseada no testemunho ou na intuição pessoal.
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ações, em relação com os outros e com os contextos em que e com que 

interagem. Procura‑se o que, na realidade, faz sentido e como faz sentido 

para os sujeitos investigados. Dito de outro modo, procuram‑se os fe-

nómenos tal como são percebidos e manifestados pela linguagem; e, ao 

mesmo tempo, reconhece‑se que essa significação é contextual, isto é, 

constrói‑se e estabelece‑se em relação a outros significantes. Está implícita, 

igualmente, a ideia de que a ação e a realidade humanas se constituem 

em fenómenos tão complexos que a sua simplificação em variáveis ma-

nipuláveis, como o pretende a investigação hipotético‑dedutiva, não seria 

suficiente nem adequada para a sua abordagem. 

Em oposição a esse desmembramento da realidade em variáveis mani-

puláveis ‘laboratorialmente’, a investigação qualitativa assenta numa visão 

holística da realidade (ou problema) a investigar, sem a isolar do contexto 

‘natural’ (histórico, socioeconómico e cultural) em que se desenvolve  

e procurando atingir a sua ‘compreensão’ através de processos inferenciais 

e indutivos (construindo hipóteses durante e depois da análise dos da-

dos). Pode dizer‑se que este é o aspeto central e nuclear da investigação 

qualitativa, que aqui encontra a sua unidade, para além da diversidade  

de objetos e de objetivos (investigação das experiências de vida, dinâmicas 

subjetivas da sociedade e da cultura, linguagem e comunicação), estra-

tégias e de métodos usados, como teremos oportunidade de verificar12.

Opinião: uma crença subjetiva mas que se considera como carecendo de confirmação objetiva.
Perceção: processo psicológico através do qual formamos representações do mundo exterior.
Representação: “ato pelo qual um objeto do pensamento se torna presente no espírito, 

ou o próprio objeto enquanto se torna assim presente” (Thines e Lempereur, 1984:803). Como 
também diz Gil (2000:12), na entrada ‘Representar’ da Enciclopédia Einaudi, “em todas as 
formas de representação uma coisa se encontra num lugar de outra, representar significa 
ser o outro de um outro que a representação, num mesmo movimento convoca e revoca”.

Perspetiva: segundo Becker, as perspetivas constituem “um conjunto de ideias e de 
ações coordenadas, que uma pessoa utiliza para resolver um problema numa situação de-
terminada” (Coulon, 1993:76). E, ainda segundo o mesmo autor (1993:79,86), um conjunto 
de perspetivas partilhadas por um determinado grupo constitui a cultura desse grupo. 

Conceção: Tomemos a definição de Zabalza (1994:39), ao referir‑se às conceções dos 
professores: conceção é “aquilo que um professor, num dado momento, dá por assente e que 
orienta a sua ação, explícita ou explicitamente”. Pode dizer‑se que as conceções constituem 
uma estrutura mental geral (que abrange em boa medida todos os conceitos anteriores) e 
que proporciona uma compreensão coerente dos fenómenos quotidianos

��� Denzin e Lincoln (2003), a este mesmo propósito, afirmam que “a pesquisa qualitativa 
é, em si mesma, um campo de investigação. Ela atravessa disciplinas, campos e temas. Em 
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Dissemos na alínea anterior que o paradigma fenomenológico

‑interpretativo se coloca em relação ao paradigma hipotético‑dedutivo 

numa posição diametralmente oposta, considerando diversos aspetos; é o 

que passamos a explicitar recorrendo às mesmas alíneas do tópico anterior.

–– Ontologia – Os fenómenos sociais são considerados como resulta-

dos de um sistema complicado de interações dos sujeitos humanos 

entre si (em sociedade) e com o mundo natural. Com efeito, “no 

mundo humano, os objetos, as situações, as ações e as atitudes 

valem mais pelos contextos, pelas interações que lhe dão sentido e 

validade, pelos significados culturalmente elaborados que possuem, 

do que por si mesmos, isto é, enquanto meros estímulos” (Boavida 

e Amado, 2008:157). Diremos, então, que a “realidade só é realidade 

porque é social” (Meksenas, 2005) e, portanto, construída pela e na 

consciência dos sujeitos em interação; temos, assim, uma realidade 

social ‘produto’ das opções, da liberdade, das intenções e valores 

dos sujeitos, e, ao mesmo tempo, ‘produtora’ dessas mesmas opções, 

intenções e valores.

–– Deste modo, o investigador deve procurar compreender as realidades 

complexas e múltiplas a partir das perspetivas dos participantes 

(Lodico et al., 2006), mas deve compreender também que ele mes-

mo, enquanto sujeito investigador é (pela sua biografia, pelas suas 

características pessoais, pelas suas crenças e posição social, etc., 

bem como pelas suas opções científicas e políticas) um construtor 

do mundo por ele mesmo estudado13. O que aproxima ontologia e 

torno do termo pesquisa qualitativa, encontra‑se uma família interligada e complexa de 
termos, conceitos e suposições” (p. 3).

��� Cf. Sousa (2000:38‑53), onde a autora de O Professor como Pessoa reflete sobre os 
diferentes aspetos da sua implicação, enquanto investigadora, no objeto da sua investigação. 
“Investigadora em Ciências da Educação, reconheço‑me, antes de mais nada, como alguém 
com uma história (ou estórias) que me ligam ao fenómeno da formação de professores 
na Madeira. Vejo‑me como uma pessoa que vem da prática da formação de professores, 
insatisfeita com o modo como ela se desenrola generalizadamente e que, por isso mesmo, 
deseja fazer algo, deseja teorizá‑la em torno da dimensão pessoal. Vejo‑me finalmente como 
uma pessoa que vive na Madeira, sem ser madeirense. Será que esta situação me poderá 
dar a ‘boa distância’ necessária face ao objeto de estudo? Quem sou eu, então?”
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epistemologia, e tem, sem dúvida, implicações epistemológicas muito 

sérias – como pode o investigador distanciar‑se destas significações 

e deste mundo de que ele próprio é construtor? No extremo, estas 

considerações podem levar a um relativismo de difícil e proble-

mática ultrapassagem.

–– Antropologia – Cada ser humano é “o resultado da ‘presença’ e da 

ação de todos os outros seres humanos (enquanto está ‘imerso’ na 

sociedade e na cultura)” (Boavida e Amado, 2008:157). Mas é, simul-

taneamente, um livre decisor dos seus destinos, independentemente 

de condicionalismos externos, e um criador de significados que se 

tornam parte da própria realidade social e cultural – e aí, o ser 

humano é, ao mesmo tempo um produto e um produtor de cultura.

–– Epistemologia – A investigação de realidades sociais centra‑se no 

modo como elas são interpretadas, entendidas, experienciadas  

e produzidas pelos próprios atores com o objetivo de passar do 

registo descritivo de condutas, gestos, expressões, afirmações, etc., 

à sua compreensão e interpretação no contexto em que tudo isso 

se verifica. Esta abordagem interessa‑se, sobretudo, pelos ‘signi‑

ficados’ que os ‘atores’ atribuem às ações em que se empenham. 

A atribuição de significado é intersubjetiva, na medida em que os 

dois sujeitos (o investigador e o investigado) partilham, numa espécie 

de ‘sociabilidade originária’14, as significações sócio‑culturalmente 

construídas e encerradas na linguagem por eles usada. Os métodos 

utilizados são flexíveis e adaptáveis aos contextos sociais (para 

além da riqueza de pormenores descritivos relativamente a pessoas, 

locais e conversas, pormenores que, uma vez observados, suge-

rem perguntas e hipóteses a formular durante o próprio processo  

de pesquisa), de modo a permitirem uma investigação que tenha 

em conta os contextos em que os fenómenos se verificam e a com-

plexidade de fatores que lhes dão origem. 

��� Ver em Lyotard (2008:96) esta questão da “sociabilidade originária enquanto terre-
no de todo o saber antropológico”, tratada de um ponto de vista da fenomenologia e do 
existencialismo.
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–– Assim, o principal interesse do investigador interpretativo é a 

possibilidade de particularizar, mais do que de generalizar; a repre-

sentatividade das conclusões, longe de ser estatística é social e teórica 

assente em critérios de compreensão e de pertinência. “Os fatores 

universais descobrem‑se quando se manifestam em forma concreta 

e específica, não em abstração e generalidade” (Erickson, 1989:223). 

Trata‑se de uma aproximação emic ou idiográfica (contextualizada 

na vida quotidiana), de casos únicos ou de um número restrito de 

casos, estando arredada a preocupação pelas generalizações. Como 

diz Guba (1989:150), “as diferenças são pelo menos tão importantes 

como as semelhanças para compreender o que sucede”.

Note‑se, porém, que a combinação destes pressupostos e a sua inter-

pretação não é unânime, gerando‑se, num devir histórico que merece 

alguma atenção, correntes diversas dentro da investigação qualitativa. 

É o que procuraremos fazer de seguida. 

Se podemos considerar que os anos 70/80 do século XX marcam 

o apogeu da perspetiva positivista (behaviorista) na investigação em 

educação, podemos afirmar também que se inicia nessa data e até aos 

nossos dias, internacionalmente, a sua coexistência com a investigação 

de caráter fenomenológico‑interpretativo que, à época, é representada 

pela obra de autores de grande e continuada influência.

Esta história começa nos Estados Unidos a partir dos anos 70, procuran-

do responder a todo um conjunto de novos problemas sociais e educativos 

que então se colocavam. Segundo Casanova e Berliner (1997), a eleição 

de Kennedy, as lutas pelos direitos civis das minorias étnicas, a guerra 

do Vietname, constituem os traços principais da contextualização política 

e social das novas exigências na investigação em educação. Também as 

lutas anticoloniais e a afirmação política de povos não europeus tiveram 

“como consequência que muitos dos pressupostos das ciências sociais 

foram postos em causa com o argumento de que refletiam os preconceitos 

políticos de uma era que ou chegara ao fim, ou estava, pelo menos em 

vias de terminar” (Comissão Gulbenkian, 2002:569).
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Outra contextualização histórico‑social importante, desta feita na Europa, 

foi a revolta estudantil em França, em maio de 1968, que se alastrou  

a outros grupos sociais e que adquiriu repercussões em todo o mundo.  

O apoio de inteletuais como Sartre (1905‑1980) foi decisivo. As repercussões 

fizeram‑se sentir no domínio da investigação, surgindo grande número de 

publicações na área das ciências sociais que antes não tinham público; 

além das minorias étnicas e dos povos colonizados, são agora os jovens  

e as mulheres, com as suas problemáticas específicas, que merecem a aten-

ção dos pesquisadores. Os métodos de estudo tradicionais, quantitativos, 

não se mostravam capazes de responder aos novos temas e problemas.

Além destas novas orientações são, ainda, célebres as posições assumidas 

por Cronbach (1974) e Campbell (1974), ambos prestigiadas autoridades 

no quadro da investigação estatística, que no encontro anual da American 

Psychological Association, reagiram contra a ênfase positivista tradicio-

nal dos métodos quantitativos e alertaram para a importância crítica de 

métodos alternativos de pesquisa (cf. De Landsheere, 1986:43). De facto, 

estes novos métodos estão na base da pesquisa de autores que virão  

a consagrar‑se na história da investigação em educação. Invoquem‑se, como 

exemplo, as obras dos americanos Jackson (1968) e Ogbu (1974), e dos 

ingleses Hargreaves (1972), Hammersley (1976), Woods (1979), Delamont 

(1984), inspiradas, em boa medida, no trabalho realizado pela Escola  

de Chicago na primeira metade do século XX. A conferência anual da British 

Sociological Association, em 1970, define (para o Reino Unido e talvez para 

a Europa), o início da nova problemática, centrada especialmente em torno 

das interações professor‑aluno, nos planos da comunicação e da afetividade.

Todas as propostas que se diferenciam (e/ou se opõem) do positivismo, 

convergem, portanto, num maior interesse pelas razões intrínsecas dos 

comportamentos (Estrela, 1999), pelo sentido (meaning) que os atores, 

professores e alunos conferem às situações e comportamentos na aula, 

e prestam menos interesse aos comportamentos observáveis, externa e 

objetivamente. Surgem, então, novas correntes, diferentes entre si em 

muitos aspetos de cariz filosófico e metodológico, mas em grande parte 

coincidentes na ideia de que ‘o ponto de vista dos atores’ é fundamen-

tal para a compreensão dos fenómenos sociais, e na ideia de que os 
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observadores em ciências humanas e sociais devem tomar parte nas si-

tuações observadas, de forma a apreenderem os seus significados. Sendo 

assim, “o sujeito observador e o objeto observado passaram a situar‑se no 

mesmo território, único processo de compreensão de um real complexo 

e irreversível” (Estrela, 1999:5).

Se seguirmos a periodização elaborada por Denzin e Lincoln (2003; 2006), 

para a evolução da investigação qualitativa nos Estados Unidos, podemos 

considerar que, a partir dos anos 50, surgem várias fases importantes que 

caracterizaremos oportunamente ao longo do texto, a começar aqui pelas 

que imediatamente se seguem a um primeiro período, o ‘tradicional’15:

‑ O período modernista ou idade de ouro (1950‑1970). Este segundo 

período está associado a todo um conjunto de argumentos pós‑positivistas, 

dando origem ao aparecimento de muitas obras que refletem os aspetos 

metodológicos suscetíveis de traduzir rigor e sistematização nas análises 

(por exemplo o método da grounded theory, de Glaser e Strauss, 1967), 

ainda que baseadas em perspetivas diferentes: hermenêuticas, estruturalistas, 

semióticas, fenomenológicas, etnometodológicas, etc., e em grande parte 

inspiradas no trabalho realizado pela Escola de Chicago16. Há, portanto, pre-

ocupação por formalizar os métodos qualitativos, procurando procedimentos 

que lhe emprestem uma validade equivalente à dos métodos quantitativos 

(Denzin e Lincoln, 2003; 2007). Os investigadores, estudando as culturas 

enquanto “modos de vida”, traduziam as suas análises (realizadas com 

��� Há, com efeito, todo um conjunto de desenvolvimentos da investigação qualitativa 
que os autores associam à herança positivista; é essa a marca do ‘período tradicional’. 
Consideram que este período se estende de cerca de 1900 à Segunda Guerra Mundial.  
O que a investigação, neste período, procura oferecer é interpretações válidas, replicáveis 
e objetivas, o que supostamente se pode alcançar se se estudar o ‘outro’ como um estra-
nho, um estrangeiro. A preocupação é captar através da observação e de todo o tipo de 
documentação, as suas formas de vida, quotidianas e caóticas, e subordiná‑las às regras 
gerais da ciência antropológica. Este era o objetivo dos pais da antropologia clássica como 
Malinowsky (1997) – uma antropologia que hoje é fortemente associada, por muitos dos 
seus críticos, a um passado colonial (Denzin e Lincoln, 2003:20‑21). Freebody (2003:57) 
recorda que as linhas orientadoras desta investigação eram as de uma abordagem multi-
disciplinar, realizada tanto quanto possível com uma ‘disposição neutral’, por parte dos 
investigadores, acompanhada por uma imersão no contexto como observador participante 
e por uma exigência de fidelidade às ‘histórias’ do grupo observado. 

��� Voltaremos a uma breve introdução sobre algumas destas correntes no capítulo seguinte.
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métodos que procuravam ser o menos obstrutivos possível) num conjunto 

de categorias, conceitos e imagens que deveriam ser, até certo ponto, um 

reflexo da realidade empírica. De algum modo, o ideal positivista parece 

manter‑se. Na investigação educativa são de realçar, para este período, as 

obras de Georg e Louise Spindler (Spindler e Spindler, 1982) e de Wolcott 

(1967), entre outros. Estudaram‑se o desvio e o controlo em sala de aula 

e na sociedade e ‘valorizaram‑se’, de algum modo, os ‘outsiders’17 e os 

vilões, dando‑lhes voz (Denzin e Lincoln, 2003). 

‑ Período da indiferenciação de géneros (blurred genres). O terceiro 

período situa‑se entre 1970 e 1986, e está aberto à complementaridade 

de paradigmas, de estratégias (estudos de caso, etnografias, biografias, 

etc.) e de métodos. As teorias que suportavam estas investigações im-

plicavam uma nova visão da ‘cultura’ (não tanto como ‘modo de vida’, 

mas como ‘universo de significações’) e podiam ir do interacionismo 

ao construtivismo, passando pela fenomenologia e pela etnometodolo-

gia. As obras de Clifford Geertz (The Interpretation of Cultures, 197318, 

e Local Knowledge: Further Essays in Interpretative Anthropology, 198319), 

sublinhando que a investigação antropológica é, essencialmente, uma 

interpretação de interpretações, são consideradas por Denzin e Lincoln 

(2003:24) como os marcos mais visíveis deste período. Surgem, ainda, 

por esta altura novas abordagens, como o pós‑estruturalismo de Barthes 

(2007), o neo‑marxismo de Althusser (1976), o desconstrucionismo de 

Derrida (1994). Em educação, é o período dos adeptos de investigação 

naturalista, pospositivista e construcionista, como Erickson (1989) e Guba 

(1989). Erickson (1989) considera que nesta fase a investigação, mormente 

a etnográfica, procura ser ‘empírica sem ser positivista’, ao mesmo tempo 

que oferece uma análise ‘objetiva’ das significações ‘subjetivas’.

Com o enfoque interpretativo dado por estes autores e pelas correntes 

em que se inserem, na investigação dos fenómenos sociais e educativos:

17 Outsiders é, precisamente, o título de uma das obras mais conhecidas de H. Becker 
(1985), um dos teóricos importantes desta época.

��� Referiremos a edição brasileira de 1989.
��� Referiremos a edição francesa de 1986.
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–– passa a olhar‑se mais para o processo do que para os produtos; 

–– recupera‑se a dimensão histórica dos fenómenos; 

–– a investigação adquire um caráter multidisciplinar; 

–– e da preocupação pela objetividade e pela exterioridade passa‑se 

a ter em conta a subjetividade e a interioridade dos sujeitos envol-

vidos no processo.

Nesta conformidade, torna‑se importante considerar, por exemplo, 

o professor, com as suas emoções, pensamentos, decisões, crenças, dile-

mas, do mesmo modo que se destacam, no que diz respeito ao aluno, os 

processos cognitivos, as ‘estratégias de sobrevivência’, as interpretações 

dos factos, o conhecimento pedagógico produzido no seu próprio ofício 

de aluno, etc. Todos estes fenómenos passam a ser considerados como 

mediadores do ensino e da aprendizagem e é através do seu estudo que 

se poderão vir a confirmar ou infirmar conclusões e teorias construídas 

segundo os pressupostos do paradigma hipotético dedutivo e em escalas 

macrossociológicas (Estrela, 2007a)20.

Sublinham‑se, então, aspetos como a natureza contextual e evolutiva 

das relações e das interações, o controlo de comportamentos e de sabe-

res exercido pelo professor, a correlação de poderes (negociações) de 

professores e alunos, as estratégias usadas por cada um dos lados a fim 

de alcançarem objetivos que não serão simplesmente os de ensinar e  

de aprender (as estratégias desviantes e conformistas dos alunos e as carac-

terísticas subjetivas dos que optam por uma ou outra daquelas estratégias), 

o papel das representações e das expetativas recíprocas enquanto variáveis 

mediadoras do que acontece na escola e dele resulta realmente e, ainda, 

num plano mais vasto, os efeitos do clima (ethos) da escola e da turma 

nos comportamentos (cf. Amado, 2001b). Em França, numa perspetiva 

��� Na investigação do ensino, nos anos 70/80, ainda muito centrada sobre os processos 
cognitivos, surgem os modelos mediacionais desdobráveis no ‘paradigma do pensamento do 
professor’ e no ‘paradigma do pensamento do aluno’, e os modelos sistémico‑ecológicos; 
os primeiros, muito centrados na importância das cognições de professores e alunos, e 
os segundos propondo uma visão mais holística e sistémica dos atos de ensinar e de 
aprender (cf. Amado, 2001; Bidarra, 1996; Gimeno Sacristan e Perez Gómez, 1995; 1989). 
cf. cap. III – 2.1. 
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psicossociológica, Gilly (1980) desenvolve o estudo do papel mediador 

das representações recíprocas de alunos e professores. Um importante 

campo de investigação que ao longo dos tempos tem sofrido grande 

evolução e transformação, com base na mudança de paradigmas, diz 

respeito ao domínio da avaliação das aprendizagens; vale a pena acom-

panhar toda essa história para exemplificar a influência dos paradigmas 

(cf. Queiroz, 2010; Barreira, 2001; Fernandes, 1998)

Os problemas a investigar passam a ser formulados de modo radical-

mente diferente da formulação exigida na investigação hipotético‑dedutiva. 

A sua formulação vai no sentido de explorar as interpretações, os senti-

dos da ação, os sentimentos dos sujeitos e não as variáveis (causas) que 

possam estar na base de seus comportamentos e atitudes21. E as meto-

dologias desenham‑se com base em estratégias, como: estudos de caso 

e abordagem clínica, estudos etnográficos, estudos biográficos (histórias 

de vida, diários e outros documentos pessoais) e investigação‑ação.

Há, na absolutização do paradigma fenomenológico‑interpretativo, alguns 

perigos como, por exemplo, reduzir a investigação “e o real sobre o qual 

ela se debruça ao discurso que os próprios sujeitos produzem sobre esse 

mesmo real” (Estrela, 1995:97). Ou, ainda, o perigo muitas vezes observado, 

como refere Estrela, de a investigação se limitar ao plano ‘da descrição 

do discurso produzido pelos sujeitos’, pondo‑se de parte a exigência  

da necessária ultrapassagem do conhecimento comum, “pela elaboração de 

constructos de ordem progressivamente mais elaborada” (ibid.). O inves-

tigador cai nestes ‘erros’ quando esquece que o material recolhido (fruto 

das interpretações dos sujeitos investigados) há de vir a ser interpretado 

(com base em teorias prévias, ou em hipóteses progressivas, emergentes,  

a construir durante o processo de recolha e de análise) pelo próprio analista. 

��� Seria importante darmos aqui diversos exemplos contrastantes de problemáticas for-
muladas, de modo a serem exploradas por um ou outro dos paradigmas. Damos apenas dois 
exemplos, que se colocam em áreas bem diferentes no quadro das problemáticas educativas 
e formativas: “como é entendida e explicada por alunos e professores, num determinado 
contexto escolar, a indisciplina?” (Diferente de perguntar: “quais os fatores explicativos da 
indisciplina em determinado contexto escolar?”. Outro exemplo: “quais as decisões que 
determinado indivíduo foi tomando ao longo da sua vida (pessoal ou profissional) que 
podem explicar, do seu ponto de vista, um envelhecimento bem‑sucedido?” (Diferente de 
perguntar: “quais os fatores que contribuem para um envelhecimento bem sucedido”).
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I – 1.3. O paradigma sócio‑crítico e a pós‑modernidade 

O paradigma fenomenológico‑interpretativo desimpediu o caminho, 

a partir de meados dos anos 80 do século XX, a novas perspetivas na 

investigação qualitativa. Abriram‑se, com efeito, de modo progressivo, 

as portas a uma grande variedade de fundamentações teóricas, como 

referimos; mas também se abriram, como não podia deixar de ser, 

as portas a novos paradigmas, de que há a salientar o sócio‑crítico e  

os pós‑modernos – estes últimos a partir dos anos 90 até aos nossos 

dias22. Não se pode dizer, portanto, que a investigação qualitativa “possui 

uma teoria ou um paradigma distintamente próprio” (Denzin e Lincoln, 

2003:9). A mudança de paradigmas não deve considerar‑se uma situação 

estranha; consiste num processo natural na história das ciências (cf. Kuhn, 

1989; 2009), na medida em que outros problemas se lhe vão colocando 

e os referenciais teóricos e práticos existentes deixam de dar a resposta, 

considerada pertinente e necessária, às exigências de ‘um mundo histórico 

inconstante’. Colocam‑se, nesta sequência, novas questões relativamente 

à validade dos métodos usados, às formas de apresentar os resultados 

e, até, aos critérios para julgar a qualidade dos mesmos23.

Retomando a periodização de Denzin e Lincoln (2003:29), podemos 

falar de um quarto período, o da crise de representação (1986‑1990). 

Trata‑se, portanto, de um período em que é posto em causa o conceito 

de ‘verdade’ como representação ou reflexo do mundo – de um mundo 

externo aos sujeitos, como o defendem os positivistas (fundacionalistas, 

objetivistas, realistas) – para passar a ser percebida, essencialmente, como 

uma construção reflexiva, interpretativa, dos sujeitos em contextos sociais 

e culturais circunscritos, em que o sexo, a etnia e a classe social são 

determinantes. O grande critério da verdade deixa de ser o da ‘correspon-

dência’, para ser o da ‘utilidade’ que os conceitos têm ou podem ter para 

organizarmos e unificarmos a nossa experiência (Calabró, 1997; Efinger 

��� Confiram‑se, a este propósito, entre outros: Estrela (2007a), Knoblauch, Flick e Maeder, 
(2005), Denzin e Lincoln (2003). 

��� As questões relativas à validação da investigação qualitativa serão abordadas a partir 
do capítulo V‑1.
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et al., 2004). Nessa medida, critica‑se a investigação realizada na base dos 

dois paradigmas anteriormente descritos, como sendo análises produzi-

das sob um ponto de vista liberal, historicamente descontextualizadas24, 

e ao serviço das políticas dominantes nas sociedades que as produzem, 

preocupando‑se apenas com o conhecimento técnico ou hermenêutico 

e esquecendo o critério da aplicação do conhecimento, no sentido da 

mudança do que está errado na sociedade (Cohen et al., 2006:28). 

I – 1.3.1. A postura ‘crítica’ e o papel da ideologia nas ciências sociais 

O ponto de partida para esta nova conceção do que são e do que 

devem ser as ciências sociais consistiu no retorno à obra e pensamento 

de Karl Marx, muito especialmente a um texto da sua juventude, Teses 

sobre Feuerbach, publicado em 1840 (Marx, 1971). Este retorno ficou 

a dever‑se a um conjunto de filósofos da primeira metade do século XX, 

coletivamente designados como Escola de Frankfurt, em que se destacam: 

Georg Lukács (1885‑1971), Herbert Marcuse (1898‑1979), Theodor Adorno 

(1903‑1969), Max Horkheimer (1895‑1973) e Jurgen Habermas (1929). 

Uma das teses mais significativas e emblemáticas defendidas por 

Marx no referido texto é a de que “até agora, os filósofos limitaram‑se 

a interpretar o mundo de maneiras diferentes; o que importa, porém,  

é transformá‑lo” (Marx, 1971:168). Defende no mesmo conjunto de teses 

que é a ‘atividade prática’, ou, por outras palavras, a ação sobre o mundo 

(‘praxis’, ‘produção’, ou ‘trabalho’), que está na base da transformação física 

do mundo e, consequentemente, do modo como pensamos. Mas as formas 

de pensar, as ideias, são diferentes e dividem‑se em função do próprio 

lugar que ocupamos em relação aos meios de produção. Os pensamentos 

tidos como ‘universais’ até aqui defendidos pelos filósofos, afinal, mais 

não são do que formas de pensar próprias da classe social dos que detêm 

��� O que constitui uma “‘ideologia profissional’ que faz do cientista uma figura iden-
tificada com normas de universalidade, imparcialidade e neutralidade como se fossem 
emanações da ‘Razão’ – mãe da ‘Verdade’ e acima da ‘História’, uma figura ‘sem vínculos 
nem raízes’, na expressão de K. Mannheim” (Esteves, 1986:161).
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o poder e a posse sobre os meios de produção. É necessário que a classe 

trabalhadora se una e através da luta revolucionária não só se construam 

condições de vida dignas, mas também se descubra, por esse meio, um 

pensamento útil, emancipador e desalienado. 

Retomando o ‘essencial’25 do pensamento marxista, os ‘neo‑marxistas’, 

teóricos críticos, relativizam os métodos habitualmente utilizados pelos 

investigadores sociais, defendendo, ao mesmo tempo, uma investiga-

ção politicamente comprometida com as mudanças sociais positivas  

e necessárias. Como escreve Landmann (1977:13), “a Escola de Frankfurt 

estabelece uma distinção entre dois tipos de razão. Uma é esclarece-

dora e emancipadora. Avalia as condições humanas, baseada nas ideias 

da Revolução Francesa – justiça, paz e felicidade. A outra, sua oposta, 

é a ‘razão instrumental’. Apenas fornece, sem reflexão, meios efetivos 

para qualquer fim aceite. […] Apenas reproduz as condições estruturais 

existentes e serve a dominação, não a emancipação”. Deste ponto de 

vista, a sociologia empírica, ao procurar ser axiologicamente neutra 

em face dos factos sociais (reificação), acaba por não fugir a uma certa 

perspetiva positivista e serve interesses contrários aos da autonomia  

da humanidade, reproduzindo as relações de poder e subordinação 

existentes. Retomando a citação anterior, do ponto de vista ‘crítico’, 

“os factos sociais devem ser considerados no contexto da ‘totalidade 

societal’ […]. Devem investigar‑se as interconexões recíprocas dos fe-

nómenos sociais e observá‑las numa conexão com as leis históricas do 

movimento da sociedade” (ibid.).

Nesta visão (reduzida aqui ao traço mais saliente e comum), o co-

nhecimento, portanto, deve servir para desmascarar as ideologias e a 

situação de opressão e dominação que se vive no tempo presente e numa 

sociedade assente em conflitos de interesses e de poder. Sintetizando  

a posição central da Escola de Frankfurt, afirma Tar (1977:151): “a ideia 

de uma verdade científica não se deve separar de uma sociedade ver-

dadeira. A procura e anseio por uma vida verdadeira é a tarefa de uma 

��� Hoje há muitas correntes que se reclamam tributárias do pensamento marxista e o 
que se pode considerar como ‘essencial’ desse pensamento, varia de corrente para corrente.
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Teoria dialética da Sociedade”. A realidade social é, pois, configurada 

pelos valores políticos, culturais, étnicos, de género, etc. Os autores, 

apostados numa renovação dos construtos marxistas para a compreen-

são/transformação do nosso tempo, como McLaren (2007:119), procuram 

demonstrar como as questões do racismo, do sexismo e da exclusão 

não podem ser compreendidas sem o seu enquadramento no contexto 

da ‘luta de classes’ e, portanto, sem uma crítica e um combate feroz 

contra o capitalismo e contra a exploração que ele provoca, incluindo 

o entorpecimento da razão, na ‘classe trabalhadora mundial’. 

Por outro lado, a investigação, mormente em ciências humanas, será 

sempre mediada pelos valores do investigador e do investigado, em 

interação e intercomunicação; o objetivo da investigação é a transfor-

mação da sociedade, de modo a alcançar‑se a verdadeira autonomia 

da humanidade – portanto, orientada por interesses26 éticos, políticos, 

emancipatórios (que não deixam de assumir a necessidade de ‘prever’, 

a que responderá a ciência e a técnica, e a necessidade de entender 

e de interpretar, a que responderá a hermenêutica27). Os critérios de 

avaliação da qualidade de uma investigação28 resumem‑se a três prin-

cipais (Guba e Lincoln, 1994):

–– contextualização histórica da situação estudada (consideração de 

antecedentes socioeconómicos, culturais, de género);

–– grau em que o estudo incide na ‘erosão da ignorância’ (desmasca-

ramento dos preconceitos);

–– grau em que proporciona um estímulo para a ação, isto é, para a 

transformação da estrutura existente.

��� Viriam a propósito as ideias de Habermas sobre a relação entre ‘conhecimento e 
interesse’ (Habermas, 1982).

��� A hermenêutica é a teoria ou filosofia de interpretação. De algum modo radica em 
Kant, no seu esforço por explicar todo o processo e o modo como o sujeito nele está ati-
vamente implicado (cf. Boavida e Amado, 2008: 33). Trata‑se de uma palavra que deriva do 
grego ‘hermeneia’, e está relacionada com Hermes, o intérprete da linguagem dos Deuses. 
Veremos no capítulo seguinte como a hermenêutica está na base de várias correntes fun-
damentadoras das ciências sociais. 

��� Desenvolveremos este aspeto no capítulo V‑1.2.



54

A eliminação das injustiças sociais, uma prática política por excelên-

cia, tem, portanto, e neste prisma, uma dimensão epistemológica: é ela 

que confere a validade essencial ao conhecimento. Como diz Popkewitz 

(1990:48), “a lógica não implica apenas uma organização formal e critérios 

internos de averiguação da verdade, mas também formas particulares 

de raciocínio geradoras de ceticismo em relação às instituições sociais  

e uma conceção da realidade que vincula as ideias, pensamento e lin-

guagem às condições sociais e históricas”. 

No campo da educação e na sequência do trabalho de diversos autores 

(Giroux, 1986; Apple, 1989; McLaren, 1992; Carr, 1996), a investigação não 

pode, sob pena de se perder a sua própria especificidade, “contentar‑se 

com explicar as interpretações dos profissionais, mas deve estar também 

preparada criticamente para as avaliar e indicar explicações alternativas 

que, em certo sentido, sejam melhores” (Boavida e Amado, 2008:223). 

Na investigação crítica, segundo Carspecken (1996:17), “estamos todos 

preocupados com as desigualdades sociais e dirigimos o nosso trabalho 

para uma mudança social positiva. […] Usamos a nossa investigação, de 

facto, mais para refinar a teoria social do que para descrever meramente 

a vida social”. E ainda, “os críticos consideram a sociedade contemporânea 

como injusta, desigual, ao mesmo tempo subtil e abertamente opressiva 

para muita gente: não gostamos disso e queremos mudá‑lo” (ibid.).

Para os teóricos críticos, portanto, a importância do poder na sociedade 

e a função da escola na definição da realidade social, são fundamentais. 

Criticam a disposição dos educadores em ser cúmplices na reprodução de 

um sistema social desigual, e impulsionam os investigadores do âmbito 

da educação não só a serem conscientes das lutas de poder na sociedade 

mas, ainda, a participar nessa luta em nome da justiça social e da paz 

entre povos e nações. No dizer de Freire (1997:110), um dos expoentes 

desta linha29, “a Educação é uma forma de intervenção no mundo”, ca-

bendo a ela o trabalho de conscientização e politização dos oprimidos, 

pelo que a investigação neste domínio não pode deixar de ter um caráter 

��� McLaren (2007:113) considera que autores como Paulo Freire e John Dewey estão 
na génese da pedagogia crítica.
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político. Para os teóricos críticos, a objetividade não é necessariamente 

uma componente desejável da investigação; esta tem como finalidade 

última a transformação social e a autonomia dos sujeitos. 

A crítica frequente dos opositores a esta orientação metodológica e epis-

temológica é a de que os valores e a ideologia do investigador determinam 

e condicionam as suas descobertas. Os investigadores críticos respondem 

que os seus valores não determinam os factos que estão ou virão a ser 

investigados, mas que são apenas a razão e o elemento motivador para 

fazer a investigação, bem como uma orientação para a futura utilização/

aplicação das descobertas que venham a ser feitas (Carspecken, 1996:6); 

para eles, ainda, a neutralidade na investigação não passa de ilusória 

e um instrumento ideológico. Carspecken (1996) elabora, nesse sentido, 

uma listagem dos principais pressupostos, valores e intenções que estão 

na base da perspetiva crítica: 

–– ser esta investigação empregue no ‘criticismo’ cultural e social; 

–– certos grupos numa sociedade são privilegiados em relação a outros; 

–– esta investigação faz‑se contra todas as formas de desigualdade; 

–– a opressão que caracteriza as sociedades contemporâneas é mais 

fortemente reproduzida se os subordinados aceitarem o seu estatuto 

como natural e inevitável; isto é, a investigação deve servir para 

descobrir as subtilezas da opressão; 

–– a opressão possui muitas faces e todas elas devem ser estudadas 

e desafiadas; 

–– as principais práticas de investigação são geralmente, ainda que 

de forma involuntária, parte da opressão; “muito do que passou 

como ciência objetiva, de facto, não é de todo neutra, mas subtil-

mente preconceituosa em favor dos grupos privilegiados” (ibid., 7). 

Um exemplo está no emprego dos testes para demonstrar a meno-

ridade da inteligência das mulheres e dos grupos étnicos minoritários 

e hoje, ainda, rotular de hiperativo, comportamentalmente pertur-

bado, com deficit de atenção, especial, etc., etc., pode ser um meio 

de nos mantermos na mesma tradição. Conclui‑se, então, que todo 

o conhecimento é social e ideologicamente construído.
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Claro que as objeções contrapostas pelos opositores a esta perspetiva 

‘crítica’ não esmorecem. E a mais forte é a de que a admissão da impos-

sibilidade de evitar e contornar o obstáculo ideológico leva a cair num 

relativismo e num ceticismo que não será apenas epistemológico, mas, 

ainda, político e ético. 

I – 1.3.2. Novos e múltiplos ‘olhares’: os paradigmas da pós‑modernidade

Voltando à periodização de Denzin e Lincoln (2003), pode falar‑se  

de um quinto período, o pós‑moderno e das novas etnografias (década de 

90)30. Neste período reconhece‑se que qualquer “olhar é sempre filtrado 

através das lentes da linguagem, género, classe social, raça e etnicidade. 

Não há uma observação objetiva, apenas observações situadas socialmente 

nos mundos de e entre o observador e o observado” (Denzin e Lincoln, 

2003:31). As ciências sociais e as humanidades, na perspetiva deste movi-

mento, “tornam‑se lugares para conversações críticas acerca da democracia, 

raça, género, classe, nações‑estados, globalização, liberdade e comunidade” 

(Denzin e Lincoln, 2003:3), associando a investigação qualitativa aos debates 

sobre as necessidades e promessas de uma sociedade livre e democrática. 

O criticismo da ‘teoria crítica’ anteriormente apresentada mantém‑se aqui, 

ainda que expondo‑se a referenciais teóricos diferentes dos do neomar-

xismo e alargando o seu leque.

Inclui‑se nesta linha a ‘investigação feminista’; partindo da ideia de que 

o conhecimento deriva da ‘posição negociada’ (a identidade construída com 

��� Para além dos cinco períodos que resumimos no corpo do texto os autores falam 
ainda do sexto e do sétimo períodos. O sexto é o período pós‑experimental, e o sétimo 
é o do futuro da investigação (Denzin e Lincoln, 2006: 32). O período pós experimental 
surge nos finais dos anos 90 do último século e início do século XXI, e caracteriza‑se por 
ser o período dos textos multimédia, das etnografias ficcionais, das etnografias virtuais, 
etc. e que “os autores procuram vincular os seus escritos às necessidades de uma sociedade 
democrática livre” (Ibid.). O futuro da investigação qualitativa está aberto a todas as possi-
bilidades, devendo cada investigador ter consciência, tanto quanto possível fundamentada, 
das suas opções, conhecendo as outras alternativas viáveis e respeitando‑as. É um período 
de descobertas e de redescobertas, em que o diálogo dos autores é fundamental. Recordo 
que esta periodização se aplica sobretudo à tradição americana; são possíveis, pois, outras 
periodizações (cf. Chizzotti, 2003, Alves e Aquino, 2012).
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base no género) que os indivíduos assumem na sociedade, esta corrente, 

a partir dos anos 70 do século XX, começou a denunciar a existência 

de enviesamentos ditos ‘androcêntricos’ na investigação (Cruz, 2007).  

A tradição identificava o saber universal com o saber masculino e patriarcal, 

e “o saber feminino, quando contemplado, constituía o exemplo de resul-

tados desviantes, reforçando a assunção do senso comum: inferioridade  

e subordinação do sexo feminino” (Silva, Gomes, Graça e Queirós, 2005:359). 

A investigação feminista tem, pois, entre os seus principais objetivos,  

o de alertar e combater a discriminação (patente, por exemplo, na violência 

de género, na assimetria de poderes, etc.) contra as mulheres na sociedade, 

que tem tido na própria investigação social tradicional um instrumento, 

e, ainda, o de solidificar uma posição de simetria e igualdade de direitos 

das mulheres relativamente aos homens. 

A investigação ‘antirracista’ tem, também, aqui o seu lugar, apresentando 

como objetivo “compreender a opressão social e de que modo ela ajuda 

a construir e constranger identidades (raça, género, classe, sexualidade), 

tanto interna como externamente, através de processos de inclusão e de 

exclusão” ( Johal e Dei, 2008:10).

A epistemologia que está na base desta nova visão da investigação 

e da ciência social foi muito influenciada por autores como Derrida (1994) 

e Rorty (1994). De facto, para este último filósofo, a verdade não se pode 

constituir como uma reprodução do mundo exterior. Pelo contrário, “verda-

deira é a descrição do sujeito que satisfaça as exigências morais do certo  

e do errado, do bom e do mau, numa dada forma de vida” (Costa, s/d).  

E esta redução da verdade ao que fundamenta uma ‘dada forma de vida’, 

traduz o fim das meta‑narrativas (ideológicas, históricas, sociológicas e epis-

temológicas). Com efeito, segundo Lyotard (1924‑1998), outro dos filósofos 

da pós modernidade, esta visão pós‑modernista define‑se com “a incredu-

lidade relativamente às meta‑narrativas” (cit. por Howe, 2001:202); só há 

histórias pequenas e locais, geradas por um pensamento ‘débil’. E é ainda 

Lyotard que questiona: “depois das meta‑narrativas onde poderá residir a 

legitimidade?” (1984, cit. por Lather, 2001:243).

A investigação com base nestes pressupostos está menos interessada 

na descoberta da ‘verdade transcendente’, ou, como já dissemos acima, 
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uma verdade enquanto representação ou reflexo do mundo, e mais 

empenhada em dar conta das ‘verdades normativas’, construídas para 

estruturar contextos sociais e culturais determinados e de pequena es-

cala (Hammersley, 2008; Freebody, 2003; Denzin e Lincoln, 2003). Não 

há uma verdade única, nem um único modo de a explanar; o verdadeiro 

critério da verdade é o da ‘utilidade’ que os conceitos têm ou podem 

ter na organização e unificação da nossa experiência imediata (Calabró, 

1997; Efinger et al., 2004). 

Segundo Estrela (2007b), trata‑se de “um pragmatismo adaptável às cir-

cunstâncias, sem valores permanentes de referência e mudando com elas 

próprias e, portanto, sem critérios que não os que decorrem da ação do 

indivíduo ou de determinados grupos ou ‘comunidades de fala’, substi-

tuindo uma ética universalista do dever por uma ética consequencialista 

da ação” (p.84).

A verdade é intersubjetiva, não resultando portanto de um sujeito 

‘controlador’ (o cogito de Descartes), mas de uma reunião de pontos de vista. 

Para os autores pós‑modernos, como Gadamer (1900‑2002), “as fundações 

do conhecimento são uma rede de acordos e convenções sobre a qual  

a linguagem e a tradição são construídas” (Lawn, 2007:159). Nesse sen-

tido, ‘toda a verdade é histórica’, influenciada por uma grande variedade 

de circunstâncias (incluindo as circunstâncias que rodeiam as próprias 

pessoas dos investigadores), pondo‑se em questão os ideais de objeti-

vidade e de neutralidade e afirmando como consequência a ‘recusa’ 

ou a ‘impossibilidade’ de qualquer teoria fundamentadora seja em que 

domínio for, mormente no da educação (Estrela, 2007b; Moraes, 2001).

Consiste, pois, num movimento (ou movimentos) caracterizado pela 

rejeição de privilegiar métodos e teorias, mas em que se dá preferência às 

narrativas, às histórias de vida, às ‘novas etnografias’ e ‘autoetnografias’31, 

feitas com base em recursos literários. Assim, “entre os investigadores pós

‑modernos reconhece‑se a inexistência de um ‘modo correto’ na interpretação 

dos dados. É da responsabilidade do(a) investigador(a) explorar as possíveis 

e diferentes interpretações” (Silva, Gomes, Graça e Queirós, 2005:). 

��� cf. Adiante, capítulo II ‑ 3. Estudos (auto)biográficos – histórias de vida.
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Neste caso, e como diz Sanchez Blanco (1997), “o importante para 

o/a investigador/a não é tanto entrar ‘puro’ no cenário, sem categorias 

prévias, desnudando‑se dos próprios valores, o que seria verdadeira 

quimera; o problema e o esforço consistiriam em tomar consciência dos 

valores particulares que levamos connosco enquanto investigadores/as, 

para além daqueles já incorporados pelos participantes como práticos 

no cenário a investigar. Há, assim, que aprender no processo de inves-

tigação a ser críticos com a realidade; mas também há que aceitar que 

a realidade seja crítica connosco. Isso significa gerar um clima em que 

seja possível que os participantes na investigação possam discutir com 

o/a investigador/a, tanto os aspetos do desenrolar da mesma, como as 

nossas próprias ações e os princípios em que elas se baseiam” (p. 272). 

Trata‑se, portanto, de “‘dar voz’ aos próprios ‘investigados’, conferindo

‑lhes o estatuto de colaboradores e de coautores do texto final (textualist 

strategies e investigação‑ação) que, deste modo, deverá expressar dife-

rentes ‘vozes’” (Eisenhart, 2001:219). 

Faz‑se, aliás, apelo a métodos de investigação colaborativa (colla‑

borative approach). Esta última abordagem constitui “uma tradição na 

investigação educacional que visa utilizar o contexto da investigação para 

ajudar a desenvolver uma ‘comunidade de mudança’. Considera‑se que 

este desenvolvimento se consegue, principalmente, através da descoberta 

prática, pelos investigadores e pelos práticos em educação, num processo 

colaborativo, das condições materiais, teóricas e ideológicas, sob as quais 

a prática educativa se deve realizar” (Freebody, 2003:58). 

Um dos primeiros passos desta investigação é o reconhecimento mútuo 

das diferentes posições institucionais dos investigadores e dos investiga-

dos, e das relativas posições de saber/poder que cada um ocupa. Estas 

posições acabam por exigir diferentes aspetos a ter em conta: uma forte 

relação e interdependência entre a teoria e a prática, a intersubjetividade 

como critério fundamental de validação, ênfase no processo de investigação 

mais do que no produto final e, múltiplas vozes na análise e no relato das 

descobertas (o que remete para os processos de escrita). 

No capítulo sobre a validação da investigação qualitativa desenvolve-

remos um pouco mais os critérios de ‘cientificidade’ e os procedimentos 
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de escrita defendidos no quadro destes paradigmas (cf. cap. V‑1). Ainda no 

mesmo capítulo daremos conta de alguns posicionamentos críticos relativa-

mente aos mesmos critérios e ao posicionamento geral em que assentam.

I – 1.4. A racionalidade complexa 

Humanidade! Moram duas almas no teu seio!

Não ponhas de parte nenhuma delas:

Viver com ambas é melhor!

Ser despedaçado com incessante cuidado!

Ser dois em um! Estar aqui, estar ali!

Sustentar o inferior, sustentar o superior…

Sustentar o generoso, sustentar o furtivo… Sustentar o par!

(Brecht. In Santa Joana dos Matadouros).

Numa síntese de Burrel e Morgan (1979, cit. por Cohen et al., 2006:7), é 

proposto o seguinte esquema comparativo entre os paradigmas hipotético

‑dedutivo e fenomenológico‑interpretativo, no quadro das ciências sociais:

Esquema nº. 2‑ Comparação de paradigmas

Um dos aspetos críticos deste mesmo esquema é, como o assinalam 

Rowbottom e Aiston (2006), a extrema simplificação da realidade que 

dele se deduz, a propósito da existência (realismo) ou não existência dos 

universais (nominalismo), ou a propósito do já referido debate entre posi-

tivistas e antipositivistas. Mas a simplificação estende‑se à compreensão da 

natureza humana; parece que se impõe, forçosamente, um dos dois pólos 
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de uma antinomia insuperável, sem meio‑termo: determinismo absoluto 

(dependente de fatores biológicos, sociológicos, etc.) ou voluntarismo 

puro (independente, portanto, de qualquer ‘necessidade’). E ao afirmar 

esta antinomia sobre a natureza humana, não escapamos a afirmá‑la de 

muitos fenómenos que ao humano dizem respeito, tal como a educação; 

choca, ela, de forma impotente, com a rigidez dos dados naturais do in-

divíduo ou é determinada exclusivamente por fatores sócioculturais? (cf. 

Cabanas, 2002:226). Uma tal visão antinómica e dicotómica é hoje cada 

vez mais posta em causa na medida em que cresce a consciência de que 

o ser humano é um ser ‘ligado’ a Tudo o que existe, quer do domínio 

natural quer do domínio social e cultural, de tal modo que “uma pessoa 

pode reconhecer‑se em todas as coisas, sendo, também, estas uma ‘va-

riação’ dela própria” (Bertrand e Valois, 1994:201). 

Outra simplificação passou a ser a radical oposição entre ciências 

nomotéticas, por um lado, e as ciências idiográficas, por outro. Esta vi-

são esquece que “as ciências naturais têm evoluído no sentido de encarar 

o universo como algo de instável e imprevisível, concebendo‑o, assim, 

como uma realidade ativa e não como um automaton submetido ao 

domínio dos seres humanos que de alguma forma se situam fora da na-

tureza” (Comissão Gulbenkian, 2002:111). Por outro lado, não podemos 

esquecer que o progresso, enquanto objetivo procurado pelas ciências 

nomotéticas, “depende não apenas do avanço das ciências naturais […], 

mas antes do aumento da criatividade humana, que é a expressão do eu 

individual neste mundo complexo” (ibid.,112).

A antinomia entre positivismo e antipositivismo, traduzível na opo-

sição entre objetividade e subjetividade é, igualmente, posta em causa.  

De facto, depois dos contributos epistemológicos de Popper (1998; 

2003), não mais podemos afirmar a existência de teorias absolutamente 

certas e incontestáveis; ou que a verdade do conhecimento científico se 

construa exclusivamente sobre uma verificação factual e com base no 

raciocínio indutivo. Popper transformou de tal modo o próprio conceito 

de ciência, que esta deixou de significar certeza absoluta para se tornar 

sinónimo de incerteza, na medida em que se transfigurou num saber 

conjetural e hipotético, que deve estar constantemente aberto à análise 
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crítica e à permanente revisibilidade. A partir de Popper e do princípio 

da falsificabilidade, pode dizer‑se que a objetividade se afirma através 

de uma espécie de ‘testabilidade intersubjetiva’, de modo que ela “não 

tem apenas dimensões lógicas e práticas, mas também tem dimensões 

individuais e sociais” (Stokes, 2000:13).

Além disso, o pensamento crítico e pós‑moderno acentua a relatividade 

do pensamento (em função da linguagem, do status cultural e social, 

da cultura, etc.), tornando‑se impossível o sonho de Descartes que pre-

conizava a elaboração de um método seguro e infalível para alcançar 

a verdade. Como afirmam Pourtois e Desmet (1988:29), “o interesse do 

mundo pós‑moderno é a perspetiva de uma possível, necessária e crescente 

interação entre o sujeito e a razão, a subjetividade e a objetividade. Não 

se trata, aqui, de privilegiar uma ou outra destas duas dimensões, mas 

de as fazer dialogar. O homem pode, certamente, constituir o objeto de 

um conhecimento objetivo, mas ele pode simultaneamente, ser conside-

rado como sujeito e subjetividade”.

Finalmente, os avanços tecnológicos, muito em especial as TIC e a ‘vir-

tualidade’ que se lhe associa, deram origem a novas formas de existência, 

individual e coletiva (a inteligência artificial, o ciberespaço ou espaço 

virtual, a economia eletrónica e da informação, etc.); criaram sociedades 

interdependentes, pequenas parcelas de um mundo globalizado, complexo 

e incerto no seu porvir; estão na base de grandes alterações nas formas 

de gerar e expor o pensamento humano e de uma maior consciência da 

relação entre objetividade e subjetividade, entre sujeito e mundo, entre 

ambiente (humano, natural e virtual) e consciência.

Pense‑se nas consequências destas novas realidades e novas visões, 

tanto no campo epistemológico, como no campo educativo. No epis-

temológico podemos falar da necessidade de uma nova racionalidade:  

a racionalidade complexa, capaz de dar conta das transformações, incerte-

zas e contradições inerentes à realidade em geral e aos diferentes aspetos 

que dela pretendamos estudar. Verifica‑se, na esteira de Kuhn (2009)  

e de Lakatos (1998; 1999) que “princípios, meios e práticas científicas 

são, pois, condicionados por contextos históricos, o que contraria a 

ideia de que a Ciência paira acima das contradições e das incertezas 
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humanas. Pelo contrário, ela é o produto da razão humana, limitada, 

condicionada por muitos fatores e sujeita, portanto, a erro” (Boavida e 

Amado, 2008:134). 

Hoje, quer o universo das ciências da natureza quer o das ciências 

humanas e sociais são impensáveis em termos simples e simplificado-

res – o caos, a desordem, a não linearidade dos processos e dinâmicas 

de qualquer realidade, o imprevisível e imponderável estão presentes 

em todos os fenómenos naturais e sociais. Note‑se, porém, que isto não 

significa pôr de parte a simplificação, como via para compreender a re-

alidade: “a simplificação é necessária, mas deve ser relativizada, isto é, 

eu aceito a redução consciente, que sabe que é redução, e não a redu-

ção arrogante que, ao fim e ao cabo, acredita possuir a verdade simples 

por trás da aparente multiplicidade e complicação das coisas” (Morin, 

1996:102). A complexidade das coisas e dos fenómenos impõe‑se ao 

pensamento científico contemporâneo, sendo ela mesma um problema: 

“a complexidade é uma palavra problema e não uma palavra solução” 

(Morin, 1995:8). Podemos dizer que ela reside “precisamente na relação 

entre o simples e o complexo, porque esta relação é simultaneamente 

antagónica e complementar” (Morin, 1996:102).

O que é, pois, pensar tendo em conta a complexidade do real? Usando 

os termos do próprio Morin (1995:7), podemos perguntar, ainda: “como 

encarar a complexidade de maneira não simplificadora?”. Nos termos de 

Moigne (1999:190) podemos colocar a mesma questão do seguinte modo: 

“como se pode conceber um modelo de um fenómeno que o exprima 

sem o esgotar, e que dê conta das suas complexidades possíveis através 

de uma complexidade inteligível?”. A resposta está necessariamente na 

utilização de uma racionalidade aberta ao próprio irracional, ou seja, 

à desordem, às aporias e aos paradoxos. Mas é importante que tudo isto 

se faça sem nunca esquecer a necessidade de uma síntese compreensiva, 

ainda que transitória. A complexidade do pensamento e a complexidade 

do real devem alimentar‑se mutuamente:

a complexidade do pensamento

a complexidade do real



64

Partindo da crítica ao paradigma da simplificação, Morin propõe uma 

reorganização do conhecimento, ou melhor, uma reparadigmatização as-

sente em “treze mandamentos” (Morin, 1994:254‑255; cf. Boavida e Amado, 

2008:138), de que recordamos apenas alguns, como:

–– Complementaridade da racionalidade universal com a racionalidade 

singular ou local, o que implica admitir simultaneamente o valor do 

universal e do particular, ou a capacidade de contextualizar e ao 

mesmo tempo globalizar. 

–– Necessidade inelutável de fazer intervir a história e o acontecimen-

to em todas as descrições e explicações de um sistema complexo.

–– Necessidade de ligar o conhecimento das partes ao dos conjuntos 

ou sistemas que elas constituem. 

–– Princípio da causalidade complexa, comportando causalidade mútua 

inter‑relacionada. 

–– Princípio da relação entre observador‑concetor (dispositivos de obser-

vação/experimentação, sujeito humano situado numa cultura, numa 

sociedade e num momento histórico) e o objeto observado‑concebido. 

–– Necessidade de reconhecer os limites da lógica formal; as contra-

dições, ou aporias impostas pela observação‑experimentação, são 

indicadores de domínios desconhecidos da realidade e não de erros.

–– Complementaridade de noções antagónicas, o que implica uma 

maneira dialógica de pensar.

Morin (1995:106‑109) reduz os treze ‘mandamentos’ a três macro

‑princípios que constituem a estrutura essencial do paradigma da 

complexidade e que a seguir se sintetizam:

–– Princípio dialógico – «permite‑nos manter a dualidade no seio da 

unidade»; concebe a realidade composta por contrários que se 

opõem mas também se complementam.

–– Princípio da recursão organizacional ‑ «Para a significação deste 

termo, lembro o processo do remoinho. Cada momento do remoinho 

é simultaneamente produzido e produtor (...). A ideia recursiva é 
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portanto uma ideia em rutura com a ideia linear de causa e efeito» (p. 

108). Portanto, esta recursividade permite que os efeitos ou produtos 

de um processo se tornem produtores e causas simultaneamente.

–– Princípio hologramático – é traduzido na expressão de Pascal: não 

posso conceber o todo sem conceber as partes e não posso con-

ceber as partes sem conceber o todo.

Pensar, na perspetiva de uma racionalidade complexa, “é uma tarefa 

difícil que exige muita coragem” (Morin, 2007:12); apesar disso, esse 

modo de pensar está em marcha, nas palavras do autor citado. “É efetivo 

em microfísica onde parece que o mundo subatómico não obedece a ne-

nhuma noção clara e distinta, a nenhum princípio simples que permita 

isolar, referenciar, definir de maneira unívoca um objeto. (…) Surgem 

e desenvolvem‑se novas complexidades no mundo biológico, e ainda 

mais no mundo humano, ali mesmo onde uma sociologia arrogante trata 

sociedades e indivíduos como máquinas deterministas triviais” (ibid., 13).

No seu livro, Os sete saberes necessários à educação do futuro (2000), 

Morin considera que “o dever principal da educação é de armar cada um 

para o combate vital pela lucidez” (p. 33). E a lucidez obtém‑se através 

de uma ‘reforma do pensamento’, alcançável por muitos caminhos, mas 

de que se destaca o combate contra a ‘cegueira paradigmática’, que impõe 

uma visão unilateral na concetualização dos fenómenos e nas práticas 

investigativas. Esse combate implica que, no esforço de explicação e com-

preensão dos fenómenos, se tenha em conta: 

–– O contexto – “é preciso situar as informações e os dados em seu 

contexto para que adquiram sentido” (Morin, 2000:36). Veremos 

que a contextualização é fundamental nos estudos de caso e em 

qualquer outra estratégia de investigação qualitativa.

–– O global (as relações entre o todo e as partes) – o que se traduz no 

princípio hologramático acima referido e de grandes consequências 

no próprio campo educativo e da investigação em educação. Com 

efeito, não mais podemos pensar nem tentar a educação de um in-

divíduo independentemente das ‘sinergias’ da comunidade em que 
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ele se insere, e a educação da comunidade independentemente do 

desenvolvimento de cada pessoa que a compõe e independentemente 

de um mundo mais alargado de seres humanos, comunidades e con-

textos de biodiversidade. A pessoa tem de ser vista como um holon, 

na medida em que o todo faz parte dele e ele faz parte do todo. 

–– O multidimensional – as realidades complexas são multidimensio-

nais. Dessa forma, “o ser humano é ao mesmo tempo biológico, 

psíquico, social, afetivo e racional. A sociedade comporta as dimen-

sões, histórica, económica, sociológica, religiosa” (Morin, 2000:38).

–– O complexo – tendo em conta que “a complexidade é a união entre 

a unidade e a multiplicidade” (Morin, 2000:38), podemos considerar 

que esta visão não mais pode permitir as dissociações clássicas 

“entre Sujeito e Objeto, Alma e Corpo, Espírito e Matéria, Qualidade 

e Quantidade, Sentimento e Razão, Liberdade e Determinismo, 

Existência e Essência” (Morin, 2000:26). 

Num texto anterior, Morin (1995) já afirmava tudo isto de uma for-

ma concisa e precisa: “no limite tudo é solidário. Se tendes o sentido 

da complexidade tendes o sentido da solidariedade. Além disso tendes 

o sentido do caráter multidimensional de qualquer realidade” (p. 100). 

As implicações desta nova visão na investigação em educação são 

muitas e variadas, quer no campo das metodologias empregues no seu 

estudo (e veremos como as estratégias da investigação qualitativa – os 

estudo de caso, a etnografia, os estudos (auto)biográficos, a investigação

‑ação, etc. – exigem e impõem esta racionalidade avessa à simplificação 

e aberta ao complexo), quer no próprio modo de conceber a educação 

e o ato educativo. Recordemos, a este propósito, que o campo educativo 

cobre os planos filosófico, científico e praxeológico; no dizer de Estrela 

(2002), trata‑se de um campo “onde se imbricam teoria e prática, fenómenos  

e valores, intenções e práticas, racionalidade e afetividade, positividade e 

ideologia” (p. 10). É esta característica que leva Charlot (1995) a considerar 

que a educação constitui um campo de grande mestiçagem epistemológica. 

A ambiguidade provocada por esta mestiçagem pode ter como saídas, 

ou a “fragmentação paradigmática em que as necessidades de procura de 
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prova e de procura de sentido se confrontam antinomicamente” (Estrela, 

2002:10), ou a superação dialética da ambiguidade e da antinomia “que 

dê conta da complexidade do real e dos níveis de inteligibilidade que 

essa complexidade comporta” (Estrela, 2002:10).

De facto, a partir do início do século XXI, como vimos na já invocada 

periodização de Denzin e Lincoln (2003; 2006), tendo em conta a “fase 

atual” a tendência geral é para reconhecer o valor das diferentes perspeti-

vas no estudo dos problemas sociais e educativos e a abertura a diversas 

visões do mundo. Concluía‑se, pois, que o investigador qualitativo nesta 

fase “se submete a uma dupla tensão simultaneamente. Por um lado, é 

atraído por uma ampla sensibilidade, interpretativa, posmoderna, femi-

nista e crítica. Por outro lado, pode sê‑lo por conceções mais positivistas, 

pospositivistas, humanistas e naturalistas da experiência humana e da 

sua análise” (Gómez et al., 1996, cit. por Lopez, 2001:134).

Trata‑se, também, de uma abertura mais centrada nos problemas e na ten-

tativa de os resolver, do que em defesas de territórios disciplinares. Segundo 

Casanova e Berliner (1997), na aurora do novo século “a investigação educativa 

parece estar mais forte, porém não necessariamente mais sã. Mais forte porque 

os investigadores aprenderam a começar não com um método mas com uma 

pergunta. E a questão pode ser respondida utilizando perspetivas múltiplas, 

cada uma delas proporcionando diferentes tipos de compreensão. Agora 

compreende‑se que a questão define o método e não ao contrário” (p. 57). 

A centralidade da ‘pergunta’ no pensamento científico contemporâneo 

leva‑nos a pensar:

–– na importância das motivações individuais e coletivas como motor 

da investigação, 

–– na importância da insatisfação com o já sabido e estabelecido, 

–– na importância da descoberta de novos métodos de pesquisa sem 

que tenha de haver forçosamente um caminho único e impessoal 

(Coberlini, 2001). 

Nesta linha conclua‑se que a centralidade da ‘pergunta’ no pensamen-

to científico contemporâneo nos leva a pensar que a investigação em 
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educação deve ser realizada com recurso às mais diversas metodologias 

e técnicas de recolha e de análise dos dados, numa lógica de comple-

mentaridade e de interdisciplinaridade (Morgado, 2012: 25‑37; Queiroz, 

2001)32, nunca perdendo de vista que estamos diante de um objeto que:

–– está condicionado por inúmeros fatores, pressupostos e finalidades 

no campo das ideologias e da espiritualidade,

–– implica pessoas concretas, grupos sociais, instituições, 

–– implica relações (entre as pessoas, com o conhecimento, com a 

tradição) e práticas irrepetíveis e mutáveis,

–– implica a constante invenção do futuro,

–– caminha, por tudo o que se disse antes, na onda da utopia enquanto 

busca do ideal e da perfeição,

–– ou, talvez mais do que isso, caminha no sentido de nos deslocar 

(heterotopia) do lugar em que estamos, demasiado estreito, egoista 

e problemático… para um outro lugar, em que o clima se caracte-

rize pela corresponsabilidade, pela solidariedade e pelo respeito 

aos Direitos Humanos.

Mas colocar a pergunta no centro da investigação é esperar que a res-

posta não seja simples, imediata, e cem por cento eficaz… pelo menos 

em educação (como, certamente, em muitas outras dimensões) as respos-

tas serão sempre marcadas pelas incertezas inerentes à complexidade da 

condição humana… esse facto não pode ser motivo para rotularmos esta 

investigação de frágil e de inútil (Pring, 2000); pelo contrário ela coloca‑se 

ao serviço do aperfeiçoamento daquela mesma condição humana, em coo-

peração com outros projetos e interesses que não meramente os científicos.

Por tudo isso, o paradigma da investigação em educação não é senão o 

paradigma emergente … o paradigma da complexidade. Consiste numa ter‑

ceira via frente à oposição e ‘guerra de paradigmas’, que se fundamenta no 

��� Por meio da interdisciplinaridade “pode‑se ter noção da maneira pela qual outros 
cientistas chegaram à solução de dificuldades e abriram novos caminhos; também é pos-
sível criticar o que está sendo feito, e, finalmente, verificar se a pesquisa efetuada seria 
adequada ao que se está estudando” (Queiroz, 2001: 23).
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reconhecimento de “que não há ciência pura; que há em suspensão, mesmo 

na ciência que se considera a mais pura, cultura, história, política, ética, 

embora não possa reduzir‑se a ciência a estas noções” (Morin, 1994:261).

Só a racionalidade complexa estará apta a entender a própria complexi-

dade do fenómeno educativo – complexidade interna, inerente às pessoas 

envolvidas com os seus trajetos, projetos, pensamentos, crenças e emoções; 

e complexidade externa, inerente às interações, às instituições, às comu-

nidades, à globalização – porque aponta para a complementaridade de 

perspetivas, de paradigmas e de formas de conhecimento (ciência e senso 

comum), complementaridade que reconhece atingir uma parte da realida-

de mas nunca ‘toda’ a realidade, até porque ela é contextual e evolutiva. 

Nesta perspetiva, julgamos que uma situação social e pedagógica, um caso 

concreto (uma escola, um aluno, uma turma, um professor, etc.), pode ser 

estudado enquanto “caso”, em seu contexto (estudo qualitativo), sem que, 

no esforço a fazer para a sua compreensão e interpretação, se deixe de 

recorrer também ao conhecimento que se obteve sobre tais situações ou 

“casos” numa perspetiva mais generalizadora e quantitativa.

Uma palavra mais e apenas sobre a complementaridade paradig-

mática e sobre a combinação de métodos de investigação (estratégias  

e técnicas) que ela implica. Pensamos que é esta combinação e integração 

de métodos (estratégia mista ou multimodal – mixed methods research) 

que permitirá ter em conta a complexidade da realidade a estudar e que 

não se reduz, de modo exclusivo, aos princípios de uma ou outra visão 

ontológica ou antropológica; possibilitará, ainda, expandir luz sobre de-

terminados aspetos dessa realidade sem ignorar nem esquecer os outros 

aspetos, exigindo, no entanto, e cada vez mais, que a investigação se 

faça em equipas interdisciplinares e com abertura a uma compreensão 

sinérgica e holística dos fenómenos (Day et al., 2008). Muito mais do 

que uma atitude meramente pragmática e ‘aparadigmática’, como a veem 

diversos autores (Bryman, 2008; Gorard e Taylor, 2004), a combinação 

e complementaridade de métodos sustenta‑se sobre a nova visão (ontoló-

gica, antropológica e epistemológica) que o paradigma da complexidade 

trouxe à luz do dia. Pode dizer‑se, então, que a investigação qualitativa, 

nesta perspetiva é “um campo interdisciplinar, transdisciplinar e, em 
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muitas ocasiões, contradisciplinar. Atravessa as humanidades, as ciências 

sociais e as ciências da natureza. A investigação qualitativa é muita coisa 

ao mesmo tempo. É multiparadigmática no seu enfoque. Os que a prati-

cam são sensíveis ao valor do enfoque multimetódico. Estão submetidos 

à perspetiva naturalista e à compreensão interpretativa da experiência 

humana. Ao mesmo tempo, o campo é inerentemente político e construí-

do por múltiplas posições éticas e políticas” (Gómez et al., 2003, cit. por 

Lopez, 2011:134).

Síntese

A evolução da investigação em educação e nas (das) ciências da edu-

cação tem sido vertiginosa e imparável desde os finais do século XIX aos 

nossos dias. Ao longo de todo este tempo, muita coisa mudou, não só na 

organização e concretização do ato educativo, mas nos modos de o com-

preender e de o abordar numa perspetiva científica. Na base desta última 

mudança, esteve, certamente, a evolução do conceito basilar de ‘verdade’ 

e, depois, dos conceitos de ciência, de método, de ética investigativa…

A nossa preocupação até aqui foi a de alertar (e até certo ponto, 

demonstrar) que fazer investigação no domínio das ciências humanas e, 

mais especificamente, no domínio das ciências da educação, não pode 

reduzir‑se ao mero conhecimento de umas tantas estratégias e técnicas 

de recolha e de análise de dados, mas que, antes de mais, implica re-

conhecer a especificidade do humano e a especificidade do educativo 

– num tipo de consciencialização que obriga a invocar inevitavelmente 

uma reflexão filosófica (epistemológica e de compromisso ético).

Muitos e de toda a ordem têm sido os obstáculos a vencer, até porque 

o educativo, como vimos, toca nas mais diferentes esferas do humano: 

filosóficas, ideológicas, científicas e práticas. Apesar de nem sempre ser 

visível a eficácia deste trabalho de largas décadas, muitos aspetos posi-

tivos têm vindo a surgir de toda esta investigação com repercussões ao 

nível da cultura, da economia e na vida coletiva e pessoal dos cidadãos 

e cidadãs do mundo inteiro. 
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Tais repercussões podem estender‑se ao domínio da investigação cien-

tífica, muito especialmente no campo das ciências humanas. Sem dúvida 

que o educativo tem sido um campo aberto às mais diversas áreas disci-

plinares, ao mesmo tempo que tem estimulado muitos desenvolvimentos 

nessas mesmas áreas. E continua aí como uma força desafiadora, pelos 

muitos problemas que ainda coloca, e porque é um campo coincidente 

com os mais belos e nobres ideais da humanidade, os ideais de aperfei-

çoamento individual e coletivo, e em que se privilegiam, como herança 

secular, os valores da liberdade, da igualdade e da fraternidade. 

Quanto há ainda por fazer para a realização destes grandes objetivos!? 

Mas se o século XXI é já positivamente diferente dos anteriores, na sua 

concretização (e apesar das aparentes negações deste progresso), isso 

deve‑se, certamente, à ação educativa, à democratização da escola, à 

subida do nível cultural que a escola promoveu… 

A essa promoção não é alheia, por um lado, a investigação em 

educação… não é alheia, também, a evolução dos próprios processos 

investigativos (da investigação positivista à investigação menos conven-

cional, qualitativa). Muito em especial porque esses processos se têm 

desenvolvido numa senda que permite dar destaque à ‘pessoa’ presente 

em cada agente social, consentindo, desse modo, que a voz de cada ‘um’, 

reveladora de angústias (por vezes, por causa de fome, da inexistência de 

abrigo, da exploração, dos maus‑tratos, das injustiças, do luto, de incer-

tezas, enfim, de todo o tipo de assimetrias sociais e de ‘miséria humana’ 

que nos nossos dias ainda se vai vivendo de forma crónica ou aguda), 

não se dilua no silêncio monótono, dormente e seco das estatísticas. 

Julgamos, por isso, que vale a pena continuar!



(Página deixada propositadamente em branco)
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I  ‑  2 . QUADRO S  ANAL ÍTICO S  DA  INVE STIGAÇÃO  

QUALITATIVA    EM  EDUCAÇÃO

O objetivo deste capítulo é fazer uma breve introdução a um conjunto 

de referenciais teóricos que, embora partindo de diversas tradições dis-

ciplinares, convergem em pontos essenciais, e que poderão resumir‑se 

nas seguintes asserções:

–– a pessoa humana é criadora de significados que se tornam parte 

da própria realidade social; 

–– os fenómenos sociais são considerados como resultado de um sis-

tema complicado de interações das pessoas em sociedade; 

–– a investigação de realidades sociais centra‑se no modo como elas 

são interpretadas, entendidas, experienciadas e produzidas pelos 

próprios atores /sujeitos.

Na continuação abordaremos apenas, e resumidamente, alguns dos tópicos 

fundamentais de um conjunto de propostas teóricas que, no interior deste 

clima antipositivista e anti‑idealista, colocaram a problemática da interação 

social (e o papel preponderante dos atores ou agentes em defesa da sua 

identidade), como centro da sua pesquisa, privilegiando, para isso, estra-

tégias investigativas próprias, muito especialmente aquelas sobre as quais 

nos debruçaremos nesta obra: a etnografia, o estudo de caso, os métodos 

biográficos e a investigação‑ação. 

Começaremos por um breve historial do movimento hermenêutico 

situado na fronteira entre a filosofia e as ciências sociais; seguidamente, 

faremos uma brevíssima introdução à fenomenologia social de Alfred Schütz, 

João Amado*, Nilma Crusoé** & Piedade Vaz‑Rebelo*

Universidade de Coimbra (*) e Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (**)
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ao interacionismo simbólico, à etnometodologia, à análise conversacional, 

à pragmática da comunicação e à teoria das representações sociais, por 

considerarmos todos esses ‘movimentos’ como importantes instrumentos 

heurísticos e que, como tal, têm vindo a suportar muita da investigação 

realizada no quadro dos paradigmas da investigação qualitativa.

Temos consciência de que outros quadros seriam, ainda, de acrescentar, 

salientando, por exemplo, as teorias neomarxistas em que se fundamenta 

a investigação do paradigma crítico acima referido, ou uma introdução 

ao pensamento de Foucault (1926‑1984). Neste último caso, trata‑se de 

uma perspetiva analítica em que se baseia uma parte da investigação 

pós‑moderna em educação e ciências humanas, e de uma obra que, no 

dizer de Gondra (2005:296), funciona hoje “como caixa de ferramenta em-

pregada para a fabricação de reflexões sobre vários objetos”. Essas como 

outras perspetivas, sem deixarem de ser invocadas, pela complexidade de 

que se revestem (e consequentemente, pelo tempo de explicitação que 

exigiriam), não farão parte dos conteúdos apresentados nesta secção do 

manual, ainda que lhe reconheçamos a falta.

I ‑ 2.1. Da Filosofia Hermenêutica às Ciências Sociais e Humanas

Para se compreenderem de forma exaustiva os diversos rumos de 

uma espécie de epistemologia histórico‑crítica das ciências sociais, seria 

necessária uma incursão pelos domínios da História da Filosofia que nos 

levaria ao idealismo e dedução de Descartes (1596‑1650), ao empirismo 

de Francis Bacon (1561‑1626) e seus continuadores, como John Lock 

(1632‑1704) e David Hume (1711‑1776), ao idealismo de Kant (1724‑1804), 

e a muitos outros autores que se interessaram e empenharam no debate 

acerca da razão humana e dos fundamentos do conhecimento verdadeiro33. 

O que toda essa história nos diz é que o problema da relação entre 

filosofia e ciências humanas não é apenas uma questão de método nem 

de epistemologia; pelo contrário, como afirma Gadamer (1998:22), na 

��� Para alguns destes aspetos consulte‑se a primeira parte de Boavida e Amado (2008).
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linha de uma tradição fenomenológica e hermenêutica, do que se trata é 

de “fazer justiça a toda uma outra ideia do conhecimento e da verdade”, 

ou, por outras palavras, é de colocar um “problema de filosofia” (ibid., 

21), o da relação do homem com o ‘real’.

Não é nosso propósito ir tão longe. Recordemos apenas, até para fazer-

mos a ponte com o tema do capítulo anterior, que no século XIX é o modelo 

positivista que impera, assegurando que a observação e a experimentação 

são os processos necessários e suficientes para garantir a objetividade 

do pensamento. Esta perspetiva, contudo, não evita as diferentes crises 

(intelectuais e morais) no seio da ciência que se fazem sentir ainda nos 

princípios do século XX – crises que dão origem às mais diversas escolas 

de pensamento, como reação ao idealismo e ao positivismo. 

É de referência obrigatória, neste caso, a Hermenêutica de Dilthey 

(1833‑1911), de que decorre a célebre distinção entre ‘ciências da 

natureza’ e ‘ciências do espírito’; as primeiras, para ‘explicar’ (busca 

de relações de causalidade determinística, assente na identificação e 

na dinâmica de variáveis externas); as segundas, para ‘compreender’.  

O objeto da ‘compreensão’ é, portanto, o mundo social e humano, a cultura, 

a religião, o direito, a arte, a história… a que subjaz a ação, a intenção 

e o sentido que cada momento histórico lhe pode conferir (cf. Boavida 

e Amado, 2008:86). Neste enquadramento, entende‑se que a experiên-

cia vivida (Erlebnis) ocorre sempre no seio de uma realidade social 

e histórica, e a liberdade humana permite ao homem uma possibilidade 

de respostas e de escolhas, mesmo numa dada situação concreta, o que 

torna difícil a elaboração de previsões e o estabelecimento de leis com 

caráter universal (Vieira, 1995a).

Estão, ainda, neste caso, outras correntes do pensamento filosófico

‑epistémico, como o Neo‑Kantismo da escola de Marburgo, que pretende 

analisar as condições sob as quais se produz o conhecimento (Hammersley, 

1989); a Fenomenologia e Antropologia de Ernest Cassirer (1874‑1945), 

que faz do conhecimento não “apenas o ato da compreensão científica  

e da definição teórica, mas a atividade espiritual em que construímos 

um mundo na sua estrutura original, na sua ordem, no seu ser assim” 

(Philonenko, 1976:186); o Pragmatismo anglo‑saxónico, representado por 
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autores como Charles Peirce (1839‑1914), William James (1842‑1910), 

Charles Cooley (1864‑1929) e John Dewey (1859‑1952), que além de con-

siderarem, ainda, a experiência como fundamental para o conhecimento, 

consideram, também, o conhecimento e o pensamento humano em geral, 

como fenómenos naturais cuja função principal é a de permitir a adap-

tação da humanidade ao seu ambiente. Segundo estes pragmatistas, o 

ser humano age na vida quotidiana com base num conjunto de crenças 

(fenómenos subjetivos) acerca do mundo que são tomadas como certas 

a partir dos seus efeitos, como quem conhece as boas árvores pelos 

frutos; por consequência, a verdadeira ciência e filosofia surgem como 

processos de resolução de problemas da humanidade na sua adaptação 

ao mundo (Amado, 2001b; Hammersley, 1989), o que contraria uma visão 

transcendental do conhecimento e da verdade e dá origem a um certo 

relativismo epistemológico34. 

Finalmente, e tendo apenas em conta estes períodos históricos iniciais, 

no espírito de grande síntese, há que referir, ainda, de forma elementa-

ríssima, a importância da Fenomenologia como crítica fundamental ao 

cientificismo. Edmund Husserl (1859‑1938) procurou mostrar na sua busca 

em torno da possibilidade do conhecimento que este só será possível e 

verdadeiro se assentar em certezas de universalidade racional, verdades 

absolutas que existam em si, independentemente de quem as considere 

(deuses, anjos ou homens) e dos períodos históricos. Essas certezas tam-

bém nada têm a ver com os ‘factos naturais da consciência’ (estudados 

pela psicologia experimental); pelo contrário, só poderiam ser alcançadas 

pela fenomenologia da consciência, “isto é, pela descrição da consci-

ência pura e originária, ou seja a análise do que se apresenta primária 

e fundamentalmente anterior a toda e qualquer relação ou explicação 

científica” (Carvalho, 1965: XVII‑L). Para se poder descrever e analisar 

o que é ‘dado imediatamente à consciência vivente’ torna‑se necessário 

��� Hammersley (2008) considera que o relativismo destes autores se prende a uma tra-
dição que vem já de Mersenne, contemporâneo de Descartes, e se prolonga em pensadores 
como Wittgenstein. Trata‑se da defesa de uma epistemologia falibilista – todo o pensamento 
pode ser falso mesmo quando julgamos que é verdadeiro. Não consiste, portanto, no mesmo 
tipo de relativismo que veremos ser defendido pelas correntes de pensamento pós‑moderno.
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colocar os objetos35 ‘entre parêntesis’ (processo que designa de epoché), 

isto é, tem de se “evitar o tipo de afirmações sobre a realidade (teses) 

que estão implícitas em todas as atitudes e em todas as ciências naturais” 

(Abbagnano, 1970, Vol. XIV, 116). Suspendendo a afirmação da realidade 

do mundo, “a atenção do investigador desloca‑se do próprio mundo 

(da sua realidade) para os fenómenos que o anunciam e que o apre-

sentam à consciência, isto é, à própria consciência e às suas estruturas 

essenciais” (ibid., 117). Estudar a consciência é estudar o modo como 

os objetos se dão à consciência, ou o modo como esta se relaciona com 

os objetos “sem fazer da consciência uma parte do mundo ou do mundo 

uma parte da consciência” (ibid., 120). Os objetos dão‑se à consciência 

através de uma ‘corrente de experiências vividas’, ou, por outras palavras, 

através do ‘mundo da vida’, vivido subjetiva e intuitivamente, mundo das 

evidências pré‑científicas, oposto mas ao mesmo tempo capaz de abranger 

o mundo ‘objetivo’ das ciências e que urge recuperar. 

No âmbito do que acabou de ser dito, a “fenomenologia é, essencial-

mente, o estudo da experiência vivida ou o mundo da vida. A sua ênfase 

está no mundo tal como vivido por uma pessoa, não o mundo ou a rea-

lidade como algo separado da pessoa” (Laverty, 2003:4). 

No caso da psicologia, ultrapassa‑se a visão behaviorista, de que  

o sujeito responde meramente a estímulos externos. De forma oposta 

a esta visão, entende‑se que o comportamento dos sujeitos (sujeitos 

vivos) é uma resposta ao significado que eles atribuem aos estímulos; 

a psicologia deveria captar esse sentido, tal como ele é elaborado pela 

consciência da pessoa humana, antes de proceder a qualquer categorização.

Com Heidegger (1889‑1976), o método da fenomenologia torna‑se a 

hermenêutica, a arte de revelar algo oculto. A ‘compreensão’, que se obtém 

pela hermenêutica, adquire um caráter ontológico fundamental; isto é, a 

compreensão deixa de ser uma mera faculdade humana para passar a ser 

o modo essencial do existir humano, o modo como dotamos as coisas de 

��� A noção de objeto aqui preconizada não é simples, pois poderá ser tanto “o objeto 
real como o ideal, tanto a coisa material como um processo, uma espécie ou uma relação 
matemática, tanto um ser como um dever ser” (Carvalho, 1965: XXVII‑L).
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sentido e de valor, tornando‑se a consciência, desse modo, constituinte do 

mundo. Como diz Palnner (1986:135), na sua interpretação de Heidegger, 

a compreensão “é o poder de captar as possibilidades que cada um tem 

de ser, no contexto do mundo vital em que cada um de nós existe (…) 

é a base de toda a interpretação (…) é ontologicamente fundamental e 

anterior a qualquer ato de existência”.

Quando a compreensão se torna explícita como interpretação, como 

linguagem, entra em ação um outro facto extrassubjetivo, pois “a lin-

guagem já esconde, em si mesma, um modo elaborado de ideação, uma 

maneira de ser moldada” (Heidegger, 1947, cit por Palnner, 1986:139). 

Para Heidegger a linguagem é ‘a casa do ser’ e tudo o que pode ser 

compreendido ‘é linguagem’ (ibid.). Retomaremos este e outros concei-

tos, mais à frente, a propósito da fenomenologia social de Alfred Schütz. 

Deveriam inserir‑se aqui os desenvolvimentos e novos fundamentos 

realizados por filósofos como Hans Georg Gadamer (1900‑2002), Richard 

Rorty (1931–2007), Jürgen Habermas (1929)36, Paul Ricoeur (1913‑2005), 

Jean‑Paul Sartre (1905‑1980)37 e outros. Com efeito, em todos os casos 

trata‑se de desenvolvimentos extremamente complexos, perseguindo 

problemáticas diversas, como a de esclarecer o que é em si mesmo  

a compreensão e a sua relação com o conhecimento historicamente situa-

do; ou a de analisar o modo como é possível ‘compreender’ a experiência 

humana do mundo (a opinião do outro, ou o sentido do texto), tendo em 

��� Tendo em conta o pensamento de Habermas, diz Mèlich, que “os fenómenos sociais 
– e a educação, evidentemente, não é uma exceção – são, em primeiro lugar, simbólicos 
e significativos. Esta é uma diferença essencial em relação às ciências naturais. Mas, além 
disso, existe toda uma trama de estruturas microssociais que não podem explicar‑se median-
te métodos de corte positivista: intersubjetividade, interação, comunicação, ética” (Mèlich, 
1996:34). Ora, é dessa dimensão microssocial, interacional e comunicacional que dependem 
a evolução e a história humanas. Trata‑se de uma dimensão cuja análise compete às ciências 
histórico‑hermenêuticas. Um dos seus objetivos é o de interpretar as expressões humanas 
mediadas pela linguagem; outro será o de romper com as relações de dominação que en-
tre os homens se estabeleceram ao longo da própria história humana e o de promover a 
emancipação dos que social (marxismo) e individualmente (psicanálise) se encontram numa 
situação de subjugação. (No capítulo anterior referimos a obra de Habermas no contexto 
do paradigma sóciocrítico e da Escola de Frankfurt).

��� Para Sartre, o mundo e o tempo histórico fazem parte inerente da subjetividade. O 
homem só é homem em situação. A partir deste autor poderíamos remontar a toda a tra-
dição existencialista que tem em Kierkegaard (1813‑1855), no século XIX, em pleno apogeu 
do positivismo, um dos pensadores mais representativos.
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conta os ‘pré‑juízos’ ou ‘pré‑conceitos’ que os hábitos linguísticos, a cultura 

em geral, e a realidade histórica do nosso ser colocam na consciência38; 

a problemática da relação entre explicar e compreender39; ou, ainda, a 

questão da dialética do sujeito e do objeto na situação interpretativa.

Numa outra linha de rumo, mais sociológica do que filosófica (ainda 

que sem perda de ligação a esta), será de referir a importante obra de 

Max Weber (1864‑1920). Este autor, na esteira de Dilthey, desenvolveu 

o que designou por Sociologia Compreensiva realçando, mais uma vez, 

a dicotomia entre a explicação e a compreensão. As ciências humanas 

possuem uma especificidade em relação às ciências da natureza, desde 

logo porque se debruçam sobre as ‘situações sociais’, situações em que 

as pessoas orientam as suas ações umas para as outras, resultando, des-

sas orientações, condutas, teias de significações e expetativas. Como diz 

Casal (1996:30), “o objeto e objetivo da análise das ciências sociais será, 

pois, para Weber, identificar, compreender e ‘explicar’ o sentido que os 

indivíduos atribuem às suas ações e descobrir os motivos pelos quais os 

indivíduos as executam em determinado momento histórico”.

��� Para Gadamer, “quem quer compreender um texto, em princípio, tem que estar 
disposto a deixar que ele diga alguma coisa por si. Por isso, uma consciência formada her-
meneuticamente tem que se mostrar recetiva, desde o princípio, para a alteridade do texto. 
Mas essa recetividade não pressupõe nem neutralidade com relação à coisa nem tampouco 
autoanulamento, mas inclui a apropriação das próprias opiniões prévias e preconceitos, 
apropriação que se destaca destes” (Gadamer, 1997:405). Por outras palavras, as ciências 
sociais não devem suspender a subjetividade do investigador (formada pela história e tra-
dição), o que seria de todo impossível, mas devem empenhá‑la, através do diálogo entre 
o presente e o passado, num contínuo processo de construção de sentido (Unger, 2005). 
Uma das consequências desta visão é a de colocar de parte o velho e contínuo debate 
entre a objetividade e a subjetividade do investigador, a separação entre sujeito e objeto, 
o esforço por ‘tornar‑se nativo’ na observação participante, etc.

��� Este é um dos pontos tratados na conhecida obra de Paul Ricoeur, Teoria da in‑
terpretação (1996). Pondo de parte a hermenêutica romântica de Dilthey (ver acima), 
Ricoeur procura dar outro sentido aos termos, ao mesmo tempo que procura acabar com a 
dicotomia “simultaneamente epistemológica e ontológica; opõe duas metodologias e duas 
esferas de realidade: a natureza e o espírito” (Ricoeur, 1996:85). Segundo ele, na leitura 
de um texto, a compreensão, que se dirige mais para a unidade intencional do discurso, 
e a explicação, que visa mais a estrutura analítica do texto (o sentido da enunciação), 
convertem‑se em dois pólos dialéticos de um único processo ao qual se dá o nome de 
‘interpretação’. Em seu entender, o “termo interpretação deve, pois, aplicar‑se não a um 
caso particular de compreensão (…) mas a todo o processo que abarca a explicação e 
a compreensão” (Ibid., 86). A interpretação é, portanto, independente da intenção sub-
jetiva do autor do texto, é mais ou menos provável, e depende muito da criatividade e 
imaginação do intérprete. 
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A realidade, para Weber, nas suas vertentes natural, histórica e social, 

é tão vasta e incomensurável que qualquer conhecimento que possamos 

ter sobre ela é limitado e relativo, o que leva a concluir pela irredutibili-

dade da realidade ao saber. Além disso, existe sempre uma subordinação 

do objeto ao sujeito no ato cognitivo; isto é, a parte ou aspeto da rea-

lidade sobre que se debruça qualquer investigador é selecionado pela 

significação, interesse e valor que esse aspeto apresenta para o cientista 

que interroga o real, seja social, seja físico. Isto impele‑o a procurar uma 

estratégia para resolver a problemática da objetividade do conhecimento; 

por isso, em termos de estratégia metodológica, Weber propõe, para a 

análise da realidade efetuada pelas ciências sociais, a construção do ‘tipo 

ideal’, que funciona nestas ciências como as leis funcionam nas ciências 

exatas, embora possa haver vários tipos ideais para o mesmo fenómeno. 

Retomando um desenvolvimento anterior (Boavida e Amado, 2008:88) 

podemos dizer que o ‘tipo ideal’ é uma representação da realidade que 

se constrói “recolhendo e analisando na realidade histórica e cultural 

suficientes dados, relações e acontecimentos sobre um determinado pro-

blema ou fenómeno económico, político, histórico, artístico, etc.” (Casal, 

1996:31). A construção do tipo ideal permite a compreensão sociológica 

com garantia de objetividade e cientificidade, uma espécie de “recons-

trução interpretativa da realidade” (Passeron, 1991, cit. por Schnapper, 

2000:19). Exemplo destes tipos ideais é o modo como Weber classifica 

os diversos tipos de autoridade: a ‘legal’, a ‘tradicional’ e a ‘carismática’40 

e que pretende ‘explicar’ e dar conta das razões ou motivos (ou causas) 

que levam determinadas pessoas a aceitar uma relação de subordinação 

e de obediência a outra pessoa ou grupo.

Paralelamente torna‑se fundamental invocar a evolução da Antropologia 

e dos seus métodos de trabalho de campo (cf. Boavida e Amado, 2008:89), 

em especial da observação participante, para os quais contribuíram au-

tores como Bronislaw Malinowski (1884‑1942), Franz Boas (1858‑1942), 

Ruth Benedict (1887‑1948), Margaret Mead (1901‑1978) e Clifford Geertz 

(1926‑2006), entre outros.

��� Para maior desenvolvimento ver pág. 31‑32 de Casal (1996) e Schnapper (2000).
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Como já o dissemos, não é nossa intenção elaborar, aqui, qualquer 

desenvolvimento destas fontes do ‘paradigma interpretativo’, que, entretan-

to, da sociologia e da antropologia se expandiu a muitas outras áreas de 

estudo: educação, saúde, psicologia, história, direito… mas tão só alertar 

o leitor para a necessidade de se munir de um quadro analítico (os que 

apresentamos ou outro) como ferramenta para o seu trabalho interpretativo.

I ‑ 2.2. A fenomenologia social de Alfred Schütz (1899‑1959)

Schütz desenvolveu a filosofia de Husserl no sentido de criar uma 

‘fenomenologia descritiva da vida real’ (ou fenomenologia social)41. 

Segundo ele, na postura da pessoa comum, face ao mundo, existe uma 

atitude natural, um conjunto de conhecimentos de senso comum que lhe 

permitem interpretar, dar sentido à sua vida e à dos outros. 

A experiência comum que nos permite interpretar e compreender o 

que as outras pessoas nos dizem através de signos, como convencional 

ou ‘artificialmente’ representativos de algo mais – “um signo é sempre 

um artefacto ou um objeto‑ato constituído” (Schütz, 1993:149) – funda 

a intersubjetividade, ou seja, ‘um mundo compartilhado por todos nós’. 

Segundo Schütz, só podemos compreender a ação realizada por alguém 

quando nos colocamos, ao menos em pensamento, em situação similar 

à do sujeito pesquisado. Reconfigura‑se aqui o conceito de epoché na 

medida em que o ser humano “não suspende a crença no mundo exterior 

e nos seus objetos (…) o que ele põe entre parêntesis é a dúvida de que 

o mundo e os seus objetos possam ser de outra maneira do que aquela 

que se lhe apresenta” (Schütz, 1962, cit. por Pinheiro, 2007:100). Nas 

palavras de Pinheiro (ibid., 101), “assim se configura a primeira transição 

de um ideal fenomenológico que vai primeiro à consciência para nela 

descobrir a origem do sentido, para uma fenomenologia social, natural, 

��� Schütz é, também, muito influenciado pelos pragmatistas, especialmente pelo pen-
samento e obra de William James (cf. Pinheiro, 2007, num dos raros textos de autores 
portugueses sobre aquele filósofo e sociólogo). 
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onde o mundo é reconhecido de forma primordial e direta a partir do 

seu valor intrínseco”.

Nesta postura, de compreensão do eu e dos outros, verificam‑se certos 

procedimentos de tipificação do mundo42 e de caracterização do ‘outro’ 

que se tornam instrumentos da antevisão das ações desse ‘outro’ e da co-

municação com ele43. Como explica Giddens, a fenomenologia de Schütz 

revela que “em qualquer encontro face a face o ator traz para a relação 

uma bagagem de ‘conhecimentos em mão’, ou ‘conhecimentos de senso 

comum’ nos termos dos quais tipifica o outro e é capaz de calcular a pro-

vável reação dele às suas ações e de com ele sustentar uma comunicação” 

(Giddens, 1996:44). 

Para além disso, as ações humanas só se tornam compreensíveis se en-

contrarmos nelas as motivações. A pesquisa deve buscar responder quais 

foram os ‘motivos’, as ‘razões’, a ‘intencionalidade’ que estiveram na base 

da ação de tal ou tal pessoa. Ora, segundo Schütz, os nossos atos são 

motivados pela ação do Outro, ou seja, quando faço algo é a reação do 

Outro que tenho em vista. Estamos perante ‘ações’ que se constituem em 

‘atos de trabalho’, intencionais, projetados; o ser “comunica com os Outros 

através de atos de trabalho; organiza as diferentes perspetivas espaciais 

do mundo da vida quotidiana através de atos de trabalho, (…) Só o ser 

que trabalha (…) está plenamente interessado na vida” (Schütz, 1962, cit. 

por Pinheiro, 2007:107).

Assim sendo, e nos termos do próprio Schütz (1993:250), “toda a ciência 

social, incluindo a sociologia compreensiva, propõe‑se então, como primeiro 

objetivo, a maior clarificação possível sobre o que pensam do mundo social 

aqueles que nele vivem”. Poderíamos afirmar, pois, que o objetivo essen-

cial da fenomenologia social é determinar o que significam determinadas 

��� Nesta tipificação do mundo, é “o homem que dota a realidade de sentido na forma 
como se dirige a ela, e não o próprio mundo que nos toma de assalto sem qualquer tipo 
de resistência da nossa parte. A parcialização do real em províncias resulta de uma neces-
sidade primordial de categorizarmos tudo segundo égides de semelhança, pondo de parte 
aqueles conceitos que apresentam diferenças verdadeiramente irreconciliáveis face à nossa 
forma de pensar” (Pinheiro, 2007).

��� Procedimentos que, no desenvolvimento operado pela Etnometodologia de Garfinkel, 
constituem os etnométodos (Lapassade, 1991;1994; Coulon, 1993).
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experiências vividas pelas pessoas e por quem as rodeia, a partir da des-

crição feita por elas mesmas. Mas o seu objetivo só se alcança se agirmos 

segundo um método que permita um retorno à experiência passada, a par 

da obtenção de descrições que ofereçam base para uma análise estrutural 

reflexiva que retrate a essência da experiência. Como diz Schütz (1993:82), 

“só o já vivenciado é significativo, não o que está sendo vivenciado. Com 

efeito, o significado é meramente uma operação de intencionalidade que, 

não obstante, só se torna visível através do olhar reflexivo”. 

Este olhar reflexivo tanto está presente em mim como no ‘outro’. É verda-

de que neste ato está implicada toda uma existência, uma biografia; sendo 

assim, parece que estaríamos impedidos de entrar na corrente de pensamento 

do outro e, deste modo, se negaria toda a possibilidade de uma sociologia 

compreensiva. Mas aquilo que eu posso captar dos atos dos outros, como 

os seus movimentos, percebo‑os “não só como factos físicos mas também 

como um signo de que a outra pessoa tem certas vivências que expressa 

por meio desses movimentos” (Schütz, 1993:130). 

Para se fazer ciência objetiva dos ‘contextos subjetivos de significado’ 

é necessário, ainda, que o discurso do investigador (um saber de ‘segunda 

ordem’) obedeça aos princípios da lógica formal – postulado da consistência 

lógica –, e seja compatível com a experiência do mundo, quer do investigador 

quer do sujeito investigado – postulados da adequação e da interpretação 

subjectiva (Schütz, 1993:263; cf. Giddens, 1996:45; cf. cap. V‑2.2.).

A aplicação destes conceitos a fenómenos como, por exemplo, o do 

HIV pode ajudar a compreendê‑los. Tomemos, de entre outros possí-

veis, um estudo de Oltramari (2005) precisamente sobre esta síndrome. 

Segundo o autor, o HIV ultrapassa a dimensão de uma doença provocada 

por um vírus; ele inscreve‑se “em um universo específico de perceções 

e representações sociais que fazem com que o fenómeno seja compre-

endido das mais diversas maneiras, direcionando, também, suas formas 

de perceção sobre o risco de infeção ” (p.3). Neste enquadramento, é 

graças à intersubjetividade que se pode, por exemplo, compreender 

as significações que as pessoas atribuem à doença e suas representa-

ções. Mas as pessoas representam os fenómenos em função do lugar que 

ocupam relativamente a ele. Por exemplo, “os grupos de heterossexuais 
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que vivem em regime de conjugalidade percebem a síndrome, de uma 

forma compartilhada, como uma doença que acomete os ‘outros’, pessoas 

‘desviantes da normalidade’, como homossexuais, profissionais do sexo 

e usuários de drogas” (p.8).

Uma das questões que merece aqui atenção é a ‘intencionalidade’.  

A investigação tem demonstrado que os profissionais que têm capacitação 

específica sobre a síndrome possuem representações sociais muito próxi-

mas de pessoas leigas. “E isto acontece pois compartilham um cotidiano de 

valores e crenças que independem de sua condição de técnico de saúde.  

A AIDS, para estes técnicos, é vivenciada de uma forma não reflexiva, como 

um ‘agora‑sim’, que faz com que os mesmos respondam de forma amedronta-

dora e moral, de uma forma análoga às pessoas que não têm conhecimento 

científico”44. E isto compreende‑se devido ao facto de o pesquisador viver 

num mundo intersubjetivo, compartilhando sentidos com os outros. 

Como explica, ainda, o autor, torna‑se necessário tomar alguns cuidados 

exigidos pela pesquisa fenomenológica. Assim, voltando ao estudo em 

causa, é “necessário fazer com que o fenómeno AIDS seja compreendido 

a partir de uma epoché que possa ‘suspender’ os valores e crenças que 

estão relacionados a tal temática, inclusive para o pesquisador” (p. 8). 

Depois, é necessário dar tempo para que se possibilite o afastamento 

necessário entre o acontecimento e a investigação. Apenas depois da 

situação ter acontecido é que quem faz a pesquisa poderá fazer tal re-

flexão, detendo‑se e analisando o significado do acontecimento passado, 

de forma a conseguir captá‑lo.

I ‑ 2.3. O interacionismo simbólico

Georges Mead (1934) é um dos autores que, no quadro da psicossocio-

logia, mais influências recebe das heranças filosóficas referidas acima e, 

também, aquele que vai marcar os novos rumos da investigação, em vir-

tude do modo como explica a ‘interação simbólica’ e da sua teoria do self. 

��� Mantem‑se a ortografia brasileira nesta como noutras citações da mesma origem.
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Quanto à primeira, diz Mead que quando duas pessoas entram em 

interação, cada uma delas está constantemente a interpretar os seus atos 

e os da outra, e a reagir em função dessa interpretação. A consequência, 

a partir deste novo entendimento, é que não poderá compreender‑se 

um qualquer fenómeno social sem ter em conta a interpretação que dele 

fazem os atores ou intervenientes (Coulon, 1993). 

Segundo a teoria do self, a própria personalidade (ou identidade – o 

self) é um produto desta interação com os outros, um produto social 

em permanente construção através da linguagem: “o self deve ser reco-

nhecido em termos do processo social e em termos de comunicação” 

(Mead, 1934:49, cit. por Kendon, 1990:22). É, portanto, comunicando 

com os outros, utilizando as categorias de uma linguagem comum, que 

nós organizamos o pensamento, descobrimos quem somos, as catego-

rias sociais a que pertencemos e os papéis que estamos destinados (em 

parte) a cumprir.

Segundo Blumer (1900‑1987), discípulo e intérprete de Mead, o self 

não é uma estrutura da personalidade, dada à partida, mas é um pro-

cesso reflexivo através do qual uma pessoa se torna em objeto para si 

mesma: “pode perceber‑se, ter conceitos, atuar e comunicar consigo 

mesma” (Blumer, 1982:46). Deste modo, a ação humana, ao resultar de 

um processo de interação do indivíduo consigo mesmo, não se confunde 

com simples respostas automáticas; e, por isso, a interação com os outros 

vê‑se igualmente “mediatizada pelo uso de símbolos, a interpretação ou 

a compreensão do significado das ações do próximo. No caso do com-

portamento humano, tal mediação equivale a intercalar um processo de 

interpretação entre o estímulo e a resposta ao mesmo” (Blumer, 1982:60).

A vida dos grupos é, pois, determinada por incessantes redefinições 

e interpretações da situação. As interações sociais são ‘ações conjuntas’ 

(joint actions) que se elaboram no tempo mediante a conjugação dos atos 

dos diferentes atores. A fim de se compreender uma sociedade, deve 

considerar‑se que ela “é composta de pessoas que afrontam a diversidade 

de situações que as suas condições de vida lhes deparam. Para encarar 

estas situações planeiam ações conjuntas, em que cada um dos partici-

pantes há‑de ordenar os seus próprios atos em conformidade com os atos 
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alheios. Nesse sentido interpreta os atos dos demais e, por seu lado, dá

‑lhes indicações sobre o modo como deveriam atuar” (Blumer, 1982:53). 

Dir‑se‑á, então, que a influência mútua entre os diferentes intervenien-

tes numa dada situação não se faz por um processo de estímulo‑resposta; 

entre um pólo e outro medeia o pensamento, a interpretação que cada 

membro do grupo elabora a partir dos dados oferecidos e recolhi-

dos na situação criada, interpretação esta que também tem a ver com  

a história pessoal de cada um, com o estatuto e papel que se desempe-

nha no interior do grupo, com o tipo de comunicação utilizada, entre 

outros fatores (Blumer, 1982; Marc e Picard, s/d; Lapassade, 1994).  

À interpretação da situação segue‑se a ‘definição da situação’ que é 

uma forma de agir de modo a conseguir‑se obter do outro as respostas 

que se desejam dele (Blumer, 1982:48).

As teorias do self e da interpretação da situação revelam já a importân-

cia que é atribuída por estes autores ao mundo subjetivo na determinação 

dos comportamentos humanos, mormente na interação. Trata‑se de no-

ções que se desenvolvem e de consequências que não deixaram de ser 

reafirmadas por outros autores da Escola de Chicago.

O estudo das interações recebe um outro grande impulso com a obra 

de Goffman (1922‑1982). Segundo este autor, a interação social é um 

processo de relações interpessoais em que os indivíduos, colocados frente 

a frente, agem em função de estimulações ou influências recíprocas; nos 

seus próprios termos, ” a interação (ou seja a interação frente a frente) 

pode ser grosseiramente definida como a influência recíproca dos indi-

víduos sobre as ações uns dos outros numa situação de presença física 

imediata” (Goffman, 1993:26). Goffman propõe que se distinga a interação 

em si mesma e o contexto em que ela se verifica. Por contexto entende‑se 

o conjunto das circunstâncias nas quais se insere a atividade interativa, 

circunstâncias estas constituídas por um determinado meio físico e tem-

poral (quadro), mas, sobretudo, por um conjunto de estruturas sociais 

(instituição), por práticas mais ou menos padronizadas e codificadas 

a executar em situações definidas (rituais), e por um sistema simbólico 

que concretiza e confere ordem e sentido à interação – os códigos da 

comunicação verbal e não verbal (Marc e Picard, s/d:79).



87

Em interação social, a primeira tarefa dos atores é a definição da 

situação que comporta uma distribuição dos papéis e uma certa re-

presentação da ação. Estes elementos podem ser dados desde o início  

e resultar de uma determinada estrutura da vida social ou de encontros 

anteriores; mas podem proceder de uma negociação imediata e implícita 

nos próprios encontros, o que gera uma espécie de ‘consenso temporário’ 

sobre a definição da situação (ibid., 119).

Na representação, o indivíduo submete ao juízo de um público o 

papel que deve representar e a sua interpretação. O papel é consti-

tuído por um conjunto de regras (valores, atitudes, modelos típicos, 

rituais) que regulam os comportamentos de cada indivíduo em relação 

aos outros e que determinam os comportamentos a adotar em cada 

circunstância particular. Cada personalidade, cada indivíduo, investe‑se 

em cada papel que deve representar. Há papéis prestigiantes e papéis 

a evitar – [em Asilus, o louco “é explicado como indivíduo procurando 

escapar o mais possível à imposição de um papel degradante” (Herpin, 

1982:80)].

Põe‑se então aqui a questão do self – este não deve confundir‑se com 

o papel. Isso permite que a apresentação do Eu possa tomar diversas 

formas, e “quer se trate de identificação ou de recusa de papel, passando 

por todos os graus de distanciação ao papel, é no decurso da representa-

ção que tudo se realiza” (ibid.). Neste enquadramento, ‘o Eu é um efeito 

dramático‘ diz Goffman. Para que o Eu ganhe substância, é necessária 

a presença do público, por um lado, e a complementaridade e solidarie-

dade dos outros atores, por outro; surge, deste modo, a noção de equipa: 

“um conjunto de pessoas cuja cooperação muito estreita é indispensável 

para a manutenção de uma determinada definição da situação” (Goffman, 

1973:102, cit. por Marc e Picard, s/d:119)

Por outro lado, ainda, segundo Goffman (1974, 1988), existem no 

indivíduo dois tipos de identidade: a identidade social virtual e a 

identidade social real. “A identidade social virtual é a personalidade 

que imputam, a um indivíduo, aqueles com quem ele está em contacto. 

Esta identidade é construída a partir das informações de que dispõem 

os indivíduos que com eles estão em interação: a sua aparência física, 
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a sua reputação, o seu modo de falar, de se vestir, de se apresentar…” 

(Herpin, 1982:85). Podemos dizer que estes atributos constituem a ‘face’; 

na nossa sociedade, são “a discrição e a sinceridade, a modéstia nas 

suas pretensões, o espírito de competição e a lealdade, o controlo das 

palavras e dos gestos, o domínio das emoções, dos apetites e dos de-

sejos, o sangue frio nas adversidades, etc.” (Goffman, 1974:69). Por sua 

vez, a identidade social real “é a personalidade deste indivíduo, definida 

a partir dos atributos que efetivamente são os seus. Alguns destes atributos 

possuídos têm um efeito de descrédito sobre aquele que os apresenta: 

são os estigmas” (Herpin, 1982:85). ‘Salvar a face’ é um dos objetivos da 

interação, e o estigmatizado tende a resistir, utilizando várias estratégias, 

à conceção que os outros membros do grupo fazem dele. Se os estigmas 

não podem ser dissimulados (ser negro, por exemplo), “o estigmatizado 

procurará, por técnicas várias, impedir que o julguem unicamente por 

esses estigmas. Se pelo contrário, os estigmas não são imediatamente 

aparentes (o facto de ter estado na prisão), o indivíduo procurará, por 

outras táticas, fazer passar a sua identidade virtual pela sua identidade 

real” (Herpin, 1982:85).

Podemos dizer, pois, como síntese, que o interacionismo simbólico con-

sidera que as interações constituem o núcleo de todas as relações sociais 

e se traduzem em algo mais que está para além das regras e das etique-

tas constrangedoras; o que é determinante das interações é um mundo 

subjetivo e intersubjetivo de fenómenos, como as impressões, as perspe-

tivas, as representações (rótulos, tipificações, expetativas sobre os outros  

e sobre si próprios, crenças, avaliações, julgamentos...) e as interpretações 

que os ‘atores’ fazem dos atos, dos gestos, e das palavras que se trocam 

mutuamente. Terminamos estas notas com a citação de um autor – Peter 

Woods – que, na esteira de outros autores45, muito fez pela compreensão 

da vida na escola e na aula, tendo sempre como referencial teórico a sua 

própria ‘descoberta do interacionismo’:

��� Referencie‑se o trabalho de Willard Waller, The sociology of teaching, realizado no 
âmbito da Escola de Chicago e publicado em 1932 (Waller, 1961). Refiram‑se, também, os 
muitos trabalhos publicados no quadro do que habitualmente é designado por A Nova 
sociologia da educação, desenvolvida na Grã‑Bretanha (cf. Queiroz e Ziolkowski, 1997).
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”De acordo com esta perspetiva, a organização social é entendida 

como uma ordem negociada que vai emergindo à medida que as pessoas 

tentam resolver os problemas que encontram em situações concretas. 

É, então, legítimo perguntar quais são os problemas com que as pessoas 

se deparam, segundo o seu próprio ponto de vista? De que modo são 

experienciados, que significados lhe são atribuídos? Que sentimentos 

provocam? Por último, de que modo são resolvidos? Os interacionistas 

questionam o modo como as pessoas lutam pela autonomia na ausência 

de poder formal” (Woods, 1999:17). 

I ‑ 2. 4. A etnometodologia e análise conversacional

Esta corrente sociológica tem o seu início nos trabalhos de Harold 

Garfinkel, reunidos na obra Studies in ethnomethodology, publicada em 

1967. Este autor, por sua vez, foi muito influenciado pela fenomenologia 

e por alguns investigadores da Escola de Chicago.

O tema central da obra supramencionada é a atividade prática que 

se desenrola na vida quotidiana, “em particular o raciocínio prático, 

seja profissional ou profano” (Coulon, 1990:26). Como escreve Trognon, 

“a etnometodologia tem como objetivo estudar os raciocínios do senso 

comum (e as competências sobre as quais ele repousa), através dos 

quais os membros de uma sociedade produzem e tornam inteligível  

o desenrolar da ação em que estão empenhados. A partir de Garfinkel, 

a questão da etnometodologia é, portanto, a de compreender como  

é que os atores sociais realizam uma apreensão comum, partilhada e 

intersubjetiva, do mundo social em que vivem” (Trognon, 1994:10). 

Assim se compreende que a etnometodologia seja “a investigação 

empírica dos métodos que os indivíduos utilizam para dar sentido e, ao 

mesmo tempo, desempenharem as ações de todos os dias: comunicar, 

tomar decisões, raciocinar” (Coulon, 1990:26), enfim, para “organizar 

o mundo” (Silverman, 1997:60). Trata‑se, com efeito, de “um conjunto 

de métodos de raciocínio, tácitos, presumidos e, todavia organizados e 

socialmente partilhados” (Trognon, 1994:10). Esses métodos, assentes 
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numa faculdade de interpretação das rotinas e práticas quotidianas 

(sobretudo as tipificações e as caracterizações, como o salientou a 

Fenomenologia Social), constituem os etnométodos (Lapassade, 1991; 

1994; Coulon, 1993) e são o objeto de pesquisa da etnometodologia: 

“métodos que eu e o meu semelhante empregamos, que permitem que 

nos reconheçamos como vivendo no mesmo mundo” (Coulon, 1990:48).

A realidade social (como o insucesso escolar, a indisciplina, etc.) não 

é um dado previamente estabelecido e determinante (dependente de va-

riáveis externas) da atividade dos atores; pelo contrário, é esta atividade 

dos atores, o processo, que dá origem à realidade social, permitindo falar, 

então, de uma construção interativa do quotidiano (Trognon, 1994). Nesse 

processo, o modo como os atores tomam decisões e a linguagem comum 

através da qual se constitui essa mesma vida social (o comportamento e 

a sua inteligibilidade), adquirem uma enorme importância (Have, 2008).

Os aspetos fundamentais da linguagem do quotidiano são a indexicali‑

dade, a reflexividade, a accountability46 e a noção de membro. Passamos 

a fazer uma breve reflexão em torno de cada uma destas noções.

‑ A indexicalidade refere‑se ao facto de que a linguagem quotidiana 

não pode ser entendida independentemente das condições de uso e de 

enunciação – torna‑se necessário ter em conta (presumindo ou tendo um 

conhecimento direto), a biografia, os objetivos de quem utiliza qualquer 

expressão, enfim, o contexto em que ela se produz e utiliza. A propósito, 

Wilson e Zimerman (cit. por Coulon, 1990:30) dão o exemplo daquela 

palavra enigmática, rosebud, pronunciada por Kane, no leito da morte, 

no filme Citizen Kane de Orson Welles. O filme é construído em torno 

da busca do significado de tal palavra, pondo em jogo o imaginário dos 

atores e dos espetadores; só no fim se entrevê o seu significado ao observar 

que a palavra estava escrita num trenó de criança de Kane que acabava 

de ser atirado ao lume pelos homens das mudanças. Há um conjunto  

de expressões na linguagem corrente, expressões indexicais, como ‘etc.’, 

��� Devido à difícil tradução preferimos manter no inglês; traduzível por relatabilidade, 
isto é, susceptibilidade de ser descrito ou tornado visível.
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cujo uso faz supor um conhecimento coletivo tácito acerca do seu con-

teúdo, conhecimento que se constrói no interior da própria conversação.

‑ A reflexibilidade tem a ver com o facto de que a palavra, a fala, o que 

se diz, se constitui como a própria racionalidade daquilo que estamos a 

fazer naquele preciso momento; essa racionalidade faz com que a natureza 

dos atos da vida quotidiana seja similar aos procedimentos que utilizamos 

para descrevê‑los, “quer dizer, quando descrevemos uma situação estamos 

a construí‑la” (Guerrero López, 1991:15). A este propósito, Lawrence Wieder 

(cit. por Coulon, 1990:34) conta o caso de Pablo, retido num estabelecimento 

de reabilitação para drogados e que tem receio das represálias de um outro 

sujeito que acaba de chegar ao Centro, detido e libertado recentemente sob 

fiança. Tinha sido antigo colega de Pablo e este teme que aquele julgue 

que foi ele quem o denunciou. Esta confissão permite a Wieder entrar na 

pista do código implícito da comunidade dos detidos que são verdadeiras 

máximas de conduta: não acusar, distância e atitude de defesa em relação 

aos ‘educadores’, partilhar a droga, não deplorar os roubos mútuos, etc. 

Ora este código não é qualquer coisa do exterior em relação às situações 

(e é, por isso, muito mais que uma ‘sub‑cultura desviante’); ele constitui  

e estrutura a própria situação, “e pode tornar‑se uma linguagem” (Coulon, 

1990:37). É isto a reflexividade que, neste caso, no entender de Coulon 

(ibid.), não deve confundir‑se com a reflexão.

‑ A accountability é a característica da linguagem que torna ‘disponível, 

inteligível, referível e analisável’ o mundo social nas próprias práticas dos 

atores (Coulon, 1990:42). Esta característica traduz o facto de toda a ação 

poder ser consciencializada e relatada (daí a importância das entrevistas). 

O exemplo está no caso de Agnés, descrito no capítulo quinto da obra 

Studies in ethnomethodology de Garfinkel, atrás referida: um transexual 

que procura na sua prática quotidiana ‘os carateres culturais da mulher 

normal’. Esse esforço, que ele realiza para agir consoante um padrão pré

‑determinado de feminilidade, realiza‑o toda a gente na vida normal mas 

de forma inconsciente, rotinizada e oculta, no sentido de desempenhar 

e construir a personalidade que quer ser.

‑ A noção de membro significa o domínio de uma linguagem comum, 

o que faz com que não sejamos estrangeiros na nossa própria cultura 
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(Coulon, 1990:44). Para que haja um verdadeiro entendimento comum entre 

duas pessoas em interação é necessário que possuam um entendimento 

comum das suas trocas, entendimento que se constrói na própria interação.

A etnometodologia orienta‑se, a partir dos anos 70 do século XX, se-

gundo duas linhas fundamentais: uma que toma como seu principal objeto 

o que habitualmente faz parte do objeto da sociologia; outra dedica‑se, 

essencialmente, ao estudo das conversações quotidianas (Coulon, 1990:22). 

Acrescentaremos apenas mais algumas notas sobre esta última dimensão, 

dada a importância de que ela se reveste para o estudo da comunicação 

em situações educativas, mormente na sala de aula. 

A análise conversacional considera que a conversação “é um nível 

superior de interação [e] a interação mais fácil de analisar” (Trognon, 

1994:12); enfim, ela é já uma forma de organização social (Schegloff, 1987, 

cit. por Coulon, 1993:42). É nessas conversações que entram em jogo os 

etnométodos que, para serem descobertos, exigem uma investigação na‑

turalista e indutiva. Procurar‑se‑ão as regularidades conversacionais e os 

objetivos que os interatuantes pretendem alcançar com tais regularidades 

(Trognon, 1994). Nesta sequência, a “fim de que se possam desenrolar, 

as nossas conversações são organizadas, respeitam uma ordem, que não 

temos necessidade de explicitar durante o decorrer das nossas trocas, 

mas que são necessárias para tornar inteligíveis as nossas conversações” 

(Coulon, 1990:66). Ainda segundo Heritage (cit. por Coulon, 1990:66), as 

três hipóteses da análise conversacional são as seguintes:

–– “a interação é estruturalmente organizada;

–– as contribuições dos participantes são contextualmente organizadas: o 

procedimento de indexação dos enunciados a um contexto é inevitável;

–– estas duas propriedades realizam‑se em cada detalhe da interação, 

de tal modo que um detalhe não pode ser abandonado por ser 

considerado acidental ou não pertinente”.

Uma conversa banal travada entre duas pessoas implica muitíssimo 

mais, para ser efetivamente compreendida, do que aquilo que realmente 
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se diz; a sequencialidade em ‘pares adjacentes’, o falar cada um por sua 

vez, o papel das exortações, das saudações, a entoação, os silêncios, 

o conhecimento do contexto, e outras. É o conhecimento destas regras 

implícitas da interação que torna uma pessoa socialmente competente.

A sequencialidade permite ordenar a conversação e, a esse título, possui 

uma estrutura complexa utilizada pelos participantes para situarem as suas 

interações. Para a interpretação de um enunciado é necessário ter em 

conta o seu lugar na sequência da conversação. Com efeito, a “sequen-

cialidade conversacional é a matriz da produção e da reprodução e, ao 

mesmo tempo, da inteligibilidade dos acontecimentos sociais: a Análise 

Conversacional” (Trognon, 1994:16).

De um ponto de vista metodológico, “uma vez que os etnometodólo-

gos não produziram uma tecnologia original, foram obrigados a recorrer 

a utensílios de investigação e foram importá‑los da etnografia” (Coulon, 

1990:77). O trabalho de Mehan (1978) sobre a realidade escolar, inspi-

rado na etnometodologia, mas constituindo‑se no que ele designa por 

etnografia constitutiva (de preferência à micro‑etnografia, na medida em 

que não se trata de opor micro e macro – (p. 36), é um exemplo deste 

recurso à etnografia. Segundo este autor “a convicção central dos estudos 

constitutivos sobre a escola é que ‘os factos sociais objetivos’, tais como 

a inteligência dos estudantes, os seus desempenhos escolares, os seus 

projetos de carreira, os seus ‘padrões rotineiros de comportamento’, tais 

como a organização da turma, constroem‑se na interação entre alunos e 

professores, avaliadores e estudantes, diretor e professores (...) A etno-

grafia constitutiva estuda as atividades estruturantes dos factos sociais 

da educação” (Mehan, 1978:36; cf. Coulon, 1990:78; Coulon, 1993:122). 

Ainda segundo o mesmo autor, “somente sabendo como é que os mem-

bros constroem as suas atividades é que poderemos estar razoavelmente 

certos do que é que estas atividades são realmente” (Mehan, 1982, cit. 

por Coulon, 1990:85). Isso exige um conjunto de características pecu-

liares à metodologia da etnografia constitutiva: a recuperabilidade dos 

dados (retrievability of data), por exemplo, através da video‑gravação, um 

tratamento exaustivo dos dados, convergência de perspetivas dos inves-

tigadores e dos próprios atores sobre os acontecimentos, e uma análise 
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ao nível interacional que obriga a procurar as atividades estruturantes 

dos factos sociais nas palavras e nos gestos dos participantes – isto é, um 

reconhecimento de que a interação é algo que não se reduz a uma mera 

explicação psicológica ou sociológica, mas é o elemento constitutivo dos 

próprios factos sociais enquanto realizações práticas (Mehan, 1978:37; 

cf. Coulon, 1990:86; 1993:123).

No terreno da educação, se se quer conhecer a verdadeira influên-

cia da escola no futuro dos alunos, esta perspetiva obriga a entrar no 

interior da ‘caixa negra‘, ultrapassando, em muito, a mera preocupação 

pelo estudo correlacional entre input e output. Na caixa negra, quando se 

observa uma aula, depara‑se com uma determinada organização “profes-

sores e alunos falam, leem, jogam em certos tempos e em certos lugares, 

mas não noutros. Por vezes a aula atua em uníssono, como quando os 

alunos tomam notas sobre o que o professor está a dizer; porém, nou-

tros momentos, pequenos grupos empenham‑se em diferentes atividades 

simultaneamente (...) O que é que faz com que esta organização social 

se estruture deste modo? Como é que os professores e os alunos sabem 

quando movimentar‑se e quando falar? Como sabem que é o momento 

adequado de falar ou de agir de determinado modo?” (Mehan, 1978:40; 

cf. Coulon, 1993:134). A resposta advém da análise do modo como se 

estruturam socialmente os acontecimentos da aula. 

Em trabalho coletivo, Mehan e colaboradores (1976, cit. por Mehan, 

1978) gravaram em vídeo uma turma multiétnica, durante um ano esco-

lar. Da análise de nove lições concluem que “é o trabalho de interação 

entre professores e alunos que produz a organização” (Mehan, 1978:40), 

podendo observar‑se uma estrutura hierárquica e sequencial, composta 

por diferentes fases da aula e por um conjunto de sequências verbais 

relativamente fixas, sendo a mais habitual constituída por uma questão, 

seguida de uma resposta e de uma avaliação posterior. Consiste na es-

trutura IRF da lição47. Existe, além disso, um conjunto de sinais, verbais 

e não verbais, que marcam as mudanças temáticas e as fases da aula 

(ibid., 46). Há, ainda, um conjunto de regras implícitas, de algum modo 

��� IRF – Interrogação, resposta e feedback.
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imposto pelo professor, mas são os alunos e este professor que, em inte-

ração, devem descobrir na situação o significado e o funcionamento delas. 

O aluno tem de adquirir competência no que respeita aos conteúdos, 

mas também quanto à forma de os tratar e de mostrar o conhecimento 

deles – trata‑se da chamada “competência interacional” (Mehan, 1978:49; 

cf. Coulon, 1990:91). Em qualquer caso, pode concluir‑se que uma aula 

deve ser olhada como uma pequena sociedade ou comunidade.

Uma outra via de investigação é‑nos oferecida pela análise sociolin-

guística, que considera a comunicação como uma ação compartilhada 

culturalmente através de uma espécie de “gramática comunitária” (Gumperz, 

1988:70); o seu campo de reflexão tem como tema central o facto de que 

“as pessoas no mundo social necessitam de saber quando devem falar, 

quando não o devem, sobre o que devem falar, com quem, onde, quan-

do e de que modo” (Hymes, 1972, cit. por Edwards e Westgate, 1994:3).  

A gramática comunitária constitui‑se, portanto, “numa cadeia de subsis-

temas” (Gumperz, 1988:70) que obriga os indivíduos, ao comunicarem 

entre si, a fazerem um conjunto de opções e de escolhas relacionadas 

com a gramática, com a etiqueta e os bons costumes, com a cultura e, 

ainda, com o pressuposto de que os outros interpretam as situações 

do mesmo modo que nós. Assim, no “ato de afirmarmos algo sobre  

o mundo, ou de perguntarmos e respondermos a questões, localizamo

‑nos a nós próprios socialmente, indicamos como percebemos os outros e 

anunciamos, confirmamos ou mudamos o modo como a situação deve ser 

definida” (Edwards e Westgate, 1994:10). Procura‑se, portanto, estabelecer 

uma relação entre os comportamentos linguísticos de uma determinada 

comunidade ou classe social, e as suas próprias experiências de vida 

(material e social, bem como as interpretações dessa mesma experiência 

de vida, os valores, as atitudes, etc.) – problemas a cuja análise se têm 

dedicado muito especialmente os etnólogos da comunicação, estudando‑a 

indutivamente a partir de registos de caráter etnográfico (Gumperz, 1988).

Na aplicação da sociolinguística à escola, duas questões fundamentais 

se têm colocado no seu esforço por entender a vida na aula (Gumperz, 

1988). Uma delas investiga como é que as normas sociais, que dão conte-

údo às normas de vida da escola e da aula, estão incorporadas na própria 



96

estrutura de comunicação que aí se desenrola e que afetam, por essa via, 

o processo de aprendizagem; a outra procura entender as diferenças de 

comportamento linguístico, na aula, de crianças provenientes de meios 

sócio‑culturais diversos.

I – 2.5. A pragmática da comunicação

A corrente da pragmática da comunicação humana tem a sua origem 

associada à Escola de Palo Alto, também designada de Colégio Invisível. 

Surgiu nos Estados Unidos, na década de 1940 do século XX e foi desen-

volvida por autores oriundos da antropologia, como Gregory Bateson, 

Erving Goffman, Edward T. Hall e Ray Birdwhistell, e da psiquiatria, como 

Don Jackson, Paul Watzlawick e Albert Scheflen. 

Em alternativa a um “modelo linear e telegráfico” da comunicação, 

desenvolvido por Shannon e Weaver (1949), os autores que integravam 

o referido grupo procuraram desenvolver um modelo da comunicação 

baseado numa lógica interpessoal, propondo a metáfora da orquestra da 

comunicação. Neste contexto, Bateson (1956, 1972) elaborou uma teoria 

da comunicação que pretendeu ultrapassar o modelo energético até en-

tão usado, considerando que a comunicação engloba um vasto campo de 

interações, comportamentos, culturas. Influenciado pela Teoria Geral dos 

Sistemas (Bertanlaffy, 1973), pela cibernética, pela teoria dos tipos lógicos 

de Russel e por todo um vasto conjunto de observações por si efetuadas, 

Bateson desenvolveu conceitos fundamentais como meta‑comunicação, 

redundância, comunicação simétrica e complementar, comunicação ana-

lógica e digital, double bind, entre outros.

A comunicação humana pode considerar‑se como envolvendo a sinta-

xe, a semântica e a pragmática. O estudo da influência da comunicação 

no comportamento constitui o domínio da pragmática da comunicação.  

No contexto desta abordagem, todo o comportamento é comunicação e 

toda a comunicação afeta o comportamento (Watzlawick, Beavin e Jackson, 

2000). O objetivo da pragmática da comunicação é o estudo da relação 

que se estabelece entre o emissor e o recetor e a mediação desenvolvida 
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pelo processo de comunicação, importando analisar, não apenas o efeito 

da comunicação no recetor, mas o efeito da reação deste no emissor. 

Por outras palavras, é de novo a relação entre interação e comunicação 

que aparece aqui claramente sublinhada.

As propriedades da comunicação humana foram formuladas nos axio-

mas da pragmática da comunicação elaborados por Watzlawick, Beavin 

e Jackson (2000), os quais constituem, simultaneamente, uma síntese  

e um instrumento de análise da mesma (Relvas, 2006). Os referidos au-

tores sublinham, no entanto, a sua heterogeneidade, uma vez que foram 

estabelecidos a partir de situações de comunicação muito diversas, con-

siderando que devem ser encarados mais como prolegómenos do que 

como obra acabada. A interligação entre comportamento e comunicação 

está desde logo expressa no primeiro dos axiomas da pragmática da 

comunicação segundo o qual “não se pode não comunicar” (Watzlawick, 

Beavin e Jackson, 2000:44). Ou seja, todo o comportamento é comunicação 

e toda a comunicação afeta o comportamento, "todo o comportamento 

numa situação interacional tem valor de mensagem, isto é, é comunicação” 

(Watzlawick, Beavin e Jackson, 2000, p. 45). E como não podemos deixar 

de nos comportar, também não podemos deixar de comunicar, “por muito 

que o indivíduo se esforce é‑lhe impossível não comunicar" (Watzlawick, 

Beavin & Jackson, 2000: 45)". São várias as implicações deste axioma para 

a compreensão das situações educativas, referindo por exemplo, Zabalza 

(1997) que as palavras, o silêncio, a conduta normal ou a desordenada 

constituem em si mesmo mensagens, ou seja, aluno e professor enviam 

mensagens a vários níveis e por diversos canais. E uns e outros poderão 

não estar em sintonia… 

De acordo com a teoria ecossistémica da comunicação humana de-

senvolvida por Bateson e sintetizada por Watzlawick, Beavin e Jackson 

(2000) nos axiomas da pragmática da comunicação, considera‑se, também, 

a distinção, no processo de comunicação, entre conteúdo e relação, isto 

é, entre a informação e a interação, sendo esta que caracteriza a primeira. 

Toda a comunicação apresenta dois aspetos: o conteúdo e a relação, de 

tal modo que o segundo engloba o primeiro e, por conseguinte, é uma 

meta‑comunicação. Se a informação (conteúdo) impõe um comportamen-
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to, um mesmo conteúdo pode implicar, permitir, dar origem a diferentes 

relações. Desta forma a dimensão relacional não é mais do que uma 

comunicação sobre comunicação – meta‑comunicação – pois define o 

modo como deve ser entendida a informação. Da incompatibilidade entre 

conteúdo e relação poderão surgir dificuldades de interação, por isso  

a articulação destes níveis é vital à comunicação funcional. No ensino  

e na educação, este aspeto é fundamental. Provavelmente mais do que em 

qualquer outro contexto, as características da relação estabelecida têm um 

impacto profundo, tanto na boa transmissão dos conteúdos informativos 

como no próprio desenvolvimento pessoal dos alunos. O estabelecimento 

de uma boa relação entre professor e aluno é mesmo considerada uma 

condição prévia e necessária para que ocorram aprendizagens. 

De acordo com o terceiro axioma, a natureza de uma relação depende 

da pontuação das sequências comunicacionais entre parceiros, enquanto 

o quarto remete para a distinção entre comunicação digital e analógica. 

Desta forma, a comunicação envolve sempre dois níveis: um racional, 

lógico, analítico e outro afetivo, simbólico. O uso das palavras exige 

o respeito pela sintaxe lógica da linguagem, o que em última análise 

depende de uma convenção. A linguagem analógica é menos abstrata 

e envolve toda a comunicação não‑verbal, nomeadamente a postura, os 

gestos, a expressão facial, a voz, o ritmo, a sequência do discurso. A este 

respeito, Sprinthall e Sprinthall (2000) afirmam que, embora seja difícil 

imaginar, 75% a 90% do impacto de uma mensagem é transmitido não 

verbalmente. O conteúdo verbal real surge como menos importante do que 

a expressão facial, a postura ou o tom de voz. Por exemplo, na sala de 

aula, a forma como o professor se movimenta, fala, gesticula veicula aos 

alunos exatamente aquilo que sente. A importância da componente não 

verbal no processo educativo foi acentuada por autores como Woolfolk  

e Galloway (1985), importância tanto maior quanto se constata que estamos 

com demasiada frequência completamente alheios aos nossos próprios 

modos não verbais e por isso também não compreendemos o impacto que 

podemos ter nos outros. 

Por último, o quinto axioma da pragmática da comunicação postula 

que as interações entre os diferentes elementos de um sistema podem 
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ser complementares ou simétricas, conforme se fundam na diferença 

ou na igualdade.

São muitas as implicações da pragmática da comunicação humana para  

a educação, o ensino e a aprendizagem, as quais têm sido desenvolvidas 

por vários autores em vários estudos, e têm envolvido, quer a caracterização  

e o diagnóstico de situações educativas, quer a planificação, a implemen-

tação e a avaliação de estratégias, tanto a nível individual, de grupo como 

também institucional (por exemplo, Barreiros, 1996; Dionne e Ouellet, 1990; 

Évéquoz, 1987, 1987‑88, 1989; Montandon e Perrenoud, 1978; Palazzoli, 

1984; Pocztar, 1989; Relvas e Alarcão, 1989; Unesco, 1970).

I ‑ 2.6. A teoria das representações sociais 

O primeiro teórico a falar em representações sociais como “represen-

tações coletivas” foi Émile Durkheim, em As regras do método sociológico 

(189548). Para ele, as representações sociais constituem uma combinação 

de ideias e de sentimentos acerca de determinadas realidades (resultan-

tes de uma ‘ideação coletiva’), que se acumulam ao longo de gerações e 

que têm uma expressão na linguagem dos grupos sociais. O seu estudo 

é renovado com a obra de Serge Moscovici (1978), La psychanalyse, son 

image et son public, portanto uma obra sobre as representações sociais 

da psicanálise. Para este autor, o conceito de representação social situa‑se 

numa encruzilhada entre conceitos sociológicos e conceitos psicológi-

cos. Mas trata‑se, sem dúvida, de um fenómeno produzido e partilhado 

coletivamente, e que contribui para a construção social da realidade, 

orientando comportamentos e comunicações e permitindo interpretar 

os acontecimentos do quotidiano (Crusoé, 2004).

As ditas representações constituem‑se num “ato de pensamento pelo 

qual um sujeito se refere a um objeto. Este tanto pode ser uma pessoa, 

uma coisa, um acontecimento material, psicológico ou social, um fenó-

meno natural, uma ideia ou uma teoria, etc.; tanto pode ser real como 

��� Utilizaremos a tradução portuguesa de 1980.
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imaginário ou mítico, mas será sempre requerido. Não há representação 

sem objeto” ( Jodelet, 1989:54). Consiste, portanto, num fenómeno de ‘sim-

bolização’ (que se expressa através da palavra e do gesto), ao mesmo 

tempo que se trata de um fenómeno de ‘interpretação’, na medida em 

que confere significados. Com efeito, estas “significações resultam de uma 

atividade que faz da representação ‘uma construção’ e uma ’expressão‘ 

do sujeito” ( Jodelet, 1989:61) que participa de uma sociedade e de uma 

cultura e que, por isso mesmo, ao construir e expressar o objeto o faz 

segundo os valores da sua cultura. 

Na síntese de Jodelet (1989:52) podemos considerar as representações 

como “uma forma de conhecimento, socialmente elaborado e partilha-

do, tendo um alcance prático e concorrendo para a construção de uma 

realidade comum a um grupo social”. Estamos, pois, diante de grelhas  

de leitura do mundo, comuns a um grupo, ao mesmo tempo que permitem 

a cada pessoa forjar as suas próprias representações pessoais. Elas cons-

tituem, segundo o mesmo autor, como que ‘um saber de senso comum’, 

e é legítimo o seu estudo em virtude da sua importância na vida social  

e do modo como permitem esclarecer os processos cognitivos, as interações 

sociais, enfim, “a vida mental individual e coletiva” (ibid.).

Neste aspeto, diga‑se então que a representação “funciona como sistema 

sociocognitivo e como sistema contextualizado. Como sistema sociocog-

nitivo, supõe um sujeito ativo que produz representações acerca de um 

determinado objeto. Tais representações, embora estejam submetidas 

às regras dos processos cognitivos, são determinadas inicialmente pelas 

condições sociais nas quais se elabora e se transmite uma representação” 

(Abric, 1994:14) O seu estudo permite o acesso aos indivíduos (a partir 

do que eles pensam sobre determinadas questões, problemas e temas), 

e aos grupos em que os mesmos indivíduos se inserem. 

Nesse sentido, a teoria das representações sociais, elaborada por 

Moscovici, é uma teoria a abordar em termos de produto e em termos 

de processo, pois a representação é, ao mesmo tempo, o produto e o 

processo de uma atividade mental pela qual um indivíduo ou um grupo 

reconstituem o real, confrontando e atribuindo ao mesmo uma significa-

ção específica (Abric, 1994; Crusoé, 2004). 
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Tal teoria, abordada em termos de produto, volta‑se para o conteúdo 

das representações, para o conhecimento de senso comum, que permite 

às pessoas interpretar o mundo e orientar a comunicação entre elas, na 

medida em que, ao entrarem em contacto com um determinado objeto, 

o representam e, em certo sentido, criam uma teoria que vai orientar 

suas ações e comportamentos.

Por sua vez, a teoria abordada em termos de processo consiste em 

saber como se constroem as representações, como se dá a incorpora-

ção do novo, do não familiar, aos universos consensuais. Nesse sentido, 

para Moscovici, a construção das representações envolve dois processos 

formadores: a ancoragem e a objetivação. De acordo com Moscovici, o pro-

cesso de objetivação “faz com que se torne real um esquema conceptual, 

com que se dê a uma imagem uma contrapartida material” (Moscovici, 

1978:110). Nesse caso, então, a objetivação consiste em dar um caráter 

concreto a um determinado conceito. 

O processo de ancoragem envolve, para Moscovici, “a integração cog-

nitiva do objeto representado no sistema de pensamento preexistente” 

(Alves‑Mazzotti, 2000:60), ou seja, a sua inserção orgânica num conjunto 

de crenças já constituído. Nesse sentido, através da ancoragem tornamos 

familiar o conceito ou objeto representado.

Outro aspeto importante é o facto de a representação ser um ‘saber 

prático’, na medida em que “se refere à experiência a partir da qual se 

produz, aos quadros e condições nas quais é produzida e, sobretudo, 

ao facto de que a representação serve para agir sobre o outro” ( Jodelet, 

1989:61). Esta relação entre a representação e o comportamento torna‑se 

o eixo de linhas de estudos como a de Abric (1994). Segundo este autor, 

os comportamentos dos sujeitos ou dos grupos não são determinados pelas 

características objetivas da situação, mas pela representação dessa situação.

Tal conhecimento é visto por Moscovici (1978) como um conheci-

mento verdadeiro, e não como um disfuncionamento do conhecimento 

científico. A grande questão é que esse conhecimento de senso comum, 

por ser um conhecimento circunscrito, se diferencia do conhecimento 

científico, que busca a generalização e a operacionalização. Assim, a 

teoria das representações sociais é uma proposta científica de leitura 
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do conhecimento de senso comum e, nesse sentido, preocupa‑se com 

o conteúdo das representações.

As representações sociais, nos planos da escola e da aula, têm vindo a ser 

estudadas na esteira das investigações de Rosenthal e Jacobson (1971), 

ou de Gilly (1989), salientando‑se a teoria da etiquetagem, os estudos 

sobre a profecia autorrealizada, sobre a importância dos estereótipos 

sociais nas relações sociais que se estabelecem na escola (por exemplo, 

ao nível do recreio) e na aula (Brophy e Good, 1974). 

Outros estudos têm‑se debruçado sobre as representações e expetativas 

dos alunos, mostrando quanto elas são importantes para compreender 

quer a sua adesão às solicitações e constrangimentos da escola, quer a 

sua rejeição e revolta (Amado, 2007; 2001b; Felouzis, 1994; Carita, 1992; 

Freire, 1990; Marsh, Rosser e Harré, 1980).49 

Compreende‑se assim que, numa síntese proposta por Gilly (1980) 

– um dos autores que mais se tem empenhado no estudo das repre-

sentações sociais no campo educativo (cf. Gilly, 1989) – este fenómeno 

constitua uma forma específica de saber: saber social, socialmente cons-

truído e partilhado; saber prático, orientador da nossa relação com os 

outros; saber espontâneo, saber comum, que conduz a categorizações 

demasiado redutoras. 

Deste modo, e como exemplo, as representações que professores e 

alunos em interação constroem uns sobre os outros, e sobre o conjunto 

de circunstâncias em que estão envolvidos (situação, regras, etc.), surgem 

como variáveis importantes na determinação e na compreensão das con-

dutas de cada um. No caso dos professores, as representações constituem 

‘uma verdadeira teoria ou sistema de conhecimento‘ (Carita, 1992) à sua 

disposição, orientadas por dois sistemas fundamentais de apreensão: 

��� As representações têm um papel ativo preparando e antecipando as futuras relações 
entre grupos e, até mesmo, entre indivíduos (Bidarra, 1986). É nesta vertente prática que 
o conceito de representação se aproxima do de ‘perspetiva’; esta é, segundo Becker, “um 
conjunto de ideias e de acões coordenadas, que uma pessoa utiliza para resolver um pro-
blema numa situação determinada” (cit. por Coulon, 1993:76); ou, mais claramente, ainda, 
como a define Janesick (cit. por Zabalza, 1994:39), “uma interpretação reflexiva derivada 
socialmente que serve de base para as ações que o professor ou a professora constroem. 
A perspetiva das pessoas é uma combinação de crenças e comportamentos, continuamente 
modificados pela interacão social”. 
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–– o da adequação do comportamento dos alunos às regras da aula 

e da instituição;

–– o das aprendizagens (estatuto académico do aluno). 

Os estudos sobre as representações docentes em relação aos alunos 

têm procurado estabelecer a sua relação com diversas variáveis, tais 

como: sexo, idade, anos de profissão, estatuto profissional, e ‘ideologia’. 

Carita (1992) verificou algumas diferenças, quer na perspetiva da apren-

dizagem, quer da conduta, entre os professores mais novos e os mais 

experientes. Do ponto de vista da aprendizagem, os professores mais 

novos valorizaram os resultados escolares (o produto da aprendizagem); 

por seu turno, os mais experientes preocuparam‑se, essencialmente, com 

as competências dos alunos. 

Relativamente à conduta (disciplina) dos discentes, estes professores 

atentariam nos aspetos que interferem com a aula, o que segundo a autora 

demonstraria um menor envolvimento emocional na relação pedagógica, 

consequência de uma maior experiência profissional. Os professores 

mais novos preocupar‑se‑iam com os aspetos relacionais, nomeadamente 

a relação professor‑aluno. Apesar disso, ambos os grupos constroem as 

suas representações com base na motivação e na qualidade de trabalho 

dos seus alunos, ou seja, a representação do aluno pelo professor pare-

ce orientar‑se tendencialmente para o fator instrução, privilegiado pela 

pedagogia tradicional (atenção, esforço, trabalho, persistência). A autora 

considera, ainda, que as representações resultariam do impacto das nor-

mas e valores da instituição. 

Um campo importante do estudo atual é o do modo como o professor 

“concebe e elabora o seu ensino em função da avaliação que faz das aptidões 

do aluno. Só muito recentemente têm sido estudadas, junto dos professores, 

as ligações entre as suas representações da inteligência, da aprendizagem 

e do desenvolvimento, por um lado, e as suas maneiras de categorizar os 

alunos, bem como as implicações educativas das representações sociais” 

(Perret‑Clermont et al., 2004:173), por outro.

Estudos voltados para a compreensão de como conceitos matemáticos 

são apreendidos pelos alunos têm sido desenvolvidos por Maia (2001). 
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Ao discutir a dimensão concreta do ensino de matemática, o autor adota 

este referencial teórico para analisar as representações sociais de pro-

fessores sobre a matemática, encontrando como resultado que a noção 

de concreto, na matemática, por parte dos professores, não se refere ao 

saber matemático propriamente dito, mas às situações utilizadas pelo 

professor em sala de aula. Nesse sentido, podemos aceitar que a teoria 

das representações sociais se constitui numa ferramenta importante 

para entendermos como um conhecimento (no caso específico, a noção  

do concreto e do abstrato no ensino de matemática) é propagado, no meio 

educacional, a partir de uma dinâmica entre suas dimensões científica  

e social. Sabemos que durante “um certo tempo, o conhecimento popular 

foi silenciado na escola. Ora, toda a sociedade, segundo Moscovici está 

permeada por esse conhecimento que ele denominou de representação 

social. Será que a escola é um espaço de puro saber científico? Estamos 

certos que não. O professor, o aluno, como atores de uma sociedade em 

movimento, carregam consigo um saber que se constrói no dia‑a‑dia, tanto 

social, familiar quanto profissional. E este conhecimento eles trazem para 

a escola. Identificar elementos desse conhecimento e estabelecer relações 

com o conhecimento científico, objeto específico de ‘transmissão’ escolar, 

nos parece ser um importante passo para a compreensão de entraves e 

desvios que observamos no dia‑a‑dia escolar” (Maia, 2001:85).

Uma preocupação com questões da prática interdisciplinar na escola 

levou uma das autoras deste capítulo (Crusoé, 2003) a realizar uma 

pesquisa50, com o objetivo de analisar as representações sociais dos 

professores e professoras sobre o termo interdisciplinaridade. Esse 

estudo trouxe à tona as diversas conceções de interdisciplinaridade 

destacáveis no contexto escolar, permitindo concluir que: na escola, 

se verifica a coexistência de diferentes representações atribuídas pe-

los professores ao termo interdisciplinaridade; no senso comum dos 

professores, acerca desta temática, subsistem elementos do discurso 

científico; as diferentes representações sobre a interdisciplinaridade 

��� No âmbito do curso de mestrado em Educação da Universidade Federal de Pernam-
buco/UFPE/PEBRASIL (Crusoé, 2003).
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servem para justificar formas diversas de práticas pedagógicas; para 

exercer interdisciplinaridade não basta o conhecimento em si, mas 

é fundamental que haja relação entre os sujeitos da ação educativa.  

Foi possível, igualmente, avaliar quanto a formação profissional (quer a 

pedagógica, quer a que se relaciona com outras áreas do conhecimento) 

exerce influências na produção de suas representações sociais. Diga‑se 

que, por um lado, se observou como a prática pedagógica é um espaço 

onde circulam diferentes representações de interdisciplinaridade, orien-

tadoras dessa mesma prática; por outro lado, tomou‑se consciência de 

que desconsiderar essas mesmas representações seria não reconhecer 

os sujeitos dessa mesma prática como sujeitos, social, cognitiva e afe-

tivamente comprometidos (Crusoé, 2009).

Dos diferentes estudos acima referidos (em geral, feitos com recurso 

a entrevistas semiestruturadas, à associação livre de ideias e a ques-

tionários) constatamos a importância de compreender a influência e o 

impacto das representações, quer nas práticas educativas dos professores, 

quer na conduta dos alunos. Entendemos que as representações sociais 

permitem ao sujeito interpretar o mundo, facilitam (ou dificultam) a co-

municação entre os sujeitos, e orientam as ações e os comportamentos. 

Elas constituem um ‘saber social’, ‘prático’ e ‘espontâneo’, determinante 

das interações (sem esquecer outros efeitos, ao nível do autoconceito 

e da autoestima). Acrescente‑se, porém, que a interação é determinante 

da representação, num movimento de causalidade recíproca.

Nesse sentido, a prática escolar não está imune a um conhecimento 

baseado na interpretação e na comunicação entre os sujeitos. Por isso, 

também, consideramos que a identificação das representações que per-

meiam a realidade e a prática educacionais é fundamental para a análise 

e conhecimento dessa mesma realidade e dessas mesmas práticas.

Síntese

Apesar de filiações epistemológicas díspares, opera entre as diversas 

fundamentações esboçadas um conjunto de pontos comuns, a saber: 
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–– na filosofia possuem uma mesma conceção do homem como criador 

de significados e veem na linguagem do quotidiano algo mais do 

que mero veiculo desses mesmo significados; e por isso procuram 

ver através dos olhos dos outros e segundo a sua perspetiva (émico 

versus ético), mas evitando o risco do psicologismo e da escravização 

ao senso comum (Silverman, 1997:31);

–– nos processos de análise, partilham da mesma desconfiança em re-

lação aos métodos quantitativos e da mesma adesão à metodologia 

etnográfica ou a outras estratégias que permitam captar o ‘sentido’ 

que as pessoas atribuem à sua vida e às suas práticas quotidianas; 

procuram pois, focar os detalhes da vida quotidiana, dando ênfase 

ao tempo, ao processo e aos contextos;

–– nos planos de investigação, todas estas fundamentações implicam 

que tais desenhos sejam abertos e relativamente não estruturados, 

assentes em procedimentos interpretativos, evitando, porém a inter-

ferência de conceitos e teorias numa fase inicial (Bernstein, 1988).

É claro, também, que haverá diferenças metodológicas conforme se 

opte por uma ou outras destas fundamentações. Ficarão em suspenso 

questões como:

–– até que ponto o investigador deve entrar mais ou menos oculto na 

recolha de dados;

–– até que ponto o verbal e o não‑verbal (entoação, silêncios, refor-

mulações) devem ser documentados;

–– até que ponto é apropriado questionar os participantes;

–– até que ponto os dados podem ser analisados com detalhe.

Corroboramos, no entanto, a opinião de alguns autores (Woods, 

1999:18) no sentido de que algumas destas correntes, muito especial-

mente o interacionismo simbólico, proporcionam «uma base ontológica 

e epistemológica suficientemente ampla para acomodar a maioria, se 

não todas estas abordagens que, ao longo dos anos, mostraram tanto 

limitações como virtudes».
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II  ª  Pa r t e

ESTRATÉGIAS  GERAI S  DE  INVE STIGAÇÃO  :

NATUREZA   E  FUNDAMENTO S

Um vizinho encontrou Nasruddin ajoelhado procurando alguma coisa.

— que coisa está você buscando, Mullah?

— Minha chave perdida.

E puseram‑se, então, os dois de joelhos, a procurar a chave; e, depois 

de algum tempo:

— Onde foi que a perdeu? – disse o vizinho.

— Na minha casa.

— Mas, Santo Deus, então porque procura aqui?

— Porque há mais luz aqui!

Mello, A. (1982:37)

Faremos, nos diferentes tópicos desta parte do manual, uma breve 

introdução a quatro grandes estratégias da investigação qualitativa: 

os estudos de caso, a investigação etnográfica, os estudos (auto)bio-

gráficos e a investigação‑ação. 

Alertamos desde já para o facto de a investigação qualitativa se carac-

terizar por estratégias e metodologias diversas (em grande parte devido à 

variedade de fundamentos); portanto, nem todos os estudos de natureza 

qualitativa coincidem com uma das estratégias que vamos desenvolver; não 

só haverá outras, como estas mesmas se combinarão de modo a dar origem a 

formas híbridas. Tal como afirmam Denzin e Lincoln (2003:9), “a investigação 
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qualitativa, como um conjunto de atividades interpretativas, não privilegia 

qualquer prática metodológica em relação a outra”. Ou, ainda, como susten-

tam Nunes e Ribeiro (2008:244), “o pesquisador, por meio de sua reflexão 

e das decisões permanentes que deve tomar, é responsável pelos rumos 

seguidos no processo de construção do conhecimento”, não havendo, pois, 

uma sequência rígida de procedimentos a serem obrigatoriamente executados.

Por outro lado, há estudos de natureza exploratória, recorrendo de 

preferência a diversas modalidades de entrevista, a realizar sobre uma 

‘amostra’ não estatística de sujeitos51 (que têm em comum determinada 

particularidade ou experiência de vida, sendo por isso socialmente re-

presentativos) dando‑se origem, assim, a uma estratégia simplificada52, 

que designamos por ‘descritivo‑interpretativa’, ficando aquém das quatro 

estratégias que iremos descrever. Não se tratará propriamente de estudos 

de caso, por lhes faltar uma verdadeira e necessária contextualização; nem 

se tratará de estudo biográfico, por se limitar a aspetos muito circunscritos 

da experiência de vida dos sujeitos entrevistados; contudo, nestes estudos 

descritivo‑interpretativos está sempre presente a preocupação por descre-

ver padrões e características de uma dada população ou área de interesse. 

O objetivo geral nesta parte é dar a conhecer as linhas gerais das quatro 

estratégias referidas, nos seus fundamentos, objetivos e procedimentos, 

bem como acentuar a ideia de que a opção por uma ou outra se fará em 

função da natureza da realidade em análise e do problema ou questão 

��� Torna‑se problemático, em investigação qualitativa, falar de ‘amostra’ precisamente 
porque o termo implica a possibilidade de ‘generalizar’. Acrescentar que se trata de uma 
‘amostra não estatística’ evidencia esse propósito de não generalizar. Contudo, pensamos 
que o termo só deveria ser empregue quando se trata de um número relativamente elevado 
de sujeitos a investigar. Em números relativamente baixos (10 ou menos), deverá evitar‑se 
a designação de amostra e em seu lugar utilizar expressões como sujeitos ou unidades de 
investigação; ‘casos’ não são amostra. Sobre o tema da generalização confira‑se adiante, 
alínea II ‑1.5, e alínea V‑1.1.2.

��� Damos aqui o sentido de ‘estratégia de investigação’ ao que alguns designam sim-
plesmente por ‘metodologia’; neste caso, por estratégia ou metodologia podemos entender 
‘a maneira de orientar a compreensão e a investigação num determinado campo científico, 
de modo que o conhecimento venha a partir de dados obtidos pela experiência’ (Queiroz, 
2001:15). Dito de outro modo, e acompanhando Esteves (1986:235), podemos definir meto-
dologia como: “um corpo misto de conhecimentos onde se interligam, para além das técnicas 
próprias de uma disciplina científica ou apropriáveis por ela, elementos teóricos e metodo-
lógicos subjacentes quer àquelas quer à prática no seu conjunto de investigação disciplinar, 
de modo a traçar a lógica de aproximação à realidade”. 
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que se pretende investigar. Portanto, o que pode levar a optar por uma 

determinada metodologia, não é uma razão de caráter meramente prag-

mático (como a preferência do investigador por esta ou aquela técnica 

ou procedimento, ou, simplesmente ‘porque há mais luz cá fora!’ como 

na ‘estória’ da epígrafe53), mas, sim, a ponderação da natureza ‘objetiva’ 

ou ‘subjetiva’ do objeto a investigar (critérios epistemológicos e teóricos), 

do acervo de dados empíricos a construir e dos propósitos heurísticos 

que pretendemos alcançar com a pesquisa. 

Antes, pois, de avançar, o investigador tem de começar por formular o 

problema a estudar. Quivy e Campenhoudt (1998:34) consideram que “a 

pergunta de partida constitui, normalmente, um primeiro meio para pôr 

em prática uma das dimensões essenciais do processo científico: a rutura 

com os preconceitos e as noções prévias”. Isto é tão importante, que Silva 

e Pinto (1986:11) chegam a considerar que fazer ciência é, em primeiro 

lugar, “definir racionalmente a um nível variável de generalidade, proble‑

mas suscetíveis de resolução, através de uma atividade de pesquisa”. Mas 

a função mais imediata e pragmática da formulação do problema é a de 

explicitar o que se pretende aprender ou entender, e ajudar a estruturar 

as linhas mestras da estratégia a seguir. 

O modo como se formula o problema é, pois, fundamental para se dese-

nhar o caminho que se há de tomar em termos de metodologia de pesquisa.  

Na investigação qualitativa, a problemática centra‑se na decifração do “signifi-

cado dos fenómenos” para os sujeitos investigados; a descrição e a frequência 

destes fenómenos poderão apenas ser um caminho para se chegar àqueles 

‘significados’, geralmente expressos em conceitos e metáforas. 

Assegurada a definição do problema e avaliada a sua natureza ‘on-

tológica’ – isto é, tendo‑se verificado que se trata de uma realidade 

caracterizada pela dimensão subjetiva, traduzida em ‘significações’, ‘in-

terpretações’, ‘representações’, ‘emoções’, etc.54 – chegou o momento 

de desenhar um projeto de investigação que passa pela seleção de uma 

��� Bourdieu (1975, cit. por Follari, 2008:77) utiliza uma ‘estória’ semelhante para explicar, 
igualmente, que os métodos mais seguros não são os únicos válidos. 

��� Cf. o que dissemos acima, por exemplo, no cap. I‑1.2.2.
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estratégia ampla e pela escolha de diversas técnicas de recolha e análise 

de dados que lhe darão concretização − privilegiam‑se, neste sentido, 

processos flexíveis de recolha de dados (entrevistas, observação partici-

pante, etc.) e análises indutivas feitas sem preocupação por generalizar − mas 

sempre numa atitude de quem procura combinar flexibilidade com sis-

tematicidade, rigor, pertinência e exequibilidade.

É com o objetivo de tornar mais consciente e adequada a escolha 

dessa estratégia que avançamos nesta parte da obra com orientações a 

propósito das quatro estratégias acima referidas. Começaremos pelo es-

tudo de caso na medida em que, como veremos, esta estratégia se cruza 

com qualquer uma das que vamos desenvolver nos capítulos seguintes 

(etnografia, auto-biografia, investigação-ação); com efeito, em cada uma 

destas estratégias o que está prioritariamente em causa é constituído  

sempre por um ou mais ‘casos’, sejam eles indivíduos isolados, grupos, 

instituições, projetos e outras situações, com vista a serem estudados 

por si mesmo e compreendidos no seu contexto, ainda que, como diz 

Morgado (2012:56) “podendo posteriormente encetar comparações com 

outros casos e formular determinadas generalizações».
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II   ‑  1 . E STUDO DE  CASO  NA  INVE STIGAÇÃO   EM 

EDUCAÇÃO

Os estudos de caso podem tomar múltiplas formas e finalidades. O seu 

uso não se circunscreve à investigação, como é o caso dos estudos de 

caso designados de educativos ou formativos, muito utilizados no ensino 

do Direito e da Economia (Blomeyer e Martin, cit. por Stake, 2007:11), 

na formação de professores (Marcelo e Parrilla, 1991), ou dos estudos  

de caso avaliativos (Gall, Gall e Borg, 2007; Stake, 2007; Stenhouse, 1994). 

Os estudos de caso de investigação, o objeto do presente capítulo, 

podem ser de natureza quantitativa, de natureza fenomenológica e inter-

pretativa, ou mista (os que conciliam o uso de técnicas e instrumentos 

próprios das abordagens qualitativas e quantitativas). 

A sistematização e divulgação do método do estudo de caso tiveram 

origem na investigação de natureza qualitativa empreendida pelos soció-

logos pioneiros da Escola de Chicago, focados na investigação de grupos 

ou de comunidades socialmente desfavorecidas, na sua maior parte imi-

grantes. Na sua origem o estudo de caso, como abordagem qualitativa  

do social, surge da vontade de conciliar interesses de natureza investigativa 

e política, como aconteceu com outros tipos de abordagens qualitativas, de-

signadamente a etnográfica e a biográfica e, mais tarde, a investigação‑ação.

Também Freud e Piaget basearam, empiricamente, as suas teorias 

em estudos de caso, utilizando observações naturalistas e entrevistas 

em profundidade. 

Todavia, durante grande parte do século XX conheceu‑se uma forte 

hegemonia do positivismo, embora com avanços e recuos assinaláveis. 

Concordamos com Stenhouse (1994:49) quando afirma “o estudo de caso 
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pode ser visto como uma resposta à necessidade de retorno à verdadeira 

observação naturalista, ou como uma reação contra a epistemologia po-

sitivista implícita no paradigma psicoestatístico”. 

O estudo de caso pode consistir no estudo de um indivíduo, de um 

acontecimento, de uma organização, de um programa ou reforma, de mu-

danças ocorridas numa região, etc. São estudos que admitem uma grande 

multiplicidade de abordagens metodológicas, aspeto que iremos apro-

fundar mais adiante. Embora se reconheça como menos ortodoxo, estes 

estudos também assumem orientações epistemológicas diversas. Podem 

ser apenas uma tentativa de exploração de um determinado fenómeno 

(exploratórios), assumir um caráter meramente descritivo, situar‑se numa 

perspetiva fenomenológica (interpretativos) ou, pelo contrário, buscar a 

explicação dos factos (explicativos; quasi‑experimentais). Podem, ainda, 

ser estudos que visam a transformação de uma determinada realidade 

(de investigação‑ação). Tal ecletismo e plasticidade exige, antes de mais, 

uma clarificação do conceito de estudo de caso, o que faremos seguida-

mente. No presente texto daremos especial atenção aos estudos de caso 

apoiados numa perspetiva naturalista e fenomenológica.

II ‑1.1. Características dos estudos de caso

É bastante frequente encontrar a designação de estudo de caso em traba-

lhos de investigação em educação (mormente em dissertações de mestrado 

e teses de doutoramento). Por vezes, a análise das opções metodológi-

cas e do desenho de investigação revela que não são consentâneos com  

a natureza de um estudo de caso de investigação, como seria de esperar. 

Noutras circunstâncias observa‑se o inverso, isto é, trabalhos que sendo 

verdadeiros estudos de caso, não se assumem como tal.

O estudo de caso é encarado por alguns críticos como investigação 

soft, destinada a investigadores principiantes, por ser considerada mais 

fácil que investigações de outra natureza. Chega mesmo a ser vista como 

investigação menor, ou indicada simplesmente para fases exploratórias 

de estudos experimentais ou de survey. Estas opiniões são, em parte, 
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fruto do predomínio nas ciências sociais, durante muito tempo, da inves-

tigação hipotético dedutiva e de abordagem quantitativa pura, assente 

sobre critérios de credibilidade e de validade estritos, não aplicáveis aos 

estudos de caso. Também a falta de rigor científico de trabalhos que se 

dizem de estudo de caso tem contribuído para este descrédito. 

Nos últimos anos regista‑se, contudo, uma tendência de maior credibiliza-

ção dos estudos de caso, fruto da afirmação crescente de outros paradigmas 

de investigação. Atualmente, na investigação social e na educação, em par-

ticular, estamos face a um quadro de expansão das abordagens mistas (Gall 

et al., 2007) e de credibilização das abordagens interpretativas e críticas, 

a par de uma cada vez maior integração das teorias ecológica e sistémica 

para a compreensão dos fenómenos sociais, o que vem também reforçar a 

credibilidade dos estudos de caso que, pela sua natureza holística, tendem 

a refletir a complexidade dos fenómenos que estudam.

Neste quadro de progressiva hegemonia de novas epistemologias e de 

novos paradigmas, reconhece‑se o contributo dos estudos de caso para a 

construção do conhecimento contextualizado e valorizam‑se as qualidades 

exigidas aos investigadores que o fazem (Morgado, 2013). Já em 1989, Yin 

afirmava, “atualmente, as exigências intelectuais e emocionais do inves-

tigador para o estudo de caso são, de longe, muito maiores do que para 

as outras estratégias de investigação” (pp. 62‑63). E o autor enumerava 

algumas competências básicas requeridas ao investigador que se dedique 

ao estudo de caso, que julgamos continuar a ser relevante sublinhar: 

–– saber formular boas perguntas e interpretar as respostas;

–– ser um bom ouvinte e não ser traído pelas suas próprias ideologias 

ou preconceitos;

–– ser adaptável e flexível, e conseguir ver as situações inesperadas 

como oportunidades e não como ameaças;

–– ter uma boa capacidade de ‘agarrar’ os aspetos que estão a ser es-

tudados. Esta capacidade reduz os dados relevantes e a informação 

toma proporções geríveis; 

–– não ser influenciado por preconceitos, incluindo os que derivam 

da teoria.
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O que caracteriza então um estudo de caso e, de algum modo, o dis-

tingue de outros métodos ou estratégias de investigação? 

Gall e colaboradores (2007:447) definem “estudo de caso de investi-

gação como um estudo em profundidade de um ou mais exemplos de 

um fenómeno no seu contexto natural, que reflete a perspetiva dos par-

ticipantes nele envolvidos”.

Um dos aspetos que os estudos de caso têm em comum é a dedicação 

ao conhecimento e descrição do idiossincrático e específico como legítimo 

em si mesmo, logo o investigador não está preocupado com a genera-

lização (Walker, 1993). No dizer das autoras brasileiras Ludke e André 

(1986:17), “quando queremos estudar algo singular, que tenha um valor 

em si mesmo, devemos escolher o estudo de caso”. Nos estudos de caso de 

investigação, a intenção do investigador vai para além do conhecimento 

desse valor intrínseco do caso, visando concetualizar, comparar, construir 

hipóteses ou mesmo teorizar; contudo, o ponto de partida desses processos 

é a compreensão das particularidades do caso ou dos casos em estudo.  

Os seus objetivos estão associados frequentemente “à exploração e tentativa 

de descobrir problemáticas novas, de renovar perspetivas existentes e de 

sugerir hipóteses profundas” (Hamel, 1998:121).

Pretende‑se, assim, “preservar e compreender o ‘caso’ no seu todo 

e na sua unicidade, razão porque alguns autores (…) preferem a expres-

são estratégia à de metodologia de investigação” (Coutinho e Chaves, 

2002:223). Também Stake (2007:11) sublinha a ideia de que se espera 

“que um estudo de caso consiga captar a complexidade de um caso úni-

co”. Ao estudar um determinado fenómeno naquele contexto específico, 

numa perspetiva holística, o investigador esforça‑se, ao mesmo tempo, 

por refletir a peculiaridade do caso e por transmitir uma imagem comple-

xa, vivida e única do mesmo (Morgado, 2013; Marcelo e Parrilla, 1991). 

O investigador que opta por esta estratégia de investigação, especialmente 

se está pouco familiarizado com a mesma ou se é um jovem investigador, 

defronta‑se muitas vezes com uma primeira dificuldade – a definição do 

caso –, isto é, a demarcação clara e precisa das suas fronteiras. O caso 

caracteriza‑se pela sua delimitação natural ou integridade fenomenológica, 

ou seja, a unidade de estudo na sua origem e evolução deve mostrar uma 
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certa estabilidade interna (Marcelo e Parrilla, 1991) e deve ser reconhecida 

como tal pelos membros que a constituem (uma turma, uma escola, um 

programa, um projeto, uma comunidade, uma mudança, etc.). 

A par da definição do caso e das subunidades de análise que o inves-

tigador irá privilegiar, este necessita ainda de clarificar o fenómeno que 

pretende estudar e de eleger o foco e as questões norteadoras da sua inves-

tigação. Qualquer fenómeno apresenta múltiplos aspetos e o investigador 

precisa de selecionar aquele ou aqueles sobre os quais se concentrará na 

recolha e análise de dados, de modo a compreender as interações entre 

o fenómeno em estudo com os seus contextos, como é sublinhado por 

autores como Yin (1989), Hamel (1998), Merriam (2002) e Stake (2007). 

A tomada destas decisões, apoiar‑se‑á naturalmente na base teórica e nas 

proposições de investigação de que parte, que poderão ser reequaciona-

das à medida que os resultados da análise de dados o venham a exigir 

(Gall et al., 2007). Assumir uma perspetiva holística não significa que 

se pretenda estudar o caso na sua totalidade. Selecionado e clarificado  

o objeto de estudo, este será observado e analisado na sua complexidade, 

de forma contextualizada e dinâmica, recorrendo a múltiplas fontes e a 

múltiplas técnicas de forma a captar os diferentes olhares que traduzem 

essa mesma complexidade. A definição de estudo de caso proposta por 

Yin (1989) ilustra bem estas particularidades que distinguem o estudo 

de caso de outras abordagens metodológicas: “o estudo de caso é uma 

investigação empírica que investiga um fenómeno contemporâneo dentro 

de um contexto de vida real, quando as fronteiras entre o fenómeno e o 

contexto não são claramente evidentes, e no qual são utilizadas múltiplas 

fontes de evidência” (p. 23).

Um outro aspeto que caracteriza os estudos de caso é, como já 

dissemos, o ecletismo metodológico. Embora a abordagem qualitativa  

e interpretativa seja fulcral neste tipo de investigação, o contraste não se 

faz entre qualitativo e o quantitativo, pelo contrário, o verdadeiro con-

traste faz‑se “entre amostras e casos” (Stenhouse, 1994:52). Entenda‑se 

aqui ‘amostra’ em sentido estatístico e probabilístico, que integra a ideia 

de representatividade de uma amostra em relação a uma população. Este 

aspeto não preocupa o investigador de estudo de caso, uma vez que não 
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pretende chegar à generalização mas às particularidades do caso ou dos 

casos. Para estudar o caso o investigador pode ter que recorrer a técnicas 

quantitativas em complemento das técnicas qualitativas.

A grande orientação do estudo de caso, segundo Yin (1989:30 e ss) 

não é saber o quê e o quanto, mas o como e o porquê; verifica‑se, assim, 

que a forma de uma questão que se coloca é determinante do objeto e 

da estratégia de estudo que deverá ser adotada.

Seja qual for a finalidade e o enquadramento epistemológico, o es-

tudo de caso investigativo “será necessariamente sistemático, detalhado, 

intensivo, em profundidade e interativo” (Freire, 2001:153).

II ‑1.2. Escolha de ‘casos’ relevantes e modalidades de estudo de caso

Antes de tomar decisões sobre o caso a eleger como objeto de pesquisa, o 

investigador tem de definir a problemática e de esclarecer o enquadramento 

teórico que lhe servirá de base. Estas são componentes fundamentais para 

o planeamento e condução de qualquer investigação. O primeiro passo na 

planificação de um estudo de caso é a identificação de um problema e das 

questões de investigação. É com base nelas que o investigador seleciona 

o caso ou os casos e respetivas subunidades de análise (Gall et al., 2007; 

Yin, 1989). Só então as reflexões que se seguem têm pertinência. Vejamos, 

pois: como se constrói e se confere estatuto a um caso? De outro modo, 

o que é um caso de estudo? 

Antes de mais, a escolha do caso ou dos casos depende das finalidades do 

estudo, do tipo e da modalidade de estudo de caso que se pretende realizar. 

Neste sentido, Stake (2007) fala de dois critérios para a escolha de um caso:

–– O estudo intrínseco. Nem sempre se verifica uma verdadeira escolha 

do/s caso/s, ou seja, o investigador é chamado a realizar um estudo 

sobre o caso solicitado por determinada organização ou entidade. 

“O caso está dado. Estamos interessados nele, não apenas porque 

ao estudá‑lo aprendemos sobre outros casos ou sobre algum pro-

blema em geral, mas porque precisamos de aprender sobre este 
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caso em particular. Temos um interesse intrínseco no caso” (Stake, 

2007:19). Muitos autores quando se referem ao estudo de caso têm 

em mira apenas estes estudos intrínsecos, em que o caso é estudado 

pelo valor que tem em si mesmo enquanto realidade única, sem 

existir um interesse por uma compreensão global de uma proble-

mática. Este tipo de estudo está geralmente ligado a estudos de 

caso avaliativos, quando determinados stakeholders encomendam 

a avaliação de programas, projetos ou mudanças num sistema ou 

nas organizações educativas, por exemplo. 

–– O estudo instrumental. Neste caso estamos perante “um problema de 

investigação, uma perplexidade, uma necessidade de compreensão 

global, e sentiremos que poderemos alcançar um conhecimento mais 

profundo se estudarmos um caso particular” (ibid, 19). Portanto, o 

que está em causa é um dado problema que o estudo de um de-

terminado caso, entre outros possíveis, nos ajuda a compreender; 

haverá, sem dúvida, aspetos que se prendem às idiossincrasias do caso 

estudado; mas espera‑se encontrar características e dimensões que 

o aproximam de outros casos que, desse modo, também se tornam 

mais inteligíveis. Erickson (1989:223), por exemplo, ajuda a fazer 

toda uma problematização dos estudos de caso deste tipo, como: 

“que aspetos são amplamente universais, quais são os que podem 

generalizar‑se a outras situações similares, quais são os exclusivos 

do caso em questão? Isto só pode realizar‑se, segundo sustentam 

os investigadores interpretativos, tomando em conta os detalhes do 

caso concreto que se estuda”. 

Um estudo de caso instrumental

Como exemplo desta modalidade damos o estudo de Stoer e Araújo (1992), intitulado, “Escola e 
aprendizagem para o trabalho num país da (semi)periferia europeia”. Este estudo parte de um 
problema geral, muito amplo que é ‘qual a especificidade da educação escolar em Portugal?’. E os 
autores acrescentam: “conscientes das múltiplas manifestações desta especificidade, o nosso ob-
jetivo é caracterizá‑la e interrogá‑la através de um estudo de caso (p. 11). Esta problemática geral 
desdobra‑se posteriormente em outros problemas mais específicos (p. 21): “Pode a escola portu-
guesa, apesar da lógica (monocultural) que estrutura a sua expansão, promover uma educação 
escolar entre diferentes culturas? (...) será que a falta de conhecimento, por parte dos professores, 
da realidade social, não só da escola, mas também da forma como a escola e o sistema educativo 
estão inseridos no contexto das relações nacionais e mundiais, é conciliável com a concretização 
efetiva dos pressupostos inerentes à escola democrática?” (p. 22).
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Embora com caráter excecional, julgamos possível a combina-

ção de casos de valor intrínseco e casos instrumentais, apesar da 

divisão teórica dos tipos de casos, atrás proposta. Por exemplo, 

ao procurar avaliar os efeitos de um determinado projeto de inter-

venção junto de alunos de uma escola (caso de valor intrínseco) 

confrontando com o que ocorre numa outra escola de característi-

cas sociodemográficas semelhantes, mas onde aquele projeto não 

tenha sido promovido (caso de valor instrumental – é o caso de 

Ferreira, 2009), o investigador poderá fazer uma utilização mista 

das estratégias indicadas na categorização bipartida dos casos  

de que falámos, e isso contribuirá certamente para a credibilidade 

da informação científica produzida.

O clássico estudo de caso único tem vindo a ser substituído em 

muitas investigações pelo estudo de caso múltiplo, ou estudo coletivo 

de casos. Esta opção é traçada em conformidade com os objetivos 

da investigação que, em conjugação com a teoria de base e as 

questões de investigação, introduzem maior complexidade e maior 

validade ao estudo. Segundo Yin (1989:53), esta modalidade tem 

implícita a ideia de replicação, seja literal ou teórica55. Cada caso 

tem um valor investigativo em si, mas a condução de um conjunto 

de estudos de caso seguindo o mesmo desenho de investigação, com 

uma boa coordenação entre eles, permite a sua comparabilidade  

e também maiores possibilidades de teorização, ou de consolidação 

de proposições teóricas. A partir de uma revisão de estudos de caso 

publicados nos EUA, Gall e colegas (2007) concluem que esta lógica 

de replicação não é usada com frequência, apesar do aumento dos 

estudos de caso múltiplos. Vejamos exemplos retirados de investi-

gações em educação.

��� De acordo com esta lógica de replicação, “dois ou mais casos são estudados porque o 
investigador prevê os mesmos resultados para cada caso (i.e., replicação literal), ou espera 
que os resultados apresentem diferenças consistentes para casos diferentes, apoiando‑se 
em proposições teóricas (i.e., replicação teórica)” (Gall et al., Ibid., 457).
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Estudos de casos múltiplos – Alguns exemplos

O estudo da ação contextualizada de um conjunto de professores num pequeno grupo de es-
colas, realizado por Vieira (1999), é um bom exemplo de um estudo de caso nesta modalidade, 
que o autor caracteriza no seu estudo Histórias de vida e identidades como uma investigação 
que “para além de antropológica pela teoria que a sustenta, etnográfica pelo método privilegia-
do, ecológica pela globalidade sistémica com que se olha os processos estudados, é também 
comparativa” (p. 37).
O estudo realizado por Curado, Gonçalves, Góis, Vicente e Alaíz (2003), que se intitula Resul‑
tados Diferentes, Escolas de Qualidade Diferente?, segue esta modalidade. Foram pesquisadas 
seis escolas no sentido de “compreender, para cada um dos seis estabelecimentos de ensino, 
que associações se podiam estabelecer entre, por um lado, os resultados de aprendizagem 
(notas do 12º ano) e, por outro lado, o contexto exterior à escola e o contexto interno (as 
características organizacionais, as dinâmicas pedagógicas e a cultura de escola)” (p. 17). Cada 
uma destas dimensões foi subdividida em diversos tópicos que constituíram as linhas orien-
tadoras da investigação nos diversos casos. Por exemplo, a propósito do ensino e aprendiza-
gem, os autores consideraram os seguintes tópicos que, depois de analisados em cada um dos 
casos serviram de fio condutor na leitura transversal de todos eles: planificação e articulação 
curricular, estratégias de sala de aula, relação pedagógica, mobilização de recursos, práticas 
de avaliação das aprendizagens, participação e responsabilização dos alunos no seu processo 
de aprendizagem (p.18).

A escolha dos casos, que tem de ser muito criteriosa, decorre das 

perspetivas teóricas ou acontece de forma emergente. Nesta situação, à 

medida que os estudos de caso prosseguem, os resultados da análise vão 

sugerindo a escolha de casos contrastantes ou similares para o prosse-

guimento do estudo (e.g., Yin, 1989:55). 

Quer o caso único quer o estudo de casos múltiplos poderão ainda ser 

do tipo ramificado ou holístico. A opção por um estudo de casos múltiplos 

ramificado, em geral, requer o uso de alguma abordagem quantitativa, 

designadamente o survey, em particular se se trata de casos de grande 

dimensão e complexidade. A este propósito, sublinhe‑se as particularida-

des que o estudo de casos múltiplos requer na sequência da investigação. 

De acordo com o seu design próprio, e como dissemos anteriormente, o 

estudo desenvolve‑se numa lógica de replicação, o que exige um primeiro 

momento de análise dos dados de cada caso e, só posteriormente, a análise 

comparativa entre os diferentes casos. 

A quantidade de casos a estudar tem a ver com o tipo de estudo que 

se pretende fazer, o que se pretende saber, os objetivos da investigação, 

o que poderá ser feito tendo em conta o tempo disponível, os recursos, 

a facilidade maior ou menor de acesso a eles (há sempre que contar 

com a recusa de eventuais sujeitos‑caso, sobretudo quando os temas 
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a abordar são muito sensíveis). Na investigação a realizar no âmbito 

do paradigma hipotético‑dedutivo, o que há a fazer é selecionar uma 

‘amostra’ típica do universo populacional a estudar com determinados 

critérios de representatividade estatística, ao passo que na investigação 

interpretativo‑fenomenológica, a preocupação é a de selecionar as unida-

des de investigação (e.g., instituições ou sujeitos), em função de critérios 

de ‘compreensão’ e ‘pertinência’; e a representatividade destes estudos é 

apenas uma representatividade sociológica, casuística. 

Um estudo de casos múltiplos numa lógica de replicação

Freire (2001), no estudo intitulado Percursos Disciplinares e Contextos Escolares – Dois estudos de 
caso, tomou como objeto de estudo a indisciplina na escola, apoiando‑se na linha de investigação 
que defende que a indisciplina está associada ao clima ou ethos que se vive numa determinada 
escola. Apoiando‑se nesta teoria, selecionou duas escolas‑caso situadas numa mesma área geográ-
fica. O estudo desenvolve‑se num quadro metodológico integrador, com utilização de técnicas de 
caráter qualitativo e quantitativo. Cada escola foi analisada como um caso e, posteriormente, foram 
estabelecidas comparações entre as duas escolas‑caso, seguindo o esquema de um estudo de casos 
múltiplos. Uma das dimensões de análise do caso foi o clima de escola, da qual emergiram temas 
de análise, como as relações interpessoais, as práticas pedagógicas dos professores, as representações 
dos professores acerca dos alunos e suas famílias, o ambiente disciplinar. Cada uma destas subu-
nidades foi objeto de investigação seguindo uma sequência de recolha de dados paralela e uma 
sequência de procedimentos de análise que permitiram uma comparação rigorosa dos dois casos. 
A escolha dos casos foi feita segundo uma lógica de replicação teórica, perspetivando‑se encontrar 
resultados diferentes na evolução do comportamento disciplinar e das aprendizagens dos alunos em 
função do clima das duas escolas, o que veio a confirmar‑se.

Bogdan e Biklen afirmam (1994:89) ser necessário espírito prático, na 

escolha de um caso, uma vez que eles apresentam dificuldades variáveis. 

Stake (2007) recorda também alguns critérios para a escolha de casos, 

quando se faz um estudo instrumental:

–– «o primeiro critério deverá ser maximizar o que podemos aprender” 

(p. 20), isto é, que sejam casos que nos permitam compreender  

os fenómenos e até trazer alguma mudança aos conhecimentos 

generalizados sobre o assunto;

–– o segundo, é que o caso tenha uma complexidade que possa ser 

estudada dentro do tempo que temos para fazer o estudo e que 

o acesso e o acolhimento do investigador possa estar facilitado: 

“precisamos de escolher casos de fácil acesso e que acolham a 

nossa investigação” (ibid.). 
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Nos casos intrínsecos, como dissemos, na maior parte das vezes não 

há propriamente uma escolha mas uma encomenda. Estudos instrumentais 

de caráter descritivo ou exploratório são escolhidos pela sua tipicidade, 

exemplaridade ou variabilidade (casos de máxima variação, casos extre-

mos) (Marcelo e Parrilla, 1991:18‑19).

Quando se trata de um estudo de casos múltiplos, a questão da repre-

sentatividade (no sentido sociológico ou casuístico) pode ser tomada em 

consideração, sendo os critérios de escolha dos casos geralmente de ordem 

teórica. Ao escolhê‑los podemos basear‑nos em algumas características con-

trastáveis, como, por exemplo, a classe social de proveniência dos alunos, 

os estilos de liderança organizacional, etc. Esta representatividade ajuda 

a alcançar alguns objetivos diferentes, como o de construir ‘generalizações’ 

moderadas (transferibilidade) e na medida em que elas sejam possíveis 

e pertinentes ou, pelo contrário, como a tentativa de encontrar e interpretar 

as diferenças. Este último objetivo pode, igualmente, estar na base de um 

desenho de investigação que compare um caso de valor intrínseco (por 

exemplo, o estudo de uma escola onde se verifique a aplicação de um de-

terminado projeto ou programa), com uma outra escola de características 

(contexto, anos de escolaridade, etc.) semelhantes mas em que o referido 

projeto ou programa não é aplicado (estudo de caso instrumental). 

Quanto aos propósitos e à abordagem metodológica, encontra‑se al-

guma variedade de classificação dos estudos de caso.

Merriam (2002:38) caracteriza os estudos de caso consoante os seus 

objetivos. Neste âmbito podem ser descritivos, interpretativos ou avaliativos. 

–– Os descritivos procuram dar informação rica, completa e pormeno-

rizada (thick description) do fenómeno (incidente ou entidade) em 

estudo. Estes estudos são, de algum modo, ateóricos.

–– Os interpretativos, assentando na descrição igualmente rica, visam 

desenvolver categorias conceptuais ou ilustrar, suportar ou desafiar 

hipóteses ou teorias estabelecidas antes da colheita de dados. 

–– Os avaliativos têm como finalidade primeira formular julgamentos e 

estabelecer diagnósticos a partir da descrição e informação. Eles po-

dem, ainda, visar a prescrição de terapêuticas ou promover mudanças.
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Walker (1983) também sublinha a diferença entre estudos de caso de 

investigação e avaliativos, chamando a atenção para os interesses que estão 

em jogo quando se trata de públicos tão diversos como os investigadores 

e os políticos (que geralmente solicitam os avaliativos) e a necessidade 

de o investigador estar atento às questões éticas que daí decorrem.

Segundo Bogdan e Biklen (1994:90), podemos fazer estudos de caso 

de organizações numa perspetiva histórica, estudos de caso de observa‑

ção, histórias de vida, etc. 

–– Os estudos de caso de organizações numa perspetiva histórica in-

cidem sobre uma população específica, durante um determinado 

período, e procuram conhecer o seu desenvolvimento. Damos, 

como exemplo, o estudo de uma instituição educativa, a evolução 

e concretização do seu projeto, etc. 

–– Os estudos de caso de observação habitualmente assentam no uso 

da observação participante de um local específico dentro da orga-

nização, de um determinado grupo de pessoas, de uma determinada 

atividade, do desenrolar de um projeto, etc.

–– As histórias de vida, e segundo os autores citados (p. 93) envolvem a 

possibilidade de se elaborar um estudo de caso com base sobretudo 

nas características (ou natureza) do sujeito potencial. Adiante desen-

volveremos o tema das autobiografias como estratégia investigativa. 

Ainda em relação aos diferentes tipos de estudo de caso, Stenhouse 

(1994:49‑50) identifica quatro estilos possíveis: estudo de caso etnográfico, de 

avaliação, educacional e de investigação‑ação. E caracteriza‑os deste modo: 

–– Estudo de caso etnográfico – estudo em profundidade de um único 

caso, através da observação participante, apoiada pela entrevista; 

em geral, não se foca diretamente nas necessidades práticas dos 

atores, mas preocupa‑se com as interpretações e significados que 

estes atribuem aos contextos em que participam e isso pode ser 

motor de desenvolvimento. No capítulo seguinte desenvolveremos 

o tema da etnografia como estratégia em si mesmo.
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–– Estudos de caso avaliativos – neste tipo de investigação um único 

caso ou um conjunto de casos são estudados em profundidade, no 

sentido de facultar informação útil aos educadores ou aos deciso-

res políticos que permita ajuizar do valor de políticas, programas, 

instituições, etc.

–– Estudos de caso educacionais – recorrendo às palavras do autor 

atrás citado, “muitos investigadores que usam o método de estudo 

de caso não estão preocupados nem com a teoria social nem com 

o juízo avaliativo, mas com a compreensão da ação educativa” 

(ibid., 50) e, nesse sentido, adotam ora uma estratégia próxima do 

etnógrafo, ora próxima do avaliador.

–– Estudo de caso de investigação‑ação – aqui a preocupação do in-

vestigador é a de contribuir para o desenvolvimento do caso ou 

dos casos em estudo “através do feedback de informação que pode 

guiar a revisão e refinamento da ação” (ibid.). A investigação‑ação 

será motivo de desenvolvimento em próximo capítulo.

O autor referido sublinha ainda o papel do professor como investigador, 

ligando‑o a determinados movimentos e mudanças educativas, designa-

damente com o movimento do professor como investigador, no quadro de 

uma maior responsabilização associado aos estudos de caso avaliativos.

Um estudo de caso de investigação‑ação

Em Portugal, grande parte dos estudos de caso de investigação‑ação tem sido produzida por 
professores que investigam as suas práticas no âmbito das suas dissertações de mestrado. O 
trabalho de Valente (2007) é exemplo disso. A autora dá conta do processo de investigação 
que conduziu no âmbito da criação de um dispositivo de tutoria intercultural (Clube de Por-
tuguês) numa escola do ensino básico da cidade de Lisboa, com o objetivo principal de ajudar 
os alunos imigrantes na sua integração numa nova realidade escolar e na aquisição e domínio 
da língua portuguesa, como língua segunda, através da cooperação entre alunos portugueses 
e de outras nacionalidades. Em termos de investigação, foram utilizadas técnicas diversifica-
das de recolha e análise de dados, desde notas de campo, entrevistas informais, questionários, 
testes sociométricos e análise documental, que permitiram acompanhar o processo ao longo 
de um ano letivo e avaliar os resultados. Para além de os alunos que participaram no proje-
to terem melhorado substancialmente o domínio da língua portuguesa e os seus resultados 
na disciplina, foi evidente a valorização das diferentes culturas dos alunos do Clube junto da 
comunidade educativa, bem como o estímulo do gosto pela aprendizagem cooperativa e a 
integração social dos alunos do Clube. Neste último aspeto, os resultados refletem alguma 
dificuldade de transferência do processo de integração vivido no Clube para a turma, eviden-
ciando a importância dos contextos.
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II ‑1.3. Naturalismo e complexidade no estudo de caso

A abordagem holística dos estudos de caso, procurando com-

preender os comportamentos e (ou) atitudes, perspetivas, etc., dos 

atores em determinadas situações e em interação com os contextos, 

e tendo em conta que essa interação é determinada por fatores 

culturais e subjetivos, implica a existência de uma matriz metodo-

lógica complexa, como a assinalada por Fetterman (1982, cit. por 

Freire, 1997:142):

–– “valores fenomenológicos, pois são guiados pelos ponto de vista 

do interior do grupo (ou grupos);

–– holismo, que leva a prestar atenção a uma imagem global e às 

relações entre um instante, um facto e o conjunto do sistema 

cultural; 

–– orientação de não julgamento, abstendo‑se de juízos de valor e 

explicitando balanços possíveis;

–– contextualização, situando os factos no seu meio”. 

Podemos então afirmar que o estudo de caso implica que o investi-

gador se situe no quadro do paradigma da complexidade, o único que 

nos permite reconhecer que tudo é solidário com tudo. A propósito, 

recordamos a afirmação de Morin (1995): “no limite tudo é solidário.  

Se tendes o sentido da complexidade tendes o sentido da solidariedade. 

Além disso tendes o sentido do caráter multidimensional de qualquer 

realidade” (p. 100). O estudo de caso, mormente o de investigação‑ação 

tem ainda a particularidade de unir diferentes planos, o epistemológico 

(compreensão), o pragmático (ação) e o ético. Os investigadores de 

estudo de caso geralmente preocupam‑se com a integridade das coisas, 

do seu objeto de estudo e com as finalidades da investigação. Há uma 

sensibilidade para manter a unidade das coisas, em vez de as separar 

como tem sido a atitude dominante na nossa civilização e na investigação 

também. Uma das vantagens, por vezes sublinhada nos estudos de caso, 

é a de se situarem entre o conhecimento e a ação. Isto não tira que a 
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recolha da informação seja feita segundo certas escolhas e de acordo 

com a temática e com os objetivos da investigação, como temos vindo 

a referir. Deste modo há que selecionar a área a estudar e decidir qual 

o material relevante.

Se retomarmos o exemplo de um caso, como uma aldeia ou uma cida-

de, devemos considerar, nas palavras de Geertz (1986), que esta não se 

trata apenas de um grupo que frequenta a mesma igreja, mas que é um 

objeto concreto de interseção de diferentes planos da organização social, 

num lugar definido de modo lato. Quer dizer que um caso é sempre uma 

unidade que se insere em sistemas mais amplos.

II ‑1.4. Acesso ao campo, recolha e análise de dados. 

Pelo seu caráter naturalista, dinâmico e interativo, o estudo de caso 

exige o que se designa por trabalho de campo, isto é, o contacto pro-

longado do investigador com os sujeitos participantes na realidade que 

pretende estudar. São, por isso, cruciais a identificação de contextos 

apropriados, a obtenção de permissão e do apoio de sujeitos relevantes 

para o desenvolvimento do estudo.

Outro dos aspetos fundamentais e primordiais do estudo de caso 

consiste numa correta e adequada caracterização da situação em que 

o mesmo se desenrola ou em que o mesmo consiste. Para este efeito, 

aconselha‑se uma adaptação das orientações e propostas de Estrela 

(1984:139), que vão no sentido de, numa primeira fase, identificar os 

elementos de estrutura (dossiers sobre a instituição e pessoas, estudos 

especializados, e elementos de ordem material: edifício, espaços, meio 

geofísico) e de, numa segunda fase, dar conta da dinâmica do processo 

(recolha das perspetivas dos atores, observação de comportamentos, 

situações e suas relações). 

Nesta segunda fase, num estudo de caso, devido ao seu caráter ho-

lístico e à necessidade de se basear em “várias fontes de evidências” 

(Yin, 1989:23), o investigador tem de recorrer a um conjunto amplo 

e variado de técnicas de recolha de dados: entrevista semidiretiva a 
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informadores chave, observação participante56 (baseada na interação 

do observador com os observados), questionários, etc.. Como afirma a 

este respeito Bell (2002:23), “nenhum método é excluído”. No estudo 

de caso, a recolha de dados é emergente e a análise é indutiva e deve 

acompanhar o mais possível, mesmo que seja de forma algo informal, o 

desenvolvimento da investigação. Para a análise ser exaustiva e atingir 

os objetivos do estudo de caso, deve assentar ‘na minúcia da interroga-

ção’, como diz Hamel (1992), ou na focalização progressiva, no dizer 

de Parlett e Hamilton (cit. por Stake, 2007:37). Também segundo Yin 

(1989), uma das condições básicas para a pesquisa, mormente para um 

estudo de caso, é a de saber redefinir as questões perante a existência de 

uma multiplicidade de fontes consultadas e em virtude do longo tempo 

passado no terreno. Para além das garantias de credibilidade dadas pela 

observação prolongada ou pela riqueza de dados recolhidos, de que 

temos vindo a falar, é possível (e desejável, dada a complexidade dos 

objetos sob pesquisa), a triangulação de resultados já obtidos através  

de análises quer quantitativas quer qualitativas. Note se, ainda, que o 

facto de no estudo de caso se utilizarem diversas técnicas de pesquisa 

e de se procurarem diferentes fontes de evidência dos factos, a trian-

gulação de toda a informação confere a esta estratégia uma grande 

validade científica (Bartelett et al., 2001).

Gall e colaboradores (2007:474 475) apontam para a importância do 

uso, nesta fase, das seguintes estratégias:

 

–– Triangulação de fontes de dados, de analistas e de teorias – 

usar métodos variados e procurar garantir a consistência dos 

resultados encontrados. Os autores propõem o termo cristali‑

zação, como mais adequado aos estudos de caso do que o de 

triangulação, no sentido de uma busca da infinita variedade de 

formas, faces, transmutações… da verdade que se procura. (Cf. 

cap. V‑12 e V‑212)

��� Faremos um desenvolvimento sobre este tipo de observação no capítulo II. 2.
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–– Integridade contextual – descrever o contexto no qual o fenómeno 

objeto do estudo de caso se desenrola: a história, o ambiente físico 

e social, atividades, rotinas, eventos significativos, perceções dos 

seus membros, etc. Demonstrar sensibilidade ao que os autores 

chamam multivocalidade dos ambientes, uma vez que os parti-

cipantes desses ambientes não falam a uma só voz. Incorporar o 

conhecimento tácito do meio, que muitas vezes se revela através 

de silêncios, humor, estranhas nuances.

Estas estratégias tornam‑se ainda mais relevantes na condução de um 

estudo de caso de cariz interpretativo (qualitativo), que terá sempre como 

preocupação fundamental o ponto de vista dos atores sociais, mormente 

no sentido que eles conferem à situação ou facto diretamente visado 

pelo estudo (Hamel, 1992). É, pois, fundamental não silenciar os atores 

e tomar essa preocupação como uma referência orientadora da própria 

pesquisa. Essa foi, para darmos um exemplo da investigação que se faz 

em Portugal, a preocupação de Stoer e Araújo (1992) na abordagem 

‘de uma escola do litoral nortenho’ e que acima referimos. Com efeito, 

explicitam os autores que direcionaram os seus esforços no sentido de 

que o seu texto refletisse “as vozes e as histórias de alguns dos jovens 

e de alguns dos adultos (professores e pais) de Viatodos, mas também 

a construção do sentido do que constitui ser alunos e professor numa 

zona semirrural, dentro de referenciais teóricos que consideramos fun-

damentais” (ibid., 25).

Um tal cuidado posto na recolha ampla, diversificada e dinâmica 

de dados leva‑nos a questionar como decidir pelo fim do estádio de 

recolha de dados no estudo de caso. Gall e colegas (2007:465) consi-

deram que esta questão deve ser vista sob os pontos de vista prático 

e teórico e apresentam os quatro critérios:

–– Exaustividade das fontes – as fontes de dados (e.g.,, informantes

‑chave, ficheiros institucionais) podem ser consultados muitas vezes, 

mas a certa altura torna‑se claro que pouco mais informações re-

levantes se poderão obter a partir dessas fontes.
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–– Saturação das categorias – quando as categorias utilizadas para 

codificar os dados parecem satisfatórias e exaustivas, e/ou quando 

a continuação da recolha de dados produz apenas pequeníssimos 

incrementos de nova informação acerca das categorias em compa-

ração com os esforços despendidos. 

–– Emergência de regularidades – a determinada altura o investiga-

dor observa consistências suficientes nos dados que lhe permitem 

inferir que o fenómeno representado por cada construto ocorre 

regularmente ou então ocasionalmente.

–– Sobreextensão (overextension) – quando, mesmo que capte nova 

informação, sente que esta está a afastar‑se do núcleo central da in-

vestigação e não contribui para a emergência de categorias relevantes.

II ‑1.5. Representatividade e generalização do estudo de caso. 

Yin (1989) fala, a propósito das críticas, de “preconceitos tradicionais 

em relação à estratégia de estudo de caso” (p. 21). Segundo este autor, 

a principal das críticas é a da pretensa falta de rigor (o que não quer 

dizer que ela não se verifique, por vezes, tal como acontece em estudos 

com estratégias ditas fiáveis pelos críticos de inspiração positivista). Claro 

que pode haver facilidade de distorção dos dados por parte do investi-

gador, “facilidade tanto mais presente quanto é difícil voltar a verificar 

a informação», como também diz Bell (2002:22). Para contrariar este 

perigo há que procurar cumprir as exigências de rigor na planificação, 

na aplicação dos processos de recolha de dados e na respetiva análise. 

E se as críticas servirem, não para bloquear vontades, mas para delas se 

tirar a lição de que “os bons estudos de caso são muito difíceis de ser 

realizados” (Yin, 1989:22), então a preparação, a atenção e a exigência 

antepõem‑se a qualquer prática menos ponderada. 

Um outro aspeto que torna os estudos de caso mais atacados, é o da 

sua pretensa falta de representatividade e impossibilidade de generali-

zação científica. A questão seria saber como agarrar através de um caso 

a diversidade daqueles atributos que caracterizam uma sociedade no seu 



139

conjunto (Hamel, 1992). Por exemplo, uma pessoa, um grupo, uma escola, 

uma aldeia, um projeto, etc., dificilmente podem ser considerados como 

representantes de uma população mais ampla. Nem essa é a preocupação 

do investigador quando opta pelo estudo de caso. 

Há que ter em conta, como diz Stake (2007) que “o verdadeiro objetivo 

do estudo de caso é a particularização, não a generalização. Pegamos no caso 

particular e ficamos a conhecê‑lo bem, numa primeira fase não por aquilo 

em que difere dos outros, mas pelo que é, pelo que faz. A ênfase é colocada 

na singularidade, e isso implica o conhecimento de outros casos diferentes, 

mas a primeira ênfase é posta na compreensão do próprio caso” (p. 24). Este 

ponto de partida afasta a ideia de generalização baseada no conceito de re-

presentatividade estatística, como temos vindo a referir. Contudo, em muitas 

investigações qualitativas, incluindo os estudos de caso, existe o objetivo de 

transferir para outros contextos o conhecimento construído a partir desses 

casos. Alguns autores chamam generalização naturalista (ibid., 101) a este 

processo, outros preferem o termo aplicabilidade (Gall et al., 2007, 477) e, 

mais precisamente, de transferibilidade (cf. cap. V‑112), salientando a dimen-

são mais pragmática da investigação com estudos de caso. A este respeito, 

Stake (1995, cit. por Gall et al., 2007:477) defende, “o que ficamos a saber a 

partir de um caso singular está relacionado com a semelhança ou diferença 

deste em relação a outros casos que conhecemos, principalmente através de 

processos comparativos”. Em consonância com uma epistemologia interpre-

tativa, tão cara a grande parte dos estudos de caso que o são efetivamente,  

a comparação deve fazer‑se entre casos e não entre variáveis, como alerta 

o autor. Noutro ponto de vista, mas não menos relevante nesta reflexão 

sobre a ligação entre estudos de caso e teorização, Yin (1989:21) salienta 

que “o objetivo do pesquisador é expandir e generalizar teorias (genera-

lização analítica) e não enumerar frequências –generalização estatística”. 

Neste sentido, os estudos de caso podem ser muito importantes para obter 

maior consistência na (re)construção da teoria.

Por sua vez, Bassey (1990, cit. por Bell, 2002:24) considera que “o facto 

de um estudo poder ser relatado é mais importante do que a possibili-

dade de ser generalizado” e, em seu entender, “se estes estudos forem 

prosseguidos sistemática e criticamente, se visarem o melhoramento 
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da educação, se forem relatáveis e se, através da publicação das suas 

conclusões, alargarem os limites do conhecimento existente, então podem 

ser consideradas formas válidas de pesquisa educacional” (ibid.). Claro 

que um tal relato deve cumprir uma das exigências fundamentais deste 

tipo de pesquisa, recordada por Yin (1989) que entende que cada pessoa 

que faz investigação deve trabalhar com afinco, no sentido de “evitar 

evidências equívocas ou enviesamentos que influenciem a orientação dos 

resultados e das conclusões” (p. 21). 

Dando um contributo adicional para esta discussão, Stake (2007) fala 

da generalização menor e maior. Em seu entender, a generalização menor 

faz‑se no interior do próprio caso; por exemplo, verifica‑se que determi-

nada criança raramente deixa que outros tomem a iniciativa no grupo, 

contudo, não interfere se se trata de um colega maior e dominante. Isto 

é, nesta situação estabelece‑se um princípio geral dentro do próprio caso. 

Por seu turno, a generalização maior diz respeito às questões de aplicabi-

lidade e transferibilidade dos conhecimentos obtidos num estudo de caso 

para outros casos similares. Esta será uma questão a que regressaremos 

no capítulo sobre a validação da investigação qualitativa (cf. cap. V‑1.1.). 

II ‑1.6. Interpretação, teorização e escrita.

Segundo alguns autores os estudos de caso possuem como traço geral 

um caráter essencialmente descritivo. A descrição assenta em métodos 

de recolha de dados tais como as diferentes modalidades de observação e 

as diferentes modalidades de narrativa. A característica descritiva do estu-

do de caso deriva de uma análise aplicada às observações de terreno em 

função da compreensão das informações fornecidas pelos atores (Hamel, 

1998). O observador tem de procurar modos de avançar na observação e na 

análise que evitem que a sua subjetividade, modos de vida e pensamento, 

‘desnaturem’ as qualidades do mundo observado em que ele mergulha – 

objetivação participante de que fala Bourdieu (1993). 

A descrição é fundamental para a teorização. Deixaremos para capítulo 

posterior a problemática da teorização, dos diferentes níveis a que ela se 
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pode estabelecer e do papel da descrição nesse processo (cap. V‑2.2.). 

Diremos apenas que a descrição dos processos e procedimentos de in-

vestigação deverá ser tão cuidada que permita a outros investigadores 

a interpretação e a comparação (translatability57 e comparability) dos 

dados produzidos. 

A apresentação final do relatório de um determinado estudo poderá 

concretizar‑se segundo várias modalidades possíveis, sendo, no entanto, 

mais tradicional a que consiste numa narrativa que descreve, analisa  

e interpreta o caso. Os relatórios podem ter um caráter reflexivo e pouco 

convencional, cientificamente falando, nos quais se utiliza um registo 

mais literário para dar vida ao caso e existe uma forte presença da voz 

do investigador. Tal estilo é “tipicamente utilizado por investigadores com 

uma sensibilidade pós‑moderna” (Gall et al., 2007:482). Mas, nos relatórios 

analíticos, o investigador apresenta o caso através de uma escrita objetiva 

e interpretativa; a voz do investigador é silenciada ou subvalorizada e 

é seguida uma organização convencional dos relatórios de investigação 

dando a palavra aos participantes no caso (cf. cap. V‑2.).

As questões éticas atravessam de uma forma muito acutilante todo 

o processo de condução e escrita de um estudo de caso. Na fase de 

produção do relatório, este deve espelhar todo o cuidado que o in-

vestigador colocou a este nível58, surgindo como um documento que 

respeita o ponto de vista e a vontade dos participantes, o que pode 

levar, por exemplo, à necessidade de garantir o anonimato e respeitar 

a confidencialidade de certas informações, se tal for desejado. 

Quando se trata de casos múltiplos, para além dos relatórios atinentes 

a cada um (em geral, obedecendo a uma estrutura semelhante no que 

��� Refere‑se ao “grau com que os componentes do estudo – incluindo unidades de análise, 
conceitos gerados e contextos – estão suficientemente bem descritos e definidos para que 
outros investigadores possam usar os resultados do estudo como base para comparações” 
(Goetz e LeCompte, 1984, citados por Coutinho e Chaves, 2002: 234).

��� Gall e colegas (2007: 459‑460) elegem 3 tipos de ética que podem providenciar uma 
boa base para o investigador de estudo de caso enfrentar os problemas com que se depara: 
ética deontológica (por referência aos valores absolutos como honestidade, justiça, respeito 
pelos outros); ética relacional (as suas ações e decisões serem apoiadas numa atitude de 
cuidado para com os outros); ética ecológica (por referência aos valores da cultura dos 
participantes e do sistema social do qual fazem parte) (cf. cap. V‑2.3.). 
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respeita a capítulos e subcapítulos), o relatório contém, ainda, um capítulo 

ou secção dedicado à análise e interpretação dos resultados cruzados – o 

que oferece o perigo de alguma repetição na estrutura (e, por vezes, no 

conteúdo) da apresentação de cada caso, e exige, depois, que a mesma 

se retome no momento da comparação, aumentando desmesuradamente 

o volume do relatório e tornando cansativa a sua leitura. Apesar destes 

inconvenientes, este tipo de abordagem ao relatório de estudos de caso 

múltiplos é visto por autores como Gall e colegas (2007) como a recomen-

dável, dado que permite manter intacta a visão de cada caso como um todo 

(informação aprofundada e realista acerca de participantes, acontecimentos, 

contextos) e, depois, a análise cruzada permite encontrar consistências, 

discrepâncias, complementaridades nos contrutos, temas, padrões entre os 

casos estudados e suas relações com a teoria, permitindo não só teorizar 

a partir deste processo, como credibilizar todo o processo de construção 

teórica. Demos conta desta estrutura em muitos trabalhos de investigação 

concretizados no contexto das nossas escolas e em torno de problemáticas 

muito variadas (por exemplo, em Ferreira, 2009; Granja, 2013).

Síntese 

As características fundamentais dos estudos de caso qualitativos são, 

seguindo um esquema de Ludke e André (1986:18‑20), as seguintes:

–– visam a descoberta: o que se fundamenta no caráter aberto e revi-

sível do conhecimento;

–– enfatizam a interpretação em contexto: há que levar sempre em 

consideração o contexto em que cada caso se situa. Se o caso se 

centra numa escola, há que ter em conta a história dessa escola, a 

situação geral no momento da pesquisa, etc.;

–– visam retratar a realidade de forma completa e profunda: tem‑se em conta 

a complexidade natural das situações e as relações entre as suas partes;

–– usam uma variedade de fontes de informação, de abordagens e 

técnicas, resistindo à tirania do dogma metodológico; 
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–– permitem generalizações naturalistas e ecológicas: isto é, um leitor 

do relatório final fica apto a estabelecer relações entre as conclusões 

da análise e a sua própria experiência em situações semelhantes;

–– procuram representar os pontos de vista diferentes e, às vezes em 

conflito, presentes numa dada situação. Para tal, a pessoa do in-

vestigador tenta trazer para o estudo essa divergência de opiniões, 

revelando, ainda, o seu ponto de vista sobre a questão e justificando 

devidamente a sua opção.

Parece‑nos, pois, do conjunto das posições dos diversos autores, que 

um estudo de caso, para lá da combinação possível com outras estratégias 

investigativas e das diferentes técnicas de recolha e de análise de dados 

que possa empregar, possui como características que melhor o definem, 

por um lado, a focagem dos fenómenos a estudar dentro de um contexto 

(social, cultural, institucional, temporal, espacial, etc.), e, por outro lado, 

o objetivo de explicar/compreender o que lhe é específico e, de algum 

modo, determinado pelo contexto.



(Página deixada propositadamente em branco)
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II   ‑  2 . OS  ESTUDOS  ETNOGRÁFICO S  EM 

CONTEXTO  S  EDUCATIVO S

A etnografia é um esquema de pesquisa desenvolvido pelos antropólogos 

para estudar a cultura e a sociedade. Etimologicamente, a palavra etnografia 

significa descrição de uma cultura. Os antropólogos costumam empregá‑la 

basicamente em dois sentidos: a) para nomear um conjunto de técnicas 

empregues para coletar dados acerca dos hábitos, valores, crenças e condu-

tas de um dado grupo social; e b) para designar o relato escrito resultante 

do uso dessas técnicas. Diremos então que a etnografia se interessa “pelo 

que fazem as pessoas, como se comportam, como interatuam. Propõe‑se 

descobrir as suas crenças, valores, perspetivas, motivações, e o modo como 

tudo isso muda com o tempo ou de uma situação para outra. Procura fazer 

tudo isso dentro do grupo e a partir das perspetivas dos membros do grupo. 

O que conta são os seus significados e interpretações” (Woods, 1989:18). 

Mais resumidamente, podemos dizer que a etnografia propõe‑se descrever 

e analisar as práticas e as crenças de uma cultura ou comunidade para as 

interpretar e compreender (Freebody, 2003:75; Wolcott, 1993:128).

II ‑ 2.1. A etnografia como estratégia de investigação

Devido aos seus objetivos tão vastos e variados, a etnografia, como 

diz Wilcox (1993:93), “é bastante mais do que uma série de técnicas de 

recolha de dados que se possam descrever e adotar com facilidade”, 

exigindo, por isso, conhecimentos do domínio da Antropologia. Por este 

facto, os dados a recolher numa etnografia são o ‘material quotidiano’ dos 

João Amado & Luciano Campos Silva
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‘nativos’, acrescido de tudo o que provém da necessidade de compreen-

der o contexto desse quotidiano. Segundo Wolcott (1993:133), “a cultura 

de uma sociedade é feita de conceitos, crenças e princípios de ação e de 

organização que o etnólogo descobriu que pode atribuir‑se com êxito 

aos membros dessa sociedade no contexto de suas relações com eles”.  

Já segundo Geertz (1989:8), e contrariando o pendor cognitivista da 

definição anterior, a cultura é um contexto, algo dentro do qual os com-

portamentos e as instituições “podem ser descritos de forma inteligível 

– isto é, descritos com densidade”. Para isso é necessário ‘situarmo‑nos’: 

“estar‑se situado, eis no que consiste o texto antropológico como empre-

endimento científico” (ibid., 10). A sua proposta é a de uma ‘abordagem 

semiótica’ da cultura, que nos auxilia a “ganhar acesso ao mundo concetual 

no qual vivem os nossos sujeitos, de forma a podermos, num sentido um 

tanto mais amplo, conversar com eles” (ibid.,17).

Podemos, pois, afirmar que o objeto da etnografia é a cultura de um 

determinado grupo, e o objetivo principal da etnografia é a descrição e 

interpretação dessa cultura. Trata‑se de uma ‘descrição densa’ (Geertz, 

1989:7), em que “o que se descreve inclui tanto o significado como o 

comportamento” (Wilcox, 1993:96). Ainda segundo Wolcott (1993:133) 

“a cultura não espera pacientemente para ser descoberta; antes, deve 

inferir‑se das palavras e das ações dos membros do grupo que se estuda, 

para ser logo literalmente atribuída a esse grupo pelo etnólogo”. Neste 

trabalho de descrição e de inferência está o caráter ativo e interpretativo 

da investigação etnográfica.

Já Malinowski (1997), o pai da Antropologia, na célebre introdução 

aos Argonautas do Pacífico Sul, publicada em 1922 dizia: “existem vários 

fenómenos de grande importância que não podem ser recolhidos através 

de questionários ou da análise de documentos, mas que têm de ser ob-

servados em pleno funcionamento. Chamemos‑lhes os impoderabilia da 

vida real. Neles se incluem coisas como a rotina de um dia de trabalho, 

os pormenores relacionados com a higiene corporal, a maneira de comer 

e de cozinhar; a ambiência das conversas e da vida social em volta das 

fogueiras da aldeia, a existência de fortes amizades ou hostilidades e os 

fluxos dessas simpatias e desagrados entre as pessoas, o modo subtil 
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mas inequívoco como as vaidades e ambições pessoais têm reflexos so-

bre o comportamento do indivíduo e as reações emocionais de todos os 

que o rodeiam. Todos estes factos podem e devem ser cientificamente 

formulados e registados, mas é necessário que isso seja feito não através 

do registo superficial dos pormenores, como acontece normalmente com 

observadores não treinados, mas com um esforço de penetração na atitude 

mental que eles expressam” (Malinowski, 1997:31). Isto é, importa tanto 

o registo dos comportamentos como o registo do que eles significam 

para as pessoas que os praticam, e no contexto em que eles se verificam.

II ‑ 2.2. A cultura escolar e a etnografia

Uma vez que o objeto da etnografia é o estudo da cultura de um 

povo ou de um grupo, podemos também afirmar que o que acontece 

nos espaços de educação informal e formal pode ser objeto de pesquisas 

desse caráter, na medida em que as relações sociais que aí se geram estão 

reguladas pelos costumes ou padrões culturais.

Porém, como lembram Ezpeletta e Rockwell (1986) e André (1997; 1998), 

foi somente a partir da década de 1970 que se verificou, especialmente 

nos países anglo‑saxónicos, o desenvolvimento sistemático de pesquisas 

etnográficas no campo da educação. O uso da etnografia como forma de 

se analisar os fenómenos educativos representou, naquele momento, uma 

rutura radical com os paradigmas de pesquisa até então hegemónicos 

no campo educacional. As críticas efetuadas pelos defensores da aborda-

gem etnográfica foram dirigidas especialmente aos modelos de análise 

das interações em sala de aula, baseados nos princípios da psicologia 

experimental, particularmente nos chamados estudos de ‘análises de in-

teração’. A maior parte dessas críticas foi dirigida ao caráter rígido dos 

esquemas de observação das interações empregues nessas pesquisas que, 

ao reduzirem os comportamentos a unidades passíveis de mensuração, 

negligenciavam a complexidade e a dinâmica dos fenómenos educativos 

e interacionais, não se atentando, por exemplo, ao contexto espacial e 

temporal em que eles se manifestam. Por isso, a etnografia foi apontada 
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como sendo uma espécie de alternativa para se romper com os limites 

e problemas detetados nessas pesquisas. Dessa forma, em substituição 

dos esquemas rígidos de observação e análise dos fenómenos educativos 

até então vigentes na pesquisa em educação, os etnógrafos propuseram 

uma abordagem mais flexível que envolvia a realização da observação 

naturalista do ambiente escolar, o uso do caderno de campo, a realização 

de entrevistas e a análise de documentos.

De facto, uma vez que as interações humanas são permeadas de signi-

ficados que, por sua vez, fazem sempre parte de um universo cultural, a 

etnografia constitui‑se numa abordagem bastante apropriada para o estudo 

das escolas e das salas de aula. Como diz Wilcox (1993:96), “as aulas e os 

colégios se adaptam bem à investigação etnográfica” , no sentido de captar 

a sua cultura. Por cultura de escola podemos entender todo um conjunto 

de crenças e visões do mundo (em parte inconscientes e resistentes  

à mudança), valores, normas, rituais, tecnologias, linguagens, símbolos 

e artefactos com que se faz a vida da escola, se organizam as interações, 

se concebe o tempo e o espaço e se procura alcançar os seus objetivos 

(Foster, 1986). Embora ‘demasiado simples’, como afirma Measor (1985:77), 

é “analiticamente útil conceber os conteúdos, os métodos de ensino, a or-

ganização da vida quotidiana na escola e as normas de excelência escolar 

como exprimindo a cultura escolar”. E nas palavras de Spindler e Spindler 

(1982), a melhor forma de estudar a cultura da escola será prestar atenção 

aos comportamentos contextualizados dos atores e aos significados sociais 

que eles atribuem às suas práticas. Pode dizer‑se que, nesta perspetiva, 

cultura é algo que se constrói e interioriza num processo de socialização. 

Mas ela é mais do que isso: é também o conjunto das negociações e dos 

conflitos que se verificam nesse mesmo processo de socialização, poden-

do dar origem a um processo dinâmico, vivencial, de reinterpretação e à 

reformulação das normas no interior da comunidade. Em síntese, pode 

dizer‑se “que a cultura escolar seria resultado de um processo interativo, 

em que o universo dos símbolos e significados estaria constantemente 

sendo reinterpretado e a realidade construída” (Silva, 2001:112). 

Tendo em conta, porém, as diferenças de meio e as adaptações me-

todológicas necessárias à pesquisa no contexto de uma escola, alguns 
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autores preferem dizer que o que habitualmente se verifica na investiga-

ção em educação consiste mais em estudos de ‘tipo’ ou ‘características’ 

etnográficas, do que em etnografia pura (Amado, 2001a; 2001b; André, 

1998). Ezpeletta e Rockwell (1986) referem que a entrada da etnografia 

no campo educacional causou entre os pesquisadores reações bem di-

versas. Assim, se, por um lado, alguns estudiosos rejeitaram radicalmente 

 a abordagem etnográfica por a considerarem demasiadamente subjetiva, 

por outro, o termo etnografia foi e tem sido muitas vezes empregue como 

sendo sinónimo de qualquer tipo de pesquisa que se pretende inovadora 

ou crítica dos paradigmas de investigação mais tradicionais. As confusões 

que rodeiam a própria classificação de uma pesquisa como etnográfica 

têm levado frequentemente os etnógrafos a explicitarem o que poderia 

ou não ser considerado uma pesquisa de ‘tipo etnográfica’ em educação. 

André (1998), por exemplo, argumenta a este respeito que a pesquisa 

de que tratamos deve atender a uma série de critérios, de entre os quais 

merecem ser destacados: 

–– valer‑se das técnicas tradicionalmente associadas à etnografia: a ob-

servação naturalista, a entrevista intensiva e a análise de documentos; 

–– manter um plano de trabalho flexível que permita ao investigador 

modificar as suas técnicas de coleta de dados, rever as suas ques-

tões de estudo ou localizar novos sujeitos ao longo do processo 

de pesquisa; 

–– colocar ênfase no processo, naquilo que está ocorrendo, e não nos 

produtos ou nos resultados. Daí o facto de as pesquisas se preocu-

parem com a análise das características dos fenómenos, da forma 

como eles ocorrem ou da maneira como eles se desenvolvem; 

–– objetivar apreender, descrever e analisar o modo como as pessoas se 

veem e como encaram as suas experiências e o mundo que as cerca; 

–– realizar trabalho de campo, mantendo um contacto prolongado com o 

contexto, as pessoas, as situações e os eventos estudados, registando 

o ocorrido num caderno de campo ou, ainda, realizando gravações;

–– objetivar a formulação de hipóteses, de conceitos e/ou teorias e 

não a realização das suas testagens.
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II ‑ 2.3. O método: a observação participante

Ter em conta o objeto e os objetivos da etnografia, como o fizemos na 

alínea anterior, obriga, desde logo, a pensar que o método etnográfico 

implica uma aproximação muito grande do investigador em relação ao 

observado; fala‑se, mesmo, na necessidade de ‘tomar o papel do outro’, 

ou da necessidade de participar da vida do observado, o que levou a de-

finir o método da etnografia como o método da observação participante.

Vejamos, então, o que significa esta ideia de participação, no contexto 

da observação participante, e de como ela pode levar‑se a cabo.

Voltemos, de novo, ao texto fundador de Malinowski (1997) que de-

verá ser, contudo, contextualizado na época e nas circunstâncias em que 

ocorreu a sua investigação. Diz o autor que os princípios do método da 

observação participante podem ser agrupados em três itens principais: 

“em primeiro lugar, como é óbvio, deve guiar‑se por objetivos verda-

deiramente científicos, e conhecer as normas e critérios da etnografia 

moderna; em segundo lugar, deve providenciar boas condições para o seu 

trabalho, o que significa, em termos gerais, viver efetivamente entre os 

nativos, longe dos outros homens brancos; finalmente, deve recorrer  

a um certo número de métodos especiais de recolha, manipulando e re-

gistando as suas provas” (1997:21). 

Cientificamente, portanto, é necessário, como disse o próprio 

Malinowski, que as técnicas usadas permitam um esforço de penetração 

na atitude mental dos observados, e que não se trate de um mero registo 

de exterioridades. Relativamente às condições de trabalho, elas devem 

permitir entrar nesse mundo subjetivo: “é necessário colocar‑se numa 

posição que permita tanto observar a conduta na sua situação natural 

como obter das pessoas que são observadas as estruturas de significado 

que informam e dão corpo ao comportamento” (Spindler, 1982, cit. por 

Wilcox, 1993:96) e fazem parte da interação. No que respeita aos métodos 

de recolha de informação, a investigação etnográfica implica uma longa 

relação e uma imersão pessoal e direta na atividade social de alguém 

ou de um grupo que se quer investigar, até se atingir um determinado 

nível de compreensão.
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A observação participante é uma espécie de ‘descida ao poço’ (descen‑

te dans le puits), consistindo numa “imersão prolongada do observador 

num grupo local onde escolheu viver para observar sistematicamente os 

seus modos de vida e de pensamento” (Hamel, 1998:121). Wolcott (1993) 

contrasta a observação participante com os questionários: estes são bons 

quando o objetivo é conhecer como é que alguém faz determinada coisa: 

a frequência, a distribuição média ou o comportamento típico. A investi-

gação etnográfica, tal como já dissemos a propósito dos estudos de caso, 

deve informar‑nos o como, mas especialmente o porquê de alguém fazer 

determinada coisa. Desse modo, conforme lembra Erickson (1989), é pre-

ciso não confundir a observação como técnica de recolha de dados com a 

observação participante, empregue pela etnografia. A pesquisa etnográfica 

não se confunde com a mera descrição pormenorizada de situações, factos, 

ambientes ou pessoas, tendo como objetivo principal desvelar as ações  

e interações segundo o ponto de vista dos sujeitos. O etnógrafo da cul-

tura escolar busca, assim, descrever e analisar o modo como professores, 

alunos e outras pessoas vivem e interpretam o quotidiano da escola.  

Ao fazer isso, ele apresenta um interesse especial pelos modos distintos 

como tais sujeitos se posicionam em relação ao seu quotidiano.

Tendo em vista essas informações, podemos, então, colocar algumas ques-

tões recorrentes em torno do conceito de observação participante. Vejamos:

•	 O que e quem observar? 

Um dos primeiros problemas a colocar tem a ver com a decisão acerca 

do que deve ser observado e de quem deve ser observado. 

De um modo geral, podemos pensar que a escolha dos contextos, si-

tuações e pessoas a serem observadas, como noutros tipos de pesquisa, 

dependerá sempre das questões, objetivos e teorias iniciais que orientam 

o trabalho de investigação. Isso significa dizer que, conforme afirmam 

Ezppeleta e Rockwell (1986), embora a etnografia seja frequentemente 

representada como um estudo absolutamente livre de pressupostos ou de 

vínculos teóricos, o etnógrafo seleciona sempre e ordena o observável, 

tendo em vista a própria concetualização que faz de seu objeto de estudo. 
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Nesse sentido, as observações a serem realizadas poderão ter como foco 

tanto as instituições escolares na sua totalidade, como apenas as salas 

de aula; os corredores, as salas dos professores, os pátios, as cantinas, 

as casas de banho, etc. Quanto às situações a serem observadas, elas 

poderão ser bastante variadas, num leque que vai desde a concentração 

em toda a dinâmica escolar até a aspetos mais específicos do quotidiano 

e das interações entre as pessoas. Assim, é legítimo supor que o etnó-

grafo esteja particularmente interessado em questões como a autoridade 

docente, os preconceitos em sala de aula, o uso e ocupação dos espaços 

escolares, os comportamentos divergentes ou as formas de sociabilidade 

juvenil. Em relação aos sujeitos da pesquisa, o foco da análise poderão ser  

as interações entre os alunos e os seus professores, as interações entre 

os alunos ou, ainda, as interações entre professores, alunos, funcionários 

e a comunidade externa à escola.

Embora o processo de observação seja necessariamente seletivo, ha-

vendo, como dizem Ezpeletta e Rockwell (1986), uma tendência natural 

do pesquisador para retirar do foco tudo o que considera irrelevante,  

a tradição etnográfica recomenda sempre a necessidade de que, pelo me-

nos inicialmente, se ‘observe tudo’, mesmo que seja uma tarefa impossível 

de ser realizada. Daí a necessidade de que o pesquisador seja treinado 

para observar os detalhes, o aparentemente insignificante, aquilo que se 

apresenta como óbvio ou familiar.

Em todos esses casos, vale a pena destacar que a observação etnográ-

fica não deve seguir padrões rigidamente preestabelecidos e estruturados, 

sendo plenamente possível e desejável que os contextos, as pessoas e as 

situações a serem observadas possam ser permanentemente reavaliados 

e, caso necessário, alterados. 

Por fim, é importante ressaltar que a escolha dos contextos, situações 

e sujeitos a observar deve pressupor uma espécie de aceitação mútua. 

Se as escolhas do etnógrafo devem atender aos objetivos e interesses da 

pesquisa, faz‑se necessário, entretanto, que as instituições e as pessoas 

nelas presentes se disponham voluntariamente a participar da pesquisa. 

Poder‑se‑ia dizer que as pessoas e as instituições também escolhem par-

ticipar na investigação.
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•	 Que significado tem, então, o conceito de “participante”?

A observação participante tem como princípio a necessidade de o pes-

quisador manter sempre algum grau de interação com a situação estudada, 

afetando‑a e sendo por ela afetado. Nessa ordem de ideias, a expressão 

‘participante’ deve entender‑se pelo menos em dois sentidos:

–– No sentido de que o observador deve ‘participar’ na vida do ‘obser-

vado’, exigindo, por isso, uma longa permanência no local. O tempo 

destinado a essa permanência é sempre definido em função de alguns 

critérios como os objetivos da pesquisa, a disponibilidade e experiência 

do observador e a sua aceitação pelo grupo observado;

–– No sentido de que o observado deve ‘participar’, como ‘informante’, 

na investigação que está a ser feita. É importante que os informadores 

‘nativos’, em determinada altura do processo, reconheçam os motivos 

pelos quais se torna importante colaborarem na investigação.

•	 Para ‘participar’ será preciso vestir a pele do indígena?

Existem várias formas e graus de participação. Antes de mais ela 

pode ser entendida ou no sentido rígido ou no sentido flexível. Esta é 

uma distinção proposta por Ball (1985:25), numa interessante reflexão 

sobre a sua própria pesquisa: “as definições de observação participante 

abundam na literatura sobre métodos de investigação, mas elas talvez 

se possam dividir, aproximadamente, no que se poderá chamar posição 

rígida (hard‑line) ou posição flexível (soft‑line). A primeira sublinha 

a necessidade de partilhar as atividades do sujeito investigado de um 

modo direto e completo, fazer o que ele faz; enquanto a última acen-

tua a necessidade da presença do observador sem exigir que ele tenha 

que fazer o que o observado faz”. É evidente que na investigação com 

crianças e no quadro das vivências escolares, a posição ‘rígida’ não será 

fácil; a segunda, como afirma ainda Ball, oferece várias possibilidades, 

e constituiu mesmo a sua própria opção em estudos realizados quase 

exclusivamente dentro da sala de aula (ibid., 26).



154

A participação terá de ser, portanto, entendida de um modo bastante 

flexível, com a adoção de uma ‘postura eclética’. A alternância entre alguma 

aproximação e um certo distanciamento faz‑se em função de oportunidades 

e situações, dependendo muito do grau de ‘adoção’ a que já se foi sujeito 

por parte dos observados (de professores e alunos, por exemplo), mas nunca 

perdendo de vista que o que interessa é poder registar situações, compor-

tamentos e perspetivas dos intervenientes. Bogdan e Biklen (1994:125) 

afirmam, a este propósito, que “a participação exata varia ao longo do es-

tudo, (...), à medida que as relações se desenvolvem, vai participando mais. 

(...) É necessário calcular a quantidade correta de participação, e o modo 

como se deve participar, tendo em mente o estudo que se propôs elabo-

rar”. É importante enfatizar, porém, que a forma e o nível de participação 

no quotidiano escolar não decorrem apenas dos interesses da pesquisa 

e do pesquisador, sendo também resultado de outros intervenientes, 

tais como o nível de aceitação do pesquisador pelo grupo, os problemas 

vivenciados pela instituição escolar, as exigências colocadas pela institui-

ção ao investigador e os diferentes tipos de papéis que são atribuídos ao 

investigador no decorrer da pesquisa. No caso da atribuição de papéis, 

por exemplo, embora esses possam ser parcialmente ‘combinados’ com os 

sujeitos da pesquisa desde o início do trabalho de observação, eles tendem 

a ser permanentemente negociados à medida que o trabalho se desenvolve. 

Nas pesquisas em escolas, por exemplo, é bastante comum os parti-

cipantes atribuírem papéis diferenciados e, muitas vezes, ambíguos aos 

pesquisadores. Nesse sentido, o pesquisador poderá ser visto como um 

intruso, um amigo, um estudante, um professor, um fiscalizador ou um 

especialista da universidade. A atribuição de qualquer um desses papéis 

depende sempre de uma série de variáveis, de entre elas algumas caracte-

rísticas e/ou qualidades do próprio pesquisador, tais como o sexo, a idade, 

a fama, a simpatia, etc. A esse respeito, Silva (2007), na sua investigação 

de doutoramento sobre o fenómeno da indisciplina em duas salas de aula 

brasileiras, apresenta um excerto de notas de campo bastante ilustrativo:

[…] A professora se dirige à outra sala de aula e deixa o rádio com 

os alunos para que eles ouçam uma música prevista para a atividade.  
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Os alunos ligam o rádio e discutem muito sobre o que ouvir. Alguns 

estão em pé, em volta do som. Há muitos gritos, empurrões e bolinhas 

de papel sendo lançadas. Miuri risca a parede com um giz de cera. 

Levanta‑se e vai para perto de Jerê, onde volta a riscar a parede. Jerê 

fala alto para ele que eu estou prestando atenção e Miuri responde: 

Miuri: “O Luciano é da sala”. 

Jerê: “É da sala, mas toma café com os professores” (p.86.)

Com efeito, a questão da aceitação e reconhecimento do investigador 

pelo grupo de pessoas observadas não deve ser menosprezada, tendo 

em vista evitar que elas sintam a presença de quem vem de fora “como 

uma invasão ou mesmo como uma fraude” (Vieira, 1998:765), e que, 

decorrente disso, possam ocorrer ‘ruídos’ prejudiciais na comunicação 

estabelecida. Este problema, que será abordado na parte V desta obra, 

costuma ser designado por ‘efeito do observador’ (Goetz e LeCompte, 

1984) e consiste na possibilidade de os participantes em estudo poderem 

reagir à presença da pessoa do investigador, fornecendo, devido a isso, 

consciente ou inconscientemente, informações falsas ou enganadoras. 

•	 A observação participante não é uma metodologia demasiado 

interferente?

A resposta a essa questão tem bastante a ver com o que dissemos 

acerca da questão anterior. De facto, a presença do observador no meio 

ou no contexto do observado, pode levar a alterações, enviesamentos, 

perturbações do que se pretende observar. Daí, também, a necessária 

gradação da atitude participante, que poderá recorrer, consoante a fase 

do estudo, a diversas técnicas de recolha de dados, umas permitindo 

maior distanciamento do que outras.

Amado (1998; 2001b; 2008), por exemplo, num estudo de características 

etnográficas acerca da indisciplina como fenómeno interacional, relata 

que, no início, a observação ocasional em sala de aula permitiu‑lhe uma 

atenção centrada, essencialmente, no registo dos ‘incidentes’ de algum 

modo relacionados com a problemática disciplinar da aula. Segundo o 
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autor, essa era a ‘técnica’ utilizada na fase de maior ‘distanciamento’; 

o pesquisador colocava‑se na parte de trás da sala, tanto quanto possível 

isolado, sem qualquer interação visível com os protagonistas. Tratava‑se, 

então, de registar os comportamentos e alguns elementos da situação 

pedagógica em que eles se verificavam (fase da aula, metodologia de ensi-

no, lugar ocupado pelo professor e pelo aluno ou alunos intervenientes), 

os procedimentos e o discurso do professor, quem era o destinatário, 

o tipo de resposta visível que este dava e a reação da ‘audiência’.

Porém, conforme explica o pesquisador, esta tentativa de distanciamento 

em relação ao observado jamais pôde ser totalmente obtida ao longo de sua 

pesquisa, mesmo que o tempo prolongado de inserção no quotidiano escolar 

tenha possibilitado que alunos e professores se habituassem à sua presença na 

sala de aula. Por isso, ele enfatiza que questões de natureza ética e metodológica 

jamais deixaram de fazer parte de seus questionamentos durante o processo 

de pesquisa. Perguntava‑se o autor: em que medida o que estava a acontecer 

de errado naquela aula não se devia à sua presença e, em que medida, estar 

a observar este ou aquele comportamento desviante não era uma forma de o 

reforçar? Como destaca Amado (1998), ao longo dos três anos da sua investiga-

ção, alguns docentes deixaram transparecer sempre que, devido à sua presença 

na aula, o comportamento da turma estaria diferente, algumas vezes para ‘pior’.

As notas seguintes, extraídas do diário de campo do autor, são bastante 

ilustrativas a esse propósito: 

Numa aula, extremamente perturbada, a Professora censura perguntando: 

"O que é isso? Isso é uma exibição? Vocês hoje estão a exibir‑se!". Confusão. 

O Sacadura canta o Avé‑Maria. A Professora olha e repete "Acho que vocês 

hoje se estão a exibir demais. Não sei para quê! Eu já vos conheço e o Dr. 

Amado também!". Eu fico um tanto preocupado com este comentário. Na 

verdade parece‑me, mais uma vez, que os miúdos poderão ter a iniciativa de 

certos comportamentos para ficarem no ‘livro’. Tento, portanto, não cruzar 

olhares com receio que isso os reforce” (Amado, 2001b:202).

Em face dessas constatações, Amado (ibid.) recomenda que os et-

nógrafos da vida escolar evitem, tanto quanto possível, todo o tipo de 
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intervenção que altere a situação ‘natural’ alvo de observação, adotando 

uma atitude de quem busca ver (observar o contexto e descrever), escu‑

tar (registar os ‘pontos de vista’ de uns e outros, professores e alunos 

sobre as ocorrências), e interpretar (à luz das próprias interpretações 

dos atores, de acordo com os seus próprios ‘saberes’ e experiências de 

ordem profissional, e ainda, sob a inspiração de muita bibliografia con-

sultada, sobretudo a que possa aproximar os pesquisadores de atitudes 

investigativas e problemáticas similares àquelas enfrentadas por outros 

etnógrafos durante o trabalho de campo. 

•	 Ser uma metodologia ‘aberta’ significa que não existe um plano 

prévio de investigação etnográfica?

O caráter aberto da etnografia supõe que nem tudo pode ser previamente 

desenhado num plano de investigação que siga esse rumo; haverá sempre 

muito de imprevisível, já que tudo o que se pretende saber advém das 

ocorrências do quotidiano: os factos, os comportamentos, as interpretações 

e as significações que lhes dão os atores; e o quotidiano não é totalmente 

previsível, quer pelas motivações variáveis dos atores no seio do grupo 

ou comunidade que se estuda, quer por intervenções externas ao grupo, 

como decisões tomadas por instâncias com poder de interferir, etc. 

Assim, não basta saber o que se quer procurar, mas, também, que se 

permita que aquilo que se quer procurar surja no decorrer da vida quo-

tidiana, no qual em nada seja possível interferir. Embora o pesquisador 

deva traçar previamente as linhas gerais da investigação, elas devem, 

a cada passo, ser reajustadas em função de ‘realidades’ imprevisíveis 

e nem sempre controláveis. É o evoluir ‘natural’ da situação que, para 

além da problemática geral previamente delimitada, irá, na maioria das 

vezes, suscitar as interrogações que permitem ao etnógrafo decidir sobre 

diversos aspetos de ordem prática da pesquisa: sobre que turmas insistir 

na colheita de dados e de perspetivas? Que alunos ‘acompanhar’ mais 

de perto? Que aulas ‘observar’? Que situações merecem ser registadas? 

Certamente esta atitude flexível e questionadora permite que o pesquisador 

realize uma espécie de ‘afunilamento’, de focagem zoom, de centração no 
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que, ao longo da observação, se vai considerando mais relevante para o 

estudo (Amado, 2001b). Decorre disso que compilar os dados e proceder 

à sua análise são processos, em parte, simultâneos e interativos, o que, 

aliás, é corrente na metodologia etnográfica.

Como se vê, embora flexível, a investigação etnográfica não é feita às 

cegas, não é uma descrição pela mera descrição; pelo contrário, “a lógica 

da investigação para um etnógrafo reside no jogo entre a exploração de um 

determinado campo e as questões que guiam as atividades do investigador. 

Deste modo, como um etnógrafo explora um determinado campo durante 

bastante tempo, novas questões surgem, apresentam‑se novas oportunidades 

analíticas, e novas abordagens para a análise são indicadas” (Freebody, 2003:6).

•	 A Etnografia é uma metodologia indutiva ou dedutiva?

A etnografia é, pelo que fica dito, e na afirmação direta de autores, 

“uma abordagem aberta, não pré‑determinada, de caráter mais indutivo 

do que dedutivo, com a teoria construída e baseada nos dados. Os etnó-

grafos não sabem o que vão encontrar” (Woods, 1999:17).

Mas, já o dissemos, o etnólogo não pode deixar de ir preparado com 

uma boa formação teórica que lhe permita olhar e desafiar a realidade 

com questões que, sem essa armadura teórica, seria incapaz de fazer, e 

que lhe permita ver o que num olhar ‘ingénuo’ seria impossivel vislumbrar. 

Como diz Geertz (1989), “em etnografia, o dever da teoria é fornecer um 

vocabulário no qual possa ser expresso o que o ato simbólico tem a dizer 

sobre ele mesmo – isto é, sobre o papel da cultura na vida humana” (p. 19).

Remetendo para o campo educativo e para o contexto da cultura escolar, 

Erickson (1989:201) diz, a este propósito, que “o trabalho de campo no 

ensino, através do seu inerente caráter reflexivo, ajuda, aos investigadores 

e aos docentes, a fazer com que o familiar se torne estranho e novamente 

interessante. O comum torna‑se problemático. O que está sucedendo pode 

tornar‑se visível e pode documentar‑se sistematicamente”.

Contudo, como alerta novamente Amado (1998), no terreno essa não é 

uma tarefa fácil. Segundo o autor, fácil é observar na aula aquilo que de 

facto se espera lá ver e é ‘familiar’: professores a ensinar, a repreender, 
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a premiar, etc., e alunos a responder, a cochichar, a exibir‑se; mas, o 

mais difícil é ter a imaginação suficiente para não ver ‘apenas as coisas 

que ali se convenciona que sejam naturais’. Delamont (1987:115, cit. por 

Amado, 2001b:199) diz mesmo que é necessária ‘uma luta’ e cita, ainda, 

Becker para quem, conseguir que alguns vejam na sala de aula “alguma 

coisa para além do que cada um já sabe é como arrancar‑lhes os dentes”.

Essa imaginação heurística, essa capacidade para ver o que está oculto 

pelo ‘aparente’ e quotidiano, só se obtém pela boa preparação teórica, 

tornando‑se aconselhável o conhecimento aprofundado de pelo menos 

uma das correntes apresentadas no capítulo dos quadros analíticos da 

investigação qualitativa em educação.

Após a formulação da pergunta há que delimitar o ‘referente empírico’: 

contexto, atores, cenário. Só depois vem a seleção de técnicas e instru-

mentos de análise. A importância da observação, combinada também com 

a importância da preparação teórica do investigador, leva‑nos à defesa 

de uma necessária complementaridade entre a indução e a dedução na 

observação participante.

Diremos, então, que às técnicas e às atitudes fundamentais ao etnógra-

fo, a abordar nos pontos seguintes, o investigador terá que acrescentar 

sempre uma preocupação por:

–– estabelecer a relação entre o âmbito restrito de um dado fenómeno 

em estudo e o seu contexto;

–– utilizar o conhecimento que se possui da teoria social para guiar 

e informar as próprias observações;

–– procurar, enfim, converter em estranho o que é familiar.

•	 A observação participante é uma técnica de recolha de dados?

Para ser etnográfica uma investigação, como já dissemos, deve atingir 

uma compreensão da cultura, ou aspetos da cultura de uma sociedade 

ou de um grupo, num processo que envolve a pessoa do observador, 

no seu saber, personalidade e atitudes. A observação participante não é, 

pois, uma técnica; ela é uma postura e uma atitude geral do observador 
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empenhado numa investigação etnográfica, utilizando, para isso, várias 

técnicas. Na observação participante há, pois, uma postura própria (muito 

semelhante ao que acontece noutras investigações interpretativas); no que 

respeita às técnicas, a combinação de várias é uma nota característica, 

ao mesmo tempo que de entre todas elas sobressai o diário de campo 

como a mais peculiar. 

Quanto à ‘combinação de técnicas de recolha de dados’, é possível 

ver‑se empregue, no âmbito da observação participante, um leque de 

procedimentos de recolha que vai da observação direta (naturalista, 

sistemática, ocasional, incidentes críticos, vídeo‑gravação) à observação 

indireta (entrevistas de vários tipos, análise documental, recolha de aspetos  

da cultura material, etc.) e é coincidente com diferentes graus de par-

ticipação e modos distintos de ‘controlar’ a reatividade do observado 

(visibilidade ou invisibilidade do observador). Como diz Wilcox (1993:99), 

a “etnografia é um modo de investigação naturalista, baseado na obser-

vação, descritivo, contextual, aberto e em profundidade. Dentro destes 

limites, pode empregar‑se uma variedade de instrumentos e de recolha de 

dados”, e o recurso a estratégias de triangulação da informação contribuirá 

para aumentar a credibilidade do conhecimento produzido (Vieira, 1998).

Em toda a investigação, nomeadamente na investigação interpretativa 

(qualitativa), a decisão sobre os instrumentos e técnicas a utilizar depende 

do projeto, da pergunta que se coloca à partida, bem como de outros 

condicionalismos, tanto orçamentais como de outras características que 

o tornem exequível.

Na investigação etnográfica, para além das diversas técnicas de recolha 

de dados utilizadas, é obrigatória a elaboração de um diário de campo onde 

sejam registadas as observações e outros aspetos, como as impressões e sen-

timentos do investigador, as primeiras interpretações e hipóteses progressivas, 

expressões e palavras recorrentes, etc. Neste diário de campo materializa‑se 

todo um conjunto de habilidades e competências que é necessário possuir 

para levar por diante um registo útil. Como o assinalam certos autores,  

a elaboração de um bom diário de campo exige que se aprendam “habili-

dades como, observar, escutar, calar, escrever e esquematizar com rapidez 

e agilidade, traduzir o escrito e esquematizado, ampliar as notas, recordar 
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com precisão, enfim, saber como realizar um registo amplo do observado 

e executado e em que se documente de modo detalhado, o contexto, os 

cenários, os atores e o comportamento” (Busquets, 2001:50).

No seu trabalho sobre a vida num laboratório de investigação, Laboratory 

life, the social construction of scientific facts, trabalho inspirado na etno-

metodologia, Steve Woolgar e Bruno Latour (referidos por Coulon, 1990) 

apontam para aquilo que eles designam como ‘etnografia reflexiva’; trata‑se 

de uma etnografia que tem em conta “o objeto da investigação e o processo 

empregue durante a investigação, a partir da hipótese de que um e outro não 

estão apenas ligados, mas que o conhecimento de um permite, igualmente, 

melhor compreender o outro” (ibid., 80). Para se alcançar esse objetivo, 

o diário de campo é fundamental, e nele devem constar, para além do que 

já se disse, as negociações, a análise do pedido e da ordem, a organização 

e o pôr em marcha do dispositivo de investigação e de intervenção.

•	 Quais devem ser as atitudes fundamentais do investigador na ob‑

servação participante?

A etnografia, tal como outros rumos da investigação qualitativa, exige 

do investigador um conjunto de atitudes e qualidades importantes, inva-

riavelmente assinaladas pelos diversos autores, e muito em torno do facto 

de que neste tipo de investigação ‘o investigador é o principal instrumento 

da pesquisa’. A ‘equação pessoal’ do investigador joga‑se fortemente nas 

suas qualidades humanas e na sua preparação técnica e científica.

Nesse sentido, autores como Lacey (1976) insistem em qualidades 

como: simpatia, naturalidade, abertura, desejo de ajudar quando possí-

vel, habilidade para estimular os outros a falar e empatia. Em especial 

esta última qualidade consiste numa atitude nada fácil, geradora de 

um conflito sóciocognitivo no próprio observador, como o notou Caria 

(1994:41), “pela comparação que realiza – ou que o ‘outro’ o faz rea-

lizar –, nas situações observadas, entre o que os atores sociais fazem, 

dizem e pensam e o que ele faria, diria e pensaria naquelas mesmas 

situações”. Autores há que, a este propósito, chegam a falar numa ‘espé-

cie de esquizofrenia’, gerada pela tensão entre a imersão na cultura do 
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observado e o necessário distanciamento do observador (Hammersley 

e Atkinson, 1994). A associação entre a empatia e este conflito deve 

ter como saída uma ‘rutura epistemológica por via relacional’, assen-

te na capacidade de evitar o ‘risco teoricista de antecipar explicações 

descontextualizadas’ com base na cultura científica, obrigando o in-

vestigador a “renunciar ao seu poder sobre os outros (...) negando‑o  

e auto‑limitando‑se” (Caria, 1994:43) – o mesmo é dizer que o investigador 

terá que saber despojar‑se de qualquer tipo de ‘arrogância erudita’, pôr 

de parte preconceitos e estereótipos, fugir do ‘etnocentrismo científico’, 

promover o ‘reencontro da ciência com o senso comum’, e aceitar, pelo 

menos como plausível, a explicação dos atores (Amado, 2001a; 2001b). 

Nesta perpectiva, a ciência deixa simplesmente de se fazer sobre ou para 

as pessoas, passando a fazer‑se com as pessoas participantes nos contex-

tos estudados e protagonistas dos fenómenos que interessa compreender 

(Gaventa, 1988; 1993, cit. por Vieira, 1995).

II ‑ 2.4. A validação e a teorização em etnografia

Ao conjunto das perguntas da secção anterior, acrescentamos um novo 

conjunto relativo aos modos de proceder para garantir a validade da in-

vestigação etnográfica; alguns destes apetos serão retomados, com mais 

desenvolvimento, na quinta parte do presente manual. Vejamos.

•	 Como se garante a verdade em etnografia?

É a participação que traz a garantia da verdade. Ouvir e registar a 

simples palavra do ‘indígena’ não é suficiente: “a palavra deste não é sufi-

ciente; aliás não há garantia do que diz seja mesmo verdade. (...) É preciso 

reconstruir a construção lógica por meio de outros instrumentos que, no 

seu conjunto, façam o documento, estes documentos são fabricados a partir  

da participação na vida, tal como ela decorre na passagem do tempo por 

parte do investigador, e são finalmente a ponte que traz à lógica do cientista 

as formas e os conteúdos da lógica e do agir do nativo” (Iturra, 1986:152).



163

O valor de verdade de uma investigação tem a ver com o grau de 

verdade, correção e exatidão dos dados. Como não estamos perante uma 

investigação de cariz positivista, é impossível aferir o valor de verdade 

pela validade dos instrumentos utilizados. Segundo Hymes (1993), “o conte-

údo disciplinar da etnografia – as pessoas e o seu mundo – impõe certas 

condições que conduzem a que a validade e o desenho da investigação 

tenham de possuir uma complexidade e um nível de abertura diferentes 

daqueles que se verificam no desenho experimental que se pratica em 

diversos campos” (p. 185).

Aqui o grande instrumento é o próprio investigador, como já o dissemos. 

Neste caso, o que há a procurar é saber se existe ‘coerência interna’ entre 

os dados, se as conclusões obtidas através dos processos de codificação 

(utilizado na ‘análise de conteúdo’ dos dados) e de seleção da informação 

operada são plausíveis e se se integram no conjunto da literatura sobre 

o tema (Huberman, 1981; Hébert et al., 1994:69), e, enfim, se existe iso-

morfismo entre o que o investigador representa (interpreta, conclui) dos 

observados e a realidade tal como é pensada e vivida pelos observados. 

Ora, entre as técnicas para a verificação deste isomorfismo, desta coerência 

e fidelidade interna, consideram‑se:

–– a presença prolongada no terreno, recolhendo uma multiplicidade 

de dados suscetível de inspirar confiança nas interpretações;

–– as múltiplas observações de acontecimentos típicos e atípicos; 

se possível, deve‑se observar repetidas vezes as vídeo‑gravações, 

escutar de forma igualmente repetida as áudio‑gravações;

–– a triangulação, suscetível de verificar a convergência dos dados;

–– a comprovação com os participantes.

No dizer de Freebody (2003), as exigências para alcançar rigor e 

fidelidade na investigação etnográfica são semelhantes às de outros tipos 

de investigação: “assegurando a clareza e exatidão nas apresentações 

do contexto da investigação; na exposição do problema a ser investi-

gado; nos modos como o investigador obteve acesso aos dados; nas 

suposições dos participantes; no modo como se entendeu o papel do 
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investigador” (p. 77). Desenvolveremos um pouco mais estes aspetos, 

relativamente à problemática da validação da investigação qualitativa, 

em capítulo próprio (cf. cap. V‑1.).

•	 Como caminhar da descrição à interpretação e à teorização?

Se o método da etnografia assenta basicamente na descrição narrati‑

va contínua, esta é, contudo, apenas uma técnica; para além da técnica 

tem de haver uma armação concetual e epistemológica, a partir da qual 

se oriente a atenção e se produzam as interpretações. Como diz Erickson 

(1989:196): “uma técnica de investigação não constitui um método de in-

vestigação. A técnica da descrição narrativa contínua pode ser empregue 

por investigadores com uma orientação positivista e condutista que exclui 

deliberadamente o interesse pelos significados imediatos das ações do pon-

to de vista dos atores. Também a podem usar os investigadores com uma 

orientação não positivista e interpretativa, no qual os significados imediatos 

(com frequência intuitivos) das ações para os atores que intervêm são de 

fundamental interesse. Os pressupostos e as conclusões destes dois tipos 

de investigação são muito diferentes, e o conteúdo da descrição narrativa 

que se redige em cada caso é distinto. Se dois observadores com estas 

duas orientações (positivista ou interpretativa) se colocarem no mesmo 

lugar para observarem o que aparentemente seria a ‘mesma’ conduta, exe-

cutada pelos ‘mesmos’ indivíduos, estes observadores farão relatórios do 

ocorrido substancialmente distintos, escolhendo distintos tipos de verbos, 

substantivos, advérbios e adjetivos para caracterizar as ações descritas”.

Mesmo que a perspetiva seja de caráter interpretativo‑fenomenológico, 

os pressupostos teóricos condicionam o que se procura e aquilo que 

se vai concluir. Busquets (2001:29) considera existirem “três níveis de 

reconstrução epistemológica através dos quais pode transitar, não linear-

mente, mas de maneira construtiva e dialética, um etnógrafo educativo”:

–– Nível da ação social significativa: trata‑se de um nível interpretati-

vo que investe os conceitos provenientes de teorias resultantes da 

psicologia social, do interacionismo simbólico, da fenomenologia 
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social, da sociologia compreensiva de Weber, do construtivismo e 

da psicanálise. Este nível andará por aquilo a que a autora consi-

dera o início do processo etnográfico; segundo ela, este processo 

“começa – não conclui – quando o investigador inscreve os pontos 

de vista e os modos em que os membros de uma cultura percebem 

o universo e organizam a sua própria vida ao documentar a men-

talidade nativa” (Busquets, 2001:37).

–– Nível do contexto cultural: significa que a etnografia, além de 

documentar a vida quotidiana nas escolas e salas de aula, deve 

preocupar‑se também pelos processos históricos, sociais e estrutu-

rais que estão na base dos fenómenos quotidianos nesse contexto 

(Busquets, 2001).

–– Nível da hegemonia, consenso e instrumentos de significação: re-

laciona a reconstrução etnográfica com a “orientação política do 

nosso quotidiano político: em particular o vínculo entre o exercício 

hegemónico e o que sucede nas salas de aula e nas escolas que 

estudamos. (...). A ação significativa e a cultura escolar relaciona

‑se, por consequência, com o exercício do poder político e com a 

hegemonia” (Busquets, 2001:34). 

Este terceiro nível prende‑se com o que alguns autores, na linha 

do paradigma sóciocrítico (cf. cap. I‑1), consideram a etnografia crí‑

tica. Trata‑se de uma abordagem “sensível à relação dialética entre 

constrangimentos da estrutura social, operando sobre os atores hu-

manos, e a autonomia relativa da agência humana” (Anderson, 1989, 

cit. por Stoer e Araújo, 1992:23). Segundo Stoer e Araújo (1992),  

“a etnografia crítica aparece como resultado de uma certa insatisfação 

com as explicações baseadas nas estruturas de classe, patriarcado e racis-

mo, onde os atores sociais, eles próprios, nunca são vistos nem ouvidos. 

Paralelamente, é também, resultado, da insatisfação com as análises cul-

turais sobre atores sociais, onde os constrangimentos estruturais nunca 

aparecem. Assim, a preocupação principal da etnografia crítica é forne-

cer uma forma de poder aliar ‘agência humana’ com ‘estrutura social’”  

(p. 23). Repetimos, ainda, o que diz Carspecken (1996), um dos autores 
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já referenciados a propósito do paradigma sóciocrítico: na investigação 

qualitativa crítica “usamos a nossa investigação, de facto, mais para refinar 

a teoria social do que para descrever meramente a vida social” (p. 3).

Viriam ainda a propósito alguns aspetos que referiremos na última parte 

deste livro, acerca da escrita pósmoderna (cf. cap. V‑2.1.2.), muito em especial 

a ideia de que o relato final de uma pesquisa etnográfica deveria ser com-

posto a várias vozes – a do investigador e a dos investigados (cf. Eisenhart, 

2001). Num processo que vai, pois, da descrição à interpretação, a teoria é, 

para além do que já dissemos enquanto instrumento de análise, um ponto de 

chegada de todo o trabalho prévio e rigoroso de construção de conhecimentos 

(Vasquez e Martinez, 1996:76), alcançado a partir da análise dos dados e nos 

quais se ‘enraíza’, não deixando de ser, no entanto, uma entre outras possí-

veis interpretações da realidade (Montero‑Sieburth, 1991; Goodson e Walker, 

1991:199). E se a teoria é a ‘resposta teórica’ a um problema, a uma pergunta 

previamente formulada, na investigação etnográfica ela pode apresentar‑se 

com vários níveis de abstração; como afirmam Hammersley e Atkinson (1994), 

a teoria pode ser “uma descrição narrativa de uma sequência de factos, um 

relato generalizado das perspetivas e práticas de um grupo particular de 

atores ou formulações teóricas mais abstratas” (p. 46), admitindo‑se, neste 

enquadramento e no dizer dos autores citados, uma constante interação entre 

o tópico e o genérico, entre o substantivo e o formal.

•	 Quais as vantagens e os limites da pesquisa etnográfica? 

Embora a etnografia não possa ser pensada como a única abordagem 

investigativa adequada à educação, a sua aplicação nesse campo tem 

gerado avanços significativos no modo de investigar e compreender os 

fenómenos educativos. André (1997) faz um balanço exaustivo desses 

avanços, cabendo destacar que a pesquisa etnográfica:

–– permitiu que a investigação da prática pedagógica abandonasse o 

enfoque de variáveis isoladas para considerá‑las conjuntamente, na 

sua dinâmica e complexidade. Isso foi possível graças à sua intenção 

em captar os múltiplos significados envolvidos numa dada situação;
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–– possibilitou um grande enriquecimento metodológico na investi-

gação da vida escolar, ao valorizar e defender uma atitude mais 

aberta e flexível durante o processo de investigação. Assim, ao 

identificar e incorporar na pesquisa elementos inicialmente não 

previstos, permitiu a análise de novos problemas e a abordagem 

de problemas clássicos, sob novos ângulos e/ou pontos de vistas;

–– incorporou as representações, os sentimentos e as opiniões dos 

sujeitos investigados como elementos importantes da pesquisa;

–– revelou, ao penetrar o quotidiano escolar por um tempo prolonga-

do, aspetos importantes da sua cultura: o seu funcionamento, os 

seus rituais, as suas tensões, as interações entre os sujeitos, etc.

Além dessas enormes contribuições, relativamente a outros tipos de 

metodologias, cumpre destacar as seguintes vantagens da adoção da 

abordagem etnográfica:

–– pode usar‑se em qualquer outra fase do processo de investigação social;

–– gera descrições que são valiosas por si mesmas, facilitando em 

grande medida o processo de elaboração teórica;

–– os resultados produzidos são provavelmente de maior validação 

ecológica do que os conseguidos por outros métodos;

–– a diversidade de fontes de dados permite a triangulação, possibi-

litando assim uma comprovação e quiçá também um controlo dos 

efeitos do processo de investigação sobre os dados.

Por outro lado, como todas as metodologias, a etnografia tem im-

portantes limitações:

–– não pode usar‑se para estudar acontecimentos do passado;

–– se a compararmos com a experimentação, a sua capacidade de 

discriminar hipóteses rivais é débil;

–– em contraste com o questionário, é muito limitada para tratar de 

casos em larga escala, como grandes organizações e sociedades 

nacionais.
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Síntese

Deve dizer‑se que a etnografia é uma entre as possíveis metodolo-

gias de investigação social. Nem é a ‘única válida’ nem tão pouco é uma 

metodologia marginal e de ‘pouca monta’, que unicamente serve para 

ilustrar ou apoiar os resultados das investigações ‘sérias’ baseadas em 

questionários, ou em investigação de caráter positivista. O seu principal 

objetivo é estudar e compreender as crenças, as expetativas, as emoções, 

enfim, os modos de ser e de estar – a cultura – de um grupo ou de uma 

comunidade. Neste sentido, ela quase se confunde com o seu próprio 

método – a observação participante. Uma observação que exige do obser-

vador a capacidade e a disposição anímica para ‘participar’ intensamente 

na vida dos observados. Por outro lado, pode dizer‑se que as aulas e as 

escolas são ‘campos’ adequados a esta estratégia de investigação social, 

possibilitando uma compreensão profunda, enraizada na subjetividade 

dos atores (professores e alunos), dos mais diversos aspetos da ‘vida’ 

nesses espaços
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II   ‑  3 . E STUDO S  (AUTO )B IOGRÁFICO  S  – 

HI STÓRIA S  DE  VIDA  

“As moléculas obedecem a ‘leis’. As decisões humanas dependem das 

lembranças do passado e das expectativas para o futuro”. 

(Prigogine, 2000:3).

Os estudos (auto)biográficos consistem num tipo de investigação que 

visa captar, através de um relato ou narrativa, a interpretação que 

determinada pessoa faz do seu percurso de vida, com a respetiva di-

versidade de experiências e sentimentos pessoais que tiverem lugar ao 

longo do tempo e por fases, nas mais diversas circunstâncias ou contex-

tos e em ligação com uma multiplicidade de sujeitos (e.g., pais, irmãos, 

colegas, patrões) e de sistemas (e.g., família, escola, emprego). Estes 

estudos devem ser considerados, como dizem Bogdan e Biklen (1994:93), 

“veículos para a compreensão dos aspetos básicos do comportamento 

humano ou das instituições existentes, e não como material histórico”. 

Contudo, eles podem ser, também, uma verdadeira fonte de conhecimento 

sócio‑cultural dos indivíduos e dos grupos, comunidades e sociedades 

em que eles se inserem, de relevo para a (re)construção da memória e da 

identidade individual e coletivas em si mesmas, mas, sobretudo quando 

enriquecidos através de outros níveis de conhecimento do social (Durão 

e Cardoso, 1996, Gonçalves, 1997, Vieira, 1999).

Do exposto decorre que a experiência, enquanto processo de subje-

tivação, integra “o que nos passa, o que nos acontece, o que nos toca. 

Não o que se passa, o que acontece, ou o que toca” (Larrosa, 2002:21). 

João Amado & Sónia Ferreira

Universidade de Coimbra 
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Ao aprofundar o (auto)conhecimento sobre o passado, e em resultado 

do seu reconto, emergem significados que não haviam sido explorados e 

novas leituras do presente, as quais desenvolvem a perspetiva de futuro 

que se constrói. É neste sentido que se posicionam autores como Josso 

(2004:16) quando nos recorda que “no processo não há somente as coisas 

que ocorreram, há também todo o potencial que cada indivíduo tem para 

prosseguir a sua existência de futuro”. Essa é, ainda, a produção das ego

‑histórias a partir das autobiografias (Chaunu et al., 1978) e da história 

oral – trata‑se de “uma história feita a partir do presente e preocupada 

com conteúdos interessantes para o presente, no interior do qual é pos-

sível desenvolver um olhar analítico, dirigido ao desvendar de silêncios 

sobre casos pontuais e individuais” (Silva, 2009:24).

Para além de uma estratégia de investigação, as narrativas (auto)bio-

gráficas têm sido, ainda, utilizadas como estratégias de formação, em que  

o que se aprendeu e experienciou nas mais diversas circunstâncias da vida, 

dos êxitos aos fracassos, das certezas às dúvidas e aos dilemas, se revela 

como processo dinamizador de novos percursos e metas de vida (e.g., 

Dominicé, 1990; Goodson, 1992, 1994; Freitas e Galvão, 2007; Vieira, 2011).

Tal como já dissemos para as estratégias de investigação interpreta-

tiva em geral, os estudos (auto)biográficos têm raízes na investigação 

filosófica de caráter hermenêutico e fenomenológico e nos desenvolvi-

mentos que lhe foram dados pelas ciências sociais, mormente pela Escola 

de Chicago (em especial o trabalho de Thomas e Znaniecki)59, pela obra 

de George Mead e de diversos interacionistas, como os já referidos Blumer, 

Goffman e Becker. Em França, a influência do existencialismo de Sartre e 

o clima sóciocultural gerado pelo maio de 68 devem considerar‑se, igual-

mente, marcos importantes. Atualmente podemos referir autores, como: 

Bertaux (1979; 1981; 1991; 1997; 2005), Ferrarotti (1988; 2007), Poirier 

et al (1999) ou Thompson (2000; 2007). Com estes e outros autores o 

��� A obra destes autores, The polish peasant in Europe and America, em cinco volumes 
e publicada entre 1918‑20, além de recorrer a dados estatísticos e à análise de documentos 
pessoais, muito especialmente à epistolografia, recorre também ao testemunho autobiográfico 
escrito de um imigrante, Wladek, com o propósito, explicitado pelos autores, de incluir fatores 
objetivos e subjetivos na explicação e compreensão dos fenómenos sociais (cf. Nilsen, 2008).
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método tornou‑se verdadeiramente autónomo e com identidade própria. 

Pode dizer‑se, também, que eles comprovam que as abordagens (auto)

biográficas surgem de “uma mutação cultural que, pouco a pouco, faz 

reaparecer os sujeitos face às estruturas e aos sistemas, a qualidade face 

à quantidade, a vivência face ao instituído” (Nóvoa, 1992:18).

Há, contudo, uma pluralidade de perspetivas teóricas, de objetos de 

estudo, de técnicas de recolha de dados, o que, segundo Gonçalves (1997), 

justifica a designação do método no plural – métodos (auto)biográficos. 

Os estudos (auto)biográficos em educação têm‑se realizado em torno 

de um largo conjunto de tópicos: a experiência escolar dos sujeitos, as 

suas dificuldades de aprendizagem, a vida e carreira de professores, 

a aprendizagem de adultos, etc. 

II ‑ 3.1. A natureza dos dados (auto)biográficos

A conceção da natureza dos dados (auto)biográficos não foge a 

tudo quanto temos vindo a afirmar a propósito do objeto central da 

investigação qualitativa: a racionalidade dos indivíduos, o sentido que 

conferem às suas ações e experiências de vida e as estratégias indivi-

duais que desenvolvem em função das interpretações que fazem das 

situações em que estão (ou estiveram) envolvidos e implicados (Peneff, 

1990; Passeron, 1990).

No contexto da investigação há um problema de base que se tem de 

colocar: os estudos (auto)biográficos refletem, de facto, algo sobre a re-

alidade vivida (realismo) ou constituem‑se como uma mera construção 

interpretativa partilhada por investigador e investigado (construcionismo)? 

Adotar a visão construcionista implica acentuar uma perspetiva indivi-

dualista da ação, reconhecendo, nesse caso, que “a uniformidade do social” 

é “apenas aparente e não uma propriedade do próprio mundo” (Guerra, 

2008:17). Como afirma, ainda, a mesma autora: “esta perspetiva tem especial 

impacte nas histórias de vida, já que a emergência do interesse pelo material 

biográfico está ligado de forma intrínseca ao processo de individualização. 

A entrevista em profundidade (ou a história de vida) só é possível quando 
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o narrador se separa de uma história coletiva e se reporta a um discurso 

pessoal que ele próprio estrutura. É a partir de uma conceção específi-

ca da essência do ser humano, caracterizado pelos traços de liberdade  

e igualdade, que o sujeito concebe quer a necessidade imperiosa de realizar 

o seu futuro pessoal, quer a possibilidade de organizar a sua história de 

vida através de uma racionalidade própria” (Guerra, 2008:17). 

A perspetiva realista considera que as ações dos indivíduos represen-

tam reapropriação singular do coletivo, social e histórico, de que fazem 

parte. Há pois o pressuposto de que o modo subjetivo como os sujeitos 

“vivem a realidade social e a realidade de si próprios se constitui como 

elemento fundador da sua identidade (...) que viabiliza o reconhecimento 

da origem social dos conteúdos subjetivos e a permanente reconstrução 

interpretativa que, em cada momento, o sujeito realiza das interações 

sociais” (Gonçalves, 1997:94). É no mesmo sentido que Poirier e colabo-

radores consideram que o método “equivale a uma tentativa feita para 

captar o não explicado, o não retido, para se situar nessa encruzilhada da 

pessoa e da sociedade que é a própria vida” (Poirier et al., 1999:151). Esta 

é, aliás, uma posição defendida desde há muito no quadro da visão do 

social e do sociológico que teve na obra de Mills (1997), The Sociological 

Imagination60, um dos principais defensores (cf. Nilsen, 2008).

A posição intermédia, pragmática, evita posicionamentos extremados 

para uma daquelas perspetivas, na medida em que tem de haver uma base 

histórica e social em que se situam e estruturam as vidas e experiências 

individuais (Roberts, 2002:7).

Mas na investigação biográfica parte‑se ainda de vários outros pres-

supostos, tais como:

–– os seres humanos possuem um potencial de desenvolvimento in-

telectual permanente;

–– o desenvolvimento do adulto faz‑se por etapas ultrapassando vários 

modos de pensamento ou estádios; 

��� Com primeira edição em 1959 deu‑se um importante marco na história da investigação 
qualitativa (cf. Alastalo, 2008; Nilsen, 2008).
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–– o desenvolvimento pessoal faz‑se por uma reflexão na ação e o 

desenvolvimento profissional é também um processo de desenvolvi-

mento pessoal. A vida é um esforço de educação (Dominicé, 1988);

–– a racionalidade da vida e das decisões pontuais é encontrada, em muitas 

ocasiões, apenas no momento da narração. Nessa altura, “os elementos 

que na altura pareciam dispersos e as racionalidades que no momento 

emergiam como espontâneas estruturam‑se num todo coerente que 

amarra o fio condutor de múltiplas decisões e ações” (Guerra, 2008:29);

–– não existem experiências isoladas; qualquer experiência ocorre em 

determinado contexto (Pais, 2001:93).

Estes pressupostos reconhecem e conferem aos métodos biográficos 

enormes potencialidades heurísticas e formativas que, por sua vez, as-

sentam num outro pressuposto que é o de que “narrar não é descrever: 

é reescrever. Ele subentende que interpretar a narrativa experiencial não 

é interpretar objetivamente o presente como um encadeamento causal 

de um passado: é subjetivá‑los para os projetar no futuro” (Correia, 

1996:25). Não se trata, portanto, de explorar estes métodos no sentido 

arqueológico ou histórico, sentidos esses que, como diz o mesmo autor, 

“procuram observar e registar as marcas e as experiências passadas para 

as contextualizar no espaço e no tempo da sua produção” (ibid.). Já o 

trabalho de formação, em torno das “histórias experienciais procura 

desenvolver dispositivos de escuta e de interpretação das experiências 

passadas e dos saberes a elas associadas para promover uma articulação 

e recontextualização que os projete no futuro” (ibid.).

Mas será que os métodos da linearidade nos dão verdadeiramente conta 

das turbulências da vida? A questão é colocada por Machado Pais (2001), 

no seu trabalho sobre histórias de vida de jovens marginais e (ou) com 

vivências de trabalho precário – “Ganchos, tachos e biscates – Jovens, tra‑

balho e futuro” (2001). “Perante indícios claros de que as vidas de muitos 

jovens não seguem trajetórias lineares, impõe‑se pensarmos em métodos 

pós‑lineares de aproximação à vida dos jovens” (ibid.). E acrescenta o 

investigador que “são tão importantes os alinhamentos da vida quanto os 

seus desalinhamentos; são tão relevantes as lienações da vida quanto as 
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suas alienações, estas últimas bem mais difíceis de apreender” (2001:87). 

Seguindo ainda o mesmo autor, o que os jovens nos contam nas suas 

histórias de vida é um “rosário de enredos cruzados cuja linearidade é sa-

crificada a favor da interconectividade, entre factos, modos e tempos. Cada 

passagem de vida deve ser vista em interconectividade com experiências 

passadas e expectativas futuras, com acontecimentos de um aqui e de um 

ali, (…) [com] diferentes âmbitos da realidade finita” (Pais, 2001:93‑94).

II ‑ 3.2. A diversidade dos métodos biográficos

Se a designação de métodos biográficos se refere a uma estratégia de 

investigação, na prática ela concretiza‑se em modalidades distintas, de que 

se destacam as biografias/autobiografias (em que os documentos pessoais, 

diários e portefólios têm um valor intrínseco por si mesmos) e as histórias 

de vida (em que se procura mais estabelecer a relação do indivíduo com 

os contextos sociais e culturais do seu trajeto pessoal).

Sem atribuirmos muito valor a essa diferenciação, neste capítulo limitar‑nos

‑emos a desenvolver alguns aspetos mais específicos da entrevista biográfica 

como a metodologia por excelência a usar nos estudos (auto)biográficos. 

Abordaremos matérias como os diários, os portefólios e os documentos pesso-

ais num capítulo integrado na temática da recolha de dados (cf. cap. III‑2.6.). 

Mas nos estudos biográficos, enquanto estratégia, pode ainda recorrer‑se 

à combinação de outras técnicas, em diferentes momentos do processo. Pais 

(2001) desenvolveu o trabalho atrás referido com base essencialmente em en-

trevistas aprofundadas, mas não deixou de recorrer a notas pessoais de alguns 

sujeitos, a diários e, até, mesmo a “pequenas discussões de grupo” (p. 108).

II ‑ 3.3. Histórias de vida e entrevista biográfica 

Como dizem Fontana e Frey (2003), as histórias de vida “diferem das 

outras entrevistas pelos seus objetivos mas não de um ponto de vista meto-

dológico” (p. 79). Apesar disso, julgamos que em certos aspetos há alguma 
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especificidade que deve ser tida em conta; é essa a razão de ser do desen-

volvimento que aqui apresentamos, tendo por base as interrogações que o 

investigador iniciante muitas vezes se coloca.

•	 Como encontrar voluntários que desejem participar na pesquisa? 

Em primeiro lugar há que ter em consideração quantos sujeitos par-

ticiparão na investigação, o que também se prende com o problema da 

representatividade de que falaremos a seguir. Cada sujeito é um caso – e 

aqui se cruza a estratégia de estudo de caso com o estudo biográfico. 

Depois, e ainda antes de se determinar quem inquirir, há que informar‑se 

sobre determinados aspetos dos sujeitos ou sujeito: “Trata‑se de uma pessoa 

estruturada e com boa memória? Terá a pessoa tido os tipos de experiências 

e participado nas organizações e acontecimentos que você deseja investigar? 

Terá ele ou ela disponibilidade de tempo?” (Bogdan e Biklen, 1994:93). 

•	 Como definir os limites cronológicos da investigação? 

Há que decidir os limites temporais sobre que se vai debruçar a inves-

tigação: Toda a vida? Um período específico, como, por exemplo, o tempo 

consagrado a determinada atividade ou profissão, o início e decorrer da 

aposentação, entre outros. A propósito destas decisões, Plummer (2001, 

cit. por Nilsen, 2008: 83) distingue, por um lado, as longas histórias (long 

stories: toda a história de vida de uma pessoa) das histórias curtas (short 

stories: passagens de uma vida); por outro lado, pode falar‑se de histórias 

compreensivas (comprehensive histories: história de uma vida em que a voz 

do sujeito é central), histórias com tópico (topical stories: focadas num as-

peto particular da vida de uma pessoa), e histórias editadas (edited stories: 

em que prevalece a voz e interpretação do investigador).

•	 Que representatividade queremos emprestar aos dados?

Estamos perante uma preocupação relativa ao número razoável de 

histórias de vida a trabalhar ou à quantidade dos dados a recolher numa 
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investigação e que se prende com a experiência do sujeito, fulcro de abor-

dagem biográfica (Gonçalves, 1997). 

A opção deve ser tomada, à partida, em função do problema que se 

queira estudar e do modo como concebemos a generalização dos da-

dos. Podemos estar ou não preocupados com esta generalização; se não 

estamos, as opções serão de uma certa natureza; se estamos, as opções 

são outras. Claro que se tomarmos cada sujeito como um caso, a preo-

cupação é a de interpretar esse mesmo caso e não a de representar um 

mundo de casos.

Parece‑nos oportuno referir aqui as palavras de Zabalza (1994), a 

propósito dos objetivos do seu estudo sobre os dilemas dos professores, 

a partir de diários por eles escritos. Diz este investigador que apesar  

de não estar preocupado com a generalização, “de todas as formas, 

qualquer investigação, pelo menos implicitamente, tem um compromisso 

com a generalidade e com o desenvolvimento da teoria de que parte, e, 

neste sentido, a disjuntiva, intensivo‑extensivo, nomotético‑idiográfico, 

está sempre presente no planeamento e no desenvolvimento das inves-

tigações” (ibid., 86). 

No domínio prático da metodologia, a opção a tomar define‑se entre, 

por um lado, interrogar vários informantes (um grupo de pessoas com 

determinada particularidade, uma família, etc.), sobre factos, situações 

ou períodos da sua vida, ou, por outro lado, realizar entrevistas em 

profundidade, a um participante ou a muito poucos (Gonçalves, 1997; 

Creswell, 1998; Guest et al., 2006; Alasuutari, Bicikman e Brennan, 2008; 

Nilsen, 2008).

•	 O que há a ter em conta na preparação da entrevista?

Remetemos o leitor para o capítulo próprio sobre a Entrevista (cf. cap. 

III‑1). Em geral, esta estratégia de pesquisa aponta para as entrevistas de 

profundidade, semidiretivas ou não diretivas (Creswell, 1998; Flick, 2002). 

Acrescente‑se que, no próprio momento da planificação de um estudo, 

outras questões se colocam, ainda que elas digam respeito a momentos 

ulteriores à recolha dos dados:
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Como transcrever as entrevistas?

Como analisá‑las?

Como divulgá‑las?

Durão e Cardoso (1996:95) consideram que “pensar os problemas 

nestes termos proporciona‑nos um princípio de organização concreta e 

material. Como tal, não pode haver uma simples relação de ingenuidade 

nem de recolha per se quando nos lançamos nesta aventura”.

•	 Como criar um ambiente de confiança?

Não podemos esquecer que as memórias são simultaneamente seleti-

vas (o entrevistado apenas conta o que quer) e afetivas. E porque assim 

é, torna‑se importante criar um ambiente propício à sua emergência, 

conquistando a confiança dos entrevistados, como diz Pais (2001:107; cf. 

Ferrarotti, 2007; Bourdieu, 1993).

A obtenção desta confiança permite que se ultrapasse rapidamente o 

momento em que antes de se ser observador se é observado, especial-

mente quando a investigação se faz numa instituição, onde toda a gente 

vai inquirir da identidade de investigador e do sentido do seu trabalho. 

Diz Bertaux (1997:59), a este propósito, que é necessário construir rapi-

damente a identidade do investigador.

II ‑ 3.4. Análise da entrevista biográfica

A análise das narrativas poderá encaminhar‑se para perspetivas que 

salientem os conteúdos ou a forma, ou que tenham em conta o seu caráter 

holístico (o texto e a história de vida como um todo, interpretando‑se 

cada parte em confronto com as restantes), ou as categorias temáticas 

(temas e categorias de uma análise de conteúdo). A análise de conteúdo 

permite o confronto e comparação de várias narrativas, ao passo que 

a análise holística é mais pertinente quando nos debruçamos sobre um 

relato apenas e intencionalmente tomado em profundidade. 
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O problema da análise das entrevistas biográficas põe‑se porque, 

como dizem Bolívar e colegas (2001), estes documentos não nos colo-

cam perante “textos informativos, mas antes de relatos biográficos que 

constroem humanamente (sentir, pensar, atuar) uma realidade” (p. 205). 

Tal como em toda a investigação interpretativa, aqui colocam‑se as 

questões da generalização, validade, fiabilidade, veracidade, temas a que 

daremos desenvolvimento em capítulo próprio (Parte V.). Há, contudo, 

aspetos muito peculiares a colocar a esta metodologia, muito especialmen-

te no que se refere à interpretação dos dados. Como diz Pais (2001:85) 

na investigação já referida, “os relatos de vida, apesar da sua linearida-

de aparente, são, na realidade, amontoados de memórias de pedaços  

de vida (…). Os seus episódios encontram‑se naturalmente encadeados: 

uns acontecem antes e outros depois, mas a vida, em toda a sua plenitude,  

é uma coleção incompleta de narrativas”. Por isso, continua o mesmo autor: 

“interpretar um relato de vida não é dar‑lhe um sentido de linearidade 

mais ou menos fundamentado, mas apreciar a pluralidade de que a vida 

é feita. (…). A linearidade biográfica é contrafeita porque se quebram 

continuidades nas trajetórias familiares e profissionais, por efeitos de 

divórcios, trabalhos precários, desemprego” (ibid.).

Esta perspetiva, apontada pelo autor, contraria uma visão mais tradicio-

nal, e também mais simplificadora, que considera a narrativa de história 

de vida como caracterizável pela unidade, propósito, orientação, sequen‑

cialidade, consentâneas com a aparente estabilidade de uma realidade 

psíquica interna (Miles e Huberman, 1994; Noy, 2003). Segundo Pais (2001) 

há, pois, que trabalhar “métodos pós‑lineares que nos permitam dar conta 

das ruturas da vida – vividas ou relatadas – plenamente indiciadas pela 

sua fragmentatividade. Os fragmentos de vida aparecem‑nos desprendidos 

do seu todo de pertença (…) O desafio que se nos coloca é o de saber 

como os interconectar. Mas esse é o desafio da análise interpretativa, o 

de trabalhar os fragmentos de sentido, interconectando‑os revirando‑lhes 

os sentidos. O prefixo ana de analisar remete, etimologicamente, para 

a ideia de sentidos contrários, de novos sentidos. Sentidos que possam 

revelar‑se contra os liamentos de vida que nos são dados numa aparente 

linearidade, em sua forma lisa” (pp. 103‑105). 
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Pensamos que a problemática da análise – como e o que analisar – está 

igualmente presa às fundamentações teóricas prévias e aos posiciona-

mentos filosóficos acerca da natureza do humano, dos fenómenos sociais 

e do conhecimento, como já vimos na primeira parte deste manual (cf. 

Nilsen, 2008). 

II ‑ 3.5. Uma linha de investigação: as vidas de professores	

O estudo das histórias de vida dos professores tem sofrido nos 

últimos anos um justificado interesse. A obra de Abraham (1984),  

O professor é uma pessoa, pode considerar‑se o ponto de partida des-

ta linha investigativa inovadora que, como diz Nóvoa (1992:15), “veio 

recolocar os professores no centro dos debates educativo e das proble-

máticas da investigação”. Seguindo o mesmo autor, esta investigação 

tem procurado saber: “como é que cada um se tornou no professor que 

é hoje? E porquê? De que forma a ação pedagógica é influenciada pelas 

características pessoais e pelo percurso de vida profissional de cada 

professor?” (ibid., 16).

E entre as linhas de investigação neste domínio salientam‑se os se-

guintes vetores cujos objetivos são, essencialmente, de teorização e de 

investigação61:

–– Estudos centrados nos ciclos de vida profissional, ou carreira 

(posições, estádios e formas de pensar ao longo da vida). As inves-

tigações de Huberman (1992) são a referência principal desta linha 

de investigação e que tem inspirado, mesmo em Portugal, muita 

outra pesquisa. No texto síntese de 1992, publicado na antologia 

organizada por Nóvoa (1992), o autor, depois de fazer uma breve 

��� Nóvoa (1992: 20) propõe uma classificação dos estudos (auto)biográficos baseada nos 
seus objetivos centrais: objetivos essencialmente teóricos relacionados com a investigação, 
objetivos essencialmente práticos relacionados com a formação, objetivos essencialmente 
emancipatórios relacionados com a investigação‑formação. 
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panorâmica das questões apaixonantes62 sobre o tema, sintetiza as 

principais características das diferentes fases ou estádios da vida 

profissional dos professores: a entrada na carreira (1‑3 anos), a fase 

de estabilização (4‑6 anos), a fase da diversificação (7‑25), a fase 

da serenidade (25‑35 anos) e, finalmente, a fase do desinvestimento 

(35‑40 anos). Em Portugal, os estudos realizados nesta perspetiva 

começaram a surgir nos finais da década de 80, podendo invocar

‑se como exemplos: Cavaco (1989); Gonçalves (1990); Fontoura 

(1992); Loureiro (1997).

–– Estudos centrados sobre a história de vida do professor e as suas 

práticas de ensino. Damos, como exemplo, o estudo já referido de 

Vieira (1999), intitulado Histórias de vida e identidades, centrado 

sobre a história de vida, representações e práticas de um grupo 

de professores. Pergunta o autor para justificar o seu percurso: 

“como entender o entendimento dos atores – se aceitarmos que 

ele é construído e, portanto, fruto do passado – sem recorrer  

à história?» (ibid., 51).

Este último grupo de estudos enquadra‑se numa perspetiva que tem em 

conta os modelos mediacionais do ensino. Como diz Gumperz (1988:69), 

“os escritos autobiográficos dos próprios professores dão interessantes 

ideias iniciais sobre o que ocorre e que pode tomar um caminho errado 

na própria aula. Estes escritos ilustram de maneira palpitante os proble-

mas com que se encontram os professores em suas tarefas diárias: dar 

lições, avaliar o rendimento, manter a ordem e organizar de diferentes 

modos os ambientes adequados de aprendizagem. (...) Chamam, assim, 

a atenção sobre o contraste entre as descrições oficiais dos curricula e 

��� Registamos aqui algumas dessas questões (Huberman, 1992: 35‑36): “Será que há 
fases ou estádios no ensino? Será que um grande número de professores passa pelas 
mesmas etapas, as mesmas crises, os mesmos acontecimentos‑tipo, o mesmo termo de 
carreira, independentemente da geração a que pertencem, ou haverá percursos diferentes, 
de acordo com o momento histórico da carreira? Que imagem é que as pessoas têm de 
si, como professores em situação de aula, em momentos diferentes da sua carreira? (…)  
As pessoas tornam‑se mais ou menos competentes com os anos? (…) As pessoas estão mais 
ou menos satisfeitas com a sua carreira em momentos precisos da sua vida de professores?».
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os objetivos educativos com o que se consegue realmente. As explicações 

autobiográficas têm valor porque atraem a nossa atenção para proble-

mas cuja existência conhece quem está familiarizado com as práticas 

de escolarização mas que não foram analisadas de maneira sistemática.  

A importância da autobiografia radica em que as aulas são tratadas como 

sistemas sociais em que o que se consegue não é apenas o dar informação, 

isto é, fazer passar a informação de mestre para alunos, mas sistemas em 

que o processo de aprendizagem se vê influenciado pelas características 

sociais dos mesmos alunos”.

II ‑ 3.6. Histórias de vida de crianças e adolescentes

Esta é outra linha de investigação extremamente prometedora, não só 

pelo conhecimento que pode gerar como pelo que ela significa enquanto 

estratégia que permite dar voz a sujeitos facilmente ignorados nos mais 

diversos contextos sociais – na escola, nas instituições de acolhimento, 

e em muitos outros espaços. Estas histórias de vida são fundamentais 

para o conhecimento da construção de identidades na interação com  

o mundo social em que crianças e jovens crescem. E assim se faz luz 

sobre determinados processos do desenvolvimento psicológico e social, 

que dificilmente se entenderiam com recurso a outras estratégias (Rose 

e Philpot, 2005; Lodico e Voeggtle, 2005). Entre os clássicos desta pes-

quisa inscrevemos a obra de Pollard (1996), The social word of children´s 

learning, cujo objetivo é o de reconstruir a história de cinco crianças 

no sentido de investigar como construíam a sua identidade e quanto 

foram apoiadas nas suas aprendizagens pelo meio sóciofamiliar em que 

cresceram. Trata‑se de uma pesquisa que teoricamente se fundamenta no 

pensamento de autores como Vygostky, e a sua conceção do desenvolvi-

mento social da mente. A história de vida de crianças com necessidades 

educativas especiais (dificuldades intelectuais, maus‑tratos, etc.) pode ser 

fonte de importantes conhecimentos para entender e intervir sobre os 

processos. Carvalho (2006), autora de um estudo desta natureza, centrado 

sobre crianças com dificuldades intelectuais, considera que ‘os retratos’ 
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revelam que essas pessoas resistem como podem a todo o tipo de pres-

são sobre elas exercida, lidando e gerindo as restrições e conseguindo, 

muitas vezes, conduzir as situações de forma a criarem oportunidades 

de falar e de agir investindo os seus conhecimentos e a sua cultura. 

São constatações como estas que desafiam a investigação e a tornam 

necessária e fundamental para descobrir, na criança (seja qual for o seu 

estádio de desenvolvimento) o ator social não só capaz de entender e 

interpretar o mundo em que se situa (ou o situam) como, também, o su-

jeito de responsabilidades e de direitos à sua medida, como “um campo 

de possibilidades, uma polis de afirmação cidadã” (Sarmento e Cerisara, 

2004:7), na linha do que têm vindo a acentuar os recentes estudos da 

infância (Sarmento e Gouvea, 2008).

II ‑ 3.7. As autoetnografias – as novas etnografias

Os estudos biográficos têm evoluído nos últimos anos, e sob a influên-

cia das filosofias pós‑modernas (cf. cap. I‑1.) para formas alternativas de 

investigar e de escrever em ciências sociais “que se centram numa noção 

dialógica do self, da voz e da consciência humana” (Maguire, 2006, s/p), 

partindo do princípio de que, como escreveu Bakhtin (1984, cit. por Maguire, 

ibid.) “eu sou consciente de mim mesmo e torno‑me eu próprio apenas 

enquanto me revelo a outro, através de outro e com a ajuda de outro”63.

Um dos métodos principais nesta linha é a autoetnografia. Esta meto-

dologia “consiste numa investigação em que os autores se baseiam nas 

suas próprias experiências vividas, relacionam o pessoal com o cultural e 

colocam o self e os outros dentro de um contexto social” (Reed‑Danahay, 

1997, cit. por Maguire, 2006: s/p). 

Trata‑se de uma escrita forçosamente na primeira pessoa, e em que 

os autores se colocam dentro do próprio texto a par dos participantes 

na investigação e experimentando formas muito livres e inovadoras de 

��� "I am conscious of myself and become myself only while revealing myself to an other, 
through another, and with the help of another." 
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redação, e, ao mesmo tempo, “eliminando as fronteiras entre o self e o 

outro, entre o sujeito e o objeto”. Pode dizer‑se que neste método “o escritor 

fala consigo próprio (auto), como um sujeito de uma indagação social 

e cultural mais ampla (etno), cara a cara com uma forma de escrever 

inovadora e reveladora (grafia). O trabalho fala daquelas dimensões cons-

titutivas que na linguagem convencional e de todos os dias são apagadas 

ou jogam um papel secundário. Estas incluem experiências pessoais vi-

vidas, relações entre os investigadores e o seu trabalho, processos (mais 

do que resultados ou produtos)” (Noy, 2003: s/p).

Um dos textos de referência deste tipo de investigação é The Ethnographic 

I: A Methodological Novel About Autoethnography, da autoria de Ellis (cf. 

Ellis e Bochner, 2003:199). A autora oferece um exemplo de como os limites 

entre ficção e realidade, entre a arte e a ciência são ténues, e de como se 

podem diluir as barreiras entre a investigação dita objetiva e a expressão 

da subjetividade. 

Neste estudo clássico, o tema anda à volta das vivências e experiên-

cias de uma turma de pósgraduação composta deliberadamente por um 

grupo heterogéneo de estudantes interessados na autoetnografia. A au-

tora procura, desse modo, mostrar como se escreve uma autoetnografia 

enquanto a vai ensinando aos seus alunos, misturando, desse modo, um 

conjunto de discursos com os mais diversos tons, expositivo, invocativo, 

dialogante, e manifestando sabereres teóricos, reflexões, sentimentos e 

emoções, com os mais diversos intervenientes e respetivas vozes.

Silva (2003:117), que no seu estudo Etnografia e Educação expõe, num 

exercício de autoetnografia, o percurso metodológico de um seu trabalho 

anterior, termina afirmando: “não poderemos nunca é esquecer‑nos que 

estamos perante um método de pesquisa que assenta fundamentalmente 

na persona do investigador. O etnógrafo (tal como o professor) é, em 

primeiro e último lugar, uma pessoa”. 

A metodologia não deixa de ser fortemente criticada pelos que se opõem 

a este tipo de investigação, no quadro de posicionamentos epistemológicos 

mais tradicionais (cf. cap. V‑2.1., Artesanato intelectual – a apresentação dos 

dados). E um dos aspetos mais críticos é a questão dos critérios de avaliação 

destes projetos autorreflexivos (Ivanic, 1998, cit. por Maguire, 2006).
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II ‑ 3.8. Vantagens e limites das abordagens biográficas

Entre as vantagens dos métodos (auto)biográficos inscrevem‑se as-

petos como: 

–– facultam o acesso, em profundidade, ao universo das relações sociais 

primárias (Gonçalves, 1997);

–– oferecem a possibilidade de ter em conta as perspetivas subjetivas e 

as interpretações individuais dos sujeitos no contexto dos processos 

sociais (Roberts, 2002: 19; Green e Thorogood, 2009);

–– servem de controlo das perspetivas globais e macro, ao contrapor

‑lhes a sua visão específica e micro (Roberts, 2002: 19);

–– permitem uma abordagem exploratória ou complementar, em dese-

nhos mais amplos de investigação (Creswell, 1998; Roberts, 2002; 

Green e Thorogood, 2009).

No que concerne aos pontos mais frágeis das abordagens biográficas, en-

tendemos que se trata de limites do próprio processo, muitos deles comuns 

a toda a abordagem no quadro do paradigma interpretativo (e.g., Creswell, 

1998; Bernard, 2000; Alasuutari, Bicikman e Brennan, 2008). Uma das 

críticas principais é a de que estes métodos caem num ‘subjetivismo sem 

limites’, como assinala Bourdieu (cf. Durão e Cardoso, 1996:106). Também 

a reatividade dos sujeitos investigados (e.g., nas entrevistas) pode ser 

muito acentuada; bem como podem colocar‑se, ainda, problemas relativos  

à fidelidade da sua memória em relação aos factos e às análises que vão 

fazendo (Roberts, 2002:39 e 134 e ss), para além da componente afetiva 

que de forma alguma se deve considerar ausente dos seus discursos.

Síntese

Os estudos (auto)biográficos projetam‑se com diversos propósitos, 

de que salientamos a compreensão profunda do modo como as pessoas 

constroem e reconstroem determinados trajetos de vida e a respetiva 
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influência dos contextos familiares, profissionais e sociais em geral, 

que as envolvem nas mais distintas fases da vida (e.g., Bourdieu, 1993; 

Demazière e Dubar, 1997; Delory‑Momberger, 2004). Estes estudos, por 

seu turno, traduzem a grande complexidade presente na realidade hu-

mana e social. Com efeito, nenhuma outra estratégia revela melhor a 

natureza dialógica dessas realidades, e que se traduz na estreita ligação 

entre o passado e o presente, entre o indivíduo e a comunidade, entre 

o particular e o universal. 

Acresce ao referido que, a “narrativa biográfica, proporcionando um 

trabalho de explicitação – ao mesmo tempo gratificante e doloroso – e uma 

intensidade expressiva de experiências e de reflexões reservadas e repri-

midas, por vezes, ao longo de muito tempo, constitui‑se na possibilidade 

de uma autoanálise provocada e acompanhada” (Bourdieu, 1993:1408). 

Desse modo acede‑se “ao sujeito da narrativa, à produção e apropriação 

do sentido do (seu) mundo social e do seu lugar” (Silva, 2005:43). 

Uma aproximação tão grande aos sujeitos da investigação implica, for-

çosamente, como também vimos a propósito da etnografia (cf. cap. II‑2), 

um conjunto de atitudes e predisposições do investigador, sem as quais 

será impossível seguir na linha desta estratégia. Trata‑se, de facto, de uma 

linha que assenta numa imprescindível base de confiança entre as partes 

envolvidas. A este propósito, terminamos citando Ferrarotti (2007:17): as 

histórias de vida “têm um preço que o sociólogo quantitativo pode ignorar 

de maneira olímpica: obrigam a ganhar a confiança dos interlocutores,  

a não limitar‑se a colocar uma cruz no quadradinho adequado (sim, não, 

não sei), a saber escutar e, nesta capacidade de escuta, saber realizar 

a pesquisa muito para além de um relatório sociográfico‑inventarial ou 

de um relatório de polícia”.



(Página deixada propositadamente em branco)
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II   ‑  4 . A  INVE STIGAÇÃO   ‑  AÇÃO  E  S UA S 

MODALIDADE S

A expressão ‘investigação‑ação’ (action research), que ficou a dever‑se 

a Kurt Lewin64 (1890‑1947), exprime alguma ambiguidade de sentidos 

que a torna, senão polémica, pelo menos polissémica. Simões (1990:41) 

enumera as principais aceções de investigação‑ação, baseado em Dubost 

(1983):

–– “uma estratégia de investigação, no campo científico;

–– uma estratégia de ação, desencadeada, quer por instâncias do poder, 

quer por grupos dominados;

–– uma estratégia de existência, uma conduta global expressiva;

–– uma estratégia de análise social, com objetivos de elucidação”.

Na sequência da análise crítica que faz das várias aceções de investigação

‑ação, Simões (1990) considera que “se evitariam muitas confusões, se a 

ação fosse entendida no sentido instrumental – uma intervenção sobre  

a situação real – e se a investigação fosse encarada como a busca de uma 

resposta a um problema, através de dados empíricos, recolhidos de uma 

forma sistemática e controlada, portanto, com caráter público e objetivo 

(…) [e acrescenta que] tal perspetiva implicaria, porventura, negar o caráter 

��� Esteves (1986: 254) dá igualmente conta do papel precursor do pensamento de John 
Dewey (1859‑1952); do ‘modelo ecológico’ de análise de Bronfenbrenner, assente, aliás, 
na ideia de que para compreender uma realidade nada melhor do que procurar mudá‑la; e 
da teoria do ‘interesse emancipatório’ do conhecimento de Habermas. Confira‑se também 
a obra síntese sobre investigação‑ação de Lídia Máximo‑Esteves (2008).

João Amado & Ana Paula Cardoso

Universidade de Coimbra – Instituto Politécnico de Viseu
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científico a algumas daquelas atividades, sem que isso necessariamente 

significasse negar a sua utilidade” (pp. 41‑42). 

Nunca foi pacífica nem a natureza nem a utilidade desta estratégia de 

investigação. Como afirma Almeida (2001), desde que, “em 1948, Kurt 

Lewin lançou a ideia da action research, tal proposta não foi bem aceite 

nos círculos científicos. Talvez porque vinha a contra corrente da história 

das próprias ciências sociais, muito preocupadas, nessa época, em afirmar 

a sua cientificidade e em limitar os campos da produção e da utilização do 

conhecimento, distanciando‑se das intervenções e das ideologias” (p. 175).

Torna‑se, pois, necessário conceber uma relação dialética entre os 

dois momentos, que não se confundem, mas se alimentam mutuamente: 

a investigação sobre um determinado problema diagnosticado em con-

texto social (caráter situacional); a intervenção ou ação para resolver 

o problema e transformar a situação anterior; de novo a reflexão para 

produzir conhecimento acerca dessa mesma transformação (caráter 

autoavaliativo). Como lembra ainda Almeida (2001), esta parece ser  

a estratégia investigativa que melhor poderá responder à noção de in-

vestigação e desenvolvimento (I & D) que hoje se impõe aos centros 

de investigação.

Na linha do que afirmámos, torna‑se aceitável a definição de Johnson 

(1993, cit. por Freebody, 2003:86), para quem a investigação‑ação é: 

“investigação deliberada e orientada‑para‑a‑solução e que é realizada 

e conduzida pelo grupo ou por uma pessoa. É caracterizada por ciclos 

espirais de identificação dos problemas, recolha sistemática de dados, 

reflexão, análise, ações orientadas em função dos dados obtidos e, 

finalmente, redefinições do problema. A ligação entre os termos ‘ação’ 

e ‘investigação’ ilustra as características essenciais deste método: obter 

ideias a partir da prática como um meio de incrementar o conheci-

mento acerca dessa prática ou para melhorar o currículo, o ensino  

e a aprendizagem”. 

Entende‑se, portanto, que durante todo o processo há produção do 

saber, através da reflexão sobre a ação, proporcionando, assim, um 

aumento do conhecimento do ou dos pesquisadores e das pessoas con-

sideradas na situação e contexto investigado.
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Na realidade, as ligações e interdependências possíveis e o peso 

maior ou menor que se atribui a cada um dos termos do binómio – in‑

vestigação e ação65 – têm variado de grau, dando origem a diferentes 

modalidades de investigação‑ação, umas tendencialmente mais investi-

gativas e outras tendencialmente mais práticas. Tal fica a dever‑se, em 

parte, à pluralidade dos objetivos da investigação‑ação: a produção de 

conhecimentos, a modificação da realidade social/inovação e a formação 

ou desenvolvimento dos participantes, sublinhada por diversos autores 

(Esteves, 1986; Simões, 1990; Zeickner, 2001).

Se tivermos em conta, porém, a variedade de paradigmas antipositi-

vistas que referimos no primeiro capítulo, limitando‑nos à investigação 

qualitativa, podemos pensar que o acento num ou noutro dos pólos não 

resulta de meras opções estratégicas, mas tem por base visões diferentes 

do que é ciência e de como ela se produz, de quais devem ser os seus 

objetivos, da relação entre investigador e investigado, da relação entre 

sujeito e mundo, do que é e deve ser a vida em sociedade, do que é o 

ser humano. Trata‑se, portanto, de diferenças de ordem filosófica e, mais 

especificamente, de ordem epistemológica e ideológica.

Concordaremos, desse modo, que os autores que perspetivam a sua in-

vestigação no quadro dos paradigmas sóciocrítico e pósmodernos, e tendo 

em conta o relevo que emprestam à dimensão interventiva da investigação, 

manifestem grande preferência por esta estratégia e a justifiquem nos termos 

da sua visão epistemológica e ideológica da ciência. Assim, autores como 

Carr (1996) criticam o facto de a investigação mais tradicional ter reduzido 

a investigação‑ação “a pouco mais do que um conjunto de técnicas de re-

solução de problemas práticos” (p. 133), reforçando, assim, as tradicionais 

��� A este binómio outros termos se podem acrescentar em conformidade com os obje-
tivos e o desenho dos projetos; no campo educativo é frequente juntar‑se ainda um pólo 
formativo, podendo falar‑se, então, de investigação‑ação‑formação (cf. Latorre, 2003). O 
envolvimento dos ‘práticos’ na investigação resultaria no alimentar da investigação com 
problemas reais, na orientação da prática pelas conclusões da investigação e na formação 
direta e altamente motivante dos próprios ‘práticos’ alcançada na reflexão que eles pró-
prios fazem sobre a sua ação. Os modelos de ‘formação reflexiva de professores’ têm neste 
‘circuito’ o seu fundamento epistemológico; alguns autores consideram mesmo que um 
dos resultados positivos desta estratégia de investigação foi o de difundir os conceitos de 
‘professor como investigador’ (cf. Stenhouse, 1987) e de ‘prático reflexivo’ (cf. Schön, 1992).
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distinções positivistas entre investigação e ação, saber e fazer, teoria e prá-

tica. A sua proposta, ao contrário da visão tradicional, vai no sentido de que  

a “investigação‑ação deve abraçar uma epistemologia que tenha em conta 

o caráter crítico e dialético da racionalidade” (ibid.), isto é, uma conceção 

de conhecimento social e historicamente construído numa relação dialógica 

entre a teoria (a reflexibilidade) e a prática (a realidade vivida). 

Resumindo a perspetiva de Carr e Kemmis (1988), Ibiapina (2008:10), 

considera existir uma pesquisa‑ação técnica (que, entre outros aspe-

tos, procura distanciar a prática para a melhor a entender na base de 

uma racionalidade técnica); uma pesquisa‑ação prática (em que se 

realça a preocupação por teorizar os saberes da prática, o que aliás 

pode ser feito pelos próprios práticos, por exemplo, professores);  

e, finalmente, uma pesquisa‑ação‑emancipatória (que problematiza as 

implicações histórica e política implícitas nas práticas sociais). Ainda 

na síntese desta autora: “investigar colaborativamente significa envol-

vimento entre investigadores e professores em projetos comuns que 

beneficiem a escola e o desenvolvimento profissional docente. Esse 

processo não significa que cada partícipe tenha a mesma função na 

tomada de decisões durante todas as etapas ou fases do estudo, já que 

a negociação das funções ocorre dependendo das necessidades e da 

situação, e o desenvolvimento da pesquisa ocorre mediante a comu-

nicação e uma rede de colaboração estabelecida entre os envolvidos 

no estudo” (p. 22).

II ‑ 4.1. Modalidades de investigação‑ação 

Podemos, assim, tendo em conta o peso relativo de um dos pólos do 

binómio e os objetivos dos intervenientes, considerar várias modalida-

des de investigação‑ação. Esteves (1986:266) chama a atenção para duas 

dessas modalidades, a saber:

–– Investigação‑para‑a‑ação

–– investigação‑na/pela‑ação
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A investigação‑para‑a‑ação é desencadeada por alguém “que tem ne-

cessidade de informações/conhecimento de uma situação/problema a fim 

de agir sobre ela e dar‑lhe solução” (Esteves, 1986:266). Este processo 

caracteriza‑se pelo facto de a investigação e o ‘eventual curso da ação’ 

estarem separados, do investigador ter a primeira e última palavra sobre 

o processo investigativo, e de o meio social investigado não passar de um 

‘reservatório’ de investigações.

A investigação‑na/pela‑ação constitui‑se como um procedimento 

de grande complexidade, logo à partida, devido à multidirecionalidade 

e coexistência dos seus objetivos; estes apontam, no dizer de Esteves 

(1986), para a produção de conhecimento (objetivos de investigação), 

para a introdução de mudanças (objetivos de inovação) e de formação 

de competência nos participantes (objetivos de formação). Contribui muito 

para essa complexidade o facto de se tratar de um processo coletivo que 

envolve investigadores e a sociedade em estudo. 

Esta investigação assume um cunho colaborativo e participativo. 

Consiste, pois, numa investigação que ocorre na base de um processo 

colaborativo e de articulação entre os investigadores e o seu conhecimento 

de especialistas, por um lado, e investigados com o seu conhecimento local 

e da prática, por outro. Uns e outros devem considerar‑se como “membros  

de uma comunidade que tenha valor para ambos, para investigadores  

e praticantes, para a teoria e para a prática” (Connelly e Clandinin, 1995:19).

Encetar um processo de colaboração e de participação não depende 

de decisões leves, superficiais e epistemologicamente fáceis; tal como já 

referimos, acarreta um modo de conceber os sujeitos investigados, por 

mais diferentes que sejam em idade, etnia, sexo, capacidades intelectuais, 

estilos de vida, etc., como sujeitos ativos, produtores de conhecimento  

e com uma ‘voz’ a ser ouvida tão legitimamente como a dos investigadores.

O exemplo mais ilustrativo desta perspetiva de investigação ‘partici-

pativa’ é o conjunto de pesquisas realizadas com crianças no âmbito da 

sociologia da infância. A este propósito, Soares (2006) aponta para quatro 

perspetivas habituais acerca da visibilidade da criança na investigação: 

as crianças como objetos; as crianças como sujeitos; as crianças como 

atores sociais; as crianças como participantes. E explica: 
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“as duas primeiras perspetivas englobam grande parte da investigação 

social tradicional, e caracterizam‑se essencialmente por negligenciar a 

imagem da criança como ator social de direito próprio, realçando es-

sencialmente a sua dependência e incompetência, sendo as suas vidas 

analisadas a partir do olhar adulto com designs metodológicos que são 

essencialmente paternalistas, de forma a salvaguardar aquilo que estes 

investigadores consideram ser as incompetências das crianças. As duas 

últimas perspetivas, realçam novas formas de entendimento das crianças 

e da sua posição dentro das ciências sociais, considerando‑as como atores 

sociais, com voz e ação, integradas nos processos de investigação onde 

participam em parceria, mais ou menos consolidada, com os adultos” (p. 

26). Nesta última perspetiva, as crianças surgem como parceiros de pleno 

direito na investigação‑ação, com competências e saberes específicos e com 

capacidades de escolha e de decisão de determinados rumos do projeto.

Outra linha da investigação ‘participativa’ (também dita ‘participatória’) 

é a proposta pelos autores enquadráveis nos paradigmas crítico e pós

‑moderno, como o já referido Carr (1996), e outros, muito em especial 

Fals‑Borda (2000) e Peter Reason (1998), cujo pensamento é resumido 

em Máximo‑Esteves (2008:62). Trata‑se de uma linha que procura colocar 

em marcha investigações comprometidas com os desequilíbrios naturais 

e sociais que caracterizam muitas das comunidades humanas. Este com-

prometimento situa o investigador numa posição totalmente contrária à 

visão tradicional e académica de investigação “criticada por contribuir 

para o aumento do desnível do poder entre os grupos com e sem aces-

so ao conhecimento instituído, favorecendo a colonização dos grupos 

que viviam em condições sub‑humanas, desprotegidos e sem voz, cujas 

culturas eram ignoradas e, sobretudo, desvalorizadas” (Maximo‑Esteves, 

2008, p.64). 

II ‑ 4.2. Fases da investigação‑ação

Em trabalho coordenado por Amado (Amado et al., 2003) e que vi-

sava promover algumas mudanças no clima relacional e nas condições  



193

de estudo das crianças de um lar de acolhimento, diz‑se a este pro-

pósito: “Como elementos externos e estranhos às instituições (Lar e 

Escolas) onde se pretendia levar por diante o projeto, não era fácil 

conceber um esquema que permitisse uma realização satisfatória desse 

objetivo primeiro que era o de observar e entender; se elaborar um 

diagnóstico não implicava grandes alterações às rotinas, desde que 

baseado em processos cuja interferência fosse limitada no tempo 

e no espaço, já o mesmo não se podia dizer quando o propósito 

era pôr em marcha um conjunto de ações que respondessem, ainda 

que limitadamente, a problemas diagnosticados, ao mesmo tempo 

que permitissem uma atitude reflexiva de avaliação, uma vez que 

punham em causa um conjunto de hábitos, de maneiras de estar, 

organizar, gerir. Por isso, a condição básica passava pela criação 

de uma forte colaboração da equipa responsável do projeto com os 

professores da Escola e com a ‘Direção’ da instituição, monitores e 

técnicos. Essas dificuldades encontradas, logo à partida, impuseram 

que elaborássemos um esquema faseado, contemplando os períodos 

de diagnóstico, intervenção, tratamento de dados e relatório” (Amado 

et al., 2003:46). 

Em síntese, o que se diz é que, para além de não ser fácil intervir no 

contexto, foi necessária a colaboração de todos os implicados e, por outro 

lado, houve que planear um faseamento que permitisse ir do diagnóstico 

ao estudo e do estudo à intervenção. Há, portanto, aqui, a indispensabi-

lidade de estabelecer um conjunto de fases que, na esteira de Freebody 

(2003:87), podemos estabelecer do seguinte modo:

–– criar a equipa;

–– selecionar o foco da investigação e estudo da literatura dispo-

nível;

–– recolher os dados a partir de uma variedade de fontes, usando 

as técnicas habituais dos estudos etnográficos e dos estudos 

de caso;

–– analisar, documentar e rever os efeitos imediatos, cumulativos e de 

longo termo das ações dos alunos e dos professores; 
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–– desenvolver e implementar as categorias interpretativo‑analíticas;

–– organizar e interpretar os dados, agrupando circunstâncias, aconte-

cimentos e artefactos de modo interconectado e sistemático;

–– agir na base de planos redefinidos a curto e longo prazo;

–– repetir o ciclo.

Note‑se que este faseamento chama pouco a atenção para a questão 

da formação da equipa de trabalho e ‘para o contacto com a população 

a atingir’, aspetos estes fundamentais em qualquer das modalidades da 

investigação‑ação, mas muito especialmente na investigação‑na/pela‑ação 

devido à multidirecionalidade dos seus objetivos.

II ‑ 4.3. Características da investigação‑ação

Falar das características desta estratégia metodológica não é fácil pois 

elas variarão consoante o acento é colocado na investigação ou na ação. 

Há, no entanto, alguns atributos que se podem considerar comuns a todas 

as modalidades, tais como:

–– o modelo em espiral cíclica que referimos na citação de Freebody (2003) 

e que se traduz nas fases de identificação dos problemas, de recolha 

sistemática de dados, de reflexão e análise, de ações orientadas em 

função dos dados obtidos e, finalmente, de redefinições do problema.

–– o caráter autoavaliativo, autorreflexivo, que, aliás, também se traduz 

pela redefinição dos problemas. 

–– o caráter prático e interventivo, que decorre das ações orientadas 

em função de um prévio diagnóstico e da recolha dos dados. 

–– O caráter colaborativo, que respeita ao grau de implicação dos di-

versos intervenientes; neste âmbito, pensamos que podem postar‑se 

no extremo de um continuum em que o investigador é ‘autor’ (e 

portanto, é externo ao grupo em que se processam as mudanças, 

como na investigação‑para‑a‑ação), até ao outro extremo, em que 

o que se verifica é uma ‘co‑autoria’ do investigador e de todos os 
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outros interessados e empenhados no processo (postados todos, 

portanto, num mesmo plano – como na investigação‑na/pela‑ação). 

No que concerne ainda a este último ponto, Almeida (2001) refere que 

não se trata de “projetos bicéfalos, mas sim de conjugar/congregar duas 

ordens de preocupações e, muitas vezes, de agentes/atores. Assim, a orien-

tação de um projeto de investigação‑ação implica entrosar metodologias 

de investigação com praxiologias da ação, sem esquecer a viabilidade da 

execução do projeto no seu conjunto, tendo em conta as contingências 

e constrangimentos inerentes a qualquer intervenção” (p. 176). É ainda 

o mesmo investigador que alerta, em nome do sucesso destes projetos, 

para a necessidade de se abandonarem “as tentações hegemónicas de 

qualquer das suas vertentes. O que envolve também a necessidade de 

desocultação e transparência por parte de todos os agentes e processos 

envolvidos” (ibid.,176). Recordamos, a este propósito, o que dissemos 

acima acerca da investigação participativa com crianças, da necessidade 

de pôr de parte conceções e atitudes adultocêntricas e de reconhecer, 

ainda, as especificidades éticas deste tipo de investigação.

II ‑ 4.4. Questões de validade da investigação‑ação

Do ponto de vista epistemológico, a investigação‑ação coloca diversos 

problemas como os relacionados com a forte implicação do investigador, 

podendo, nesse sentido, levar a uma distorção dos dados. Como afirma Simões 

(1990), “na medida em que mais participa, mais provável é que emocional-

mente se implique com consequente prejuízo da necessária objetividade” (p. 

46); enfim, será difícil, pelo menos, obter a avaliação e confirmação do co-

nhecimento a produzir necessariamente, se se pretende falar de ‘investigação’. 

Pourtois (1983) considera que esta dificuldade, resultante da dialética 

entre o ‘investigador‑ator’ e o ‘investigador‑prático’, pode surgir até pelo 

facto de um tal empenhamento fazer pensar que é tempo perdido ou 

não rentável qualquer paragem ou recuo para refletir e tirar conclusões. 

Há ainda o facto de se ser empurrado para a frente pelo entusiasmo ou 
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militantismo, fabricando, desse modo, um sucesso que pode não ir além 

da pura imaginação. “Se o programa ‘corre bem’ a avaliação parece inútil; 

se a ação deixa transparecer pouco dos efeitos esperados, a avaliação 

representa uma ameaça para o futuro do projeto” (ibid., 557). 

A este propósito, Estrela (2005:5), numa síntese de tipo meta‑análise 

realizada sobre a produção científica em ciências da educação, refe-

renciada em vários ‘relatórios’ sobre o ‘estado da arte’ publicados nos 

primeiros quatro números de ‘Investigar em Educação’ (Revista da 

Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação), esclarece: “o conceito 

de investigação subjacente aos estudos recenseados parece‑nos situar

‑se num continuum que tem num dos extremos o conceito tradicional 

de investigação científica e no outro o conceito vulgar de investigação 

como procura de resposta a um problema, o mesmo se podendo dizer do 

conceito de investigação‑ação. Isto é, temos num extremo uma procura 

de tipo especial ligada a uma questão que é objeto de problematização 

à luz de uma teoria, recolha sistemática e organizada de dados atra-

vés de metodologias adequadas e verificação de evidências sujeitas à 

discussão dos pares; noutro extremo temos a procura da solução para 

um problema prático, com ou sem enquadramento teórico. É evidente 

que este continuum pressupõe diferentes conceções da relação entre 

teoria e prática, da ação educativa e do estudo científico dessa ação, 

do distanciamento da investigação ou do envolvimento na ação que ora 

aparecem como realidades distintas ora como indissociáveis, dando‑se 

primazia à teoria ou à prática ou postulando uma dialética da teoria 

e da prática”.

E a referida autora conclui que um conceito tão amplo de investiga-

ção pode ter como consequência a supressão do “que resta das balizas 

que separam a investigação científica da investigação ligada à função 

quotidiana do real”, e a inclusão, no próprio conceito de investiga-

ção científica, de muito que aí não tem lugar, apesar da sua utilidade 

prática. Por outro lado, torna‑se difícil estabelecer qualquer tipo de 

generalização ou de aplicabilidade em outros contextos, já que, pelo 

menos na vertente ‘ação’ o processo é único e exclusivo de um único 

contexto (cf. cap. V‑1.).
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Contudo, se a investigação‑ação visa construir conhecimentos, não pode 

alhear‑se da possibilidade de generalizar os resultados obtidos. Assim, 

contribuiria muito para a afirmação desta metodologia a divulgação dos 

trabalhos realizados, seja a um nível formal, através da publicação de 

artigos científicos e/ou de outras formas de divulgação, seja ao nível da 

própria escola, junto a públicos‑alvo diversificados, utilizando formatos 

criativos. A apresentação dos resultados, para que possam ser utilizados 

pelos pares, bem como a clara explicitação do processo da sua produção 

é, na opinião de Baumfield e colaboradores (2008), uma maneira eficaz 

de desafiar os colegas a replicarem os estudos e, assim, contribuírem para 

validar o conhecimento alcançado por via desta abordagem metodológica.

Síntese

Apesar das suas limitações, as diferentes estratégias caracterizáveis como 

investigação‑ação têm‑se revelado eficazes na resolução de diversos problemas 

no âmbito educativo, muito especialmente os relacionados com a formação de 

professores (Máximo‑Esteves, 2008:69 e ss), como já o referimos em nota, e os 

relacionados com a inclusão de crianças com necessidades educativas especiais 

e das minorias étnicas (Sanches, 2005; Cortesão e Stoer, 1997), entre outros.

A discussão sempre presente a propósito do grau de aproximação que possa 

ser feito entre os dois pólos do binómio tem de ser entendida no quadro da 

existência de uma pluralidade de paradigmas em ciências sociais e humanas. 

Por isso, qualquer conclusão deve ser sempre considerada tendo em conta 

os pressupostos que estão em causa acerca do que se entende como ciência 

e acerca dos critérios exigíveis para afirmar a sua validade e credibilidade

No entanto, o debate acerca da investigação‑ação, nas suas diversas 

modalidades, tem‑se revelado um importante pretexto para se refletir sobre 

outros aspetos, tais como o lugar e a importância da investigação social 

para a melhoria das formas de vida de pessoas, grupos e comunidades, 

as relações entre ciência social, política e ética, as relações entre a teoria 

e a prática, as relações entre investigação universitária e a sociedade, e 

muitos outros temas relevantes na atualidade.
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III   ª  Pa r t e

TÉCNICAS  DE  RECOLHA  DE  DADO S

Nas partes e capítulos anteriores acentuámos suficientemente a ideia 

de que fazer investigação qualitativa não se reduz à mera aplicação 

de uma técnica ou conjunto de técnicas. Pelo contrário a Investigação 

Qualitativa tem atrás de si toda uma visão do mundo, dos sujeitos huma-

nos e da ciência, que influencia a escolha e está presente na aplicação 

de qualquer técnica ou procedimento. É dessas técnicas que passamos  

a falar nesta parte e na seguinte deste manual, e, embora tomando‑as, 

por motivos didáticos e de exposição, isoladamente, deve permanecer, 

como contexto, tudo o que já desenvolvemos até aqui.

Nesta terceira parte começaremos por desenvolver um conjunto de 

considerações e de orientações práticas em torno da técnica da Entrevista.  

Ela é, com efeito, nas suas mais diversas modalidades, a técnica de recolha 

de dados utilizada, por excelência, no quadro das mais diversas estratégias 

(complementando a observação participante e a análise de documentos) 

e, por isso, será particularmente sobre essa técnica e suas diversas moda-

lidades que focaremos a nossa atenção.

Nesta parte, ainda, será feita uma breve introdução a outras técnicas 

que, apesar da sua especificidade, não deixam de estar muito ligadas e 

até dependentes da entrevista, tais como:

•	 pensar em voz alta, autoscopia;

•	 estimulação da recordação;

•	 técnica dos incidentes críticos;
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•	 análise de narrativas – ‘estórias’ e episódios;

•	 a técnica Delphi;

•	 questionários abertos e “composições”;

•	 documentos pessoais (diários, portefólios e epistolografia).

Julgamos vantajosa esta informação sobre a diversidade metodoló-

gica na colheita de dados na medida em que cada um dos processos, 

por si próprio, é válido mas limitado e, por outro lado, a triangulação 

metodológica, como veremos a seu tempo, constitui uma das estratégias 

fundamentais para a validação de um estudo. 
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III    –  1 . A  ENTREVI STA  NA  INVE STIGAÇÃO   e m 

e d u c a ç ã o

A entrevista é um dos mais poderosos meios para se chegar ao 

entendimento dos seres humanos e para a obtenção de informações 

nos mais diversos campos. Em termos gerais, pode dizer‑se que uma 

entrevista é: 

–– um meio potencial de transferência de uma pessoa (o informante), 

para outra (o entrevistador) de pura informação; é pois, um método, 

por excelência, de recolha de informação;

–– uma transação que possui inevitáveis pressupostos que devem ser 

reconhecidos e controlados a partir de um bom plano de inves-

tigação. Nestes pressupostos contam‑se: emoções, necessidades 

inconscientes, influências interpessoais;

–– uma conversa intencional orientada por objetivos precisos.  

De entre esses objetivos sublinhe‑se que a entrevista é o mé-

todo adequado para “a análise do sentido que os atores dão 

às suas práticas e aos acontecimentos com os quais se veem 

confrontados: os seus sistemas de valores, as suas referências 

normativas, as suas interpretações de situações conflituosas ou 

não, as leituras que fazem das próprias experiências, etc.” (Quivy 

e Campenhoudt, 1998:193).

Na atualidade, a entrevista assume uma grande variedade de formas 

(e.g., cara a cara, pelo telefone ou e.mail), ao mesmo tempo que se apre-

senta com os mais diversos fins e usos. Tendo em conta esses aspetos, as 

João Amado & Sónia Ferreira

Universidade de Coimbra
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entrevistas podem classificar‑se de diferentes modos. Avançaremos aqui 

o que se refere à sua estrutura e às suas funções.

III ‑ 1.1. Classificação da entrevista quanto à estrutura

A classificação das entrevistas, quanto à sua estrutura, percorre uma 

linha imaginária e contínua desde a estruturação rígida até à sua com-

pleta ausência (Kvale, 1996; Bernard, 2000; Morse, 1991; Flick, 2002; 

Gray, 2004; Gillham, 2000; Fontana e Frey, 2005; Rubin e Rubin, 2005; 

Alasuutari, Bickman e Brennan, 2008; Noy, 2009). Começando por um 

dos extremos desta linha, temos: 

– A entrevista estruturada ou diretiva. Centra‑se, geralmente, num 

tema determinado e restrito (focused interview) – por exemplo, so-

bre o impacto de um acontecimento ou experiência precisa – acerca 

do qual o investigador, frequentemente, já possui um conhecimento 

prévio. 

As perguntas colocadas devem ser programadas adequadamente e 

lançadas de um modo estandardizado a todos os entrevistados – não há, 

portanto grande flexibilidade no processo. As respostas vão ao encontro 

de um pequeno número de categorias pré‑estabelecidas, de modo a tor-

narem rápida e eficiente a sua análise. O envolvimento do entrevistador 

deve ser o mais possível neutral, impessoal, diretivo (cf. Grim, Harmon 

e Gromis, 2006, Freebody, 2003:133; Quivy e Campenhoudt, 1998:193; 

Merton, Fiske e Kendall, 1990).

– A entrevista semiestruturada ou semidiretiva. As questões derivam 

de um plano prévio, um guião onde se define e regista, numa ordem 

lógica para o entrevistador, o essencial do que se pretende obter, em-

bora, na interação se venha a dar uma grande liberdade de resposta 

ao entrevistado. 

A bibliografia (Gillham, 2000; Kvale, 1996; Bogdan e Biklen, 1994; 

Ghiglione e Matalon, 1992; Quivy e Campenhoudt, 1998; Ludke e André, 
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1986) aponta a entrevista semiestruturada (ou semidiretiva) como um dos 

principais instrumentos da pesquisa de natureza qualitativa, sobretudo 

pelo facto de não haver uma imposição rígida de questões, o que permi-

te ao entrevistado discorrer sobre o tema proposto ‘respeitando os seus 

quadros de referência‘, salientando o que para ele for mais relevante, com 

as palavras e a ordem que mais lhe convier, e possibilitando a captação 

imediata e corrente das informações desejadas. Pais (2001), ao recomendar 

as entrevistas semiestruturadas nos estudos (auto)biográficos, nota que 

nas entrevistas de pendor mais diretivo os entrevistados têm tendência 

a responder “em termos de ‘juízos de valor’, de acordo com uma matriz 

ideológica muitas vezes inconsciente que produz (e que se traduz por) 

um conjunto de tomadas de posição, de qualificações, de descrições e 

de avaliações que não podem ser compreendidas fora do contexto em 

que são produzidas” (p. 108). 

Os dados obtidos, geralmente audiogravados e posteriormente trans-

critos, serão sujeitos à análise de conteúdo (cf. cap. IV‑1). 

– A entrevista não estruturada ou não‑diretiva. Ao contrário do tipo 

anterior, a entrevista não estruturada parte de uma noção de grande 

complexidade do comportamento humano, pelo que procura entendê‑lo 

sem que para isso avance categorias prévias e delimitadoras da investi-

gação (Patton, 2002; Minichiello et al., 1990). As perguntas derivam da 

interação, não existindo, portanto, qualquer grelha prévia de questões, 

respeitando‑se, pelo contrário, a lógica do discurso do entrevistado — o 

que exige muita competência e sensibilidade por parte do investigador. 

Este tipo de entrevistas é muito utilizado em áreas pouco exploradas 

do conhecimento científico ou sobre as quais o investigador pretende 

centrar‑se nas narrativas/perspetivas dos participantes, sem partir de 

enquadramento conceptual prévio.

– A entrevista informal – conversação. Este tipo de entrevista 

tem um papel relevante na investigação etnográfica. Na pesquisa de 

caráter etnográfico realizada por Amado (2001b), no final de cada 

aula observada procurava‑se estar com os intervenientes – ou pro-
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fessor ou alunos – no sentido de captar a sua ‘perspetiva’ sobre as 

ocorrências marcantes e traços gerais da aula. Deste modo, também 

se completava o registo, cruzando informações de ambos os lados 

e provocando alguns insights importantes para a compreensão dos 

dados. Normalmente, estas entrevistas não eram diretamente grava-

das, exigindo que, após a ‘conversa’, se procedesse ao seu registo o 

mais fiel possível.

Não havia, portanto, um plano prévio (por isso as designamos por in-

formais), tratando‑se, em muitos casos, de verdadeiras ‘conversas’ ou ‘troca  

de ideias’ acerca do vivido (que podia não ser o imediato, nem 

simplesmente o observado), da educação e do papel do professor. 

Entrevistas deste tipo realizaram‑se, praticamente, com todos os 

professores das turmas envolvidas no referido estudo. Tal como o 

notaram Hargreaves e colaboradores (1975), ao usarem um procedi-

mento semelhante, não podemos ignorar que se trata de situações 

estimuladoras de processos interativos importantes e complexos, 

embora nem sempre versassem sobre os temas da pesquisa. Referem 

estes autores: “é claro, a partir dos comentários dos professores, que 

eles nos imputavam um largo espectro de questões implícitas. (...) 

Os comentários tinham sempre um elemento comum; tomavam todos  

a forma de tentativa de explicação ou justificação dos seus atos” (ibid., 

220). Esta tentativa de justificação, registada igualmente por Amado 

na pesquisa referida, revelava da parte dos professores uma conceção 

avaliativa das abordagens que lhes eram feitas, obrigando o investi-

gador a reiterar, explícita ou implicitamente, intenções contrárias (cf. 

Vasquez e Martinez, 1996:86). As modalidades específicas da entrevista 

e os momentos da sua realização variaram, em função de objetivos e 

oportunidades.

III‑1.2. Classificação das entrevistas quanto às suas funções	

Quanto às respetivas funções podemos classificar as entrevistas do 

seguinte modo:
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–– Entrevistas de investigação‑controlo: a sua função é a de avaliar 

a adequação de processos com perspetivas ou caracterizações  

elaboradas pelos sujeitos. A estrutura mais adequada a esta função 

é a da entrevista diretiva. Será essencialmente sobre este tipo de 

entrevista que iremos centrar a nossa atenção.

–– Entrevistas de diagnóstico‑caracterização : o seu objetivo é 

fornecer pistas para a caracterização do processo em estudo. 

A estrutura mais adequada a esta função é a da entrevista se-

midiretiva.

–– Entrevistas terapêuticas: realizadas essencialmente com fins de 

ajuda e de aconselhamento.

Os investigadores qualitativos estão divididos também quanto à neu-

tralidade da entrevista. Uns consideram que o investigador é neutral e 

invisível; outros, mais recentemente, reconhecem nela um instrumento 

pouco neutral, e que, constituindo ela própria um contexto social (en-

trevistado, entrevistador, espaço, tempo, etc.), não pode deixar de ser 

influenciada por esse contexto (Fontana e Frey, 2003; 2005; Gillham, 

2000; Kvale, 1996). 

Considerando este aspeto, o guião da entrevista (o que se questiona) 

e a interpretação que dela se faz exige uma ‘desconstrução’, de modo a 

se poder ver, em tudo isso, os efeitos do contexto da entrevista.

III ‑1.3. A entrevista de investigação semidiretiva

Como técnica de investigação, a entrevista de investigação semidiretiva 

está ao serviço de três propósitos:

•	 Deve ser usada como principal meio de recolha de informação que 

tem o seu mais direto apoio nos objetivos da investigação.

É uma técnica que permite um acesso aos discursos dos indivíduos, 

tal como estes se expressam, ao não‑observável: opiniões, atitudes, repre-
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sentações, recordações, afetos, intenções, ideais e valores, que animam 

uma pessoa a comportar‑se de determinado modo. No essencial consiste 

numa técnica capaz de provocar uma espécie de introspeção. Note‑se, 

contudo, que a entrevista, como substituto de uma observação de aconte-

cimentos ou comportamentos passados, não obtém senão representações 

atuais acerca desses acontecimentos. Uma vez que toda a reconstrução é 

sempre uma alteração, o acesso aos acontecimentos através da entrevista 

será sempre limitado, a não ser que se pretendam atingir, precisamente, 

essas representações atuais.

•	 Deve ser usada para testar ou sugerir hipóteses, podendo ainda, 

servir para explorar ou identificar variáveis e relações.

A este propósito, Matalon (1992) coloca a seguinte questão: “Porque 

é que queremos conhecer estes ‘estados interiores’, não observáveis? 

Interessam‑nos por si mesmos, ou na medida em que eles determinam, 

ainda que parcialmente, os comportamentos?” (p.99).

•	 Deve ser usada em conjugação com outros métodos.

Cohen, Manion e Morrison (2006) sugerem que ela seja usada, por 

exemplo, para perseguir resultados inesperados, ou para validar outros 

métodos, ou para entrar nas motivações dos ‘respondentes’ e nas razões 

para responderem tal como o fazem. A conjugação de métodos de investi-

gação permite ajuizar da coerência ou incoerência dos resultados e validar 

os dados obtidos pela entrevista.

Retomando a investigação acima dada como exemplo (Amado, 2001b), 

as entrevistas semidiretivas e as informais realizadas nesse contexto, 

serviram as três funções descritas e ofereceram o material central e de 

maior significado para os propósitos do autor: através delas, e privile-

giando ‘uma relação de escuta ativa e metódica’ chegou ao pensamento 

‘pedagógico’ dos atores (alunos e professores), isto é, ao sentido que 

eles atribuíam à escolarização em si mesma e às atividades curricula-

res, ao modo como entendiam os atos de indisciplina e seus fatores, 
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ao modo como valorizavam as relações que se estabeleciam na aula, ao 

modo como percebiam todo o conjunto de factos sociais objetivos que 

aí têm lugar constituindo os aspetos aparentes da ‘vida na aula’; para 

além disso, através das entrevistas, completou‑se o conhecimento dos 

factos e dos comportamentos objetivos a que se ia chegando através 

da observação ‘participante’. Deste modo, todas as técnicas de recolha 

de informação se tornaram fundamentais, sem conceder o primado a 

qualquer uma delas. 

Esta relação de escuta ativa não é fácil. Recorrendo ainda a Bourdieu 

(1993:906), “ela associa a disponibilidade total em relação à pessoa 

entrevistada, a submissão à singularidade da sua história particular, 

que pode conduzir, por uma espécie de mimetismo mais ou menos 

dominado, a adotar a sua linguagem e a entrar nos seus modos de ver, 

nos seus sentimentos, nos seus pensamentos, com a construção metó-

dica, indispensável do conhecimento das condições objetivas, comuns 

a todas as categorias”.

III ‑1.3.1. Preparação da entrevista de investigação semidiretiva

A condução deste tipo de entrevista implica a atenção a um número 

variado de aspetos, imprescindível, não só para se obter a informação 

requerida mas para se ter, também, a garantia de alguma validade. 

Antes de mais, a entrevista de investigação não se improvisa; pelo 

contrário, ela exige um elevado esforço de preparação. A propósito 

da entrevista biográfica diz Bertaux (1997:58) que “quanto mais ti-

vermos ideias claras sobre o que procuramos compreender e sobre o 

melhor modo de o perguntar, mais podemos aprender seja qual for 

o informador”. 

•	 A escolha das pessoas a entrevistar

A questão tem, antes de mais, a ver com o desenho da investigação 

em causa. Portanto, deve ser resolvida na fase de desenho da investigação. 
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Acrescentemos apenas que, na maioria dos casos, convém que seja al-

guém com quem se possa “aprender o máximo” (Merriam, 2002:12), 

ou que possamos considerar como “testemunha privilegiada” (Quivy e 

Campenhoudt, 1998:71) das situações que se querem investigar. Isto é, 

deve tratar‑se de pessoas que pela sua experiência de vida quotidiana, 

pelas suas responsabilidades, estatuto, etc., estejam envolvidas ou em 

contacto muito próximo com o problema que se quer estudar. Se con-

sistir num grupo de pessoas, convém que elas tenham algo em comum, 

mas também algumas experiências próprias e diferenciadas (níveis de 

ensino, localizações, etc.).

•	 Estrutura – o guião da entrevista

A entrevista deve ser estruturada em termos de blocos temáticos 

e de objetivos, constituindo esse ‘instrumento’ o que passamos a de-

signar por guião de entrevista. Este guião resulta de uma preparação 

profunda para a entrevista66, além de ser um instrumento que, na hora 

da realização da entrevista, ajuda a gerir questões e relações. Por isso, 

nele constam a formulação do problema, os objetivos que se preten-

dem alcançar, as questões fundamentais (orientadoras) numa ordem 

lógica ou prática, e as perguntas de recurso a utilizar apenas quando 

o entrevistado não avançar no desenvolvimento do tema proposto 

ou não atingir o grau de explicitação que pretendemos. As questões 

são prefigurações do que se pretende alcançar na recolha de dados, 

ajudam o investigador a centrar‑se no tema e permitem que avance 

de uma forma sistemática. Como estamos a falar de uma entrevista 

semidiretiva, à construção deste instrumento deve presidir a preocu-

pação por não fazer dele um questionário, mas sim um referencial 

organizado de tal modo que permita obter o máximo de informação 

com o mínimo de perguntas. 

��� Realçamos este aspeto porque nem sempre as pessoas têm a noção da ne-
cessária preparação, que não se esgota no elenco de uma lista de perguntas ou 
questões a fazer. 
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Os objetivos da entrevista hierarquizam‑se em gerais e específicos 

(podendo estes ser descritos por bloco). O primeiro bloco é de apresen-

tação e legitima a situação de entrevista. Nele o entrevistador:

–– explicita os seus objetivos e opõe‑se à inércia e à resistência na-

tural dos entrevistados (Quivy e Campenhoudt, 1998);

–– coloca o entrevistado na situação de colaborador;

–– garante o anonimato das informações (Estrela, 1984);

–– explica o modo como a entrevista vai decorrer;

–– coloca‑se ao dispor do entrevistado para esclarecer eventuais 

dúvidas.

O bloco de apresentação, se tivermos em conta os ensinamentos  

do interacionismo simbólico, revela‑se de enorme importância. A expli-

citação dos objetivos do investigador anula ou minimiza a tentativa de 

os adivinhar por parte do investigado e evita interpretações enviesantes 

das perguntas (Foddy, 2002:23).

Os restantes blocos servirão para guiar a entrevista em direção 

às temáticas que interessa explorar. A elaboração do guião deve 

basear‑se em diversas fontes, tais como a experiência profissional 

e conhecimentos anteriores adquiridos na área, nas sondagens pré-

vias resultantes de contactos informais com pessoas pertencentes 

ao universo que se quer explorar, numa possível entrevista explo-

ratória e na revisão da literatura feita sobre as áreas de incidência 

do estudo. 

Tratando‑se de um instrumento fundamental para a correta e útil 

condução da entrevista, é conveniente fazer um teste‑ensaio deste 

guião. Esse procedimento consiste em fazer algumas (pelo menos duas) 

entrevistas com base no guião a elementos do universo a estudar (mas 

que não fazem parte do grupo de sujeitos da investigação) e analisá

‑las de seguida no sentido de saber se os objetivos previstos foram ou 

não alcançados. 

Damos de seguida um exemplo (quadro nº.1) forçosamente truncado 

mas suficientemente explícito para ilustrar o que vimos dizendo.
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GUIÃO DE ENTREVISTA
Entrevistador_____________________________
Entrevistado___________________________Data ____/____/____ (___________) Local 
Recursos_______________________________________________________________

BLOCOS Objetivo do bloco Questões orientadoras Perguntas de recurso e 
de aferição 

BLOCO – 1 
Legitimação de 
entrevista 

Explicar a situação. 
Criar ambiente propí-
cio à entrevista

Agradecer a disponibilidade; 
informar sobre o uso do gra-
vador; explicitar o problema, o 
objetivo e os benefícios do es-
tudo; colocar o entrevistado na 
situação de colaborador; garan-
tir confidencialidade dos dados; 
explicar o procedimento. 

BLOCO 2 
História das 
experiências de 
formação do-
cente na área de 
Educação Física 
antes do curso de 
especialização. 

Obter dados sobre 
a formação docente 
na área de Educação 
Física na Educação In-
fantil antes do curso 
de especialização que 
compõe o objeto de 
estudo da pesquisa. 

Fale sobre suas experiên-
cias de formação na área de 
Educação Física na Educação 
Infantil antes do curso. 

Como foram as suas 
experiências
na área de Educação 
Física para
trabalhar numa escola 
infantil? 
Quais as limitações?
Quais as contribuições? 
Citar exemplos, por 
favor.

BLOCO 3 
Prática pedagógi-
ca em Educação 
Física na Educa-
ção Infantil antes 
do Curso de Es-
pecialização em 
Ensino de Artes 
e Educação Físi-
ca na Infância. 

Obter dados sobre a 
prática pedagógica 
na área de Educação 
Física na Educação In-
fantil antes do curso 
de especialização que 
compõe o objeto de 
estudo da pesquisa. 

Conte como era a sua prática 
relacionada com as atividades 
da Educação Física antes do 
curso. 

Como eram desenvol-
vidas em sala de aula 
as atividades relacio-
nadas com a temática 
da Educação Física 
antes do curso (tempo, 
espaço, atividades)? 
Como aconteciam as 
atividades? Havia pla-
neamento e discussão 
sobre os elementos 
didácticospedagógicos 
da área (objetivos, 
conteúdo, atividades, 
avaliação)? 
Citar exemplos, por favor.

……………
BLOCO … 6
Síntese e meta-
reflexão sobre 
a própria entre-
vista.

Agradecimentos

Captar o sentido que 
o entrevistado dá à 
própria situação da 
entrevista

O que pensa dos objetivos 
desta mesma investigação, 
e como vê o contributo que 
pôde dar à mesma.

Gostaria de acrescen-
tar mais alguma coisa 
ao que foi dito?

Quadro nº.1 ‑ Modelo de um guião de entrevista 
(exemplo adaptado de Caspistrano, 2010)
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•	 Redação das questões e perguntas de recurso

A problemática em torno da ‘pergunta’ é fundamental, para uma entre-

vista, uma vez que a ‘resposta’ depende das condições da interrogação, 

isto é, natureza, ordem, contexto, reformulação, clareza, etc. (e.g., Kvale, 

1996; Gillham, 2000; Gray, 2004; Rubin e Rubin, 2005). Na entrevista 

semidiretiva as questões a colocar devem ser:

–– abertas: possibilitando respostas nos próprios termos dos entre-

vistados e minimizando a imposição de respostas. Neste sentido 

evitam‑se perguntas dicotómicas que sugiram respostas de sim ou 

não e que poderiam criar uma atmosfera de interrogatório;

–– singulares: quer dizer, que não contenham mais que uma ideia, 

deste modo evita‑se a possível confusão ou tensão no interlocutor;

–– claras: o que leva à utilização de uma linguagem inteligível e que 

parta, quanto possível, do quadro de referência da pessoa entre-

vistada;

–– neutrais: não devem minar a neutralidade com respeito ao que diz 

o entrevistado. Isto implica um ambiente tranquilo, de confiança, 

sem  interrogatórios nem julgamentos (Abeledo, 1989).

Contudo, pode dizer‑se que, no respeitante à ‘abertura’, consoante 

os casos (tendo em conta o momento da entrevista, a própria ques-

tão, etc.), podem combinar‑se questões mais fechadas e diretivas com 

questões mais abertas e flexíveis (Kvale, 1996; Gillham, 2000; Merriam, 

2002). Por outro lado, a literatura recomenda que as questões não 

sejam demasiado precisas, mas que também não deixem uma abertura 

absoluta (Albarello et al., 1997:87; Quivy e Campenhoudt, 1998:72; 

Bell, 2002:122). 

•	 Tipo das perguntas ou questões 

As perguntas podem ser analisadas (ou estruturadas) segundo um 

conjunto diferenciado de tipos, em função dos temas que abordam:
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–– perguntas de experiência/comportamento – relacionam‑se com o que 

uma pessoa faz ou fez e, portanto, com a descrição de experiências 

– e.g.: que tipo de coisas faz nesta atividade?

–– perguntas de opinião/valor – pretendem entender os processos cog-

nitivos e interpretativos do entrevistado – e.g.: qual é a sua opinião 

sobre a regionalização?

–– perguntas de sentimento – com o objetivo de compreender as respostas 

emocionais do entrevistado face às suas experiências e pensamentos 

– e.g.: que sentes quando te tratam por essa alcunha?

–– perguntas de conhecimento – permitem descobrir a informação factual 

do entrevistado; e.g.: que fazer para conseguir uma boa entrevista?

–– perguntas sensoriais – permitem saber o que o entrevistado ouve, 

palpa, cheira, etc.

–– perguntas de ambiente/demográficas – para a identificação do entre-

vistado (Patton, 1990; Maykut e Morehouse, 1994:90‑91)

•	 Sequência das perguntas ou questões 

Como se pretende uma grande flexibilidade por parte do entrevista-

do, a ordem das questões deve ser em função do desenvolvimento da 

entrevista. No entanto é aconselhável:

–– começar por experiências atuais ou próximas, de modo a ‘quebrar o gelo’;

–– avançar com questões mais factuais do que opinativas;

–– deixar as questões mais específicas, de opinião, interpretação e 

sentimentos, para fases intermédias ou finais.

Matalon (1992) chama a atenção para o facto de as respostas do entrevis-

tado não dependerem apenas de condições externas, mas do que se passa 

durante a própria entrevista, isto é, dependem do próprio discurso que se 

vai construindo, através das diferentes etapas do processo, e da confiança 

que o entrevistado vai adquirindo em relação ao entrevistador (Fontana e 

Frey, 2003; Rubin e Rubin, 2005). Daí que seja expectável que a resposta 

inicial seja mais superficial, estereotipada e banal, do que a posterior – 

esta é mais pessoal e, por vezes, contraditória em relação à primeira. Mas, 
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por esse facto, surgem alguns problemas que põem em questão a validade 

da entrevista, como método de investigação. Com efeito, pergunta ainda 

Matalon (1992): “Não podemos pensar que o sujeito produz mais do que 

descobre, que ele constrói ao mesmo tempo o seu discurso e o seu objeto, 

em resposta à pergunta do investigador e em função dela?” (p.99).

•	 Outros aspetos a ter em conta na preparação e transcrição

Na preparação de uma entrevista há todo um conjunto de outros as-

petos a considerar, como: 

–– a duração;

–– o número de sessões;

–– o lugar onde se vai realizar a entrevista;

–– a identidade e o número de participantes na interação;

–– a possibilidade ou não de usar o gravador;

–– como tomar notas em especial dos comportamentos não verbais;

–– como se vai fazer a transcrição. 

Sobre a transcrição, uma das questões mais frequentes relaciona‑se com 

a exigência de fidelidade ao discurso do entrevistado. Geralmente aponta‑se 

para a necessidade absoluta dessa fidelidade. Para isso, há que ter muito 

cuidado não só na captação das palavras usadas, como em outros aspetos 

tais como a pontuação da fala (as pausas e o tom de voz). A fidelidade 

exige vírgulas, pontos, reticências, exclamações… O que não é nada fácil 

e pressupõe várias escutas – a que alguns investigadores (Crusoé et al., 

2008; Crusoé, 2009; Silva, 2006) chamam ‘escuta sensível’ – que permitam 

aproximar‑nos “não do acontecimento de falar, mas do que foi dito” (Geertz, 

1989:14, cit. por Crusoé, 2009) pelos entrevistados. Mas não ter este cuidado 

deve considerar‑se uma falta de respeito e de ética, ao mesmo tempo que 

pode dar azo a uma interpretação menos correta do discurso registado. 

Coloca‑se ainda, muitas vezes, uma pergunta sobre se é importante ou 

não transcrever tudo. Embora a resposta mais geral vá no sentido afirmativo, 

pensamos que isso poderá ser uma decisão a tomar na base do bom senso  

e que tenha em conta os objetivos do trabalho, o tempo, o orçamento, etc.  
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O facto é que a entrevista transcrita permite o manuseio indispensável na 

sua análise, além de permitir melhor conservação e melhor acesso aos dados. 

Outro aspeto importante é saber quem deve fazer a transcrição. Claro 

que a decisão vai depender de vários fatores, desde o orçamento à urgência 

(uma vez que é um processo moroso). Contudo, ela de preferência será 

feita por quem conduziu a entrevista e por quem a vai analisar. A primeira 

condição permite uma maior fidelidade; a segunda oferece uma maior 

aproximação ao texto dando, logo à partida, uma segunda67 ideia das 

temáticas mais ou menos exploradas. Como diz Queiroz (1991), neste 

caso “transcrever significa, assim, uma nova experiência da pesquisa, um 

novo passo em que todo o processamento dela é retomado, com seus 

envolvimentos e emoções, o que leva a aprofundar o significado de certos 

termos utilizados pelo informante, de certas passagens, de certas histó-

rias que em determinado momento foram contadas, de certas mudanças 

na entonação da voz” (p. 88). Também, por isso mesmo, diz Girardello 

(2008), que a transcrição feita pelo analista é ‘um trabalho delicado’  

e que “costuma consistir em espaço de intensa produção teórica” (p. 294). 

III ‑1.3.2. Condução da entrevista de investigação semidiretiva

A realização e condução de uma entrevista, para além da preparação 

com base em objetivos e temas, exige um determinado estilo de interação, 

bem como todo um conjunto de preocupações no sentido da sua validade 

como instrumento científico. É sobre esses aspetos que nos vamos deter. 

•	 Estilo e gestão da interação 

A bibliografia (cf. Kvale, 1996; Bell, 2002; Fontana e Frey, 2003; Bogdan 

e Biklen, 1994) aponta para um conjunto de recomendações a propósito 

da gestão da entrevista, as quais sintetizamos nos tópicos que passamos 

a apresentar. Assim, o entrevistador deve:

��� A primeira foi no próprio momento da entrevista.
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–– apresentar‑se como alguém que pretende aprender;

–– ganhar a confiança do entrevistado;

–– evitar, na medida do possível, dirigir a entrevista;

–– dar a palavra;

–– evitar interrogatórios;

–– não cortar nem interferir;

–– não fazer perguntas que influenciem o entrevistado;

–– utilizar frequentes sinais verbais e não verbais de reforço, estímulo;

–– procurar, apesar dos estímulos, manter‑se com alguma neutralidade;

–– não restringir a temática abordada, possibilitando o alargamento 

dos temas propostos e a informação espontânea de temas previstos 

no guião, mas ainda não abordados;

–– evitar compartimentações estanques dos temas;

–– esclarecer os quadros de referência (conceitos e situações) utilizados 

pelo entrevistado;

–– certificar‑se que o entrevistado o entende e é entendido;

–– tomar notas de modo discreto.

Silva (2002), a propósito do que, na esteira de Kaufman (1996), designa 

por ‘entrevista compreensiva’, considera que o entrevistador deve entrar no 

mundo do entrevistado sem se tornar um duplo dele. Segundo a autora,  

é necessário encontrar a boa questão no desenvolvimento da entrevista e 

a melhor questão não é encontrada no guião previamente preparado, mas 

a partir do que diz o entrevistado. De facto, todas estas exigências impli-

cam, por parte do entrevistador, uma constante atenção aos processos de 

modo a corrigi‑los, a melhorá‑los e a colocar‑se na posição de quem sabe 

que o que “interessa está no personagem a entrevistar” (Guerra, 2008:18).

•	 Fenomenologia da interação e validade do método

Vários são os problemas que se põem à entrevista e à validade do 

discurso que aí se produz (e.g., Kvale, 1996; Gillham, 2000; Patton, 2002; 

Alasuutari, Bickman e Brennan, 2008). Os resultados são, com efeito, muito 

dependentes das condições objetivas (muitas delas já referidas) e subjetivas 
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(derivadas das motivações e interpretações mútuas dos intervenientes) em 

que um tal discurso se produz. Vejamos algumas dessas condições subjetivas:

–– há muitos fatores que diferem de uma entrevista para outra, tal como 

a mútua confiança, a distância social e o controle dos entrevistadores;

–– o entrevistado pode não se sentir à vontade e adotar técnicas de evi-

tamento, se as questões forem muito íntimas;

–– quer o entrevistador quer o entrevistado podem querer guardar se-

gredo acerca do que está em seu poder declarar;

–– muitas questões evidentes para uns podem ser relativamente obscuras 

para outros, mesmo quando há intenção de comunicação genuína 

(Cohen e Cohen, 1980);

–– as próprias questões colocadas devem ser tomadas como ‘parte dos 

dados’ porque nunca serão neutrais e ‘desinteressadas’ (Baker, 1997, 

cit. por Freebody, 2003:137);

–– há que identificar quais as motivações do entrevistado ao aceitar a 

entrevista. Podem ser favoráveis, como o altruísmo (desejo de ajudar), 

a busca de satisfação emocional (oportunidade para exprimir as suas 

opiniões, ou de partilhar recordações e emoções associadas, por 

exemplo, a uma situação de luto, como observado em Granja, 2013), 

e a busca de satisfação intelectual (um tema que agrada). Mas também 

podem ser desfavoráveis, como o desejo de ser avaliado positivamente, 

o que provoca riscos quanto à validade da informação;

–– no processo de interação pode dizer‑se que o entrevistado procura 

construir sua identidade face ao entrevistador (Bourdieu, 1993; 

Silva, 2002). “Nesse sentido duas posturas são características do 

entrevistado:1) Trabalhar a sua unidade (o que é mais frequente) 

concentrando‑se em suas opiniões e em seus comportamentos.  

O entrevistado se bate contra o entrevistador quando ele revela as 

contradições. 2) Utilizar a situação da entrevista para se interrogar 

sobre suas escolhas, auto‑analisar‑se. Alguns entrevistados tanto 

podem ir muito longe nesta postura (como em um parêntese), como 

voltar a trabalhar e defender de novo sua integridade identitária” 

(Silva, 2002, s.p.).
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–– tendo em conta as alíneas anteriores, as respostas dos entrevistados 

“necessitam de ser tratadas mais como justificações do que como 

informação verdadeira” (Baker, 1997, cit. por Freebody, 2003:137).

Estas e outras questões, resultantes da consideração da entrevista como 

uma situação de interação determinada por diversos fatores, levam muitos dos 

seus críticos a concluir que ela, mais do que um método para recolher dados, 

é um método para os produzir (Baker, 1997, cit. por Freebody, 2003:137).

Face a esta variabilidade do discurso da entrevista, as grandes inter-

rogações que se põem ao investigador que utiliza este método são, como 

refere Matalon (1992), a de saber como inferir, a partir do discurso parti-

cular obtido, a informação desejada e, ainda, a de como determinar quais 

são as condições em que será produzido o discurso mais adequado ao que 

se procura. Coloca‑se, além de tudo isto, a questão da interpretação. Esta  

é uma questão séria tendo em conta, por um lado,o enorme manancial de 

dados; por outro, devido a muitos aspetos contraditórios que se oferecem 

nesses mesmos dados e, também, à inevitável influência do investigador.

Um dos aspetos críticos apontados é o facto de que, na maior parte da 

investigação, a preocupação analítica vai no sentido de procurar o que 

há de comum no pensamento dos entrevistados, pondo de parte o que os 

distingue. Ora, o que é tido como comum é determinado, muitas vezes, 

pelas premissas teóricas dos investigadores e pelo modo como essas pre-

missas influenciaram a pergunta e o que se perguntou (Freebody, 2003).

III ‑1.4. Outras modalidades de entrevista

Para além da entrevista de investigação semidiretiva, e de todas as 

que classificámos quanto aos objetivos e quanto à função, outras moda-

lidades têm surgido com maior ou menor distanciamento em relação ao 

que já dissemos. Os motivos para esta grande variedade prendem‑se com 

questões diversas. Umas vão no sentido de responder a algumas objeções 

de caráter epistemológico como, por exemplo, a da influência do entre-

vistador na interação ou a possibilidade de obter informação que passa 
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pelo crivo de alguma intersubjetividade (por exemplo, o grupo focal ou 

a entrevista polifónica68); outras surgem num sentido mais pragmático, 

como o da obtenção mais rápida e mais variada de informação (no caso, 

por exemplo, da entrevista de grupo).

III ‑1.4.1. A entrevista de grupo 

Uma técnica de entrevista frequentemente utilizada na investigação 

educativa é a entrevista de grupo. É preciso ter em conta, como diz 

Mucchielli (1968), que a entrevista de grupo “só se pode praticar sobre 

um grupo existente como grupo social, ou como emanação de um grupo 

social mais vasto” (p. 6). O entrevistador tem, pois, que interessar‑se pelo 

grupo e pelo que é vivido pelo grupo. Não é o universo privado que 

conta, mas o conjunto das significações específicas do grupo. Contudo, 

há uma série de dificuldades a considerar neste tipo de entrevista:

–– o grupo vai ter reações de defesa – reage como uma entidade 

coletiva;

–– o universo coletivo do grupo só existe para o próprio grupo. 

Quanto mais é um grupo ‘coalescente’, isto é, quanto mais tem 

uma alma, mais ele “tem a sua linguagem, seus modos de reação, 

seus sinais de conivência, suas alusões secretas, a sua memória 

comum…” (ibid.);

–– os membros do grupo nunca refletem sobre o ‘vivido’ coletivamente; 

o grupo é, em primeiro lugar uma realidade não refletida.

Blanchet, (1993:222), referindo o trabalho pioneiro de Banks (1957), 

lembra três questões fundamentais a colocar sobre a validade de uma 

entrevista de grupo:

��� Na entrevista polifónica (polyphonic interviewing) “são reportadas as perspetivas 
múltiplas de vários entrevistados e discutidas as diferenças encontradas entre elas” (Fontana 
e Frey, 2003: 81). Esta discussão feita em grupo pode levar, aliás, a descobertas coletivas 
de grande impacto na vida pessoal de cada sujeito envolvido no processo.
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–– “a discussão de grupo realizada junto de uma população determina-

da produz uma informação unívoca (consensus information) sobre 

o universo partilhado por esta população?

–– os resultados obtidos depois da análise de conteúdo do material 

produzido no grupo são diferentes dos resultados obtidos tendo 

em conta as respostas das mesmas pessoas quando entrevistadas 

individualmente?

–– os mesmos indivíduos respondem diferentemente às mesmas ques-

tões, segundo são entrevistados conjuntamente com colegas ou 

individualmente?”.

No referido estudo chegou‑se à conclusão de que a entrevista de grupo 

“frente aos participantes situa‑se na modalidade do consenso, mais do que 

permite a expressão dos conflitos internos ao grupo” (Blanchet, 1993:223). 

O facto é explicado do seguinte modo: “as entrevistas de grupo fazem apa-

recer, sobretudo, as opiniões mais fortes, contrariamente àquelas em que os 

participantes são menos seguros; por outro lado, observa que as opiniões 

minoritárias correm o risco de não aparecer na discussão do grupo, se não 

forem opiniões de participantes muito motivados para as defender” (ibid.). 

Há, portanto, o risco de, com metodologias diferentes, se chegar  

a resultados diferentes. Por outro lado, a entrevista de grupo faz emergir 

o consenso –reivindicações, contestação, ostracismo em relação aos que 

se colocam do lado da escola, do professor ou do patrão, por exemplo. 

Nota‑se assim que cada palavra pronunciada se encontra carregada de 

consequências potenciais para quem a pronuncia, e é menos perigoso pro-

curar o consenso do grupo do que expressar ideias que levem ao conflito.

III ‑1.4.2 . Estudos com grupos de referência – grupo focal

A técnica do Grupo Focal (Focus Group Studies) consiste em envolver 

um grupo de representantes de uma determinada população na discussão 

de um tema previamente fixado, sob o controlo de um moderador que 

estimulará a interação e assegurará que a discussão não extravase do 



226

tema em ‘foco’. É no contexto da interação que se espera que surjam as 

informações pretendidas. 

Trata‑se, portanto, de um exame em profundidade de um tópico pouco 

conhecido (Fontana e Frey, 2003; Krueger e Casey, 2000; Greenbaum, 1998; 

Debus, 1990; Morgan, 1998; 2004; Krueger, 1988; 1998), mas relacionado 

com a vida quotidiana das pessoas e que produz um amplo corpo de da-

dos expressos na própria linguagem dos respondentes e do seu contexto 

(possuem, pois, uma validade ecológica que não se encontra nos questioná-

rios). Procura‑se, nessa auscultação, dar conta da experiência, das atitudes, 

dos sentimentos e das crenças dos participantes acerca do tema em causa 

(e.g., o consumo de um produto, o impacto de determinada legislação), 

tendo em linha de conta a interação e as reações que se geram no inte-

rior de um grupo e em virtude do tópico em discussão. Nesta perspetiva, 

concordamos que o “grupo focal capta uma multiplicidade de perspetivas 

e de processos emocionais no interior de um grupo” (Gibbs, 1997: s/p). 

A interação que se gera no interior do grupo é, portanto, o principal 

meio e fonte de produção de dados e é a sua principal característica – o que 

distingue esta metodologia de outras estratégias de investigação, inclusive 

da simples entrevista de grupo. Parte‑se do princípio de que “a interação 

será produtiva ao alargar o leque de respostas possíveis, ao reativar detalhes 

esquecidos da experiência, ao liberar os participantes de inibições relativa-

mente à divulgação da informação” (Merton et al., 1956, cit. por Catterall 

e Maclaran, 1997, s/p.). A outra característica identificadora é o facto de o 

método se centrar num tópico (foco) particular e específico. Em síntese, nas 

investigações através de grupo focal podemos encontrar objetivos do género:

–– identificar a informação que existe em determinado meio sobre um certo 

fenómeno ou tema. Ao passo que o questionário procura saber com que 

frequência, magnitude (e coocorrência) esses fenómenos se verificam;

–– identificar as diferenças de pensamento e o leque de ideias existente 

acerca de determinada realidade num determinado contexto; 

–– dar conta do tom de voz, da comunicação gestual e do envolvimento 

emocional, comuns nas situações em que se discorre e se fala sobre 

determinado tópico;
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–– identificar a linguagem comum (argumentos, crenças e mitos) em 

torno de um tópico. O que é conhecido por todos e o que exige 

esclarecimentos por parte de outros participantes;

–– realizar um estudo piloto sobre um determinado tópico (decorrente, 

por exemplo, da informação previamente recolhida por questioná-

rio). Em especial, este tipo de estratégia de investigação permite 

gerar hipóteses que virão depois a ser testadas através de métodos 

quantitativos (Powell e Single 1996, cit. por Gibbs, 1997, s/p.); 

–– estimular o aparecimento de novos conceitos e diagnosticar problemas;

–– contribuir para a formulação de questões e categorias de resposta 

de questionário estruturado, em especial, descobrindo o modo como 

no universo dos futuros inquiridos se pensa e se fala acerca do 

tema a abordar pelo questionário (Hoppe et al., 1995 e Lankshear 

1993, cit. por Gibbs, 1997, s/p.).

Entre os exemplos de temas abordados por esta técnica, destacamos 

vários retirados da literatura:

–– como é que os pais conseguem gerir os necessários cuidados com 

seus filhos e as exigências colocadas pela carreira profissional?

–– como reagem os pais a um conceito específico relacionado com o 

cuidado dos filhos?

–– como levar por diante, junto de adolescentes, um projeto de edu-

cação de prevenção da sida?

Segundo Calder (1977, cit. por Catterall e Maclaran, 1997), tendo em 

conta os objetivos e a investigação realizada, pode dizer‑se que as grandes 

linhas de trabalho com esta metodologia têm seguido três orientações 

principais: exploratória, clínica e fenomenológica. 

•	 Preparação da entrevista de grupo focal

Existe alguma liberdade e variedade de formas de aplicação do grupo 

focal, dependendo dos seus objetivos (Fontana e Frey, 2003). Há aspetos 
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em grande parte comuns à entrevista de investigação semidiretiva e à 

entrevista de grupo. Contudo, também há algumas especificidades que 

convém ter em conta:

–– definir e clarificar os conceitos ou questões que devem ser investi-

gados. Esta é uma condição prioritária; ter questões à partida guiará 

a seleção dos respondentes, o tipo de questões a colocar durante as 

sessões e o tipo de análise a realizar posteriormente; fará, igualmen-

te, jus à designação de ‘grupo focal’. É necessário que os conceitos  

a clarificar sejam poucos, a fim de se examinarem com detalhe. Exige

‑se que as palavras de apresentação, iniciais, sejam bem preparadas, 

pois influenciam extraordinariamente o desenrolar da entrevista;

–– elaborar um guião da entrevista, como nas outras modalidades. Neste 

caso, porém, é importante que as questões sejam abertas, de modo 

a que se dê conta do que pensam as pessoas sem as questionar de 

modo direto. Devem estimular‑se linhas de pensamento que não 

estavam previstas antecipadamente no guião;

–– tal como nas outras entrevistas, há que garantir, à partida, a con-

fidencialidade. Dado tratar‑se de um grupo, há que encorajar, 

também, os participantes a manterem confidencialidade acerca do 

que se disser na sessão;

–– as questões devem ser formuladas numa linguagem acessível. 

Há que estimular os participantes a “partilhar a sua experiência 

pessoal voluntariamente e de modo a conferirem uma base às suas 

opiniões. Uma tal informação pessoal pode ser útil, ajuda a enrai-

zar a discussão na realidade e serve como um referente concreto 

quando questionamos acerca do que é pessoal ou comum” (Knodel, 

1993:37). É necessária, pois, uma atmosfera aberta, de modo a que 

os participantes se sintam à vontade para colaborar e partilhar ideias 

e sentimentos. Não se procuram consensos;

–– devem ser preparadas condições que ofereçam alguma comodidade, 

causem pouca retração aos participantes e estimulem a comunicação 

(mesa redonda, refrescos, sossego, etc.). Este tipo de entrevista tem 

lugar em variadíssimas situações. Claro que o melhor seria evitar 
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situações perturbadoras, como a existência de equipamentos de 

gravação, etc.. Estes, porém, são fundamentais e, a sua presença, 

mais ou menos discreta, carece sempre de conhecimento e autori-

zação dos participantes.

•	 A escolha dos participantes nos grupos a entrevistar

–– Nem todos os tópicos são bons para qualquer pessoa; há que saber 

escolher as pessoas para os tópicos que se tem em vista. Os tópicos 

terão sempre alguma relação com a experiência dos entrevistados 

(Gatti, 2005). Os selecionados serão pessoas capazes de participar 

(a timidez, dificuldade de trabalhar em grupo, etc., podem ser 

obstáculos), e terão alguma capacidade reflexiva;

–– dentro do possível, os participantes não devem conhecer‑se uns 

aos outros; 

–– a escolha dos membros do grupo será feita ao acaso. A escolha por 

conveniência pode contribuir para a distorção dos dados;

–– quanto à homogeneidade do grupo (a mesma idade, estatuto 

semelhante, etc.) ou à falta dela, quem a determina são os ob-

jetivos do investigador. A homogeneidade permite uma maior 

profundidade na recolha de dados, na medida em que os par-

ticipantes se identificam mais facilmente com a experiência 

coletiva (idiossincrasia dos dados) e, também, se inibem me-

nos do que com a presença de indivíduos com características 

muito diferentes, em termos de idade, de estatuto social, etc..  

Por exemplo, a presença de pais num grupo de adolescentes 

seria certamente inibidora para estes, e vice‑versa (suponha‑se 

o caso em que se espera que os pais falem sobre a rebeldia dos 

mais novos). Pode ser inibidor misturar pessoas do sexo feminino  

e masculino, ou de proveniências culturais diferentes. Contudo, 

se se considera como objetivo estudar a interação entre pais e 

crianças então o grupo deveria ser composto por uns e outros 

(Stewart e Shamdasani, 1998); num grupo homogéneo não so-

bressaem as diferenças de opinião;
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–– quanto ao número de pessoas por sessão e à existência, ou não, 

de incentivos aos participantes, a bibliografia aponta para números 

muito variados de participantes: dos 4 aos 15! Esta decisão de-

penderá, por certo, dos objetivos, do tema e de outras condições. 

Quanto a possíveis incentivos, há estudos que podem contemplar 

estímulos financeiros aos participantes, o que deverá ser previsto 

no orçamento. Mas os mesmos podem ser meramente simbólicos 

ou morais: valorização da sua própria experiência, oportunidade 

de colaborar numa equipa de investigadores, etc;

–– uma sessão apenas com cada grupo não permite saber se determina-

da característica tem a ver com a natureza do grupo ou com o modo 

como a sessão foi conduzida. Por isso, uma investigação através do 

grupo focal terá de contemplar vários grupos. Há estudos realizados 

com uma entrevista por cada grupo (e.g. Burgess 1996, cit. por Gibbs, 

1997, s/p.), outros que fazem várias entrevistas ao mesmo grupo.

•	 Fenomenologia da interação 

O moderador deve ser um conhecedor da dinâmica de grupos e das 

técnicas da entrevista (em especial, saber ouvir, falar pouco e não avançar 

com os seus ponto de vista). Esta é uma exigência fundamental, porque 

pode ajudar o investigador a identificar as condições que promovem a in-

teração e a discussão aberta dentro do grupo, e permite melhor distinguir, 

na análise dos dados, o que foi dito e feito no grupo precisamente devido 

às condições que foram criadas (Catterall e Maclaran, 1997). 

É importante que o moderador esteja por dentro da cultura dos investi-

gados; isso dá‑lhe grande sensibilidade para entender as questões postas, 

os ditos e os não ditos (e.g., através da análise do comportamento não

‑verbal dos participantes), tabus (que exigem muita prudência para serem 

esclarecidos). Suponha‑se, por exemplo, uma investigação realizada em 

meios conservadores sobre planeamento familiar; ou quando essa investi-

gação remete para aspetos muito particulares da vida privada das pessoas.

O moderador deve saber quando intervir, ser mais ou menos diretivo 

em função dos objetivos da pesquisa, colocar questões mais genéricas 
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(em ordem, por exemplo a identificar as representações gerais acerca 

do problema em estudo), ou mais específicas (em ordem, por exemplo, 

a saber se determinada informação foi assimilada pelos entrevistados).

A bibliografia geral apresenta um conjunto de recomendações ou regras 

básicas (ground rules) que sintetizam os aspetos acima referidos, como: 

–– tratar os participantes como seres humanos; 

–– atender ao seu conforto físico e segurança;

–– assegurar a privacidade dos participantes;

–– esclarecer os meios usados para gravar a sessão; 

–– manter o foco no tema em questão; 

–– manter as pessoas ativas exprimindo claramente a pergunta, dando 

tempo a que cada participante exprima (e grave) a sua resposta, 

facilitar a discussão das respostas (perguntas entre os participantes 

para esclarecimento mútuo, reconsideração do posicionamento de 

cada um sobre o tema, etc.);

–– manter a discussão na linha pretendida (focando o tema);

–– evitar a inibição dos respondentes;

–– todos os respondentes devem contribuir sem que uma opinião 

domine as outras, ou seja preferida pelo moderador;

–– fechar a discussão por cada resposta finalmente trabalhada, fazendo 

uma síntese antes de avançar (pode haver um anotador na sessão 

a quem caiba esta tarefa);

–– completar os registos, após as sessões, com notas acerca do clima 

da reunião e de outros aspetos que se considerem relevantes.

•	 A análise e a interpretação dos dados

As sessões devem ser vídeo‑gravadas ou áudio‑gravadas com autorização 

das pessoas participantes e, depois, transcritas (claro que esta exigência 

depende dos objetivos das entrevistas). A seguir far‑se‑á a análise de con-

teúdo (dos dados que anteriormente se definiram como relevantes para 

a pesquisa), podendo partir‑se dos tópicos do guião e tendo em conta 

os objetivos da pesquisa (Gatti, 2005; Rubin e Rubin, 2005).
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Claro que a própria transcrição faz perder muitos dados, mormente os 

não verbais. Estes dados podem completar‑se se houver notas tomadas (por 

um outro observador) ou se houver uma vídeo‑gravação (a sua utilização, 

contudo, deve estar prevista no plano da análise). Os dados serão cuidado-

samente analisados, quantitativa e qualitativamente, através dos processos 

geralmente usados na Análise de Conteúdo (cf. Parte IV deste manual). 

No entanto, porque a interação é um fenómeno central no grupo focal, 

a dinâmica que se gerou no interior do grupo tem de ser considerada na 

análise. Devem ter‑se em conta os períodos de desenvolvimento das interações 

no grupo (estágios iniciais de formação e de desenvolvimento) e a sequên-

cia das trocas, para se perceberem, de forma contextualizada, os conteúdos 

(Gatti, 2005; Morgan, 1998; 2004). É possível que numa fase inicial as ideias 

sejam contraditórias em relação ao que se afirma posteriormente. Anote‑se  

a qualidade dos atos verbais em cuja análise se podem usar sistemas como 

o de Bales (1950): área sócio emocional positiva e negativa, área de tarefas, 

etc. (cf. Izquierdo, 1996:89). Há que atender ao facto de as pessoas estarem 

em grupo, o que uniformiza muitas das opiniões dos participantes, de modo 

que o que sobressai é um pensamento mais coletivo do que individual.

O grupo focal surge como uma boa metodologia para uns fins, menos 

boa para outros. Uma das vantagens é a de permitir uma certa rapidez na 

colheita da informação. Que isto seja bem entendido, uma vez que todos 

os requisitos prévios (preparação, guião, escolha dos participantes etc.), 

são consideravelmente consumidores de tempo para o entrevistador, para 

não falar já das transcrições e da análise subsequente. Mas a interação com  

os respondentes, possibilitando esclarecimentos das suas respostas e atenção 

a comportamentos não verbais, é a sua principal característica e uma grande 

vantagem. Isto exige que o moderador esteja familiarizado com a problemá-

tica em discussão e evidencie sensibilidade à cultura dos investigados (o que 

lhe permite maior e mais profunda compreensão das respostas e questões 

colocadas). Possibilita, portanto, um conjunto de informações que não seriam 

suscetíveis de ser colhidas por outro meio, mas que, também por isso mes-

mo, dificilmente serão passíveis de generalização. Por outro lado, há sempre  

o perigo de o grupo ser dominado por um dos seus membros (Fontana e 

Frey, 2003:73; Krueger e Casey, 2000; Morgan, 1998; 2004; Krueger, 1998).
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III    –  2 . INTRODUÇÃO  A  OUTRAS  TÉCNICA S  DE 

RECOLHA  DE  DADO S

No presente tópico faremos uma breve introdução a diversas outras 

técnicas de recolha de dados, mais ou menos próximas da entrevista 

(tratada no tópico anterior). O desenvolvimento incidirá sobre técnicas 

autoscópicas, análise de narrativas (“estórias”) e incidentes críticos, a téc-

nica Delphi, questionários abertos, composições e documentos pessoais.



(Página deixada propositadamente em branco)



235

III   . –  2 . 1 . PEN SAR  EM  VOZ  ALTA , AUTOSCOPIA  E 

ESTIMULAÇÃO    DA  RECORDAÇÃO

Pensar em voz alta, autoscopia e estimulação da recordação são téc-

nicas baseadas na verbalização dos processos mentais que partem do 

princípio, comum a toda a investigação qualitativa, de que é importante 

captar e estudar os processos de pensamento dos atores em ação e inte-

ração. Trata‑se de técnicas utilizadas tanto com propósitos de investigação 

(dimensão que aqui nos interessa) como de formação. 

No contexto do ensino, estas técnicas traduzem as conceções ofereci-

das pelos ‘modelos mediacionais’ que “incorporam a variável mediadora 

do aluno e do professor como principais responsáveis dos efeitos reais 

da vida na aula” (Gimeno Sacristan e Peréz Gómez, 1995:85), valorizando, 

sobretudo, os processos cognitivos e afetivos daqueles intervenientes e o 

seu ‘senso comum’. Segundo tais modelos, só conhecendo verdadeiramente 

a atuação prática dos intervenientes na aula, e o pensamento que subjaz 

a essa atuação, numa aproximação a ‘sujeitos’ e não a ‘objetos’, é que se 

poderá teorizar validamente sobre o ensino ( Januário, 1996; Amado, 2001). 

Diga‑se, pois, que, para além de uma nova compreensão da prática 

social, mormente dos processos de ensino‑aprendizagem, os modelos 

mediacionais têm fortes implicações nas metodologias de investigação 

e nas epistemologias que lhes servem de suporte, ou seja, compreender 

o ensino‑aprendizagem, como prática social que é, não pode mais ser 

alcançado sem ter em conta o que pensam de si mesmo e dos outros, 

os agentes do processo: professores e alunos. É neste enquadramento 

teórico que se fundamentam as técnicas do pensar em voz alta, da au‑

toscopia e da estimulação da recordação. 

João Amado & Margarida Veiga Simão

Universidade de Coimbra / Universidade de Lisboa
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Numa breve descrição e reflexão, apresentam‑se algumas das modali-

dades mais conhecidas bem como as suas vantagens e limites. Podemos 

considerar duas grandes categorias de modalidades: as técnicas concor-

rentes (pensar em voz alta e autoscopia) e as técnicas independentes 

(estimulação da recordação). As primeiras caracterizam‑se pelo facto de 

serem empregues durante a realização das tarefas e destinam‑se a obser-

var e registar reações, hesitações, tomadas de decisão, etc. As segundas, 

em destaque neste capítulo, caracterizam‑se por recorrerem a invocação 

de experiências passadas. 

•	 Pensar em voz alta e autoscopia

‘Pensar em voz alta’ (think‑aloud) é o exemplo perfeito das técnicas 

concorrentes. Com efeito, na sua concretização, pede‑se ao sujeito que, 

em certos momentos da sua atividade interativa, diga tudo o que está  

a pensar para levar por diante essa mesma atividade. Tem a vantagem de 

permitir seguir o desenrolar da ação, consistindo, porém, numa técnica 

bastante intrusiva, sobretudo pelo facto de interferir no próprio fluxo 

das atividades(Bonboir, 1985). 

O termo autoscopia trata, como a designação o indica, de uma ob-

servação realizada pelo próprio agente da ação mediante o recurso à 

vídeogravação. “O facto de ver‑me e de escutar‑me leva a uma tomada 

de consciência de mim mesmo, de minha imagem, do som da minha 

voz, da qualidade e da quantidade de meus gestos, de minhas atitudes, 

de minha postura, de minha maneira de atuar e de ser (Ferrés, 1996:52, 

cit. por Sadalla e Larocca, 2004:422). 

Através da observação e da análise do vídeo, procura‑se apreender o 

processo reflexivo do ator na situação, num procedimento que se confunde 

com a técnica da estimulação da recordação. Tendo em conta, pois, que 

os procedimentos e a fundamentação são bastante semelhantes ao que 

ocorre na estimulação da recordação, passaremos ao desenvolvimento 

desta outra técnica.
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•	 A estimulação da recordação 

A estimulação da recordação é uma técnica independente e tem sido 

utilizada de diferentes modos e em diferentes contextos de pesquisa. 

No ensino, foi empregue pela primeira vez por Bloom, em 1953, e foi 

descrita como um método que permite fazer inferências sobre a recordação 

de acontecimentos mentais. Kagan, Krathwohl e Miller (1963) utilizaram 

esta metodologia para treinar profissionais; Shulman e Elstein (1975), 

para investigar os juízos de diagnósticos dos médicos; Peterson, Swing, 

Bravermn e Buss (1982), para investigarem os processos cognitivos dos 

alunos, as tomadas de decisão clínicas e os pensamentos dos jogadores 

de xadrez; Lam (2008), para ter acesso às estratégias metacognitivas 

e processos de pensamento de alunos participantes no planeamento  

de tarefas de grupo. No caso da pesquisa na sala de aula, muitos estudos 

adotaram a metodologia da estimulação da recordação para investigar 

os processos de pensamento e de tomada de decisão dos professores, 

no ato de ensinar (e.g., Almeida, 2011; Cadório, 2011; Cadório e Veiga 

Simão, 2010; Calderhaed, 1981; Clark e Peterson, 1986; King, 1980; 

Marcelo, 1987; McKay e Marlknd, 1978; McNair e Joyce, 1979; Pacheco, 

1990; Pinto, 1996; Veiga Simão, 1993; 2002; Vikstrom, 2008).

A estimulação da recordação foi profundamente tratada por Calderhead 

(1984) e consiste em filmar uma sequência de certa atividade (e.g., uma 

aula, a resolução de uma tarefa) e solicitar posteriormente ao indivíduo ou 

indivíduos da gravação que, perante a mesma, relate(m) os pensamentos 

que ocorreram e as decisões que tomaram na fase visionada. A técnica 

destina‑se, pois, a obter testemunhos que permitam desvendar o sentido 

das ações dos intervenientes numa qualquer situação de interação: uma 

aula, uma consulta clínica, ou outra qualquer situação. 

O indivíduo, ao recordar e ao refletir sobre os seus atos, pode dar 

esclarecimentos que permitam saber o que pensa sobre as suas atitudes 

e palavras, e, se o desenho de investigação for traçado com esse objetivo, 

possibilita, ainda, que se analise o desenvolvimento desse pensamento 

e os fatores que estão na base de uma eventual inadequação do raciocínio 

prático às situações. Assim, as conclusões retiradas nestas sessões podem 
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ser bastante formativas. Nas palavras de Postic e De Ketele (1988:267),  

“o registo vídeo permite reconstituir um processo de ensino/aprendiza-

gem, analisar as cadeias de comportamentos, os modos de ‘abertura e de 

fecho’ utilizados pelos professores, assinalar os momentos‑chave e analisar 

certas sequências selecionadas”. 

Para além de uma técnica de recolha de dados que permite entrar em 

dimensões ocultas e subjetivas das práticas educativas/formativas, a esti-

mulação da recordação será, ainda, como afirma Veiga Simão (2001), um 

modo de estimular a metacognição dos professores, permitindo, assim, um 

processo formativo que leva à tomada de consciência “dos processos que 

utilizam quando ensinam e a compreenderem os seus efeitos” (p. 112).

Muitos processos de pensamento, como as crenças docentes, e tomada 

de decisões dos professores nos diferentes momentos da sua ação pe-

dagógica (pré‑ação/planificação, fase interativa, pós‑ação/avaliação) têm 

sido estudados por esta via (Calderhaed, 1981; Clark e Peterson, 1990; 

Marcelo, 1987; Pacheco, 1995; Pinto, 1996; Sadalla e Larocca, 2004; Veiga 

Simão, 1993; 2001, 2012). Veiga Simão (1993; 2001) usou esta técnica 

aplicada a dois professores do 1º Ciclo do Ensino Básico para obter a 

reflexão sobre a sua prática “e sobre o modo como interpreta o professor 

a estrutura académica e a estrutura participativa/relacional (os motivos 

que o levaram a propor determinadas atividades ou tarefas, a interpre-

tação que lhes dá e com que intenção as realizou) e constatar a forma 

como alguns alunos perceberam as intenções dos professores e como 

perceberam o que lhes foi ensinado” (p. 109).

Altet, no seu livro intitulado Análise das práticas dos professores e das 

situações pedagógicas (2000), refere ter utilizado esta técnica de recolha 

de dados, para compreender o sentido das práticas, dando “a palavra aos 

próprios atores, ou seja, aos professores e aos alunos [filmados], dado que, 

para compreender o sentido de um comportamento pedagógico, é neces-

sário, partir das intenções do professor, situá‑lo na sequência global. (…) 

Terminada a gravação vídeo de cada sequência, esta era apresentada ao 

professor que [por sua vez] era convidado a pronunciar‑se sobre o sentido 

que atribuía às suas práticas. Pedíamos então aos atores para realizarem 

a análise e o diagnóstico das suas aulas” (p. 45).



239

Esta técnica resolve, em grande parte, o caráter intrusivo do pensar em 

voz alta e permite, também, um fértil confronto das interpretações dos 

atores com as dos investigadores. Almeida (2011) utilizou a observação 

seguida de reflexão, a partir da estimulação da recordação, entre o obser-

vador e a realidade observada. Não teve qualquer perspetiva de avaliação 

dos professores observados e, neste sentido, a questão da subjetividade

‑objetividade colocou‑se de uma forma mais positiva, relativamente  

às limitações apontadas a esta técnica, na medida em que, como sustenta 

Cruz (2009:143, cit. por Aguiar e Alves, 2010:238), “o debate entre o ob-

servador e o observado permite confrontos de diferentes subjetividades 

contribuindo para atenuar as deformações resultantes da perspetiva”.

Em estudos para responder à questão de como avaliar o processo de 

autorregulação da aprendizagem, tendo em conta a sua complexidade, 

Duarte e Veiga Simão (Veiga Simão, 2011) optaram por conjugar diferen-

tes métodos para a análise do mesmo objeto, o que permitiu triangular 

os dados. Sabemos que esta prática é muitas vezes descrita, mas pouco 

utilizada (Pourtois e Desmet, 1988) e que o problema se coloca na combi-

nação dos diferentes métodos (Hammersley, 2008). A sua vantagem reside 

precisamente nessa combinação, critério que permite aumentar a con-

fiança nos resultados. Não existe uma diretriz única, pois tudo depende 

dos objetivos do estudo, da situação particular e do peso relativo que 

o investigador conceda a cada um dos métodos de obtenção dos dados.

Para avaliar o processo de autorregulação da aprendizagem em tarefas 

de pesquisa de informação na Web, Duarte e Veiga Simão (Veiga Simão, 

2011) utilizaram a entrevista semidiretiva nas fases de planeamento/ativa-

ção para a tarefa, de avaliação/reação e de pós‑realização da mesma, com 

o objetivo de captar e incentivar a tomada de consciência e o controlo do 

estudante nas dimensões cognitiva, metacognitiva, motivacional e contextual. 

À semelhança de outros estudos (Segovia e Hardison, 2009; Veiga Simão, 

2011; Vikstrom, 2008; Yoshida, 2008), na fase de pós‑realização da tarefa, 

a reflexão foi apoiada por imagens vídeo recolhidas ao longo da tarefa, 

o que permitiu aos estudantes, através da estimulação da recordação, 

rever o seu desempenho e refletir ao nível dos pensamentos, sentimentos 

e decisões tomadas, durante a resolução da tarefa académica solicitada. 
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•	 Os procedimentos

Os procedimentos concretos desta técnica têm variado, abrangendo 

diversas formas: desde a solicitação do comentário não estruturado à lista 

de instruções explícitas. Em alguns casos, tem sido utilizada uma estra-

tégia alternativa, na qual os comentários iniciais dos indivíduos guiam 

outros comentários posteriores. 

Alguns investigadores, após gravarem um episódio, observam‑no com 

o professor e (ou) com os alunos, e solicitam as suas reflexões e senti-

mentos, fazendo algumas paragens na gravação para disporem de tempo 

necessário à resposta/discussão. No referido estudo de Veiga Simão (1993; 

2001), a autora gravou em vídeo três aulas e solicitou aos professores que, 

no mesmo dia das gravações, observassem e comentassem livremente, 

ainda que para isso parassem a gravação onde achassem necessário. Foi 

solicitado também a três alunos de cada professor (um aluno que pareceu 

acompanhar a aula, um que pareceu acompanhar medianamente e outro 

que pareceu ter dificuldades, segundo critérios dos professores) que co-

mentassem alguns momentos das aulas, selecionados pelo investigador.

Dias (2005), num trabalho que visava estudar a interação professor‑aluno 

em aulas com discentes de origens multiétnicas, utilizou esta técnica de 

recolha de dados, entre outras. Para isso selecionou determinados epi-

sódios das aulas videogravadas e formou grupos constituídos por alunos 

de origem étnica diferente, bem como por alunos bem e mal comporta-

dos (segundo o critério do professor). “Procurámos que não decorresse 

demasiado tempo entre as gravações e esta atividade para proporcionar 

aos alunos material recente, uma vez que lhes era solicitado que se re-

cordassem dessas mesmas aulas. (…) Para que os alunos tivessem tempo 

para esses comentários, procedíamos a paragens na gravação, sempre 

que algum aluno mostrava vontade em falar, ou sempre que algum as-

peto chamasse a nossa atenção, tendo em conta os objetivos do estudo.  

A duração das paragens dependia essencialmente da iniciativa dos alunos 

e da sua participação. (…) Começávamos por perguntar aos alunos se os 

momentos visionados lhes diziam alguma coisa. Caso não se lembrassem 

logo deles, o que raramente aconteceu, estimulávamos a sua recordação, 
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situando os episódios, com a ajuda dos próprios alunos. Inicialmente 

dávamos tempo aos alunos para que comentassem as imagens sem lhes 

colocarmos qualquer tipo de questões. Porém, sempre que nenhum de-

les se pronunciava, ‘lançávamos no ar’ questões, para o grupo, baseadas 

nos comportamentos observados e às quais podiam responder se assim 

o entendessem. Essas questões surgiram após um primeiro visionamento 

das aulas que efetuámos previamente e durante o qual fomos apontando 

tópicos que nos poderiam orientar durante o visionamento comentado dos 

alunos, tendo em conta os objetivos da investigação. Pretendíamos saber 

o que estava subjacente aos comportamentos dos alunos, o que pensavam 

quando intervinham na aula e o que pensavam sobre o comportamento 

dos colegas e dos professores. A duração dos visionamentos não ultra-

passou os 50 minutos por cada turma dado que era esse o tempo de que 

os alunos dispunham e também para evitar aborrecê‑los” (Dias, 2005:81).

Cadório (2011) e Almeida (2011) nos seus estudos utilizaram video-

gravações de aulas de todos os participantes do grupo de investigação 

as quais foram vistas pelo respetivo professor e investigadora, tendo o 

primeiro total liberdade de comentar a sua ação educativa. Perante a vide-

ogravação os investigadores possibilitaram aos professores que relatassem 

as suas reflexões sobre a sua prática pedagógica, utilizando momentos de 

paragem, sempre que julgassem necessário. Esses comentários/reflexões 

foram gravados, para análise/reflexão posterior. Foi, depois, realizada uma 

reflexão conjunta com todos os participantes da investigação, partilhadas 

algumas inseguranças e triangulado o registo da observação com o dos co-

mentários realizados durante a estimulação da recordação, a fim de elaborar 

propostas de alteração das práticas que seriam posteriormente observadas.

Symonds (2008) optou por solicitar a alunos que assistissem a vídeos 

de si mesmos, em situação de sala de aula, que tinham sido gravados ante-

riormente pelo investigador, e respondessem a perguntas pré‑escritas sobre 

o seu comportamento. Esta técnica de lembrança estimulada é geralmente 

usada por psicólogos para solicitar o surgimento de memórias através da 

aplicação de estímulos visuais ou auditivos (e.g., Kochevar e Fox, 1980).

De estudo para estudo, tem variado o número de vezes que se observa, 

se a observação é total ou parcial, a observação da gravação com a pre-
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sença de todos os intervenientes ou só de alguns, o tempo que decorre 

entre a ação videogravada e a estimulação da recordação, os momentos de 

paragem, a decisão dessas paragens, o tipo de instruções que se fornecem, 

a utilização, ou não, de entrevistas estruturadas ao longo da visualização, 

etc., bem como o processo de análise e interpretação dos dados recolhidos.

Como se infere do que vimos dizendo, vários podem ser os procedi-

mentos e os objetivos que se procuram alcançar com esta técnica. Contudo 

o que está sempre presente é a possibilidade de explorar a interpretação 

de situações e o comportamento dos próprios atores, ainda que nem sem-

pre atingindo verdadeiramente os processos cognitivos e de decisão que 

acompanham as ações vídeogravadas. 

•	 Vantagens 

Para além da obtenção de alguns dos objetivos já referidos, a tecnolo-

gia de videogravação torna‑se vantajosa por permitir registar com grande 

abrangência a complexidade dos atos pedagógicos numa sala de aula. 

Como dizem Sadalla e Larocca (2004), “fenómenos complexos formados 

pela interferência de múltiplas variáveis, muitas das quais atuam simul-

taneamente, como a prática pedagógica, por exemplo, são carregados 

de vivacidade e dinamismo. Para serem melhor compreendidos, necessitam 

de uma metodologia capaz de conservar essas características. Desse modo, 

a videogravação permite registar, até mesmo, acontecimentos fugazes 

e não‑repetíveis que muito provavelmente escapariam a uma observação 

direta” (p. 423). Além disso, ainda segundo a síntese das referidas autoras, 

“a tecnologia de videogravação carrega o potencial de transformar em 

novidade a ser conhecida muitas daquelas realidades do dia a dia, que 

parecem tão familiares aos sujeitos” (ibid.).

A análise e reflexão sobre a prática educativa, realizada base na es-

timulação da recordação, potencia o processo reflexivo dos professores, 

através da oportunidade de “rever os propósitos e os princípios subja-

centes aos juízos e práticas que desenvolvemos na sala de aula” (Fullan 

e Hargreaves, 2001:120).
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As vantagens da metodologia da estimulação da recordação utilizada 

quer por professores, quer por estudantes, prendem‑se com questões 

relacionadas não só com a avaliação do tipo de estratégias de aprendi-

zagem utilizadas e reportadas pelos alunos, como também com a eficácia 

da sua utilização (Lam, 2008). Igualmente, este tipo de metodologia, em 

conjunto com dados provenientes da observação, como o visionamento 

de registos vídeo, pode providenciar informação sobre o processo (e.g., 

raciocínio estratégico) e o produto (e.g., desempenho na oralidade) da 

aprendizagem (Morgan, 2007; Stough, 2001).

Através do visionamento de registos vídeo, relativo ao seu desempe-

nho, o estudante tem possibilidade de recordar e relatar pensamentos, 

sentimentos e decisões que ocorreram ao longo da realização da tarefa 

académica solicitada. De acordo com um trabalho precedente (Veiga 

Simão, 2001), este procedimento visa facultar o acesso à reflexão 

metacognitiva do estudante, face ao seu desempenho e permitir a to-

mada de consciência dos processos de resolução das tarefas académicas  

e dos percursos de aprendizagem. Estas potencialidades são igualmente 

assinaladas por alguns autores nos seus estudos (e.g., Beers, Boshuizen, 

Kirschner, Gijselaers e Westendorp, 2006), ao referirem que a entrevista 

e a estimulação da recordação servem para compreender melhor a apren-

dizagem. Estas técnicas permitem captar a complexidade dos esforços 

dos estudantes nos seus processos de aprendizagem, possibilitando con-

jugar a autoavaliação dos estudantes, tendo em conta a reflexão através 

do questionamento promovido pela entrevista e a análise da ação que a 

estimulação da recordação possibilita.

•	 Dificuldades e limitações 

Será que os sujeitos estão mesmo a recordar ou simplesmente a responder 

a um conjunto de estímulos oferecidos pelo vídeo? Segundo Yinger (1986), 

parece que se verificam os dois fenómenos, permitindo concluir que “a 

estimulação da recordação é um meio de aceder às ‘reflexões sobre a ação’ 

ao mesmo tempo que permite obter as ‘reflexões tidas durante a ação’”.
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No que se refere ao tempo que decorre entre a ação videogravada e 

a estimulação da recordação, os investigadores aconselham a que seja 

curto, portanto, logo de seguida, o que é muitas vezes difícil de con-

cretizar. A este propósito, Morgan (2007) recomenda que ao usar essa 

técnica com crianças quando se pretende produzir diálogos que focam 

tanto a atividade cognitiva como a dimensão afetiva da experiência em 

sala de aula deve proceder‑se a: i) um curto intervalo de tempo (menos 

de 48 horas) entre a atividade registada e a estimulação da recordação; 

ii) trabalhar com pares de crianças; iii) permitir que as crianças esco-

lham sua própria secção de vídeo para discutir.

Há quem afirme que a situação se pode tornar stressante (Fuller e 

Manning, 1973), voltando, por isso, a colocar‑se a questão da fiabilidade 

dos dados recolhidos por esta técnica. Segundo Ferrés (1996, cit. por 

Sadalla e Larocca, 2004), podem verificar‑se por parte do sujeito duas 

atitudes negativas, mas contrapostas. “De um lado, o sujeito autoscó-

pico pode fascinar‑se, evidenciando uma certa dose de narcisismo. De 

outro, poderá adotar mecanismos defensivos ou rejeitar‑se em razão do 

impacto causado pela perceção da distância entre o eu‑observado e o 

eu‑idealizado. Geralmente, nessa situação, observam‑se maneirismos e 

gestos de recomposição na pessoa” (ibid., 424).

Em diversos estudos (e.g., Almeida, 2011; Cadório; 2011; Veiga Simão, 

2002), com a preocupação de atenuar os problemas referidos anterior-

mente, os investigadores procederam inicialmente à familiarização dos 

professores com a estimulação da recordação e consideraram que o facto 

de os professores e os investigadores terem uma relação profissional, de 

longa data, teve uma influência positiva (Calderhead, 1981).
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III   ‑ 2 . 2 . A  TÉCNICA  DO S  INCIDENTE  S  CR ÍTICO  S

A técnica dos incidentes críticos foi usada pela primeira vez num 

estudo científico por Flanagan (1954), no âmbito de uma abordagem de 

natureza positivista, a qual assumia a realidade como sendo tangível. 

A sua utilização conduz a registos de atividades humanas observáveis, 

de tal forma completos que, através deles “se possam fazer induções 

ou previsões sobre o indivíduo que realiza a ação” (Flanagan, 1954, 

cit. por Estrela e Estrela, 1978:13). Todavia, a técnica dos incidentes 

críticos passou, mais tarde, a inscrever‑se no enquadramento fenome-

nológico, tal como foi desenvolvido por Chell (1998, cit. por Chell, 

2004), que entende ser a entrevista não estruturada a forma de eleição 

para aceder aos incidentes críticos. Referindo‑se ao contexto de ensino, 

Rosales (1991) considera‑os como “casos especialmente problemáticos 

ou significativos” (p. 209). Estes registos podem ser obtidos através 

de observação (nas situações), de depoimentos escritos ou através de 

entrevistas (registo retrospetivo). 

Segundo Halquist e Musanti (2010), não é a simples ocorrência de 

um evento que o torna crítico; para que se torne verdadeiramente num 

incidente crítico é necessário investigar as estruturas de significado sub-

jacentes àquilo que normalmente é tomado como certo; é necessário que 

“tenha um significado mais geral e que se refira a algo importante num 

contexto mais lato” (p.450); os incidentes críticos não são simplesmente 

observados, mas ‘literalmente criados’. O seu caráter crítico, como refere 

Angelides (2001), “baseia‑se na justificação, na significância e no significado 

que lhe é atribuído” (p. 431), suscitando deste modo reflexão, conferindo

‑lhe visibilidade e necessidade de aprofundar a análise e a interpretação. 

João Amado & Albertina L. Oliveira

Universidade de Coimbra
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Quando se trata de observações, o investigador regista “informação, em 

forma de narrativa, acerca da execução de uma prática determinada (por 

exemplo, um conjunto de regras aplicáveis à escola) ou de um determinado 

tipo de conduta (por exemplo uma conduta transgressora) (...). Fixam‑se 

de antemão unidades discretas tais como o lugar, a pessoa, a situação 

e o tipo de conduta a observar. Os padrões de conduta registam‑se na 

linguagem quotidiana” (Evertson e Green, 1989:343). Como referem estes 

últimos autores, “o que se regista não está necessariamente especificado a 

priori, mas depende em grande medida da perceção do observador e da 

sua capacidade para captar e transmitir em linguagem quotidiana o que 

observou. Por outras palavras, as perceções e a capacitação dos investiga-

dores, assim como as suas aptidões para se expressarem oralmente e por 

escrito, influem no que se registará e como será registado” (ibid., 342).

•	 Como chegar aos comportamentos a registar?

O registo pode ser feito, como já dissemos, a partir da observação 

direta dos factos. Pode consistir numa observação feita por um obser-

vador externo, por exemplo, no próprio quadro de uma investigação 

etnográfica e perante situações menos regulares e atípicas. Nestas situ-

ações, como dizem Vasquez e Martinez (1976:79), “em certos momentos 

alguns destes incidentes proporcionam um significado mais revelador 

contribuindo para ampliar a visão do investigador. Ao destacar aqueles 

aspetos que constituem o problema, estes incidentes transformam‑se em 

incidentes chave. O incidente chave constitui‑se então num revelador 

dos rituais e das normas implícitas”.

Para ilustrar esta modalidade invocamos aqui uma pesquisa relacio-

nada com as práticas docentes em contexto de aula de formação cívica.  

A pesquisadora (Santos, 2003, 2005), para além de entrevistas a professo-

res e alunos, videogravou dezoito aulas e, entre os processos de análise 

das mesmas, depois da sua transcrição incluiu o recorte dos ‘incidentes 

críticos’, classificando‑os como ‘incidentes convergentes’, com os objeti-

vos explicitados pelos professores para a educação cívica (por exemplo, 
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incidentes que revelam estimulação e aceitação das sugestões dos alunos, 

ou da promoção da participação dos pais nas atividades escolares, ou até 

mesmo que revelam o cuidado do professor em incutir nos alunos a ne-

cessidade de cumprir regras), e um conjunto de incidentes ‘divergentes’ em 

relação aos objetivos, tais como impedir o diálogo entre os alunos sobre 

conflitos que vivenciam no seio da turma, etc.).

A observação também pode ser feita por uma pessoa mais implicada no 

processo e contexto a observar, como no caso de um professor que usa 

essa técnica na sala de aula com o fim de criar instrumentos de avaliação 

dos alunos, ou de um supervisor que, desse modo, vai recolhendo infor-

mação contínua sobre os estagiários. Neste caso, Estrela (1986:173) fala 

de “incidente significativo”, por ser registado por alguém que não possui 

o distanciamento conveniente para um registo mais objetivo e técnico.

A colheita dos incidentes é feita, ainda, através de entrevistas ou de 

depoimentos escritos, solicitando aos sujeitos que façam a narrativa des-

ses factos. Tratando‑se de entrevistas, e numa tentativa de alcançar uma 

compreensão em mais profundidade, Chell (2004) considera que é a sua 

forma não estruturada que permite chegar aos “processos de pensamento, 

aos quadros de referência e aos sentimentos sobre um incidente signi-

ficativo para o respondente” (p. 218). Estes elementos são importantes, 

na medida em que o objetivo é compreender o incidente na perspetiva 

da pessoa implicada, tendo em consideração as dimensões cognitiva, 

afetiva e comportamental. 

•	 Como concretizar a entrevista?

Muito do que se poderia dizer em termos de resposta à questão já 

foi dito no capítulo sobre a entrevista. Acrescentamos, por isso, apenas 

alguns aspetos específicos, como:

–– Pede‑se ao entrevistado para se focar num incidente (não convém 

que o foco vá além de quatro) do qual tenha conhecimento direto 

e que tenha ocorrido num determinado período de tempo. Para 
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ir estabelecendo uma correta cronologia dos eventos, convém 

referenciá‑los a outros eventos, documentos, registos ou outros 

materiais de validação. 

–– Os incidentes podem ser experiências positivas ou negativas, de-

vendo a forma como a pessoa as enquadra estar inteiramente sob 

o seu controlo, assim como a linguagem que utiliza. 

–– É fundamental ouvir cuidadosamente e sondar/tatear da forma 

mais atenta possível para captar os pormenores essenciais do 

incidente, com base na perspetiva da pessoa.

–– É conveniente que a entrevista seja controlada pelo entrevistador, 

apesar da sua natureza não estruturada. Pode‑se usar questiona-

mentos gerais, tais como ‘o que é que aconteceu a seguir?’ e ‘como 

é que lidou com a situação?’, as quais permitem obter informação 

sobre o contexto, a linguagem, o comportamento, etc.

–– No caso de o entrevistador não perceber o que está a ser referi-

do, há que pedir esclarecimentos imediatos. De acordo com Chell 

(2004), “é difícil recordar alguma coisa que não se compreendeu 

bem” (p. 219).

–– É importante que o contacto termine deixando o entrevistador 

com a impressão de que, caso fosse necessário voltar, seria bem 

recebido.

Chell (2004) considera que a técnica dos incidentes críticos não é de 

fácil implementação e que requer que o entrevistador seja habilidoso 

e maduro na sua abordagem. Todavia, no geral, refere ser agradável 

tanto para o entrevistador como para o entrevistado. Assume‑se que 

a vida real é difícil e complexa e que todos estamos em processo  

de procurar um sentido para ela. 

Como referido atrás, a obtenção de incidentes críticos pode ser fruto 

da análise de documentos (por exemplo, ‘participações disciplinares’ 

de alunos em sala de aula, destinadas a dar conhecimento a diretores 

de turma), cuja informação é tratada de modo a poder traduzir‑se em 

incidentes críticos. Foi este o procedimento utilizado por Amado (1989) 

no estudo da problemática disciplinar numa escola secundária.
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•	 Como registar?

Convém que os registos se façam de um modo objetivo, tendo em conta as 

situações em que se verificaram os incidentes (circunstâncias em que se pro-

duziram e que para elas tenham contribuído), os comportamentos ocorridos e, 

finalmente, as inferências e outros comentários possíveis realizados pelo próprio 

relator, acerca de quem nele esteve envolvido, das repercussões dos factos, etc.. 

A ficha que apresentamos, de seguida, é adaptada de Estrela e Estrela (1978:26): 

Quadro nº. 2 ‑ Ficha de registo de incidentes críticos

Observado Observador

Nº do incidente
Sexo

M       F
Idade

Situação profissio-
nal ou escolar

Situação profis-
sional ou escolar

Classificação do 
comportamento

SITUAÇÃO

DESCRIÇÃO DO COMPORTAMENTO

INFERÊNCIAS

OUTRAS NOTAS

•	 Como analisar?

Os incidentes poderão ser categorizados, através de uma análise de conteúdo. 

Para isso é importante começar pela definição do ‘traço saliente’ de cada incidente 

e proceder à construção de uma taxonomia do seu conjunto (cf. cap. IV‑1.4.).

•	 Com que objetivos?

Os objetivos da análise serão variados, consoante o contexto em que 

ela se faça. Nos exemplos de Rosales (1991) a sua análise é, no âmbito da 

formação de professores e para estes, uma “fonte de importantes aprendi-

zagens e fator de clarificação das características da sua formação, das suas 

capacidades e debilidades profissionais” (p. 209 e ss). Com esta finalidade 

formativa, pode‑se fazer uma análise (grupal) das possíveis causas (regula-

mento e normas da organização; metodologia de ensino; causas exteriores 

à sala de aula e à escola), das soluções adotadas ou a adotar, etc.



(Página deixada propositadamente em branco)
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III    –  2 . 3 . ANÁLI  SE  DE  NARRATIVA S  –  ‘ E STÓRIAS ’ 

OU  EPI  SÓDIO S

No contexto das ciências humanas, o interesse da investigação pela 

narrativa surgiu associado ao movimento the narrative turn69, repre-

sentando um afastamento claro da investigação inspirada no paradigma 

positivista. Como refere Hyvärinen (2008), se “a investigação quantitativa 

colocou em primeiro plano as tendências dominantes, as histórias vieram 

teorizar o particular” (p. 450). E é deste particular, com todas as suas 

peculiaridades, dinâmicas e processos que versa a análise de narrativas.

•	 A noção de narrativa

O conceito de ‘narrativa’, no contexto da investigação qualitativa, tem 

sido entendido de diversos modos; nos capítulos deste manual, poderão, 

mesmo, encontrar‑se variados significados e aplicações. De facto, de nar-

rativas se trata quando falamos em metodologia (auto)biográfica e em 

etnografia, como quando falamos em entrevista, em incidentes críticos, 

em diários, etc.. Lidamos, em todos esses casos, com descrições e inter-

pretações da ação humana.

��� Na verdade, fala‑se em mais do que uma viragem, distinguindo Hyvärinen (2008) pelo 
menos três. A primeira associa‑se aos estudos literários, significando uma retórica estrutura-
lista, científica e descritiva no estudo da narrativa. A segunda, no âmbito da historiografia, 
aparece ligada à teoria narrativa e apontou para o valor da narrativa enquanto representação 
da realidade, em vez da historiografia narrativa ingénua. A terceira viragem começou mais 
tarde, nas ciências sociais (início dos anos 80 do século passado), e constituiu‑se numa apre-
ciação positiva das narrativas, enquanto tais, no estudo da psicologia e da cultura humanas.

João Amado & Albertina L. Oliveira

Universidade de Coimbra
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Constata‑se, então, que há uma considerável variação na definição do 

conceito de narrativa, decorrente em boa parte da sua associação a dife-

rentes disciplinas ou tradições. Assim, na História Social e na Antropologia, 

a narrativa pode abarcar uma história de vida completa, elaborada  

a partir de diferentes métodos de recolha de dados, como, por exemplo, 

entrevistas, observações e documentos. No âmbito da Sociolinguística, 

o conceito é mais restrito e refere‑se a histórias específicas temáticas, 

organizadas em torno da personagem, do contexto e do enredo. Noutra 

tradição (visível na Psicologia e na Sociologia), as narrativas pessoais 

contêm relatos extensos de vidas em contexto, os quais podem ser pro-

duzidos ao longo de uma ou de várias entrevistas. Deve‑se ao psicólogo 

Jerome Bruner (1991, 1997, 2000) o atual incremento pelo interesse na 

‘construção narrativa da realidade’70.

É de salientar porém, que, apesar das diferentes tradições, todas as nar-

rativas requerem a elaboração de textos para análise posterior, podendo ser 

relativos à seleção e organização de documentos, composição de notas de 

campo, ou seleções de transcrições de entrevistas, as quais serão cuidado-

samente inspecionadas. De acordo com Riessman (2008:706), “as narrativas 

não falam por si próprias, nem têm qualquer mérito sem serem analisadas, 

elas requerem interpretação ao serem usadas como dados na investigação 

social”. Assim, a análise de narrativas diz respeito a um conjunto de abor-

dagens a diversos tipos de textos historiados. Nesta alínea limitaremos, 

contudo, o conceito de narrativa a breves ‘estórias’71 compostas por factos, 

acontecimentos e ações, por vezes ficcionados ou construídos em torno 

de um determinado tema (por exemplo, incidentes e conflitos interacionais 

numa escola), circunscritos a um contexto ou a uma época, e descritos em 

ordem à sua análise (Polkinghorne, 1995:5, cit. por Roberts, 2002:116). 

Segundo Fivush (2006, cit. por Mattos, 2008), as narrativas vão além 

da simples descrição de eventos experienciados “para oferecer modelos 

explicativos e avaliação emocional sobre o que esses eventos significam 

��� Título, aliás, do sétimo capítulo da sua obra Cultura e Educação, publicada em 2000 
(Bruner, 2000).

��� Distinguimo‑las deste modo das narrativas vivenciais, mais amplas (como as autobio-
grafias e histórias de vida), e das histórias populares (cf. Lira et al., 2003).
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para o indivíduo. Mais especificamente, as narrativas permitem‑nos criar 

uma realidade compartilhada. Ao contar as histórias da nossa vida estamos 

a dizer quem somos e a compartilhar a nossa visão do mundo. Nós não 

apenas contamos o que aconteceu; também explicamos como e porque 

é que esses eventos se deram, como nós os sentimos, como reagimos a 

eles e o que é que eles significam para nós” (Mattos, 2008:706). Assim, 

as narrativas assumem um grande valor, na medida em que “atribuem 

sentido à experiência, reclamam identidades e permitem às pessoas alcan-

çar vida (get a life), dizendo e escrevendo as suas histórias” (Langellier, 

2001:700, cit. por Riessman, 2004:705). Numa definição clara, apresentada 

por Hinchman e Hinchman (1997: XVI, cit. por Case e Light, 2011), as 

narrativas dizem respeito a “discursos com uma ordem sequencial clara 

que interliga acontecimentos de modo significativo para uma audiência 

definida, oferecendo assim insights sobre o mundo e/ou as experiências 

das pessoas sobre ele” (p. 203).

•	 Modelos de análise de narrativas

De acordo com Riessman (2008), é possível distinguir quatro modelos 

de análise de narrativas, embora não se possam considerar mutuamente 

exclusivos: 1) análise temática; 2) análise estrutural; 3) análise interacio-

nal e 4) análise performativa. 

A análise temática está presente quando o conteúdo do texto, ‘o quê’, 

é enfatizado em detrimento do ‘como’. Esta abordagem é considerada 

adequada para a elaboração teórica a partir de vários casos. Coligem‑se 

várias histórias e geram‑se, indutivamente, grupos concetuais, dando 

origem a uma tipologia de narrativas que se organiza por temas. Ou 

seja, procuram‑se elementos temáticos comuns entre os vários sujeitos 

e os acontecimentos que relatam72. Por exemplo, Hampton e colabo-

radores (2010), ao realizarem um estudo com aborígenes canadianos, 

��� Este modelo é também conhecido por análise paradigmática, de acordo com a dis-
tinção de Polkinghorne (1995, cit. por Case e Light, 2011).
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com o objetivo principal de perceberem o que é que do seu ponto 

de vista seria importante os profissionais de saúde saberem para 

prestarem cuidados adequados no fim da vida a estas pessoas, recor-

reram à análise de narrativas, com base em transcrições de entrevistas 

videogravadas, para identificarem aquilo que designaram de ‘temas 

holísticos’. Foram entrevistados cinco informantes chave (idosos com 

uma sabedoria significativa em termos de conhecimento tradicional 

aborígene) e procedeu‑se à transcrição de todos os dados para aná-

lise. Cada entrevista foi visionada pela equipa de investigação, tendo 

em vista identificar passagens que se considerassem importantes para 

incluir nos dois vídeos que se pretendia elaborar, em consequência  

do estudo, sobre o protocolo em fim de vida para as famílias aborígenes. 

Os dados narrativos similares em todas as entrevistas foram julgados 

adequados para o propósito do estudo. Foram então codificados seis 

temas considerados apropriados para organizar os dados numa narrativa 

coerente: realização; reunião da comunidade; cuidado e conforto na 

transição; momentos após a morte; pesar, vigília e funeral; e mensagem 

para prestadores de cuidados de saúde.

Os exemplos de investigações seguindo este método no campo  

da educação (tal como na psicologia) são múltiplos, e a ele se têm dedi-

cado vários autores reconhecidos internacionalmente, de que salientamos: 

Elbaz (1991) e a dupla Clandinin e Connelly (2000). Estes autores têm 

privilegiado o estudo das práticas educativas através dos relatos dos 

professores, procurando entrar por dentro dessas mesmas práticas e 

da sua relação com a interpretação que por eles é feita dos curricula; 

têm dado, igualmente, um importante contributo para o estudo do pen-

samento docente, das suas crenças, dificuldades e princípios de ação.  

O estudo do pensamento do aluno e a oportunidade de lhe dar voz po-

dem, igualmente, ter lugar por esta via. Davis (2007) relata um estudo 

realizado junto de crianças (n=36) de três escolas, de ambos os sexos, 

e caracterizáveis como bons, médios ou maus leitores. Nas entrevistas, 

individuais e gravadas, era‑lhes pedido que expressassem razões para 

o facto de alguns meninos gostarem de ler e outros não; seguidamente 

era‑lhes solicitado que contassem uma história chamada: ‘a criança que 



255

não gosta de ler’. Para além da interpretação feita pelo autor, tornou‑se 

possível um processo de triangulação dos dados (cf. cap. V‑1.1.1.), a 

partir da observação de aulas e do diálogo com os professores. Kishimoto 

e colegas (2007) relatam igualmente uma investigação ‘colaborativa’ com 

crianças, centrada numa experiência pedagógica em que a professora 

estimula uma turma de meninos de 4 anos a contarem uma história 

sobre bruxas más e boas, enquanto se divertem a construir uma bruxa  

de papelão. “Os resultados indicam que, segundo conceções bruneria-

nas, as narrativas infantis binárias, como bruxa boa e má, morar perto  

e longe, caixa grande e pequena, evidenciam estruturas típicas do pensa-

mento infantil, que auxiliam no processo de categorização de situações 

do cotidiano” (ibid., 427)73.

Como principal limitação, é de realçar o contexto do que é referido, 

que não é geralmente estudado. Por outro lado, ficam também de parte 

as respostas mais desviantes, que não se enquadram na tipologia inferida.

A análise estrutural, pelo contrário, tem sobretudo em consideração 

a forma como uma história é relatada. Este método foi desenvolvido 

por William Labov (1972) e colaboradores e analisa‑se a função da frase 

(clause) no contexto da narrativa global, ou seja, as componentes básicas 

da estrutura narrativa, ou a estrutura típica para a análise das narrativas 

(Oliveira, 1999) e que são: o resumo; a orientação (tempo, lugar, per-

sonagens e situação); a complicação da ação (sequência do evento, ou 

enredo, frequentemente com uma crise e ponto de viragem); a avaliação 

(em que o narrador se afasta da ação para contar o significado e comu-

nicar a emoção – a alma da narrativa); a resolução (resultado do enredo); 

e a coda (terminar a história e trazer a ação de novo para o presente) 

(cf. quadro nº 3). 

��� As autoras partem de um referencial teórico construído a partir do pensamento 
de Bruner (1986), para quem “pensar é categorizar e resolver problemas. No processo 
de categorização, a mente humana utiliza um sistema binário, similar ao computacional 
(pertencer ou não à categoria), mas vai além da informação dada, utilizando inferências 
e indicações do ambiente. Cada indivíduo constrói um sistema de codificação, uma forma 
pessoal de agrupar ou relacionar informações sobre o mundo em constante reorganização. 
Para Bruner, a estrutura binária dos contos fantásticos auxilia a criança a construir suas 
narrativas”. (Kishimoto et al., 2007: 431).
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Quadro nº. 3 ‑ As componentes da análise narrativa, de acordo com o modelo estrutural

Estrutura Significado

Resumo
Orientação
Complicação da ação
Avaliação
Resolução 
Coda

Sobre o que é?
Quem? Quando? O quê? Onde?
Então, o que aconteceu?
E então?
O que aconteceu finalmente?
(Transporta o ouvinte para o presente)

Carter (1993) considera que a ‘estória’ parte de uma situação significa-

tiva difícil, um conflito ou uma contenda – a complicação da ação; inclui 

um ou mais protagonistas animados que tomam parte na situação com 

um objetivo; é uma sequência com causalidade durante a qual o prota-

gonista resolve, bem ou mal, a situação difícil (p. 6; seguimos o resumo 

de Oliveira, 1999). É no mesmo sentido que Laursen e Collins (1994, cit. 

por Nascimento, 2003:201) propõem uma analogia entre a organização 

de um conflito e uma peça de teatro – ambos têm um protagonista e um 

antagonista, um tema, uma complicação, uma ação que é desencadeada 

e um desfecho. Por exemplo, a análise das situações de conflito pode ser 

feita, como sugere Nascimento (2003:202‑203), tendo em conta categorias 

como: duração do conflito, trajetória da evolução do conflito, a resposta 

emocional ao conflito, as estratégias de resolução de conflitos, etc.

Para Eisner e colegas (1990, cit. por Davis, 2007), solicitar a crianças 

que contem pequenas histórias acerca de um tema (por exemplo, acerca 

da sua própria doença) permite que elas adquiram um papel mais ativo 

na relação com o investigador (entrevistador). Junto de crianças ainda 

incapazes de escrever ou com dificuldades nesse processo, a narrativa 

oral de pequenas ‘estórias’ alarga o espetro dos dados e permite uma 

maior representatividade (Davis, 2007). Ainda segundo este autor, as 

‘estórias’ podem incorporar ‘tendências inconscientes’ e desse modo 

permitem aceder ao mundo social e aos modelos culturais das crianças. 

Por outro lado, como diz Bruner (2000:176), “a nossa experiência dos 

afazeres humanos toma a forma das narrativas que usamos ao falar deles”, 

o que quer dizer que “existe uma vinculação estreita entre a estrutura  

da experiência e a estrutura narrativa, pois esta é semelhante à estrutura 

de orientação para a ação: (1) um contexto é dado; (2) os acontecimentos 
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são sequenciais e terminam em um determinado ponto; e (3) inclui um 

tipo de avaliação do resultado. Ora, situação, colocação do objetivo, pla-

no e avaliação dos resultados são constituintes das ações humanas que 

possuem um objetivo” (Lira et al., 2003:61).

O significado e a interpretação estão condicionados pelas características 

da narrativa falada. Este tipo de abordagem não é adequado a um grande 

número de casos, devido à necessidade de examinar a sintaxe e as carac-

terísticas prosódicas do texto. Assim, dependendo do foco do projeto, os 

investigadores devem decidir a extensão da transcrição do detalhe. A micro

‑análise de poucos casos pode levar à construção de teoria, relacionando 

a linguagem e o significado. Como limitação a apontar a esta abordagem, 

há a referir também a descontextualização das narrativas, ao ignorarem‑se 

aspetos históricos, interacionais e institucionais.

No caso da análise interacional, as narrativas ocorrem nos contextos 

em que quem conta a história e quem pergunta participa na conversação. 

Neste modelo, o foco de interesse está na narração da história como 

um processo construído, em que quem conta e quem ouve constrói 

significado colaborativamente. As ‘estórias’, tomadas como processos  

e práticas de diálogo, permitem outros elementos fundamentais, como  

a pergunta, a clarificação, a especulação, etc., tornando muito com-

plexa a sua estrutura e adquirindo outras funções no contexto social 

e cultural em que são narradas (Hyvärinen, 2008). Esta abordagem 

requer a transcrição das conversas entre os participantes, sendo ainda 

mais proveitosa quando as características paralinguísticas da interação 

são incluídas. A micro‑análise da linguagem e da interação, aduzida à 

organização da narrativa e da estrutura, é bastante importante neste 

modelo. A sua utilidade revela‑se sobretudo em estudos de relação 

entre falantes (speakers) de diferentes esferas (tribunais, salas de aula, 

instituições de serviço social, psicoterapias, e nas próprias entrevistas 

de investigação). As pausas, a falta de fluência e outros aspetos da 

conversa são registados, mas não se consegue registar o não falado 

(gesto, olhar e outros elementos refletidos no corpo), o que se consti-

tui na principal limitação deste modelo. Ilustrando este tipo de análise 

narrativa, podemos referir a investigação de Walker (2001, cit. por Case 
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e Light, 2011) sobre as razões da frequência persistentemente baixa  

de mulheres em cursos de engenharia. O autor pretendia perceber como é 

que os estudantes (masculinos e femininos) experienciavam os estudos e 

como é que desenvolviam a sua identidade. Para o efeito, entrevistaram

‑se estudantes de graduação e pós‑graduação, em grupo, de modo  

a possibilitar que se gerasse material mais rico, resultante da interação de 

uns com os outros. As entrevistas eram ‘relativamente não estruturadas’ 

e, para permitir o aprofundamento da narração da experiência, duraram 

em média duas horas. Em consequência desta investigação foi possível 

evidenciar que “os estereótipos dominantes de género se mantêm intactos” 

(ibid., 205), sendo as estudantes vistas pelos seus pares masculinos como 

mais trabalhadoras e organizadas, em vez de academicamente talentosas. 

As alunas consideravam‑se muito diferentes entre si e tendiam a revelar 

identidades que as associavam aos seus pares masculinos, sendo designa-

das pelo investigador como ‘identidades resistentes’. Tornou‑se assim bem 

compreensível, pelo menos uma razão relevante, pela qual as mulheres 

representam um número tão escasso de estudantes em áreas de Engenharia. 

A análise performativa vai além da palavra falada para incluir também 

o que é feito, ou o que pertence ao domínio do não verbal. Segundo 

Riessman (2008), nesta abordagem existem variações, podendo ir desde 

o dramatúrgico até à narrativa como prática, entendida como uma forma 

de ação social. Deste modo, os investigadores narrativos poderão analisar 

distintos aspetos, como: as personagens e o seu posicionamento no nar-

rado; o contexto (incluindo as condições de performance e a montagem 

da própria história); o diálogo entre os personagens (the enactement 

of dialogue); e a resposta da audiência (os ouvintes que interpretam a 

narração, à medida que a mesma decorre). Esta abordagem é emergen-

te e está a ser utilizada pelos investigadores no âmbito de estudos de 

identidades. Neste tipo de análise tem‑se em conta o posicionamento do 

narrador da estória (storyteller), a audiência, e os personagens, em cada 

performance, sendo “adequada para estudos de práticas comunicativas 

e para estudos pormenorizados de construção da identidade – como os 

narradores querem ser conhecidos e como envolvem a audiência no 

‘fazer’ das suas identidades” (Riessman, 2008:708). 
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Veja‑se ainda a investigação resumida por Bruner (1997:119), em que o 

autor se centra nas biografias de vários membros de uma mesma família. 

Segundo o autor (ibid., 120), “há algo de curioso sobre a autobiografia. 

É um relato feito por um narrador aqui e agora, sobre um protagonista 

que tem o seu nome e existiu num passado, desembocando a história no 

presente, quando o protagonista se funde com o narrador. Os episódios 

narrativos que compõem a história de vida apresentam a estrutura típica 

descrita por Labov, com rigorosa adesão à sequência e à justificação pela 

excecionalidade. Mas o relato mais amplo ostenta um forte fio retórico, 

como que para justificar porque é que foi necessário (não causal, mas 

moral, social e psicologicamente) que a vida tivesse decorrido de uma 

determinada forma. O ‘si mesmo’ como narrador não relata mas justifica. 

E o ‘si mesmo’ como protagonista está sempre, por assim dizer, apontando 

para o futuro. Quando alguém diz, à guisa de resumo da sua infância, 

‘fui uma linda criança rebelde’, tal pode normalmente considerar‑se tanto 

como uma profecia como um resumo”.

Na análise performativa, ao integrar‑se a perspetiva visual (através do 

recurso a filmes e fotos) com a narrativa falada, está a avançar‑se para 

uma nova viragem contemporânea. 

•	 Como se acede às narrativas?

Uma vez que as narrativas fazem apelo à atividade reflexiva dos seus 

autores (invocações de acontecimentos passados e o sentido que lhes é 

e foi atribuído), os procedimentos adequados para o seu registo têm sido  

a observação participante, a entrevista semidiretiva ou não‑diretiva, a esti-

mulação da memória e outras metodologias por nós já referidas, inclusive 

os incidentes críticos. É mesmo referida na literatura (Lira et al., 2003) 

uma modalidade específica de entrevista: ‘entrevista narrativa’ que, nas 

suas linhas gerais, obedece aos princípios já expostos para a entrevista 

semidiretiva de investigação. Uma das sugestões práticas, com vista ao 

desencadear das narrativas, consiste em iniciar a entrevista perguntando 

‘o que aconteceu’ relativamente ao tópico em questão. Também para  
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a fase da conclusão é sugerido que se pergunte ‘porquê’, “para esclarecer 

as questões imanentes, ou seja, aquelas que emergem da narrativa e que 

permitem esclarecer dúvidas, podendo ser uma porta de entrada para  

a análise posterior, quando as teorias e explicações que os contadores 

de histórias têm sobre si mesmos se tornam o foco de análise” (ibid:62).

•	 Aspetos críticos

Qualquer um dos modelos de análise referidos proporciona aos inves-

tigadores uma forma sistemática de estudar as narrativas da experiência 

pessoal, o que se constitui bastante vantajoso. Contudo, há a referir 

aspetos críticos. Estas abordagens não são apropriadas para grupos 

numerosos de pessoas, requerendo nalguns casos uma grande finura  

de análise, como, por exemplo, as nuances no discurso, a relação entre o 

investigador e o sujeito investigado, os contextos social e histórico, etc. 

Em termos igualmente críticos, aponta‑se para o ‘esvaziamento’ do self 

interior, como se as narrativas oferecessem a voz autêntica idealizada 

e a agência pessoal (individual agency) (Atkinson e Silvermen, 1997; 

Bury, 2001; Riessman, 2008). É de ter bem presente, ainda, como subli-

nha Riessman (2008), que as narrativas não podem ser vistas como um 

espelho do passado, uma vez que diversos fatores influenciam o modo 

como os narradores contam as histórias, ligam os acontecimentos e os 

tornam significativos para os outros. Deste modo, as narrativas só terão 

interesse na medida do seu potencial para forjar mudanças nas relações 

entre o passado, o presente e o futuro, mudanças entre as narrativas 

pessoais e a estrutura social, reimaginando a vida.

Em Portugal conhecem‑se algumas investigações baseadas em ‘narrati-

vas’ em torno de temas como, por exemplo, a problemática do ensino de 

línguas estrangeiras (Matos, 2006), e do ensino da matemática (Oliveira, 

1999). Embora o uso deste material de análise seja muito estimulante, 

pensamos que é necessária muita prudência e que é fundamental re-

fletir nas questões colocadas por Cárter (1993), para quem “é preciso 

aprender ainda muito acerca da natureza e do valor da ‘estória’ para 
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o nosso empreendimento comum, e acerca do largo espectro de obje-

tivos, e abordagens realizadas pelos que adotaram as estórias como o 

quadro analítico central do seu trabalho. O que é que a ‘estória’ capta 

e deixa de parte? Como é que este conceito é compatível com o sentido 

emergente da natureza do ensino e o que é que ele significa no quadro 

da formação de professores?” (p.5), bem como, acrescentamos nós, no 

âmbito de outras formações e investigações? 



(Página deixada propositadamente em branco)
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III   . 2 . 4 . A  TÉCNICA  DELPHI

Tomando o seu nome do oráculo de Delphi, esta técnica integra‑se 

no grupo mais vasto das que implicam a organização de discussões 

em grupo. Foi inicialmente desenvolvida pela RAND Corporation e tem 

sido bastante utilizada na investigação em ciências sociais, bem como 

no domínio da saúde (Keeney, Hasson e McKenna, 2001). No âmbito 

da educação, é‑lhe reconhecida uma vasta utilização a nível da análise  

de necessidades, da exploração dos aspetos fundamentais de um determinado 

domínio e da construção de instrumentos de avaliação e de investigação 

(Queeney, 1995; Facione, 1990; Keeney, Hasson e McKenna, 2001).

A técnica delphi é particularmente indicada quando se pretende alcançar 

consensos válidos sobre assuntos em relação aos quais não existe conhe-

cimento certo ou exato, a partir de um grupo de pessoas, normalmente 

consideradas especialistas no assunto a abordar ou tendo uma grande 

experiência no tema (Facione, 1990; Jones e Hunter, 1995; Oliveira, 2010). 

•	 Em que princípios assenta?

–– Assenta no princípio fundamental de que a opinião e pontos de 

vista das pessoas conhecedoras de um determinado assunto são 

importantes e devem ser considerados, registados e ponderados.

–– Postula que, muito embora as pessoas envolvidas sejam consideradas 

especialistas, a sua visão é parcial, uma vez que nenhuma possui  

o melhor ponto de vista, a solução completa ou a verdade em termos de 

compreensão de uma situação ou da via de resolução de um problema.

Albertina L. Oliveira

Universidade de Coimbra
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–– Tem subjacente a ideia de que é desejável que as soluções sejam 

alcançadas de forma participada e na base do maior consenso 

possível.

–– Defende que, para a expressão livre e a consideração genuína dos 

pontos de vista e ideias das pessoas, a discussão deve decorrer no 

anonimato, evitando‑se assim as pressões de indivíduos socialmente 

dominantes.

–– Postula que a discussão decorra sob feedback controlado, reduzin-

do a possibilidade de se verificarem contribuições irrelevantes ou 

repetitivas. 

–– Baseia‑se no princípio de que, fornecendo‑se indicadores a cada 

indivíduo sobre a sua posição e a do grupo, se potencia a recon-

sideração dos pontos de vista pessoais, em função dos do grupo, 

no sentido de gerar o maior consenso possível.

•	 Qual é o seu potencial?

O grande potencial da técnica consiste em conduzir à obtenção de 

resultados consensuais, que partem do que as pessoas envolvidas ver-

dadeiramente pensam. Isto ocorre porque se contornam os problemas 

ligados às pressões persuasivas de membros do grupo com maior au-

toridade ou estatuto, com melhores competências de comunicação oral, 

ou problemas relacionados com a influência da opinião maioritária, 

bem como com a intenção dos membros do grupo de não mudarem 

as opiniões expressas anteriormente, ou ainda com a sua resistência  

à abertura a novas ideias. A técnica é também particularmente indicada 

quando os especialistas se encontram bastante afastados uns dos outros, 

geograficamente, superando facilmente a dificuldade de reunir várias 

pessoas num mesmo espaço e tempo (Queeney, 1995; Keeney, Hasson e 

McKenna, 2001; Oliveira, 2010). Trata‑se de uma técnica de recolha de 

dados bastante acessível, em termos de custos e de facilidade de comu-

nicação, uma vez que, atualmente e na maioria dos casos, os dados são 

recolhidos por correio eletrónico ( Jones e Hunter, 1995; Oliveira, 2010).
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•	 Características fundamentais da técnica Delphi

Os membros do painel devem ser especialistas na área que está a ser 

investigada. Este aspeto tem suscitado um considerável debate, tendo 

em conta que se podem questionar os critérios subjacentes a considerar 

alguém como especialista. Por outras palavras, há fatores potenciais de en-

viesamento na seleção dos especialistas. Como referem alguns autores, 

“apenas porque os indivíduos têm conhecimento de um tópico particular 

não significa necessariamente que sejam especialistas” (Keeney, Hasson 

e McKenna, 2001:198). Para obviar a este problema, é desejável utilizar 

critérios claros e os mais consensuais possíveis, relativamente a quem 

pode ser considerado especialista num determinado assunto.

Relativamente ao número de participantes no painel, é recomendável que 

ele seja bastante variável, dependendo dos objetivos do estudo, do desenho 

da investigação, do tempo disponível para a colheita dos dados e para a 

concretização do estudo. É conveniente, contudo, que o painel constitua um 

grupo heterogéneo para que vozes plurais possam nele estar contempladas.

A técnica Delphi implica levar a cabo uma discussão no anonimato, 

de modo que as respostas dos membros não sejam influenciadas pelas 

identidades e diferentes estatutos dos participantes. Do ponto de vista  

de Keeney, Hasson e McKenna (2001), esta característica possibilita que 

as pessoas sejam verdadeiramente genuínas na expressão das suas ideias.  

É de ressalvar, porém, que, frequentemente, o anonimato completo não se 

verifica, uma vez que os especialistas de um determinado domínio acabam 

por se conhecer. Por esta razão, Mckenna (1994) prefere usar a expressão 

de quase‑anonimato. De realçar, contudo, que as opiniões e ideias expres-

sas permanecem efetivamente no anonimato.

A discussão decorre em várias voltas (rounds), sendo um processo 

iterativo. Na sua aceção original, a discussão Delphi é iniciada com uma 

questão aberta que permitirá gerar livremente as ideias (Keeney, Hasson e 

McKenna, 2001; DeWolfe, Laschinger e Perkin, 2010). Depois de analisadas 

e identificadas todas as diferentes ideias, elas são organizadas numa lista 

que deve refletir o pensamento dos membros do painel. Inicia‑se assim 

a primeira volta. Numa versão ligeiramente diferente, a primeira volta 
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pode iniciar‑se já com uma lista de ideias, caso tenham sido previamente 

compiladas com base na revisão da literatura ou a partir de outra via de 

recolha de dados (e.g., entrevistas; Jones e Hunter, 1995).

Relativamente à fidelidade e validade dos dados recolhidos, embora 

tenham sido levantadas preocupações relativas a estas questões, alguns 

estudos evidenciaram que a informação recolhida por este método tende 

a ser fiável e válida, muito embora não possam ser usados os critérios 

psicométricos derivados do enquadramento positivista (e.g., Keeney, 

Hasson e McKenna, 2001). 

•	 Procedimento

O processo delphi consiste, então, na organização de uma discussão entre 

todos os membros do grupo, através de uma série de questionários escritos, 

designados por voltas (Beretta, 1996; Jones e Hunter, 1995), as quais decor-

rem até ser alcançado um consenso aceitável. O número de voltas depende  

de vários fatores entre os quais o tempo disponível, a incidência de diferença 

de opiniões, a forma como se começou o processo (por uma questão geral, ou 

por um questionário com uma lista mais específica de questões ou aspetos), 

o interesse que o tópico desperta nos membros do painel ou o quanto eles 

se sentem motivados para continuar a participar no estudo. Normalmente, 

são usadas entre três a quatro voltas (Keeney, Hasson e McKenna, 2001). 

Da segunda volta em diante, os questionários têm uma forma estrutu-

rada, sendo incorporado o feedback apresentado pelos membros. Neste 

sentido, Sumsion (1998) considera que a técnica Delphi é multifásica, 

derivando os resultados em cada fase da anterior.

À medida que a informação vai circulando e que se dá feedback contro-

lado (o qual consiste habitualmente em apresentar, para cada item, em que 

valores se situam a mediana, o primeiro e o terceiro quartis), os membros 

mostram tendência para se sentirem motivados e permanecerem no estudo 

(Walker e Selfe, 1996). Assim, as estatísticas respeitantes às respostas dos 

participantes fornecem um índice relativo à posição do grupo, gerando a 

oportunidade de cada membro repensar a sua opinião, comparativamente às 
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opiniões de todos os elementos do grupo, constituindo‑se, desta forma, uma 

via potenciadora de consensos. A interação controlada ajuda os membros 

do painel a formar, gradualmente, uma opinião refletida (Oliveira, 2010)

•	 Quais são as etapas de implementação desta técnica? 

–– 1ª etapa ‑ Definição do problema a investigar ou da questão a colocar. 

No caso de duas investigações em que utilizámos a técnica Delphi, 

a primeira realizada com professores do ensino básico e secundário (visando 

averiguar que outras funções poderiam os professores desempenhar para 

superar vários dos problemas com os quais a escola se defronta), e a segunda 

levada a efeito com especialistas portugueses de Educação de Adultos (no 

sentido de auscultar os seus pontos de vista acerca das competências chave 

do educador de adultos), as questões foram formuladas nos seguintes termos:

Que funções/tarefas/papéis poderiam ser realizadas pelos profes-

sores (ao nível do pré‑escolar, 1º, 2º e 3º ciclos e ensino secundário) 

não sobrepostas às de outros técnicos/profissionais que já aí desenvolvem  

o seu trabalho, de molde a contribuir, significativamente, para a melhoria 

dos diversos problemas com que a escola se defronta na atualidade (e.g.  

insucesso escolar, problemas de comportamento, indisciplina, desmotiva-

ção para as aprendizagens escolares, deficiente cooperação entre escolas  

e famílias, etc.)? (Oliveira, 2010, p.129);

Do seu ponto de vista, quais são as competências chave, conheci-

mentos e atitudes que um educador de adultos precisa de mobilizar na 

sociedade atual para desempenhar, com qualidade, os seus diferentes 

papéis, funções e tarefas? (Oliveira e Pinto, 2011).

–– 2ª etapa ‑ Seleção do painel Delphi. 

No primeiro estudo atrás referido, o painel ficou constituído por pro-

fessores do ensino básico e secundário, que se encontravam a frequentar 
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cursos de mestrado em Ciências da Educação, na Faculdade de Psicologia 

e de Ciências da Educação da Universidade de Coimbra, com uma vasta 

experiência no desempenho do papel de docente e no exercício de outras 

funções de direção ou coordenação. No segundo estudo, o painel integrou 

especialistas de vários subdomínios da Educação de Adultos, para além 

de universitários da área, já com uma longa carreira académica. 

–– 3ª etapa ‑ Convite aos membros do painel para participação no estudo e 

explicação dos objetivos do mesmo, bem como do funcionamento da técnica. 

Nesta etapa inicia‑se a primeira volta, enviando‑se a questão aberta ou a 

lista de tópicos/ideias já previamente elaborada a todos os membros do painel.

–– 4ª etapa ‑ Elaboração da lista com todas as ideias dos membros do 

painel à questão aberta e envio do questionário a todos os partici‑

pantes (segunda volta). 

O questionário é enviado para classificação dos itens numa escala de 

importância de tipo Likert. No caso dos dois estudos atrás mencionados, su-

geríamos que a escala variasse entre 0 (nada importante) e 7 (extremamente 

importante). Simultaneamente, pede‑se aos participantes que acrescentem 

mais itens ou ideias no caso de as considerarem relevantes, ou que indi-

quem as que devem ser eliminadas ou fundidas, se assim o entenderem. 

–– 5ª etapa ‑ Cálculo dos valores estatísticos (mediana, 1º e 3º quartis) 

para cada item e envio do questionário a todos os membros com a 

indicação desses valores (terceira volta).

Nesta volta, pede‑se a todos os membros que reconsiderem e mudem 

as suas classificações mais divergentes, no sentido de as aproximarem 

da mediana, se assim o entenderem, e solicita‑se também que pontuem 

os novos itens, que tenham sido propostos na volta anterior. Assim, para 

cada item são facultados dois tipos de informação: 1) a distribuição das 

pontuações em cada item na segunda volta; e 2) a pontuação original do 
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membro do painel. Os participantes devem escolher outra classificação 

idêntica à do grupo ou manter a mesma se assim o entenderem, decidindo 

não modificar a sua opinião. Neste caso, os membros podem ser solici-

tados a fornecer informação que explique as suas respostas divergentes 

(Queeney, 1995). Consideremos um item ilustrativo do segundo estudo:

Item ‑ Ser capaz de proceder a processos de reconhecimento de adqui‑

ridos experienciais, usando‑os como ponto de partida para a construção 

de situações formativas. Classificação: (4); Q1=5 Md=6 Q3=7 

(MENOS DE 25% DE COLEGAS PONTURAM DE FORMA IDÊNTICA)

Os valores apresentados para o item significam que a pontuação atribuída 

por um dos membros do painel foi de 4, enquanto o valor do 1º quartil se situou 

em 5 e o do 3º quartil em 7, considerando as respostas de todos os membros. 

Deste modo, a pontuação é claramente divergente, pelo que o sujeito é con-

vidado a reconsiderar a sua classificação tendo em conta os valores do grupo.

–– 6ª etapa ‑ Envio do quarto questionário com todos os itens anteriores 

e as classificações do grupo.

Estas classificações dizem respeito aos novos itens pontuados na terceira 

volta, bem como às novas pontuações das medianas e quartis, caso tenha 

havido mudanças nas respostas mais divergentes da volta anterior. Este 

questionário integra também as justificações ou comentários dos mem-

bros relativas a manutenções de posições ou a eliminação/fusão de itens. 

Consideremos um exemplo ilustrativo do segundo estudo:

Um membro propôs eliminar com o seguinte comentário: “Repete em 

muito a anterior dada a sua abrangência”.

O SEU COMENTÁRIO: “Não concordo. São coisas diferentes. Aprender 

a aprender possui um significado social e político na aceção original 

de Faure et al., 1972, na publicação intitulada Aprender a Ser, que está 

para além do ponto 38”.
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–– 7ª etapa ‑ Receção dos comentários ao anterior questionário. 

Nesta fase são consideradas as pontuações e todos os comentários feitos 

para se avaliar o grau de consenso alcançado. Normalmente, consegue‑se 

um consenso bastante substancial. No segundo estudo citado, na quarta 

volta, 71.5% das pontuações divergentes na volta anterior convergiram 

para os valores da maioria, pelo que concluímos a recolha de dados. 

Todavia, persistindo itens em que não se consegue alcançar o consenso 

desejável, é possível continuar a discussão através de outros métodos, 

como por exemplo, recorrendo à entrevista de grupo focal (DeWolfe, 

Laschinger e Perkin, 2010) (cf. cap. III‑1.4.2.).

•	 Limites da técnica Delphi 

Já tivemos oportunidade de referir que um dos aspetos mais ques-

tionáveis desta técnica é até que ponto o painel de especialistas integra 

as pessoas mais idóneas para abordar o assunto em discussão. Neste 

âmbito, é conveniente que ele seja constituído por efetivos especialistas 

no tema e que representem o grupo mais vasto de profissionais que nele 

trabalham. Caso estes requisitos não estejam contemplados, os resultados 

correm o risco de refletir opiniões bastante pessoais e parcelares sobre o 

assunto, comprometendo o seu valor (Keeney, Hasson e McKenna, 2001). 

É importante ter também presente que chegar a consensos não signi-

fica ter atingido algo como as ‘verdadeiras perspetivas’, valendo a pena 

recordar que elas são sempre contingentes a uma época, um tempo, um 

contexto político e social, uma cultura, etc., pelo que o seu valor assu-

me sempre contornos de relatividade. Como chamam a atenção Jones e 

Hunter (1995), “há o perigo de derivar ignorância coletiva, em vez de 

sabedoria” (p. 378).

Gostaríamos de referir ainda que nos casos em que se pretenda compre-

ender um assunto em profundidade, em relação ao qual existam perspetivas 

plurais, a técnica Delphi não é, no nosso entender, a mais adequada, dado 

o caráter bastante controlado da interação que se gera. 
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III    –  2 . 5 . QUE STIONÁRIO S  ABERTOS  E 

‘COMPO SIÇÕES ’

O uso de questionários ‘abertos’ e de composições (ou documentação 

semelhante) sobre um determinado tema, ou que diga respeito à vida e sen-

timentos pessoais de possíveis inquiridos, pode ser de grande utilidade 

no quadro da pesquisa qualitativa. Com efeito, esta técnica permite uma 

expressão livre das opiniões dos respondentes, ainda que o questionário 

contemple alguns itens orientados. A partir da análise das respostas torna

‑se possível detetar as perceções, experiência subjetiva e representações 

dos respondentes acerca do tema em apreço. 

Os questionários abertos e outros documentos escritos, posteriormente 

sujeitos a uma ‘análise de conteúdo’, são instrumentos de grande valor 

heurístico e muitas vezes utilizados na investigação. Por exemplo, Estrela 

(1984) propõe que, no contexto da formação de professores – professores 

investigadores – se solicite aos alunos das turmas entretanto ‘observadas’ 

pelos formandos, que escrevam uma ‘composição’ subordinada ao tema: 

se eu fosse professor. Sugere, a partir da sua própria experiência de aná-

lise, um sistema de categorias e de indicadores que se pode considerar 

um modelo para a análise deste tipo de material.

Com uma metodologia semelhante recordamos, ainda, diversos estu-

dos, como o de Imbert (1983), assente numa composição subordinada 

ao tema: se tu pudesses mudar a escola…; o de Felouzis (1994) apoiado 

na análise de 1250 composições sobre ‘a escola ideal’; o de Merle (2005) 

com o sugestivo título de L'éleve humilié. L'École, un espace de non‑droit. 

Esta última pesquisa baseia‑se na análise de 500 composições realizadas 

por candidatos a professores, cujo tema foi proposto deste modo: “dê um 
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exemplo, retirado da sua própria vida escolar, em que um direito do 

aluno tenha sido ou não respeitado” (ibid.,17). 

Bogdan e Biklen (1994:177) fazem, também, uma breve resenha de in-

vestigações que têm por base pedidos semelhantes a alunos, no sentido de 

que escrevam pequenos textos, ou até ‘diários’ sobre assuntos respeitantes 

à sua vida escolar. E acrescentam: “embora levante algumas questões éti-

cas, os professores podem ser úteis ao dirigirem as crianças para escrever 

sobre tópicos que o investigador está a consultar” (ibid.). E, ainda para 

os mesmos autores, uma das maiores vantagens de solicitar composições 

é de que o investigador pode conseguir dirigir o foco dos autores e por 

isso, ser capaz de levar um certo número de pessoas a escrever sobre  

o mesmo acontecimento ou tópico. 

Entre nós, para além da proposta de Estrela (1984) já referida, outros 

estudos têm sido feitos com recurso a este método de recolha de dados, 

de uma forma complementar, ou não, com outros métodos. Referiremos 

um estudo de Neves e Carvalho (2006), sobre A importância da afetivi‑

dade na aprendizagem da matemática em contexto escolar: Um estudo 

de caso com alunos do 8.º ano. O questionário era composto por três 

partes: ‘Atividade’, ‘Ficha biográfica’ e ‘O que penso da matemática...’. 

Na Atividade, solicitou‑se aos alunos que imaginassem uma situação em 

que teriam de dar aos colegas uma aula sobre um tema de que gostas-

sem. Entre as questões que se lhes propunham para responderem por 

escrito, havia as seguintes: ‘Qual o tema que escolhias e porquê?’, ‘O que 

achas que é importante os teus colegas ficarem a saber nessa aula? 

Porquê?’. A seguir imaginavam que a aula que iam dar era sobre um 

tema de que não gostassem e respondiam às questões: ‘Diz qual seria 

esse tema e explica porquê’, e, ‘Como resolvias esta situação? Porquê’. 

Na Ficha Biográfica, solicitavam‑se alguns dados que permitissem carac-

terizar o aluno. O terceiro questionário, O que penso da matemática..., 

foi dividido em duas partes (A e B), “cada uma delas respondida em 

aulas diferentes, mas próximas no tempo. Na parte A, os alunos deviam 

indicar o momento a partir do qual começaram a gostar de matemática; 

descrever as suas experiências positivas e negativas com a matemática,  

e com os professores de matemática; dizer se os pais gostam de matemática 
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e que relação tiveram com a disciplina, enquanto estudantes. A parte B 

começava com a escolha de palavras que, na opinião dos alunos, melhor 

caracterizassem a matemática e seguiam‑se várias perguntas de resposta 

aberta sobre as aulas de matemática: a relação com os professores de 

matemática; a existência, ou não, de ansiedade nas aulas; a preparação 

para os testes de matemática e o sentimento pessoal no dia da entrega 

dos testes” (Neves e Carvalho, 2006:210). O que se pretendia conhecer 

com este questionário eram as crenças e conceções dos alunos acerca 

da matemática e dos professores de matemática. 

Numa linha semelhante à destas propostas, temos vindo a orientar 

vários trabalhos de pesquisa (Carvalho, 2007; Marques, 2006) em que foi 

elaborado um instrumento deste género, mas na modalidade de questio-

nário aberto. Depois de alguns ajustes e aperfeiçoamentos na sua última 

aplicação (Carvalho, 2007), o questionário, começando por um breve 

apelo aos respondentes explicando o motivo da investigação, garantindo 

a confidencialidade e agradecendo que respondam com sinceridade e sem 

receios, obteve a seguinte formulação:

Quadro nº.4 ‑ Modelo de questionário aberto

Objetivos específicos Operacionalização

Caracterizar práticas de bom 
ensino ao nível da relação peda-
gógica e da aprendizagem.

1. Coloca‑te na situação das aulas em que consideras ter 
aprendido algo mais e que, ao mesmo tempo, te sentiste 
bem e feliz.
1.1. Escreve o que fizeram os professores nas aulas em que 
aprendeste e te sentiste bem.

Caracterizar o comportamento e 
a aprendizagem do aluno num 
contexto de ‘bom ensino’

1.2. Escreve sobre o que fizeste tu, nessas aulas em que te 
sentiste bem e aprendeste.

Caracterizar o comportamento e 
a aprendizagem da turma num 
contexto de ‘bom ensino’

1.3. Escreve sobre o que fizeram os teus colegas e como se 
comportaram nessas aulas em que te sentiste bem e apren‑
deste.

Caracterizar práticas de mau 
ensino ao nível da relação peda-
gógica e da aprendizagem.

2. Agora coloca‑te na situação contrária, isto é, em aulas de 
onde sais com a sensação de nada teres aprendido e com 
um sentimento interior de alguma tristeza e de desinteresse.
2.1. Escreve sobre o que fizeram os professores nessas aulas.

Caracterizar o comportamento e 
a aprendizagem do aluno num 
contexto de ‘mau ensino’

2.2. O que fizeste tu, nessas aulas de onde saíste com a 
sensação de nada teres aprendido e com um sentimento 
interior de alguma tristeza e desinteresse.

Caracterizar o comportamento e 
a aprendizagem da turma num 
contexto de ‘mau ensino’

2.3. O que fizeram e como se comportaram os teus colegas 
nas aulas de onde saíste com a sensação de nada teres 
aprendido e com um sentimento interior de alguma tristeza 
e desinteresse.
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Este questionário comporta, pois, um bloco (1) de questões que gira 

em torno dos aspetos positivos do ensino e um outro bloco (2) que fun-

ciona em espelho, ou seja, sobre os seus aspetos negativos. Há sempre 

a possibilidade de acrescentar mais uma ou outra questão, mais espe-

cífica ou mais genérica. Por exemplo, uma pergunta como ,”o que faria 

se pudesse mudar a escola”, poderá vir a ser muito rica em informação 

por parte dos alunos. 

O objetivo desta pesquisa tem sido o de fazer emergir, a partir dos 

textos, a interpretação e opinião dos respondentes acerca dos processos 

educativos a que são submetidos na sala de aula, e a sua avaliação da 

eficácia didática e educativa dos mesmos. 

Finalmente, destacamos, no questionário dado como exemplo, a sim-

plicidade na formulação das questões, os itens pouco estruturados, a sua 

relevância na pesquisa e a sua amplitude no quadro dos domínios visados 

pela pesquisa. A segunda aplicação deste questionário (Carvalho, 2007) 

foi feita a uma amostra de alunos de duas escolas próximas, caracterizada 

do seguinte modo:

Quadro nº.5 ‑ Distribuição da amostra por ano de escolaridade e sexo

Ano de escolaridade
(n = 310)

Sexo
(n= 310)

5º 7º 9º Feminino Masculino

n 107 104 99 148 162

% 34,51 33,55 31,94 47,74 52,26

A atenção prestada às variáveis ano de escolaridade e sexo, na 

composição da amostra, obedeceu à preocupação de explorar grupos 

potencialmente contrastantes na sua visão da sala de aula e das práticas 

pedagógicas daí emergentes. Posteriormente à sua aplicação, a autora pro-

cedeu à análise dos dados recolhidos, seguindo as normas de uma análise 

de conteúdo proposicional (Amado, 2000; Estrela, 1984). Efetivamente, 

a análise de conteúdo parece‑nos ser a técnica de análise mais usual e, 

talvez, a mais útil neste tipo de investigação (cf. parte IV). 
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III    –  2 . 6 . DOCUMENTOS  PESS OAI S  

( E  NÃO  PE SSOAI S )

Zabalza (1994) apresenta várias definições de documentos pessoais, 

de entre as quais transcrevemos a de Blumer (1982), um dos funda-

dores do interacionismo simbólico: trata‑se de “um relato no qual se 

dá conta da experiência de uma pessoa que expõe a sua atividade como 

ser humano e como participante da vida social” (p.82). Acrescentamos, 

ainda, a definição de Bogdan e Biklen (1994): “qualquer narrativa feita 

na primeira pessoa que descreva as ações, experiências e crenças dos in-

divíduos. O critério para chamar ao material escrito documentos pessoais 

é o de que é autorevelador da visão que a pessoa tem das suas experiências” 

(p. 177). Estamos, portanto, diante de um conjunto de documentos atra-

vés dos quais as pessoas revivem memórias e histórias, tornando‑se, por 

isso, instrumentos importantes para perceber o que as pessoas “pensam 

acerca do mundo” (ibid.,176), e, ainda, para a reconstrução da sua própria 

identidade (Roberts, 2002). Pelo exposto se compreende que o recurso 

a documentos pessoais é frequente em investigações de pendor mais 

qualitativo, sendo tido como uma opção valiosa em muitas pesquisas 

(Zabalza, 1991; Borg, 2001; Mason, 2002; Camic, Rhodes e Yardley, 2003; 

Shaughnessy, Zechmeister e Zechmeister, 2003; Alves, 2004; Alaszewski, 

2006; Furnesse Garrud, 2010; Kenten, 2010; Bassett, 2012). Trata‑se, po-

rém, de uma expressão muito ampla e polissémica, que agrega no seu 

âmbito um conjunto muito diversificado de produções pessoais, em for-

mato escrito, oral ou gráfico (e.g., autobiografias, cartas pessoais, diários, 

evocações de sonhos, poemas, portefólios). Deste leque diversificado, 

daremos particular relevância, nesta rubrica, aos Diários, aos Portefólios, 
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aos Curriculum Vitae e à Epistolografia, pela sua expressividade no con-

texto investigacional (inter)nacional.

A história da análise de documentos pessoais leva‑nos, mais uma vez, 

à tradição da Escola de Chicago. Muitos dos seus trabalhos assentaram 

no estudo de documentos escritos, como, por exemplo, se verificou no 

clássico estudo de Thomas e Znaniecki (1918‑20, The Polish Peasant in 

Poland and America), já atrás referido (cf. cap. II‑3 e nota 59) e, entre 

outras fontes, baseado em cartas de emigrantes rurais polacos. Para estes 

autores, o fundamental nestes documentos é “o que eles nos revelam das 

situações que condicionaram o comportamento” (Thomas, 1967, cit. por 

Hammersley e Atkinson, 1994:144). Várias décadas depois, a utilização 

destes documentos sofreu uma expansão significativa, sendo debatido o 

seu uso nas mais diversas áreas do saber (e.g., Nigel, 2001; Mason, 2002; 

Meth, 2003; Alaszewski, 2006; Kenten, 2010; Zaccarellie Godoy, 2010; 

Furness e Garrud, 2010; Bassett, 2012).

Na atualidade, vários são, portanto, os investigadores que apontam 

as especificidades destes documentos e a sua utilidade em investigação. 

Os documentos pessoais distinguem‑se, desde logo, de outro tipo de docu-

mentos pelo facto de se estabelecer uma relação muito direta com o seu 

autor, a sua biografia, o contexto de vida, entre outros indicadores. Como 

nos recordam Yinger e Clark (1988:178), a este propósito, caracterizam‑se 

por serem autorreveladores, seja esta informação de teor intencional ou 

não intencional, ao contemplarem a estrutura, a dinâmica, assim como 

o funcionamento da vida mental do(a) seu(sua) autor(a). É, precisamente, 

“essa pessoalidade, originária do sujeito, que torna rica e também mul-

tifacetada a utilização de tais documentos” (Alves, 2004:223). Note‑se, 

ainda, que podem ser recolhidos pelo investigador ou, em alternativa/

complemento, solicitada a sua produção no âmbito da investigação em 

curso, possuindo esta opção a mais‑valia de o investigador poder orientar 

a sua elaboração para determinados eventos e assuntos.

Os objetivos do estudo dos documentos pessoais podem ser muitos 

e variados, e esta variedade tem logo, na sua base, a diversidade de dis-

ciplinas e de perspetivas teóricas de abordagem a que já nos referimos.  

É claro que a história não fará dos documentos pessoais o mesmo uso que 
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faz a sociologia ou a pedagogia. Como diz Zabalza (1994), em pedagogia, 

os documentos pessoais “servem‑nos para explorar a dinâmica de situações 

concretas, através da perceção e do relato que delas fazem os seus prota-

gonistas” (p. 83). Angell (1945, cit. por Bogdan e Biklen, 1994) considera 

que “o objetivo de recolher este tipo de materiais é de obter provas de-

talhadas de como as situações sociais são vistas pelos seus atores e quais 

os significados que vários fatores têm para os participantes” (p. 177).  

Na investigação assente em documentos pessoais “devem levantar‑se ques-

tões acerca da autenticidade, da distorção, da fraude, da disponibilidade 

e da amostragem” (Burgess, 1997:149). 

Em contraste com os documentos ‘pessoais’ poderíamos falar dos ‘não 

pessoais’. Existe uma grande variedade de documentos não pessoais cujo 

estudo pode ser útil, dependendo do desenho da investigação: como os 

textos oficiais, atas, regulamentos, dados estatísticos sobre um determinado 

fenómeno, fichas de inscrição, fichas de avaliação, caderneta do aluno, entre 

outros (cf. Bogdan e Biklen, 1994; Merriam, 2002). Estes documentos não 

devem ser tratados simplesmente como fonte de informação, como recurso, 

mas também como ‘produtos sociais’ que, pela sua análise, possibilitam  

a compreensão de um conjunto, por vezes com substancial complexidade 

e abrangência, de fenómenos interacionais e interpretativos que estão por 

detrás da sua produção (cf. Hammersley e Atkinson, 1994). 

Peter Woods (1979:170‑209), no oitavo capítulo da sua obra The Divided 

School, e que se intitula The profissionalism of school reports faz uma 

análise das fichas escolares escritas pelos professores sobre os alunos. 

Nestas fichas, os professores utilizam categorias profissionais para a clas-

sificação dos alunos, na construção das quais estes mesmos alunos não 

são de modo algum envolvidos; conclui o autor que, devido a este não 

envolvimento dos alunos, tais categorias nada têm a ver com um ethos 

negociado na vida da aula nem, por certo, com o pensamento pedagógico 

do professor. Nessas fichas, para além de tais categorias classificativas, 

o que está subjacente é a categoria oficial de ‘aluno ideal’.

Hammersley e Atkinson (1994), depois de considerarem estes docu-

mentos como importantes fontes de informação, aconselham que, sobre 

eles, se ponham as seguintes questões: “Como se escrevem os documen-
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tos? Como se leem? Quem os lê? Com que propósito? Em que ocasiões? 

A que conclusões se chega? Que se regista? Que se omite? O que é tido 

como certo? O que é que quem escreve considera sabido pelos leitores?  

Que é que os leitores necessitam de saber para que o relato tenha sentido” 

(p. 159). Ou seja, estes autores, como muitos outros (e.g., Alves, 2004; 

Quivy e Campenhoudt, 1998), consideram que tem de haver, por parte 

do investigador, preocupação em torno da autenticidade, pertinência 

e exatidão das informações colhidas através deste meio, bem como a sua 

adequação aos objetivos traçados para a investigação.

Tanto os documentos pessoais como os não pessoais devem ser objeto 

de uma análise de conteúdo nos moldes que explicitaremos adiante, mas 

de forma adaptada a cada material. 

III – 2.6.1. Os Diários como instrumentos de investigação 

O diário é uma “descrição regular e contínua e um comentário reflexivo 

sobre os acontecimentos da sua vida” (Bogdan e Biklen, 1994:177). Na mes-

ma linha o definem Bolívar e colaboradores (2001:183): “diário é um registo 

reflexivo de experiências (pessoais e profissionais) e de observações ao longo 

de um determinado período de tempo. Inclui opiniões, sentimentos, interpre-

tações, etc.”. Surge, também, descrito na literatura, como "pensamento em voz 

alta escrito num papel" (e.g., Yinger e Clark, 1988:176; Angulo,1 988:201), 

constituindo, em simultâneo, uma forma de expressão e, em resultado do 

próprio processo de escrita, pelo processo cognitivo que pressupõe, uma 

forma efetiva de refletir e aprender. Note‑se, porém, que existe uma grande 

variedade de suportes para os diários, que incluem o registo áudio, vídeo, 

fotográfico, entre outros, para além da versão escrita a que já aludimos (e.g., 

Noyes, 2004; Quadri, Bullen e Jefferies, 2007; Zaccarelli e Godoy, 2010).

Existe, de facto, uma grande variedade de diários, acentuando ora um 

caráter mais descritivo, ora mais reflexivo, ora mais analítico (e.g., Caetano, 

2004;Jacelon e Imperio, 2005; Furness e Garrud, 2010). Neste último caso 

poderão chegar a grande pormenor em relação a determinados períodos 

de tempo (e.g., partes do dia, do mês) ou circunstâncias/episódios.
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Esta diversidade pode, também, ser vista em função dos contextos 

pragmáticos da sua escrita, isto é, da motivação que está na base da sua 

produção. Como diz Zabalza (1994), o contexto pragmático é definido 

por 3 parâmetros:

–– ”A que tipo de solicitação responde o diário (ou melhor, a que 

tipo de solicitação responde o professor que escreve o diário?).

–– De que perceção de si mesmo e do investigador parte o professor 

que elabora o diário (isto é, que definição da situação de inves-

tigação e do papel dos que nela participam marca a realização 

do diário?).

–– Como é que se resolve a dialética privacidade‑publicidade a res-

peito dos conteúdos do diário?” (p. 99).

Conforme a resposta a dar a cada uma destas questões, assim serão 

divergentes as características do documento. Burgess (1997:142), a pro-

pósito das orientações a dar a quem adere a um projeto de investigação 

assente nos diários, refere ter entregue a cada professor que fazia parte 

do seu estudo, um caderno para que aí, no decorrer de quatro semanas, 

registasse os seus apontamentos, ao mesmo tempo que apresentava uma 

nota com algumas recomendações, do tipo: “seria interessante saber 

qual foi o tema da aula, o que é que os membros do grupo disseram ou 

fizeram (ou não). Finalmente, seria útil escrever algo acerca do que 

dois alunos (escolhidos ao acaso) fazem ao longo da aula” (ibid.). Holly 

(1992) também solicitou a um dos seus grupos que escrevesse “sobre 

episódios de ensino, problemas ou ‘exemplos delimitados’ que, depois, 

escolhiam” (p. 88). A iniciativa de elaboração do diário como instru-

mento de investigação pode partir de uma relação de poder (caso dos 

supervisores que orientam os seus estagiários para a sua realização), 

com todas as consequências que isso possa ter; ou pode surgir de uma 

relação muito afetiva e de grande confiança, onde se criou a ideia de 

um verdadeiro trabalho colaborativo entre o investigador e os autores 

dos diários. Note‑se, porém, que a escrita dos diários se pretende uma 

escrita pessoal, devendo o investigador estar alerta para o risco da perda 
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de espontaneidade e de originalidade, sobretudo quando a sua produção 

resulta de um convite ou pedido seu neste sentido.

•	 Porquê e para quê o estudo dos diários em contexto educativo? 

Segundo Bolívar e colaboradores (2001), os diários “podem ser uma me-

todologia relevante para documentar e aprender da experiência” (p. 183). 

No âmbito educacional, os diários podem ser de grande importância, a 

considerar em várias vertentes, muito especialmente para quem os faz. 

Podem ainda ter um efeito catártico e terapêutico e levar a aprender sobre 

o que se faz e sente, e para quem os usa como instrumento de investiga-

ção (Holly, 1992:94). Ainda, e segundo Bolívar e colaboradores (2001), 

os diários de professores contribuem “para refletir sobre o que sucedeu na 

vida quotidiana, na aula, durante o dia ou semana (sentimentos, preocupa-

ções, afetos, frustrações, ambiente da classe, o que se fez, as atitudes dos 

alunos, o proporem‑se ações ou perspetivas alternativas)” (p. 183). Servem, 

também, para “salvar as vivências e perceções dos efeitos de distorção 

que, com o tempo, a memória pode introduzir” (Bolívar et al., 2001:184).

Zabalza (1994:10) justifica esta estratégia de recolha de dados junto 

de professores pelo facto de o ensino ser ‘uma atividade profissional 

reflexiva’, porque a “perspetiva que os professores têm do seu trabalho 

autoesclarece‑se na sua própria verbalização (oral e escrita)” (ibid.) e, ainda, 

porque escrever o diário de aula pode ser uma estratégia adequada para 

que possamos conhecer o professor e os seus problemas. A conceção de 

ensino partilhada por um professor torna‑se, por conseguinte, patente 

naquilo que ele escolhe para escrever num diário (Holly, 1992). Incluem‑se, 

neste documento, preocupações de ordem mais técnica (e.g., transmis-

são de conhecimentos, avaliação, currículo fechado e estandardizado) 

e, também, preocupações de ordem mais profissional e humanista (e.g., 

capacidade de se colocar no lugar do aluno, tentativa de o compreender, 

preocupação pela autonomia do aluno, capacidade de experimentar, cur-

rículo aberto aos saberes do aluno e à vida pessoal e social).

Segundo Zabalza (1994) a redação de um diário desenvolve no seu 

autor uma melhor consciência da sua própria experiência; por outro lado 
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através da análise de diários de professores, torna‑se possível explorar 

o seu pensamento e as suas relações com a ação, bem como se podem 

analisar os seus dilemas. Os dilemas são, aliás, o tema central da obra 

em referência, Diários de Aula. Como neste tema o que está em causa 

é a relação entre a prática e o pensamento do professor, relações cons-

titutivas, Zabalza (1994) considera que se justifica plenamente a opção 

por esta modalidade de investigação qualitativa, sem recorrer, portanto, 

a uma espécie de “guerrilha metodológica” (p. 18).

Os diários de alunos, de estagiários, etc., por sua vez, também permitem 

conhecer “a partir da perspetiva dos alunos, o que ocorre na aula, a sua 

própria autoavaliação, implicar os alunos na melhoria da sua própria auto 

aprendizagem e do processo de ensino, ajudar a identificar problemas, 

etc.” (Bolívar et al., 2001:186), ao mesmo tempo que podem ser um ins-

trumento de aprendizagem da escrita e da comunicação em geral (e.g., 

Shek, 2010; Majid, 2007; Quadri, Bullen e Jefferies, 2007; Noyes, 2004; 

Simard, 2004; Marefat, 2002; Wellington, 2000; Allison, 1998). Um estu-

do de Callen (s/d) dá conta de como através dos diários alguns alunos 

de uma escola puderam relatar os seus encontros interculturais, as suas 

dificuldades, conflitos, ansiedades, culpabilidade, locus de controlo, etc.

Mas a utilização de diários em contextos educativos não se esgota nos 

diários de professores e de alunos. Um interessante texto de Dietzsch 

(1998), Ensaiando leituras com meninos que vivem nas ruas de São Paulo, 

dá conta das interpretações desta autora realizadas sobre os diários 

de cinco mediadores que dinamizavam sessões de leitura em autocarros, 

para crianças de rua; nesses diários eram registadas as cenas e as con-

versações que ocorriam nas interações entre os novos leitores.

A nossa experiência pessoal, enquanto orientadores/supervisores de es-

tagiários também nos revelou que a escrita de diários (e.g., de estagiários 

em instituições de acolhimento de crianças e jovens) lhes permitiu, por um 

lado, uma compreensão mais fundamentada e construída do quotidiano 

nessas instituições, onde a ‘boa vontade’ dificilmente supera as enormes 

dificuldades e conflitos internos e externos gerados pela situação pessoal, 

familiar e social dos ‘internos’. Por outro lado, e numa perspetiva que 

se aproxima da investigativa, os registos do diário, tomados como ‘notas 
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de campo’, permitiram a construção de relatórios finais com elementos 

muito sugestivos e ilustrativos de situações, emprestando ao trabalho um 

caráter de autenticidade, de presença, de vivência, impossível de obter 

por outro meio.

•	 A análise dos diários

A análise dos documentos perspetiva‑se em vários sentidos ou ver-

tentes. Zabalza (1994:95) diz que eles podem ser analisados segundo 

uma vertente referencial e segundo uma vertente expressiva. A vertente 

referencial consiste numa “reflexão sobre o objeto narrado: o processo 

de planificação, a condução da aula, as características dos alunos, etc.” 

(ibid.). Trata‑se de chegar, como diz o autor noutra parte (ibid.,83), “à 

objetividade das situações através da versão subjetiva que os sujeitos dão 

dela”. A vertente expressiva consiste numa “reflexão sobre si próprio, sobre 

o narrador” (ibid.,95), ou em centrar o trabalho “na vertente subjetiva 

que os atores fornecem”(ibid., 84).

É possível, pois, formular um vasto espetro de categorias de caráter 

referencial na análise de conteúdo dos diários, tais como: 

–– o ambiente das aulas: participação, relações sociais, dinâmicas, tarefas; 

–– a atuação do professor: juízos sobre os efeitos da atuação, incidências 

da sua atitude, ou metodologia no desenvolvimento da aula, aspetos 

a modificar, propósitos de atuação, relações com outros colegas; 

–– juízos sobre os alunos: comportamento, motivação, incidentes crí-

ticos, etc. 

Na análise dos diários torna‑se possível verificar o tipo de ‘intenções, 

interações e efeitos’ positivos e negativos da vivência quotidiana – uma 

dimensão mais expressiva. Os diários podem revelar tensões e dilemas 

experienciados no seu quotidiano pelos professores (e.g., entre neces-

sidades pessoais e profissionais, ou entre uma decisão que ponha em 

causa o afeto ou a regra) como o demonstram diversos estudos (Zabalza, 

1994; 1991; Alves, 2004; Holly, 1992; Yinger e Clark, 1988). Recorrendo 
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de novo a Bolívar e colaboradores (2001:184) apresentamos no quadro 

nº.6, com ligeiras adaptações, uma matriz de análise, como sugestão e 

ponto de partida para um trabalho desta natureza:

Quadro nº. 6 ‑ Exemplo de matriz para análise de diários

Forma como
afeta /Vive

Tipo de processo

Intenções Interações Efeitos

Positiva/com êxito
 «Devo retomar o 
meu trabalho com os 
alunos de um outro 
modo…»

«Hoje o ambiente de 
trabalho foi gratifi-
cante»

«A aula correu bem. 
Creio que ficaram 
conscientes da impor-
tância da defesa do 
meio ambiente»

Negativa/frustrante
«A principal dificuldade 
que se me apresenta 
é…

«A reunião deixou
‑me completamente 
frustrada…»

«Terei de variar o pro-
cedimento para que 
todos intervenham»

A análise pode ser feita tendo em conta múltiplas variáveis; por exem-

plo, os estudos sobre as fases da carreira docente, baseados em diários, 

têm em conta os períodos e anos de docência para estabelecerem perfis 

e os compararem em função dessas variáveis. Comparável é, também, 

o próprio estilo de escrita do diário; a esse propósito, Holly (1992) veri-

ficou nos seus estudos que “tanto os professores experientes quanto os 

que se encontram em início de carreira passaram da escrita descritiva, 

catártica, e de discussões sobre o processo de ensino, a observações 

reflexivas, analíticas e introspetivas” (p. 88). 

Retomando de novo a investigação de Zabalza (1994:196) que, como já 

dissemos, focou os dilemas práticos dos professores, é importante notar 

que o autor considerou ser necessário complementar a ‘manipulação’ dos 

textos com entrevistas e até observações de aulas. Trata‑se, neste caso,  

de uma triangulação com recurso a técnicas complementares, procedimento 

de validação frequente em muitas investigações realizadas com métodos qua-

litativos (e.g., Mason, 2002; Camic, Rhodes e Yardley, 2003) (cf. cap. V‑111).

Burgess (1997:145), por sua vez, na investigação já referida, serve‑se 

destes documentos como ponto de partida para a construção de entrevistas 

aos professores sobre o seu próprio diário. Como salienta este investiga-

dor, reportando‑se ao texto de uma das professoras: “usei as anotações do 
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diário dela para construir uma entrevista sobre o diário com o objetivo 

de obter informações mais detalhadas sobre as suas aulas, de molde a 

descobrir o significado que atribuía a certas palavras‑chave e a certas 

frases (…) estruturei uma série de questões para discussão, selecionadas 

a partir das anotações do diário” (ibid.). Por sua vez, Callen (s/d) faz uma 

proposta de tratamento de dados baseada na análise estrutural, com o 

pretexto de que aspetos estruturantes do discurso refletem sentimentos 

e crenças dos sujeitos.

A necessária e útil complementaridade na análise dos diários está bem 

patente nesta síntese de Burgess (1997), quando recorda que “o diário 

fornece um relato em primeira‑mão, de uma situação relativamente à qual 

o investigador pode não ter acesso direto. Em segundo lugar, proporcio-

na uma visão ‘por dentro’ das situações e, finalmente, complementa os 

materiais reunidos através da observação e das entrevistas conduzidas 

pelo próprio investigador” (p. 147).

•	 Garantias de validade do estudo hermenêutico dos diários

A propósito das questões da validação em geral na investigação qua-

litativa, faremos um desenvolvimento específico em capítulo próprio (cf. 

cap. V‑1). Anotamos aqui apenas alguns aspetos que a metodologia de 

análise de diários oferece por si mesma. 

Zabalza (1994:11) considera que a utilização dos diários para efeitos de 

investigação requer que o investigador tenha em consideração ‘as cautelas 

convencionais’, nomeadamente: 

–– Explicitar o ponto teórico de partida (e.g., o que no seu estudo é 

constituído pelos pressupostos do paradigma do pensamento do 

professor); 

–– Incluir descrições densas e evidências (textos) numerosas;

–– Proceder à triangulação das inferências.

As garantias de validade do estudo efetuado através dos diários 

obrigam‑nos, ainda, a ter em consideração aspetos como o problema 
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da veracidade e fiabilidade dos relatos e o problema da validade dos 

diários enquanto instrumentos de investigação; com efeito uma das 

questões que mais se colocam ao investigador é a seguinte: ‘os relatos 

dos sujeitos são verídicos?’. Como refere Zabalza (ibid., 98), a este pro-

pósito, o problema põe‑se com mais ou menos premência em função dos 

objetivos da investigação que se pretenda efetuar. O autor, em resposta 

áquela questão, destaca que a própria “estrutura longitudinal do docu-

mento (...) garante redundância de fiabilização (tópicos que se mantêm 

ao longo do relato)” (ibid., 88), fornecendo indicadores importantes de 

suporte à verificação da veracidade e fiabilidade da informação. Deve, 

porém, ter‑se em conta que o processo de triangulação da informação 

constante nos diários é, em muitos estudos, complexo, dado o caráter 

pessoal e único que caracteriza estes documentos, em particular quan-

do o investigador analisa diários construídos pelos(as) próprios(as) 

participantes no estudo, sem que tenha ocorrido influência do mesmo 

para a sua elaboração.

No caso de diários solicitados para fins de investigação, importa, igual-

mente, que o investigador se interrogue sobre estes temas. No leque  

de questões que podem nortear a sua reflexão incluem‑se as seguintes: 

“a que é que o diário em si responde e o que é que nele se conta? O pro-

cesso reflexivo que torna possível o diálogo reflete uma conduta habitual 

do sujeito ou é apenas uma resposta conjuntural à necessidade de escrever 

o diário? Os conteúdos transmitidos no diário correspondem ao que se 

faz habitualmente na condução das aulas ou correspondem mais a uma 

reconstrução para o diário?” (Zabalza, 1994:98). Considera‑se desejável que, 

mesmo quando solicitado pelo investigador, os participantes procedam à 

sua elaboração sem ter em consideração possíveis influências externas, 

ou seja, como se ninguém os fosse ler (ibid., 99). Põe‑se, em suma, neste 

tipo de pesquisas, a questão do contexto pragmático dos diários.

Às reflexões anteriores sobre a veracidade acresce a preocupação com 

a validade dos diários enquanto instrumentos de investigação. A questão 

da representatividade da amostragem põe‑se, neste âmbito, de uma forma 

semelhante à dos estudos biográficos (cf. Zabalza, 1994:85): são os diários 

em número suficiente para se tirarem conclusões generalizáveis, ou a gene-
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ralização não é um propósito? Representam ou não os autores do diário uma 

parte ou o todo de um coletivo que se pretende estudar? Por fim, e quanto à 

generalização, Zabalza (ibid., 84) considera que a análise dos diários permite 

chegar a uma ‘generalização intermédia’, ou seja, possibilita a extensão dos 

resultados descobertos a grupos próximos e homogéneos (cf. cap. V‑112).

III – 2.6.2. O Portefólio como instrumento de investigação. 

Os portefólios são definidos por Bird (1990, cit. por Barton e Collins, 

1993) como “contentores de documentos que fornecem evidência do 

conhecimento, competências e/ou disposições de alguém” (p. 203). 

Segundo Sá‑Chaves (1997) pressupõem “ou a recolha e registo seletivos 

de evidência através de produtos que se orientam para cumprir essa fun-

ção de evidência ou, então, para a explicitação de processos complexos 

que sustentam epistemologicamente o entrosamento entre pensamento 

e ação ou entre a vida e a reflexão sobre ela” (p. 87). Note‑se, a este 

propósito, que os portefólios não traduzem a simples acumulação de 

evidências ou relatos, eles caracterizam‑se por integrarem componentes 

reflexivas e críticas muito expressivas, as quais concorreram para a sua 

crescente utilização em contexto educativo e de investigação (Chang, 

Wu e Ku, 2005; Driessen et al., 2005; Orland‑Barak, 2005; Aydin, 2010). 

Reforçam esta ressalva os comentários de Shulman (1999, cit.por Bolívar 

et al., 2001:187), ao reportar a possibilidade de que neles constem as 

tomadas de decisão que o seu autor foi tendo ao longo de um período 

de formação ou trabalho, bem como a possibilidade de ser discutido em 

grupo; trata‑se, segundo a autora, de uma “história documental estru-

turada de um conjunto (cuidadosamente selecionado) de desempenhos 

que receberam preparação ou tutoria, e adotam a forma de ‘amostras’ de 

trabalho de um estudante que só alcançam realização plena na escrita 

reflexiva, na deliberação e na conversação”.

Um dos aspetos mais significativos dos portefólios reside, precisamen-

te, na sua subjetividade. A sua construção deverá dar conta do percurso 

individual daquele que o construiu (e.g., formando), parecendo, por isso, 
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pouco relevante uma excessiva preocupação com a representatividade. Como 

salientam Bolivar e colaboradores (2001), consiste num “retrato sumamente 

individualizado de uma pessoa como profissional” (p. 187), podendo dizer

‑se o mesmo em relação a portefólios criados para outros efeitos.

No domínio da formação de professores, e no âmbito das atividades 

letivas e/ou da avaliação pedagógica, os portefólios têm uma função de 

relevo na auto e heteroavaliação de percursos e aprendizagens (e.g., Seldin, 

1997; Coelho e Campos, 2003; Carvalho e Porto, 2005; Klenowsky, 2007). 

Contudo, o interesse aqui é referi‑los enquanto instrumentos de investi-

gação, razão pela qual não exploraremos a sua utilização pedagógica no 

âmbito deste capítulo.

Bolívar e colaboradores (2001) falam numa espécie de ‘estimulação 

da recordação’ numa conversação narrativa a realizar através da análi-

se do dossier de documentos: “o docente pode retomar estes materiais  

e interpretá‑los, reconsiderá‑los e narrá‑los (descrevê‑los, explicá‑los  

e ‘informá‑los’) a outro colega ou assessor” (ibid., 188).

Os mesmos autores consideram várias modalidades de portefólio, no-

meadamente aquela que será uma “mistura entre diário e recompilação de 

documentos didáticos. O professor vai anotando o que faz na aula ao jeito 

de folha de registo mais ou menos sistemática e com alguns comentários  

e anotações. Para ilustrar este diário, realiza por detrás de cada trabalho 

um pequeno comentário sobre o porquê e o para quê da sua recompilação” 

(Bolívar et al., 2001:191). 

III – 2.6.3. A Epistolografia

Diversas são as investigações em que se recorre à análise de documen-

tos escritos, como referimos anteriormente, tenham estes sido produzidos 

de forma independente do estudo ou por solicitação do investigador. 

Para além das referências tecidas na rubrica anterior damos, neste âmbi-

to, a conhecer a epistolografia. Menos frequentes do que os diários ou 

os portefólios, as cartas são, também, potenciais fontes de informação 

valiosa para efeitos de investigação. Veja‑se, em registo de exemplo, que 
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o estudo de cartas de determinadas personagens relevantes na história 

do sistema educativo pode ser um trabalho estimulante, no campo da 

historiografia ou da antropologia mas não será fácil, dada a habitual e 

normal dispersão das mesmas. 

Bogdan e Biklen (1994:179) sugerem o estudo de cartas de pessoas  

que se ausentam para zonas distantes para trabalhar em sistemas educa-

tivos; ou de cartas que se escrevem aos editores de jornais a propósito 

de questões educativas. Burgess (1997) considera que “as cartas são um 

indicativo de diferentes espécies de relações sociais” (p. 148). No célebre 

e já referido (cf. cap. II‑3. e cap. III‑2.5.) estudo de Thomas e Znaniecki, 

The polish peasant in Europe and America, são identificados cinco tipos 

de cartas:

–– cerimoniosas, relacionadas com casamentos, batizados, etc.

–– informativas, para enviar informação;

–– sentimentais;

–– literárias;

–– de negócio.

No estudo das cartas também é possível ter em conta outros indi-

cadores, que não apenas a análise do seu conteúdo, nomeadamente 

a frequência com que são escritas ou a sua extensão. Seguindo, ainda, 

Burgess, existe nas escolas uma grande variedade de cartas, de que se 

salientam as cartas dos professores aos pais e dos pais aos professores. 

Consoante o objetivo e os destinatários das cartas, assim podem mudar 

os estilos e os conteúdos. 

No que respeita à sua análise, elas “precisam de ser inseridas no seu 

contexto. Nestes termos, as cartas individuais precisam de ser compara-

das, quer com outras cartas entre as mesmas pessoas, quer com cartas  

de tipo semelhante. (…) Precisam de ser examinadas em comparação 

com outros dados” (Burgess, 1997:149). 

Se até aqui o sentido do que dissemos aponta para um trabalho mais 

de caráter historiográfico e de arquivo, podemos pensar num desenho de 

investigação que assente, pelo menos em parte, na construção deste tipo 
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de documentos. Connelly e Clandinin (1995) afirmam, a propósitos dos 

estudos de narrativas: “escrever cartas, um modo de estabelecer diálogos 

entre o investigador e os participantes, é outra fonte de dados na inves-

tigação narrativa. Para muitos narrativistas escrever cartas é uma maneira  

de oferecer interpretações narrativas provisórias e de responder a elas” (p. 37). 

Neste sentido podemos encontrar estudos que assentam na escrita 

de ‘cartas’ (ou mensagens por correio eletrónico), entre outras técnicas 

complementares. Leite e Tagliaferro (2005) descrevem um procedimento 

desses antes de fazerem entrevistas semidiretivas autobiográficas a seis 

ex‑alunos de uma mesma professora, por todos eles considerada exce-

lente, e com o objetivo de analisar os motivos por que a mesma tanto os 

marcara nas suas vidas. Claro que as entrevistas, realizadas depois das 

cartas, foram planificadas em função dos documentos anteriores.
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IV ª  Pa r t e

P r o c e d i m e n t o s  d e  a n á l i s e  d e  d a d o s

A questão da análise de dados é central na investigação. Não basta 

recolher dados, é preciso saber analisá‑los e interpretá‑los (não sendo 

possível fazer uma coisa sem a outra). 

Recolhido o material e transcrito (caso tenha sido gravado, o que é mais 

recomendável para uma análise fidedigna da informação), é a altura de 

iniciar o processo de análise74 começando por uma organização sistemática 

dos dados. Segundo Bogdan e Biklen (1994:225), “a análise envolve o tra-

balho com os dados, a sua organização, divisão em unidades manipuláveis, 

síntese, procura de padrões, descoberta de aspetos importantes do que 

deve ser apreendido e a decisão do que vai ser transmitido aos outros”.

A análise e interpretação dos dados podem ser feitas em função de di-

versas perspetivas e tradições disciplinares: tradição linguística, tradições 

sociológicas, etc. Como diz Pires (2008:75), “na realidade é muito difícil 

aos analistas de discursos se aterem a uma só técnica – como é difícil uma 

só técnica não recorrer a outras técnicas em seus mecanismos de análise – 

uma vez que todos, para dar coerência ao discurso que retrata a realidade, 

se utilizam dos mesmos significantes: a língua”. 

Para além de ser necessário um bom conhecimento destas perspetivas 

e das técnicas correspondentes de análise, é exigida muita atenção e 

��� Note‑se que processo de análise já começou na transcrição (sobretudo quando esta 
é feita pelo próprio investigador). Além disso, com uso de um software adequado podemos 
transcrever/descrever partes, analisar e voltar a transcrever outras partes. Portanto, pode 
ser um processo dinâmico e não estático como se faria convencionalmente sem apoio de 
um software específico.
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muito esforço, contrariando a ideia do senso comum que faz das con-

clusões e da teorização o resultado de um “processo efémero e místico” 

(Goetz e LeCompte, 1988:243). 

Privilegiaremos neste espaço a técnica de Análise de Conteúdo por ser 

uma técnica flexível e adaptável às estratégias e técnicas de recolha de 

dados anteriormente apresentadas, no quadro de uma tradição de pen-

dor tendencialmente sociológico (análise social da realidade), e por ser 

uma técnica que aposta claramente na possibilidade de fazer inferências 

interpretativas a partir dos conteúdos expressos, uma vez desmembra-

dos em ‘categorias75’, tendo em conta as ‘condições de produção’ desses 

mesmos conteúdos, com vista à explicação e compreensão dos mesmos.

Não desenvolveremos aqui outras linhas de análise possíveis, mor-

mente as de pendor linguístico; estas, procurando tirar sentido a partir 

dos factos da linguagem, supõem ‘meios metodológicos mais fortes que 

a categorização’, buscando apoio na semântica estrutural, tal como foi 

desenvolvida em França por Barthes e por Greimas, nos anos setenta 

do século XX (cf. Bolívar et al,. 2001), o que está fora do nosso alcance 

e objetivos. Mas, como dissemos já na nossa introdução a este manu-

al, a Análise de Conteúdo consiste numa técnica central, básica mas 

metódica e exigente, ao dispor das mais diversas orientações analíticas 

e interpretativas (análise fenomenológica, grounded theory, etc.), cuja 

diferenciação depende sobretudo daquilo que se procura em especial, 

ou, ainda, dos conteúdos que são privilegiados na análise entre muitos 

outros disponíveis no acervo dos dados. Nesse sentido, cremos que  

a introdução a um conjunto de “quadros analíticos” oferecida no capítulo 

I.2. deste manual, disponibiliza já um conjunto de referenciais teóricos 

suficientemente amplo para sustentar diversas perspetivas de análise.

��� As categorias, subcategorias, indicadores e outras definições teóricas apresentadas 
na literatura da especialidade são designadas na maioria dos pacotes de software como 
nós ou sub‑nós.
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IV  ‑  1 . A  TÉCNICA  DA  

ANÁLI  SE  DE  CONTE ÚDO

O nosso objetivo neste capítulo é proporcionar uma introdução  

à técnica de análise de conteúdo que se insere no conjunto das meto-

dologias de análise de dados na investigação social. Não vamos neste 

texto muito além do objetivo de “permitir ao ‘praticante’ servir‑se do 

que é dito”, como dizem Ghiglione e Matalon, (1992:180), classifi-

cando a informação que colheu através de entrevistas, composições, 

questionários abertos ou outros documentos escritos. Iremos, para-

lelamente, efetuar uma breve contextualização da importância que, 

nos dias de hoje, o software de apoio à análise qualitativa confere 

a esta técnica. 

O capítulo está dividido em 5 subcapítulos. No primeiro, história 

da técnica e definição do conceito, para além de uma breve aborda-

gem ao tema, damos informação sobre a origem da metodologia e os 

seus diferentes usos, como método e como técnica de investigação.  

No segundo, análise de conteúdo e desenho da investigação, elucidamos 

sobre os diferentes planos de investigação em que a análise de conteúdo 

pode ser útil. No terceiro, as fases do processo, explicitam‑se os diferen-

tes passos da análise sistemática de um corpo documental. No quarto, 

o processo de codificação, mostram‑se as limitações epistemológicas do 

processo e chama‑se a atenção para o problema do equilíbrio necessário 

entre a quantificação e a análise qualitativa, reforçando a ideia de que 

esta análise não seja escamoteada com desrespeito pelos testemunhos 

vivos e vividos confiados ao investigador. O quinto subcapítulo versa 

sobre a apresentação e interpretação dos dados.

João Amado*, António Pedro Costa** & Nilma Crusoé***

Universidade de Coimbra*, Universidade de Aveiro / Ludomedia**, Universidade Estadual 

do Sudoeste da Bahia***. 
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IV ‑ 1.1. História da técnica e definição do conceito

A história da análise do conteúdo, como método científico, remonta 

já aos tempos da 1ª Grande Guerra, como instrumento para o estudo da 

propaganda política nos diversos países, tendo como principal referência 

dessa época a obra de Harold Lasswell, Propaganda in the World War, 

de 1927. Na 2ª Grande Guerra foi utilizada na análise de jornais, com  

o intuito de detetar indícios da propaganda nazi nos meios de comunicação 

norte‑americanos, sendo também de sublinhar a obra da responsabilidade 

coletiva de Lasswell e Leites, intitulada Linguagem dos Políticos (1949).

A partir de então, com mais ou menos hesitações de caráter episte-

mológico e metodológico, a análise do conteúdo tem sido aplicada em 

muitos campos das ciências humanas, tais como linguística (análise do 

discurso), antropologia (exame de mitos e lendas), psicanálise e psicologia 

clínica (análises temáticas dos discursos dos doentes mentais), história 

(análise sistemática de documentos), etc., tendência esta consagrada  

e desenvolvida a partir do Congresso de Alberton House, que teve lugar 

em 1955 (Krippendorff, 1990; Vala, 1986). A necessidade de um congresso 

dedicado a esta temática fazia‑se sentir, devido ao facto de a técnica 

começar a soçobrar face a críticas e ataques de várias origens. A crítica 

mais contundente referia‑se, em especial, a um dos seus ‘defeitos cons-

titutivos’, ou seja, “a intervenção do codificador no estabelecimento do 

sentido do texto” (Ghiglione e Matalon, 1992:180). Contudo, nos nossos 

dias é rara a investigação que, de modo exclusivo ou combinado com 

outras técnicas, como meio para a construção de outros instrumentos, 

ou como metodologia central, não faça dela algum uso.

O conceito de análise de conteúdo tem sofrido uma evolução ao longo 

dos tempos, caminhando de um sentido mais descritivo e quantitativo, 

numa primeira fase, para um sentido mais interpretativo, inferencial, em 

fases posteriores.

Com efeito, a análise de conteúdo, na definição de um dos seus cria-

dores, Berelson (1952, cit. por Krippendorff, 1990:29; cf. Vala, 1986), 

consiste numa técnica de pesquisa documental que procura ‘arrumar’ 

num conjunto de categorias de significação o ‘conteúdo manifesto’ dos 
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mais diversos tipos de comunicações (protocolo de entrevistas e histórias  

de vida, documentos de natureza vária, imagens, filmes, propaganda e pu-

blicidade). O seu primeiro propósito consiste, pois, em proceder à descrição 

objetiva, sistemática e, eventualmente quantitativa de tais conteúdos. Pode 

dizer‑se que, nesta perspetiva, ela incide sobre as denotações (o primeiro 

sentido do discurso) e não sobre as conotações (reflexo dos pontos de 

vista subjetivos de quem fala ou escreve). 

A Osgood (1959, cit. por Vala, 1986), um dos ‘históricos’ desta técnica 

(tal como Berelson) se deve o seu impulso rejuvenescedor, em especial, 

pela tomada de consciência de que a sua função já não é meramente 

descritiva dos conteúdos manifestos, como se defendia antes, mas é, so-

bretudo, um processo inferencial, em busca de um significado que está 

para além do imediatamente apreensível e que espera a oportunidade 

de ser desocultado. 

A definição de Krippendorff, vinda mais tarde, e continuando a sublinhar 

o papel inferencial da análise de conteúdo avança algo mais, sobretudo 

relativamente às questões de validação. Com efeito, para este autor esta-

mos diante de “uma técnica de investigação que permite fazer inferências, 

válidas e replicáveis, dos dados para o seu contexto” (Krippendorff, 

1990:28). A replicabilidade surge, assim, como fundamental, e as inferên-

cias fazem‑se através do estabelecimento de uma relação entre os dados, 

os ‘quadros de referência’ da fonte de comunicação (Hogenraad, 1984)  

e as condições de produção das comunicações em análise (circunstâncias 

sociais e conjunturais em que o texto foi escrito, variáveis demográficas, 

marcos biográficos e traços de personalidade do autor, etc.).

Entendemos por ‘quadros de referência’, as intenções, representações, 

pressupostos, ‘estados de espírito’, etc., bem como por certas variáveis, 

como o sexo, a idade, a classe social, o momento histórico (reactualizável 

no momento da investigação), etc., (Holsti, 1969; Bardin, 1979). Como 

afirma Pires (2008:76), “desconhecer a realidade vivencial e funcional do 

locutor é perder parte da dimensão do significado daquilo que se fala”. 

As ‘condições de produção’ de um determinado sentido de uma elocução, 

por sua vez, ‘estão associadas às formas como os indivíduos elaboram 

suas representações da realidade’ (ibid., 77). 
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A definição de Robert e Bouillaguet (1997:4) parece‑nos ser uma 

das mais abrangentes, englobando as diferentes perspetivas: “A análise 

de conteúdo stricto sensu define‑se como uma técnica que possibilita 

o exame metódico, sistemático, objetivo e, em determinadas ocasiões, 

quantitativo, do conteúdo de certos textos, com vista a classificar e a 

interpretar os seus elementos constitutivos e que não são totalmente 

acessíveis à leitura imediata”.

Como sintetiza Vala (1986), a análise de conteúdo tem como finalidade 

“efetuar inferências, com base numa lógica explicitada, sobre as mensa-

gens cujas características foram inventariadas e sistematizadas” (p. 104). 

Procurar‑se‑á, então, ir muito mais longe do que a mera descrição dos ‘con-

teúdos manifestos’ e encontrar resposta (Holsti, 1969, cit. por Krippendorff, 

1990:47), perante uma determinada mensagem, acerca de: 

–– o que foi dito, como se disse e a quem se disse? (descrever as ca-

racterísticas da comunicação);

–– porque se disse? (formular inferências acerca dos antecedentes e, 

portanto, acerca do que leva a formular determinada proposição);

–– com que efeito? (formular inferências quanto aos possíveis efeitos 

da comunicação).

A dimensão interpretativa é a mais crítica, na medida em que incor-

re no perigo de se cair em "inferências ingénuas ou selvagens" (Vala, 

1986:103). Mas, sem a inferência a investigação ficaria a meio caminho já 

que registar a quantidade de informações e fazer, em torno delas, os mais 

variados tipos de cálculos, não é fazer, ainda, um trabalho interpretativo 

e, muito menos, no quadro das metodologias qualitativas.

Podemos, pois, dizer que o aspeto mais importante da análise de 

conteúdo é o facto de ela permitir, além de uma rigorosa e objetiva 

representação dos conteúdos ou elementos das mensagens (discurso, 

entrevista, texto, artigo, etc.) através da sua codificação e classificação 

por categorias e subcategorias, o avanço (fecundo, sistemático, verificá-

vel e até certo ponto replicável) no sentido da captação do seu sentido 

pleno (à custa de inferências interpretativas derivadas ou inspiradas 
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nos quadros de referência teóricos do investigador), por zonas menos 

evidentes constituídas pelo referido ‘contexto’ ou ‘condições’ de pro-

dução. Julgamos que é este aspeto que permite aplicar criativamente  

a análise de conteúdo a um leque variado de documentos (comunica-

ções), muito especialmente sobre aqueles que traduzem visões subjetivas 

do mundo, de modo a que o investigador possa ‘assumir’ o papel do 

ator e ver o mundo do lugar dele, como propõe a investigação de cariz 

interacionista e fenomenológico.

IV ‑ 1.2. Análise de conteúdo e desenho de investigação

No decurso da nossa exposição, poderá perguntar‑se: a análise de 

conteúdo constitui uma técnica ou um método? 

Como diz Lassarre (1978), “para alguns, a análise de conteúdo não é 

senão um instrumento, uma série de operações destinadas a construir 

uma ‘grelha de análise’, cuja finalidade é a ‘observação do conteúdo’; 

para outros investigadores é um método geral de investigação, um esta-

do de espírito, do mesmo modo que a experimentação e a observação 

participante; neste último caso, a análise cobre processos tão diversos 

como a elaboração de conceitos e a interpretação de resultados” (p. 167). 

Enquanto técnica, deve responder aos critérios habituais a qualquer 

modo de observação: objetividade, fidelidade e validade. Enquanto méto-

do, põem‑se problemas de operacionalização das variáveis, amostragem, 

generalização, etc. Ainda, enquanto método, a análise de conteúdo torna‑se 

um procedimento básico da investigação qualitativa (Bogdan e Biklen, 

1994:220), muito especialmente se o objetivo é, mais do que corroborar 

e ilustrar teorias, procurar desenvolvê‑las de raiz, a partir dos dados, o 

que a aproxima em muito dos objetivos e procedimentos exigidos pelo 

grounded theorizing de Glaser e Strauss (1967). 

Atualmente, a utilização de um software de apoio a esta técnica/método 

permite maior rigor e processos de alta complexidade; existem pacotes 

de software como o NVivo (www.qsrinternational.com), o Atlas.Ti (www.

atlasti.com), o MaxQDA (www.maxqda.com) e, recentemente, alguns que 
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funcionam na cloud computing76, como é exemplo do webQDA (www.

webqda.com). Nenhum destes pacotes de software condiciona os tipos 

de dados ou o desenho de investigação que se deseje realizar, deixando 

o investigador com um controlo total e flexível dos seus dados e da sua 

análise (Neri de Souza, Costa e Moreira, 2011a; 2011b). No entanto, o uso 

destes pacotes de software, facilitando embora a execução das tarefas 

mais ‘mecânicas’, não exclui a necessidade de referenciais teóricos e de 

todo um conjunto de procedimentos prévios (recorte e categorização) 

numa sequência de fases pré‑estabelecidas que emprestam à técnica 

o rigor e a profundidade possível, ao mesmo tempo que exigem uma 

total explicitação de todos os seus passos. Esses passos são guiados pela 

preocupação de responder a questões variadas, consoante o estudo que 

pretendamos efetuar: estudo estrutural ou estudo diferencial.

Vejamos em que consiste cada um destes tipos de estudos.

a) Estudo estrutural: o objetivo destes estudos é o da análise das 

ocorrências, e a questão central pode ser formulada deste modo: “com 

que frequência ocorrem determinados objetos (o que acontece e o que é 

importante)”? (Vala, 1986:108). Ou, de outro modo, “quais as suas carac‑

terísticas e atributos” (ibid.).

Procura‑se, pois, pôr em evidência a regularidade dos fenómenos e/ou 

das suas características (sem relação com variáveis independentes), o que 

leva à classificação dos objetos em estudo através da análise taxionómi‑

ca sem problemas de operacionalização de variáveis. Os objetivos desta 

análise podem ser de vária ordem. Num “plano horizontal” (Ghiglione e 

Matalon, 1992; Vala, 1986), a preocupação poderá ser: 

–– Descrever e elucidar as características (temas, sub‑temas, palavras

‑chave, centros de interesse, etc.) das comunicações em análise 

(entrevista, documentos escritos); 

��� Cloud computing refere‑se à utilização das capacidades, essencialmente, de servido-
res ‘interligados’ através da internet. Os pacotes de software e aplicações estão instalados 
nestes servidores.



307

–– Comparar mensagens da mesma fonte emitidas em tempos ou 

circunstâncias diferentes (por exemplo, discursos da mesma per-

sonalidade política em épocas distintas da sua carreira). 

–– Comparar mensagens da mesma fonte para audiências distintas (por 

exemplo, narrativas de um incidente disciplinar feitas pelo aluno 

a um colega e ao diretor de turma);

–– Comparar documentos e fontes diferentes (e.g., entrevistas a pro-

fessores e estagiários sobre um dado tema, ou a professores e 

encarregados de educação, ou a diversos alunos ou ex‑alunos so-

bre um mesmo professor ou professora comum, etc.). As questões 

neste caso podem ser como as que sugerem Ghiglione e Matalon 

(1992:187):

–– “Como colocar cada discurso sob uma forma mais fácil de 

abordar, de maneira a nele conservar tudo o que é pertinente 

e nada mais que isso?

–– O que disse cada um a propósito de um ponto particular?

–– Que diferenças e semelhanças existem entre os discursos 

das pessoas interrogadas?”. Por exemplo, entre professores 

nos mais diversos ciclos da vida profissional.

–– “Que discurso único poderemos obter a partir do conjunto 

dos discursos individuais recolhidos?” (ibid., 188). 

Lembra Vala (1986:105) que em muito destes estudos, o investigador 

não dispõe de hipótese de partida, mas reúne dados de forma controlada 

e sistemática que depois organiza e classifica. A análise de conteúdo é a 

técnica privilegiada para processar o material recolhido.

Para além do estudo das ocorrências, pode haver interesse num estudo 

avaliativo. Nesse caso a questão será a de saber “quais as características 

ou atributos que são associados aos diferentes objetos (o que é avaliado e 

como)” (Vala, 1986:108). Trata‑se, neste caso, de ter em atenção o modo 

como a fonte avalia os objetos identificados na mensagem. 

b) Estudo diferencial: nestes estudos, o objetivo é estabelecer “as leis 

das relações entre acontecimentos referenciados nas mensagens e os 
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processos sociais mediatizados pelo indivíduo que as produz” (Osgood, 

1959, cit. por Ghiglione e Matalon, 1992:185)77. 

Dito de outro modo, estamos diante da questão clássica em investi-

gação que é a de saber em que medida o fator X influencia o fenómeno 

Y, ou seja, procura‑se analisar as causas e antecedentes de uma men-

sagem, num plano vertical (Ghiglione e Matalon, 1992). Para chegar aí 

há que proceder a análises sistemáticas que “contrariamente às aná-

lises taxionómicas, pressupõem a elaboração de hipóteses, nas quais 

as variáveis independentes que caracterizam os fatores pré‑existentes 

ao conteúdo, as ‘condições de produção’ determinam as variáveis de-

pendentes, ou seja, as características deste conteúdo” (Lassarre, 1978). 

Estas condições de produção podem ser, inclusive, as condições criadas 

para efetuar um estudo experimental, e em que a variável dependente 

será “a produção verbal do sujeito” (cf. Vala, 1986:106) nessas mesmas 

condições experimentais. Como também afirmam Ghiglione e Matalon 

(1992), neste caso estamos a “evitar a acentuação sobre o indivíduo 

produtor considerado como uma entidade independente de todos os 

procedimentos sociais” (p. 185). 

IV. 1.3. As fases do processo de análise de conteúdo 

Frente às diversas possibilidades no desenho da investigação torna‑se, 

pois, fundamental explicitar em que perspetiva o investigador se propõe 

avançar na análise e quais os objetivos do estudo (Rodrigues, 2002). Em 

qualquer uma das modalidades de estudo referidas, os passos da cate-

gorização e codificação são relativamente idênticos. Vamos designá‑los 

e ordená‑los do seguinte modo, admitindo contudo, na prática, alguma 

flexibilidade na sequência78: 

��� Nas palavras de Vala (1986), a questão que se coloca é a de saber: “a que regulari-
dade obedece a associação ou dissociação entre os objetos (a estrutura de relações entre 
os objetos)” (p. 108), ou entre os objetos e as variáveis contextuais?

��� Com o uso de um software específico é possível que esta sequência seja muito 
flexível.
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–– definição do problema e dos objetivos do trabalho; 

–– explicitação de um quadro de referência teórico; 

–– constituição de um corpus documental; 

–– leitura atenta e ativa; 

–– formulação de hipóteses; 

–– categorização.

•	 Definição do problema e dos objetivos do trabalho 

A variedade possível de problemas de investigação é enorme. Contudo, 

serão a problemática e os objetivos que condicionarão todas as decisões 

a tomar posteriormente, quer em aspetos aparentemente marginais ao 

conteúdo (e.g., ter em conta ou não os erros ortográficos ou sintáticos), 

quer em aspetos mais relevantes para o seu entendimento (por e.g., 

considerar determinadas palavras como sinónimas, ter em conta ou não 

expressões valorativas como “mais” ou “menos”, etc.). 

•	 Explicitação de um quadro de referência teórico

Este quadro, não ultrapassando na maior parte das ocasiões um breve 

‘estado da arte’, permitirá ao investigador não só questionar os dados, 

como também avançar com explicações e interpretações dos mesmos. 

Ensina Krippendorff (1990:36) que “o quadro de referência teórico pos-

sui três finalidades: é prescritivo, analítico e metódico. É prescritivo no 

sentido de que deve guiar a conceptualização e o desenho da análise de 

conteúdo; é analítico no sentido de que deve facilitar o exame crítico 

dos resultados da análise de conteúdo efetuada por outrem; e é metódico 

no sentido em que deve orientar o desenvolvimento e o aperfeiçoamento 

sistemático dos métodos de análise de conteúdo”. 

Como quadro de referência teórico podemos considerar teorias res-

tritas e limitadas, ou, pelo contrário, teorias bastante abrangentes (como  

a psicanálise no âmbito da psicologia, ou o funcionalismo, o interacionis-

mo simbólico, a etnometodologia, etc., no âmbito da psicossociologia), 

no quadro das ciências sociais. Umas e outras contêm os princípios chave 
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que hão de servir de base à análise e às interpretações do investigador, 

podendo, inclusive, oferecer sistemas de categorias a usar de um modo 

mais aberto ou mais fechado, como veremos adiante. Na análise de con-

teúdo, como em toda a investigação, “é sensato partir de um ‘estado’ da 

literatura sobre o tema tratado e fazer realçar a originalidade da pro-

blemática adotada, isto é, o ângulo ou ângulos novos sob os quais nos 

propomos interrogar o objeto” (Robert e Bouillaguet, 1997:24). 

•	 Constituição de um corpus documental

São os objetivos que determinam a razoabilidade do tamanho da amos-

tra ou do número de documentos a estudar. Daval (1963:479) preconiza 

“que seja suficientemente grande a quantidade de textos a analisar". Nem 

sempre esta exigência, porém, tem de ser satisfeita, como no caso da 

comparação entre dois documentos apenas, mas com alguma extensão: 

dois protocolos de entrevista ou de observação naturalista, por exemplo. 

Aliás, sabemos que o desenho de uma investigação baseada exclusivamente 

em entrevistas semidiretivas, buscando uma informação com um caráter 

mais intensivo do que extensivo, em geral oferece ‘poucas’ entrevistas, 

mas muito material a analisar.

A construção e a análise de um corpus de dados constituem algo 

de complexo e dinâmico, sendo necessária uma ferramenta que flexibilize 

este processo. Por exemplo, introduzir novos dados e categorias ao longo 

das várias fases do processo de análise sem a utilização de um software 

específico, é demasiado árduo, tornando‑se, pouco viável na maioria das 

investigações. O uso de um software específico, possibilita a memoriza-

ção, transferência e introdução de novos dados de forma construtiva em 

relação ao trabalho já realizado.

Os documentos (caso não seja usado um software específico de apoio 

à análise, devem ser identificados com um número ou letra) podem ser 

naturais, se preexistentes em relação à análise (material de arquivo, por 

exemplo); provocados se resultam do próprio processo de investigação 

(transcrição de entrevistas, composições, perguntas abertas a um ques-

tionário, etc.). 
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Na constituição deste corpo há que ter em conta:

–– A exaustividade – o que exige um levantamento completo do material 

suscetível de ser utilizado.

–– A representatividade – é necessário que os documentos recolhidos 

sejam o reflexo fiel de um universo maior. Neste caso pode ser perti-

nente ter em conta critérios estabelecidos pelas teorias da amostragem. 

–– A homogeneidade – os documentos devem referir‑se a um tema e 

possuir outras características semelhantes, tais como, terem sido 

produzidos com a mesma técnica (e.g., entrevistas), terem finalidades 

e destinatários idênticos.

–– A adequação – espera‑se que os documentos sejam adequados aos 

objetivos da pesquisa.

•	 Leituras atentas e ativas

Várias leituras sucessivas, verticais, documento a documento, inicial-

mente ‘flutuantes’ [isto é: “leituras em que o espírito hesita entre muitas 

possibilidades e deve fazer, eventualmente, a triagem entre diferentes 

inconvenientes” (Robert e Bouillaguet, 1997:25)], mas cada vez mais 

seguras, minuciosas e decisivas (cumpre o papel destas leituras a trans-

crição de entrevistas gravadas realizada pelo próprio analista). Serão estas 

leituras que irão possibilitar uma inventariação dos temas relevantes do 

conjunto, ideologias do autor ou autores, conceitos mais utilizados, etc. 

Através delas o analista pode dar conta de um subconjunto de áreas te-

máticas (e respetivas categorias) que poderão emprestar diversos rumos 

à análise, sobretudo se o tema inicial for muito abrangente e a recolha 

de dados se traduzir em grande volume (como acontece, habitualmente 

numa observação participante ou numa pesquisa baseada em entrevistas 

semidiretivas). Convém fazer estas leituras sobre cópias (ou novo docu-

mento no computador) de modo a se registarem anotações à margem e a 

se preservar intacto o documento original. Na utilização de um software 

específico os documentos deverão ser importados para o software esco-

lhido. Voltaremos a esta primeira análise, mais adiante no texto.
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•	 Formulação e explicitação prévia de hipóteses

Esta questão coloca‑se, essencialmente, se as hipóteses estiverem 

na base da codificação – estudos diferenciais. Em estudos estruturais 

e exploratórios nem sempre há lugar para a explicitação de hipó-

teses prévias; elas ocorrerão progressivamente ao longo da análise. 

Contudo, implícita ou explicitamente, as hipóteses (ou conjeturas) 

estarão sempre na base das decisões que se vão tomando ao longo 

do processo; estarão, logo à partida, no estabelecimento do desenho 

da investigação, no estabelecimento (ou não) de variáveis a ter em 

conta, na constituição e intencionalidade da amostra e da natureza do 

corpo documental, no tipo de categorias que se decide procurar, etc. 

Isto mesmo dizem Ghiglione e Matalon (1992) nos seguintes termos: 

“assim, por exemplo, codificar as palavras em função da frequência 

com que aparecem no texto poderá parecer uma mera operação neutra. 

De facto, por detrás deste ato existe um certo número de hipóteses 

implícitas ou explícitas, sobre o significado a atribuir à frequência das 

palavras (…). Uma coisa que é dita muitas vezes é importante para 

a pessoa que a disse; assim sendo, postulamos implicitamente que 

a frequência com que aparece uma palavra conota‑a com o sentido 

particular ligado ao emissor” (p.189). 

•	 Categorização

Consiste no “processo pelo qual os dados brutos são transforma-

dos e agregados em unidades que permitem uma descrição exata das 

características relevantes do conteúdo” (Holsti, 1969, cit. por Bardin, 

1979:103). É evidente que se tem de definir, com antecedência, o que 

vamos considerar como as características relevantes do conteúdo. 

Para isso deve servir o quadro de referência teórico e há que precisar  

e descrever todos os critérios que estiverem na base da operação. Com 

efeito, todo “o método de análise de conteúdo se apoia sobre tais crité-

rios de pertinência, havendo evidentemente vantagem em explicitá‑los” 

(Ghiglione e Matalon, 1992:187).
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IV ‑ 1.4. O processo de categorização 

O primeiro grande objetivo da análise de conteúdo é o de organizar 

os conteúdos de um conjunto de mensagens num sistema de categorias 

que traduzam as ideias‑chave veiculadas pela documentação em análise. 

Para isso, há que começar por espartilhar os textos nas unidades de sen-

tido que se considerarem pertinentes em função das características do 

material a estudar, dos objetivos do estudo, e das hipóteses formuladas 

(caso as haja). 

Seguidamente atribui‑se um código a cada uma dessas unidades, 

correspondente ao sentido que se lhe atribui e que, ao mesmo tempo, 

traduz uma das categorias (ou subcategorias) do sistema. Terminada a 

codificação aproximam‑se e confrontam‑se as unidades de registo a que 

se atribuiu o mesmo código

No caso do uso de um software específico não é necessário atribuir 

código (alfanumérico), porque a própria designação do nó (categoria 

ou subcategoria) funciona como código e o sistema efetua a indexação 

internamente de acordo com as opções do investigador/utilizador.

Só a partir da codificação se poderá passar ao segundo grande objeti-

vo da análise de conteúdo que é a de elaborar um texto que traduza os 

traços comuns e os traços diferentes das diversas mensagens analisadas e 

que, a partir daí, avance na interpretação e na eventual teorização. Tudo 

isto, porém, terá de ser feito num conjunto de fases que devem obedecer 

a alguma ordem e sistematicidade.

IV – 1.4.1. Fase preliminar à categorização

a) Opção pelo tipo de procedimento: fechado, aberto, ou misto. Antes, 

propriamente, dos procedimentos de categorização e da codificação que 

a acompanha, há que decidir por um procedimento. No primeiro caso – 

procedimento fechado –, opta‑se por um sistema de categorias prévio, 

a priori, que se prende com o enquadramento teórico e com a revisão 

bibliográfica previamente obtida; no segundo caso – procedimento aberto – 
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a opção é de construir um sistema de categorias puramente induzido a partir 

da análise, ainda que subordinado ao background teórico do investigador. 

A interpretação exigida para uma categorização válida será tanto mais 

penetrante quanto mais o intérprete estiver teoricamente apetrechado 

para interrogar os dados; com efeito os dados pouco ou nada dizem se 

o investigador não os souber interrogar. O procedimento pode, ainda, 

ser misto quando o investigador combina sistemas de categorias prévias 

com categorias que ele próprio cria indutivamente a partir dos dados, 

numa mistura dos dois procedimentos anteriores.

As consequências desta opção são várias. Segundo Ghiglione e Matalon 

(1992:190), “se face a um problema específico, o investigador não pode 

fazer apelo a categorias tipo de análise, inerentes ao campo no qual se 

situa o problema, e se, por consequência, ele constrói as suas próprias 

categorias, é grande o risco de não se poder comparar os resultados 

obtidos por A sobre um problema a, com os resultados obtidos por B 

sobre um problema b, próximo de a”. Estes autores (ibid., 199) apontam 

e descrevem cinco modalidades de categorias a utilizar em procedimentos 

fechados (psicológicas, psicolinguísticas, psicossociológicas, linguísticas 

e documentais) e remetemos os interessados para essas páginas. 

No entanto, se se partir apenas de um quadro de referências teórico, 

sem categorias prévias, num procedimento aberto, o analista, através  

de sucessivos ensaios tem possibilidade de chegar a “estabelecer um plano 

de categorias que releva simultaneamente da sua problemática teórica e das 

características concretas dos materiais em análise. Neste caso, as referências 

teóricas do investigador orientam a primeira exploração do material, mas 

este, por sua vez, pode contribuir para a reformulação ou alargamento das 

hipóteses e das problemáticas a estudar” (Vala, 1986:112).

b) Determinação das unidades de contexto, registo e contagem. Há, tam-

bém, que tomar algumas decisões em torno da determinação do que deve 

considerar‑se unidade de contexto, unidade de registo e unidade de conta-

gem ou enumeração. Vejamos em que consiste determinar estas unidades:

Determinar a unidade de contexto – Trata‑se de decidir qual é a ex-

tensão dos documentos dentro da qual se vai apreender o significado 
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exato da unidade de registo, sem que se deixem de revelar as opiniões, 

atitudes e preocupações dos seus autores. Numa entrevista, ou num 

questionário aberto, a unidade de contexto pode ser a questão colocada, 

e nesse caso, a análise será feita em função de cada questão colocada – 

o que é mais fácil no caso das entrevistas diretivas ou tendencialmente 

nesse sentido. No caso das entrevistas semidiretivas, o critério da per-

gunta como definidora do contexto não será tão facilmente aplicável, 

embora seja possível depois de uma fase de arrumação das respostas, 

que podem estar dispersas, em função das perguntas. Num corpo docu-

mental constituído por pequenos documentos homogéneos, do género 

‘composições’ subordinadas a uma temática comum (por exemplo, ‘se eu 

fosse professor...’), incidentes críticos registados com o mesmo critério 

e finalidades (por exemplo, registos detalhados de incidentes disciplina-

res), etc., o contexto será cada um desses mesmos documentos. Segundo 

Ghiglione e Matalon (1992), a unidade de contexto “será o mais estreito 

segmento de conteúdo ao qual nos devemos referir para compreender a 

unidade de registo (parágrafo, por exemplo)” (p. 193).

Determinar as unidades de registo ou de significação – Ghiglione e 

Matalon (1992) designam a unidade de registo como “o segmento de con-

teúdo mínimo que é tomado em atenção pela análise (frase, por exemplo)” 

(ibid.). Vala (1986) considera‑a como “o segmento determinado de conteúdo 

que se caracteriza colocando‑o numa dada categoria” (p. 114).

A pergunta básica para esta determinação da unidade de registo é: 

‘que tipo de categorias pretendo elaborar?’. Os objetivos da investiga-

ção dão‑nos as primeiras orientações para a análise: vamos à procura  

de representações, da expressão de valores (bem/mal; justo/injusto; feliz/

infeliz) e de atitudes (políticas, religiosas), de comportamentos (estra-

tégias de ensino, estratégias de disciplinação), de tipos de comunicação 

(retórica, propaganda)? Estamos interessados em apreciações e valoriza-

ções da fonte relativamente a certos conteúdos: aprovação/reprovação; 

otimismo/pessimismo; afirmação/negação? (Marconi, 1988). A partir daí 

decide‑se procurar e recortar a mais pequena parcela da comunicação 

com um sentido próprio, em função dos objetivos do trabalho e, por 

consequência, também do material a analisar. 
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As unidades de registo têm sido objeto de várias classificações, sempre 

arbitrárias. Ghiglione e Matalon (1992:193) falam de unidades ‘semânti-

cas, linguísticas e psicológicas’. Independentemente dessas classificações, 

consideraremos que a unidade pode ser, pelo menos, uma palavra, uma 

proposição (leitura literal), um tema (leitura interpretativa), ou um acon‑

tecimento (incidente crítico). 

Quanto à palavra, podem ser todas as palavras de um texto, certas 

palavras‑chave, ou certas categorias como verbos, substantivos, adjetivos, 

etc. Entre os objetivos para uma análise das palavras podemos destacar: 

estabelecer a relação entre objetivos e adjetivos numa determinada mensa-

gem; identificar as palavras mais frequentes num dado corpo documental 

(por exemplo, um corpo documental produzido por uma população com 

determinadas características, como esquizofrénicos, alcoólicos em várias 

fases da sua recuperação, etc.; a frequência de determinadas palavras 

emitidas pela mesma fonte em discursos de épocas diferentes. 

Os pacotes de software supracitados na secção IV 1.2. já permitem 

efetuar a pesquisa de palavras mais frequentes e a pesquisa de texto de 

todo o corpus de dados ou apenas parte dele. Enquanto a pesquisa das 

palavras mais frequentes procura todas as palavras mais repetidas no texto, 

a pesquisa de texto pode ser feita por palavras, conjunto de palavras ou 

expressões. Assim, para além dos tratamentos estatísticos, é possível, a partir 

do seu resultado, criar novas categorias. Alguns pacotes de software tam-

bém permitem a pesquisa de texto usando para isso operadores booleanos 

“e”, “ou” e “não”. Desta forma, o investigador tem possibilidade de filtrar  

os documentos que não se enquadram em determinados critérios.

Por proposição (ou ideia), de acordo com D'Unrug (1974, cit. por Estrela, 

1974:467) “uma afirmação, uma declaração, um juízo (ou uma interrogação 

ou negação), em suma, uma frase ou um elemento de frase que, tal como 

a proposição lógica, estabelece uma relação entre dois ou mais termos”.

Os temas são unidades de dimensões imprecisas, uma vez que consis-

tem em realidades de ordem semântica (há uma operação de conferição 

de sentido) e não linguística (Ghiglione e Matalon, 1992; Erickson, 1989), 

o que cria algumas dificuldades no seu recorte e delimitação. Como di-

zem Ghiglione e Matalon (1992:212), “a sua prática consiste em isolar os 
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temas presentes num texto com o objetivo de, por um lado, o reduzir a 

proporções utilizáveis e, por outro lado, permitir a sua comparação com 

outros textos tratados da mesma maneira”. No recorte do tema cabem, 

geralmente, várias proposições de natureza desigual – principais, umas,  

e secundárias, outras, sendo estas últimas especificações daquelas. Teremos, 

assim, em torno do mesmo tema, referências a práticas, atitudes e valo-

res, comportamentos, perspetivas, fatores ou causas, consequências, etc. 

No caso de cada tema ser muito amplo, quer na quantidade de material 

quer na diversidade de referências, ele deverá constituir‑se numa área 

temática, entre outras áreas temáticas do conjunto, e que virá a ser depois 

subdividida em categorias e subcategorias.

Os incidentes críticos são os registos feitos a partir da observação (nas 

situações, nos registos vídeo) ou de entrevista (registo retrospetivo), de ati-

vidades humanas observáveis, factos pontuais mas de tal forma completos e 

‘marcantes’ que através deles “se possam fazer induções ou previsões sobre 

o indivíduo que realiza a ação” (Flanagan, 1954, cit. por Estrela e Estrela, 

1978:13). No discurso sobre a prática docente na aula, por exemplo, estes 

incidentes podem reportar‑se ao modo como o professor cumprimenta os 

alunos, ao modo como corrige os seus erros ao expressarem uma respos-

ta, como admoesta e censura comportamentos, etc., etc. (cf. cap. III‑2.2.). 

A partir da determinação do que hão de ser as unidades de registo 

(UR) fica‑se apto a avançar nos procedimentos de codificação, captando 

o sentido de cada unidade. Na realidade, o ato de codificar constitui 

uma operação sobre o sentido efetuado pelo codificador” (Ghiglione 

e Matalon, 1992:189).

Determinar a unidade de enumeração ou contagem – Consiste em 

definir os critérios que determinam o que contar, (como, por exemplo, 

a presença e a frequência com que se registam certas unidades de 

registo, sendo significativa, também, a sua ausência), e o como contar 

(todas as vezes que a mesma unidade aparece no mesmo contexto/

texto, ou uma só, ainda que apareça com frequência?). 

É evidente que, tal como nas fases anteriores, todo este processo de-

pende de decisões que têm a ver com o plano e objetivos da investigação. 

Voltaremos a este tema a propósito da análise estatística.
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IV – 1.4.2. Os procedimentos de recorte, codificação e reagrupamento

Se existir um sistema de categorias prévio, as leituras iniciais (in-

cluindo a audição e transcrição das entrevistas) oferecem uma primeira 

ideia da distribuição dos conteúdos (e suas unidades de registo) pelas 

diversas categorias. Se o processo, porém, for completamente indutivo 

e se o corpo documental for constituído por entrevistas (realizadas 

pelo ou sob orientação do analista), torna‑se possível fazer o esboço 

preliminar de um mapa conceptual das áreas temáticas e do sistema 

de categorias, a partir do guião da entrevista e seus blocos temáticos 

e, ainda, das leituras prévias (por exemplo, na própria transcrição das 

entrevistas). 

Com efeito, a partir destas duas fontes, antes de começar a análise, o 

analista deverá refletir sobre o tipo de informação que procurava ao fazer 

as entrevistas, e listar os temas e subtemas que lhe ocorrem, emprestando

‑lhes uma hierarquia possível. Trata‑se de uma primeira orientação para  

a leitura e para o recorte do material, mantendo‑se, porém, numa postura 

aberta aos necessários acrescentos e refinamentos que as novas e subse-

quentes leituras impuserem.

Feito este exercício, poderá, então, partir‑se para uma análise di-

reta sobre o corpo documental. Quando a quantidade de documentos  

é grande aconselha‑se a que se prossiga o trabalho apenas sobre uma 

amostra representativa dos documentos, até se chegar a um sistema de 

categorias que pareça satisfatório. Na posse deste sistema de categorias 

prévio, será mais fácil analisar todo o corpo documental (reinsere‑se a 

amostra) sem, contudo, deixar de parte os constantes aperfeiçoamentos 

e acrescentos. 

Bardin (1979) resume o processo de categorização como "uma operação 

de classificação de elementos constitutivos de um conjunto, por diferen-

ciação e, seguidamente, por reagrupamento segundo o género (analogia) 

com os critérios previamente definidos" (p. 117). Destes critérios fazem 

parte as decisões que explicitámos como próprias da fase preliminar 

(decisão sobre as unidades e a redefinição de cada categoria, se elas já 

existirem previamente). Temos, portanto, dois processos fundamentais: 
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–– o recorte e diferenciação vertical, documento a documento;

–– o reagrupamento e comparação horizontal dos recortes feitos na fase 

anterior, isto é, aproximação e confrontação dos recortes de sentido 

semelhante provenientes de todos os documentos que constituem 

o corpo (ou, provisoriamente, de uma amostra).

•	 Recorte e diferenciação vertical

A retoma do trabalho, depois das leituras exploratórias consiste num 

processo de recorte e diferenciação vertical, a executar sobre todos os 

documentos, ou, inicialmente, sobre uma amostra dos mesmos, como 

ficou dito acima. Trata‑se do esquartejamento do texto de que falámos 

na introdução a esta alínea. Como diz Pais (1993:86) “se é verdade que 

toda a lógica de discurso, todo o contínuo da fala detém uma espécie 

de força de segurança que deriva do seu próprio encadeamento discur-

sivo, também é certo que a análise de conteúdo é o estilhaçar dessa 

unidade encadeada; é um desvendar de sentido mas ao mesmo tempo 

um despedaçar desse mesmo sentido; é uma sequência de fragmentos 

cortados, o esquartejamento de uma unidade de sentido que dá lugar, 

sub‑repticiamente, a outros sentidos (interpretativos)”. 

Esta operação não pretende, pois, ficar aqui; o seu objetivo é o de, no 

processo seguinte, através de um novo agrupamento das unidades agora 

separadas, se descortinarem outros sentidos não visíveis até ao momento.

Usando, por exemplo, o processador de texto Word (não confundir com 

o uso de software específico), esta tarefa pode consistir em fragmentar 

em sucessivos recortes, (parágrafos, quando a análise é proposicional 

ou temática), os documentos (o que designamos por fase 1 da análise). 

Cada parágrafo, depois de considerarmos o processo terminado, consistirá 

numa UR (se optarmos por não sair desta fase sem uma análise muito 

fina e detalhada), ou num tema mais ou menos abrangente (se adiarmos 

a análise mais detalhada para uma fase posterior). 

Neste caso, ainda, convém que no início ou final de cada recorte (UR 

ou tema prévio) fique registado um código (numérico ou outro) que 

identifique o documento em causa. Tratando‑se de um pequeno número 
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de entrevistas, pode dar‑se uma cor diferenciada a cada uma delas, de 

modo a que na matriz final possamos reconhecer e diferenciar os au-

tores de cada UR (– no exemplo que damos no quadro nº 7 o código 

desta entrevista, num conjunto de 6 é a letra A que colocamos no fim 

de todos os recortes). Por outro lado, no início de cada recorte deve 

colocar‑se ou o código da categoria em que inserimos este fragmento 

(para o caso das categorias a priori e previamente codificadas com letras 

ou números), ou, se o processo ainda é de criação das categorias por 

indução, há que colocar uma palavra ou uma expressão que traduza  

o sentido geral de cada recorte. Claro que este sentido começa a ser 

ditado pelos interesses e pelo património e referencial teórico do inves-

tigador, capaz de ver o que ‘aparentemente’ não está lá (por exemplo, 

regras para determinados procedimentos ou práticas, motivações e valo-

rizações, conflitos de poder, preconceitos, etc.).

Até ao final da análise da amostra (caso se tenha optado por esse 

processo), à medida que se vai avançando, estas expressões‑chave 

vão‑se aperfeiçoando e aplicando uniformemente a todo o material 

recortado com o mesmo sentido, o que implica muita atenção e suces-

sivas revisões do processo, voltando às entrevistas já trabalhadas para 

reformular as designações ou para fazer novos recortes. Nesse processo 

afinam‑se também os critérios de recorte. Note‑se que as análises ver-

ticais podem constituir uma espécie de objetivo final, quando se está 

interessado em estudar cada sujeito separadamente (por exemplo, nas 

entrevistas biográficas).

A construção e a análise de um corpus de dados constituem-se como 

um processo complexo e dinâmico, sendo necessária uma ferramenta 

que flexibilize estes processos. Por exemplo, introduzir novos dados e 

categorias ao longo das várias fases do processo de análise sem a utili-

zação de um software específico, é demasiado árduo, tornando‑se, pouco 

viável na maioria das investigações. O uso de um software específico 

possibilita a memorização, transferência e introdução de novos dados 

de forma construtiva em relação ao trabalho já realizado.

Interessa realçar na utilização de software específico que o investi-

gador não necessita de atribuir um código (numérico ou outro) para 
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identificar os documentos. Sempre que o investigador codifica um re-

corte em determinada categoria é possível a qualquer momento editar, 

visualizar, interligar e organizar documentos. Além disso, o processo  

de criar categorias, codificar, controlar, filtrar, fazer pesquisas e ‘questionar’ 

os dados, com o objetivo de responder às suas questões de investigação, 

são exemplos de funcionalidades existentes na maioria dos pacotes de 

software de apoio à análise qualitativa. 

Do ponto de vista tecnológico, podemos contar com gravadores áudio 

e câmaras digitais que facilitam o trabalho de recolha de dados. Temos 

também computadores com os mais diversos pacotes de software que 

nos ajudam a organizar, transcrever, ordenar e categorizar os dados, 

visando uma análise mais profunda e diversificada. No entanto, apesar 

da evolução técnica, o uso de um software específico não dispensa um 

investigador criterioso, crítico e questionador para encontrar respostas 

para os diversos problemas e questões de investigação (Neri de Souza, 

Costa e Moreira, 2011a, 2011b).

No seguinte exemplo (quadro nº. 7), que consiste num excerto de 

entrevista a uma professora, ilustramos o que entendemos por recorte 

vertical, da fase 1 da análise, com a interpretação que fazemos de cada 

recorte explicitada em maiúsculas. 
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Quadro nº. 7 ‑ Exemplo de recorte vertical de uma entrevista

ATRIBUIÇÃO CAUSAL DO INSUCESSSO /DIFICULDADES DOS ALUNOS: 
Entrevistador: É uma turma com bons resultados? Homogénea? Resposta: Não! 
É uma turma bastante fraquinha a nível de resultados, os resultados não são 
o seu ponto forte (fica pensativa) … talvez porque o ano passado tiveram um 
ano bastante atribulado… (A)

MOTIVAÇÃO PARA A DOCÊNCIA: gosto muito de dar aulas, principalmente 
aos 3º e 4º ano, … (A)

CARACTERÍSTICAS DA TURMA – CLIMA DISCIPLINAR: por isso sempre que 
posso tento escolher um destes anos, mas este ano eu nem queria acreditar no 
que me estava a acontecer (sorri). Quando peguei nesta turma eles estavam 
como se dum 1º ano se tratasse, sem regras, sem bons comportamentos, 
completamente a viverem cada um por si e eu vou tentando a pouco e pouco 
mudar um pouco isso (sorri novamente enquanto calmamente tenta acalmar 
o aluno autista que não para de berrar). (A)

CARACTERÍSTICAS DA TURMA – APROVEITAMENTO ESCOLAR: Tirando 
quatro alunos que são bons alunos, que têm bons resultados, o restante é 
muito fraquinho. … (A)

GESTÃO DA AULA ‑ FACE AOS PROBLEMAS DE INSUCESSO E INDISCIPLINA 
DA TURMA: Quando peguei nesta turma eles estavam como se dum 1º ano 
se tratasse, sem regras, sem bons comportamentos, completamente a viverem 
cada um por si e eu e eu vou tentando a pouco e pouco mudar um pouco 
isso (sorri novamente enquanto calmamente tenta acalmar o aluno autista 
que não para de berrar). Tirando quatro alunos que são bons alunos, que têm 
bons resultados, o restante é muito fraquinho. … (A)

CARACTERÍSTICAS DA TURMA ‑ RELAÇÕES SOCIAIS NA TURMA: 
Entrevistador: Que tipo de relações sociais se encontram na turma? É uma 
turma cooperativa só dentro da sala de aula ou também fora desta? Resposta: 
Nem tudo pode ser mau, não é!? (sorri bastante). Nesse aspeto tive sorte com 
a turma que tenho. Eles são muito amigos quer dentro das salas, quer fora. 
Mesmo com este aluno autista que só veio em outubro eles foram impecáveis. 
Aceitaram logo desde sempre muito bem, ajudam‑nos quando é preciso, e 
neste momento já se conseguem abstrair de todo este barulho que muitas das 
vezes ele faz. … (A)

CARACTERÍSTICAS DA TURMA ‑ RELAÇÕES SOCIAIS NA TURMA: 
Entrevistador: Existe algum tipo de isolamento por parte de algum aluno no 
recreio? Porquê? Resposta: Que eu tenha notado, não. Pode por vezes existir 
algum isolamento de um ou outro, mas porque parte deles mesmos e não dos 
colegas. … (A)

GESTÃO DA AULA – PLANIFICAÇÃO EM COLABORAÇÃO COM COLEGA: 
Entrevistador: De que forma prepara as suas aulas? Resposta: Planifico as 
minhas aulas com o colega do 3º B, fazemos um trabalho conjunto em termos 
de fichas, avaliações, etc. … (A)

GESTÃO DA AULA – RECURSO AO COMPUTADO: Entrevistador: Quais 
as metodologias, atividades e materiais que mais recorre na sala de aula? 
Resposta: Utilizo bastante o computador, sempre que posso. … (A)
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Entenda‑se que os títulos atribuídos a cada recorte são ditados pela inter-

pretação do conteúdo, mas, ao mesmo tempo, eles decorrem dos objetivos 

e dos temas dos diferentes blocos presentes no guião da entrevista. Uma 

vez que ao recortar estamos a interpretar, Crusoé (2009), numa tentativa 

de combinar os procedimentos da análise de conteúdo aqui expostos com  

os da entrevista compreensiva (proposta por Kaufman, 1996), sugere que se 

vão acrescentando, de forma diferenciada do texto em análise – por exem-

plo, sublinhando a cores, ou dando outro tipo de letra – notas e autores 

que poderão vir a ser úteis numa fase mais interpretativa da investigação.

•	 Reagrupamento e comparação horizontal

Uma vez realizadas as leituras verticais, documento a documento, pode 

passar‑se às leituras horizontais que permitem a ‘comparação constante’ 

das unidades de significação (palavra, proposição, tema ou incidente) com 

sentido igual ou próximo entre os diversos documentos (o seu reagrupa‑

mento). Na prática, e se se trabalhar em computador (note‑se, sem software 

específico), consiste em copiar todos os documentos da fase anterior (fase 

1) num documento único e, depois da colagem, colocar tudo sob a função 

de ‘ordenar parágrafos’. Antes, porém, de avançar nesta ordenação há que 

eliminar todos os parágrafos do texto que não correspondam a um dos 

recortes feitos na fase anterior (repare‑se que isso já foi feito no exemplo 

do quadro nº. 7); caso contrário, a ordem que se pretende obter virá alte-

rada automaticamente. Na tabela da página seguinte verificamos que os 

recortes de duas entrevistas (a A e a B, mas poderiam ser os recortes das 

seis entrevistas do estudo) já se encontram lado a lado, ‘codificados’ de 

forma semelhante e apresentados em ordem alfabética.

Podemos, pois, dizer que esta fase 2 da análise (cf. quadro nº 8), se 

os procedimentos anteriores estiverem corretos, permite:

–– ordenar todos os parágrafos por ordem numérica ou alfabética, 

dependendo do tipo de código usado na fase 1. Antes de dar por 

terminada a tarefa há que verificar se todos os parágrafos se iniciam 

por expressões ou palavras‑chave colocadas na fase anterior, ou pelos 



324

códigos da categoria pretendida. Há que verificar, ainda, se todos os 

parágrafos possuem o código (ou a cor) que identifique a sua origem 

(com um software específico este procedimento não é necessário).

–– comparar as unidades de registo (palavra, proposição, tema, incidente), 

com sentido igual ou próximo e proveniente dos diversos documentos 

sujeitos à análise (e sempre devidamente identificados no final de cada 

recorte). Quando as UR são temas (caso do registo), podemos dizer com 

Ghiglione e Matalon (1992), que “a análise horizontal trata cada um dos 

temas, salientando as diferentes formas sob as quais ele aparece nas 

pessoas inquiridas” (p. 225). 

Quadro nº.8 ‑ Reagrupamento e comparação horizontal de unidades de registo

ATRIBUIÇÃO CAUSAL DO INSUCESSSO /DIFICULDADES DOS ALUNOS: Entre-
vistador: É uma turma com bons resultados? Homogénea? Resposta: Não! É uma 
turma bastante fraquinha a nível de resultados, os resultados não são o seu ponto 
forte (fica pensativa) … talvez porque o ano passado tiveram um ano bastante 
atribulado… (A).

ATRIBUIÇÃO CAUSAL DO SUCESSO DOS ALUNOS Também já estou com eles 
desde o 1º ano, este é o 3º ano e por isso tenho vindo a desenvolver um trabalho 
com eles bastante gratificante, quer para eles quer para mim (B)

CARACTERÍSTICAS DA TURMA ‑ RELAÇÕES SOCIAIS NA TURMA: Entrevistador: 
Existe algum tipo de isolamento por parte de algum aluno no recreio? Porquê? 
Resposta: Que eu tenha notado, não. Pode por vezes existir algum isolamento de 
um ou outro, mas porque parte deles mesmos e não dos colegas. … (A)

CARACTERÍSTICAS DA TURMA ‑ RELAÇÕES SOCIAIS NA TURMA: Entrevistador: 
Que tipo de relações sociais se encontram na turma? È uma turma cooperativa só 
dentro da sala de aula ou também fora desta? Resposta: Nem tudo pode ser mau, 
não é!? (sorri bastante). Nesse aspeto tive sorte com a turma que tenho. Eles são 
muito amigos quer dentro das salas, quer fora. Mesmo com este aluno autista que 
só veio em outubro eles foram impecáveis. Aceitaram logo desde sempre muito 
bem, ajudam‑nos quando é preciso, e neste momento já se conseguem abstrair de 
todo este barulho que muitas das vezes ele faz. … (A)

CARACTERÍSTICAS DA TURMA ‑ RELAÇÕES SOCIAIS NA TURMA: Entrevistador: 
Que tipo de relações sociais se encontram na turma? É uma turma cooperativa 
só dentro da sala de aula ou também fora desta? Resposta: É uma turma muito 
amiga do seu amigo dentro da turma, fora dela também se relacionam bem, mas 
é mais um grupinho que já veio do infantário. Esse grupo dá‑se muito bem e an-
dam sempre todos muito juntinhos no recreio. Entrevistador: Existe algum tipo de 
isolamento por parte de algum aluno no recreio? Porquê? Resposta: Não, nenhum 
deles. Pelo menos até agora (sorri) (B)
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CARACTERÍSTICAS DA TURMA – APROVEITAMENTO ESCOLAR: Entrevistador: 
Quantos alunos tem a turma a que leciona? Resposta: Tem 22 alunos, é uma 
turma grande. Entrevistador: É uma turma com bons resultados? Homogénea? 
Resposta: Sim… (pensa) … tirando um ou outro que se mostra com mais difi-
culdades a matemática, é uma turma bastante boa a nível de resultados (B).

CARACTERÍSTICAS DA TURMA – CLIMA DISCIPLINAR: por isso sempre que 
posso tento escolher um destes anos, mas este ano eu nem queria acreditar no 
que me estava a acontecer (sorri). Quando peguei nesta turma eles estavam 
como se dum 1º ano se tratasse, sem regras, sem bons comportamentos, 
completamente a viverem cada um por si e eu vou tentando a pouco e pouco 
mudar um pouco isso (sorri novamente enquanto calmamente tenta acalmar o 
aluno autista que não para de berrar). (A)

CARACTERÍSTICAS DA TURMA – APROVEITAMENTO ESCOLAR: Tirando qua-
tro alunos que são bons alunos, que têm bons resultados, o restante é muito 
fraquinho. … (A)

MOTIVAÇÃO PARA A DOCÊNCIA: gosto muito de dar aulas, principalmente 
aos 3º e 4º ano, … (A). 

GESTÃO DA AULA ‑ FACE AOS PROBLEMAS DE INSUCESSO E INDISCIPLI-
NA DA TURMA: Quando peguei nesta turma eles estavam como se dum 1º 
ano se tratasse, sem regras, sem bons comportamentos, completamente a 
viverem cada um por si e eu e eu vou tentando a pouco e pouco mudar um 
pouco isso (sorri novamente enquanto calmamente tenta acalmar o aluno 
autista que não para de berrar). Tirando quatro alunos que são bons alunos, 
que têm bons resultados, o restante é muito fraquinho. … (A)

GESTÃO DA AULA – PLANIFICAÇÃO EM COLABORAÇÃO COM COLEGAS: 
Entrevistador: De que forma prepara as suas aulas? Resposta: Planifico as 
minhas aulas com o colega do 3º B, fazemos um trabalho conjunto em ter-
mos de fichas, avaliações, etc. … (A)

GESTÃO DA AULA – PLANIFICAÇÃO EM COLABORAÇÃO COM COLEGAS: 
Entrevistador: De que forma prepara as suas aulas? Resposta: Faço as 
planificações e preparo os materiais todos os dias à noite, não é?! Não há 
só o trabalho da escola, mas todo o trabalho que depois se faz em casa 
também. Converso com os meus colegas do 3º ano, reunimos todas as se-
manas para podermos andar todos mais ou menos na mesma sintonia.(B)

GESTÃO DA AULA – RECURSO A MÉTODOS TRADICIONAIS: Entrevistador: 
Quais as metodologias, atividades e materiais que mais recorre na sala de 
aula? Resposta: Olhe, eu gosto muito de lhes dar a aula ainda um pouco à 
moda antiga. (B).
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•	 Reelaboração do mapa conceptual e esboço da matriz

Supondo que se trabalhou até aqui sobre uma pequena amostra dos 

documentos a analisar, é a altura de rever, reformular e aperfeiçoar o 

mapa conceptual que esteve subjacente ao trabalho das fases anteriores. 

Não convém avançar sem que se definam e hierarquizem os temas (desde 

logo centrais a partir do guião da entrevista), as possíveis categorias e 

as subcategorias ditadas pelos conteúdos e em que os referidos temas 

se subdividem. Assim, como mero exemplo, poderíamos organizar as 

expressões identificadoras dos registos do quadro nº 8 no formato pro-

posto no quadro nº 9.

Quadro nº.9 ‑ Exemplo de um mapa concetual

•	 Os professores 

Motivação para a docência (PROF/MD)

Formação profissional (PROF/FP)

•	 Características da Turma 
(CT)

Relações sociais na turma (CT/RS)

Cima disciplinar da turma (CT/CD)

Aproveitamento escolar da turma (CT/AE)

•	 Causas do insucesso 
escolar (CSI)

Causas do insucesso (CSI/I)

Causas do sucesso (CSI/S)

Dificuldades cognitivas dos alunos

Empenho dos alunos

•	 Gestão de aulas (GA)

Estratégias face aos problemas de insucesso e de indisciplina (GA/EST)

Planificação das aulas em colaboração com outros professores (GA/PLA)

Recurso a métodos tradicionais (GA/RM)

Recurso ao computador (GA/RC)

O mapa de conceitos proposto no quadro nº 9: 

–– não é uma mera lista dos “rótulos” atribuídos aos recortes obti-

dos nas fases anteriores; antes, servirá de guia para renomear (se  
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necessário e com mais sentido) e para organizar hierarquicamente 

(em árvore) os recortes da fase 1 e 2;

–– será o primeiro esboço do sistema de categorias e subcategorias 

que se pretende construir;

–– servirá de guia para desenhar e construir a matriz, por tentativas. 

Na realidade, o mapa conceptual acabará por se confundir com 

os conceitos que formam as colunas base da matriz: categorias 

e subcategorias (e eventualmente alguns indicadores). A estas 

colunas acrescentam‑se outras duas colunas em aberto, respeti-

vamente para os indicadores e para as unidades de registo79; é 

a altura, então, de se transporem as unidades de registo para a 

coluna correspondente (a do lado direito). Retomando o exemplo 

anterior, a matriz teria uma configuração semelhante à que se 

pode ver no quadro nº 10.

–– servirá de base para avançar no recorte dos restantes documen-

tos. Neste caso, as designações poderão ser substituídas por um 

código (as letras entre parêntesis), de modo a tornar mais fácil o 

processamento dos dados;

Tudos estes pontos estão exemplificados no quadro nº 10:

��� Seguimos o modelo proposto por Albano Estrela (Estrela, 1984: 467‑469). Poderíamos 
acrescentar ainda diversas colunas para contagem da frequência dos indicadores, ou das 
unidades de registo com base na decisão prévia acerca das unidades de contagem. Por 
exemplo, pode ser importante saber quantos registos foram obtidos por categoria e, ainda, 
em função de variáveis eventualmente a ter em conta, como quantos foram emitidos por 
entrevistados do sexo feminino ou do sexo masculino. Mas, a decisão de incluir, ou não, 
mais colunas na matriz (sobretudo as que remetem para a quantificação de frequências) 
depende dos objetivos do investigador e da riqueza que essa informação mais quantitativa 
possa trazer ao estudo em questão.
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Quadro nº.10 ‑ Exemplo de matriz

Categorias Sub‑categorias Indicadores Unidades de registo Quant.

Os professores
Motivação para 
a docência

O professor 
gosta de dar 
aulas

Gosto muito de dar aulas, princi-
palmente aos 3º e 4º ano, … (A)

Formação 

Características 
da turma

Relações  
sociais na 
turma

Em geral não 
há alunos iso-
lados (A e B)

São amigos (A 
e B) e integra-
ram um autista 
(turma A)

 Que eu tenha notado, não. Pode 
por vezes existir algum isolamento 
de um ou outro, mas porque parte 
deles mesmos e não dos colegas. 
… (A)

Não, nenhum deles. Pelo menos 
até agora. (sorri) .(B)

‑ Nem tudo pode ser mau, não 
é!? (sorri bastante). Nesse aspeto 
tive sorte com a turma que tenho. 
Eles são muito amigos quer dentro 
das salas, quer fora. Mesmo com 
este aluno autista que só veio em 
outubro eles foram impecáveis. 
Aceitaram logo desde sempre 
muito bem, ajudam‑nos quando 
é preciso, e neste momento já se 
conseguem abstrair de todo este 
barulho que muitas das vezes ele 
faz. … (A)

Clima  
disciplinar 

No início do 
ano estavam 
sem regras e 
a viverem por 
si (A)

(…) por isso sempre que posso 
tento escolher um destes anos, 
mas este ano eu nem queria acre-
ditar no que me estava a aconte-
cer (sorri). Quando peguei nesta 
turma eles estavam como se dum 
1º ano se tratasse, sem regras, sem 
bons comportamentos, comple-
tamente a viverem cada um por 
si e eu vou tentando a pouco e 
pouco mudar um pouco isso (sorri 
novamente enquanto calmamente 
tenta acalmar o aluno autista que 
não para de berrar). (A)

Aproveitamen-
to escolar

Turma com 
bons resulta-
dos (B)

Turma fraqui-
nha (A)

Sim… (pensa) … tirando um ou 
outro que se mostra com mais 
dificuldades a matemática, é uma 
turma bastante boa a nível de 
resultados. (B)
Tirando quatro alunos que são 
bons alunos, que têm bons resul-
tados, o restante é muito fraqui-
nho. … (A)
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Categorias Sub‑categorias Indicadores Unidades de registo Quant.

Causas do 
sucesso e do 
insucesso dos 
alunos

Atribuição 
causal do 
insucesso dos 
alunos 

Ano anterior 
ser”atribulado”

Não! É uma turma bastante fraqui-
nha a nível de resultados, os resul-
tados não são o seu ponto forte. 
(fica pensativa) … talvez porque 
o ano passado tiveram um ano 
bastante atribulado… (A)

Atribuição cau-
sal do sucesso 
dos alunos 

Dois anos de 
trabalho grati-
ficante

Também já estou com eles desde 
o 1º ano, este é o 3º ano e por 
isso tenho vindo a desenvolver 
um trabalho com eles bastante 
gratificante, quer para eles quer 
para mim.(B)

Gestão da aula Estratégias 
face aos 
problemas de 
insucesso e 
indisciplina da 
turma 	

O professor 
tenta mudar 
aos poucos o 
comportamen-
to dos alunos

Quando peguei nesta turma eles 
estavam como se dum 1º ano se 
tratasse, sem regras, sem bons 
comportamentos, completamente 
a viverem cada um por si e eu e 
eu vou tentando a pouco e pou-
co mudar um pouco isso (sorri 
novamente enquanto calmamente 
tenta acalmar o aluno autista que 
não para de berrar). Tirando qua-
tro alunos que são bons alunos, 
que têm bons resultados, o restan-
te é muito fraquinho. … (A)

Planificação 
em colabo-
ração com 
colegas 
	

Os professo-
res (A e B) 
planificam 
individual e 
coletivamente

Planifico as minhas aulas com o 
colega do 3º B, fazemos um traba-
lho conjunto em termos de fichas, 
avaliações, etc. … (A)

Faço as planificações e preparo 
os materiais todos os dias à noite, 
não é?! Não há só o trabalho da 
escola, mas todo o trabalho que 
depois se faz em casa também. 
Converso com os meus colegas do 
3º ano, reunimos todas as semanas 
para podermos andar todos mais 
ou menos na mesma sintonia. .(B)

Recurso a 
métodos tradi-
cionais 
	

Professor B dá 
aulas ” à moda 
antiga”

Olhe, eu gosto muito de lhes dar 
a aula ainda um pouco à moda 
antiga. .(B)

Recurso ao 
computador

Professor A 
usa computa-
dor “sempre-
que pode”

Utilizo bastante o computador, 
sempre que posso. … (A)
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Note‑se, porém, que esta matriz, apesar do seu aspeto ‘acabado’, não 

deixou de ser resultado de um aturado e longo processo de releituras 

atentas e intensivas das unidades de registo e de um esforço de classi-

ficação dos dados através da construção, pelo analista, de tudo quanto 

se coloca nas três colunas iniciais: as categorias, as subcategorias e os 

indicadores. Nestas releituras sucessivas da matriz há que fazer uma 

reflexão sobre se as categorias formuladas são adequadas aos objetivos 

da análise; se as subcategorias fazem sentido e se as estamos a designar 

de modo a desdobrar o sentido das categorias (tendo sempre em conta 

o que é dito nas unidades de registo); se os indicadores apontam tam-

bém para o desdobramento das subcategorias e contribuem para lhes 

ampliar o sentido; se não estamos a repetir‑nos ou a separar conceitos 

que deveriam estar próximos ou interdependentes (por exemplo, crian-

do uma categoria que, de preferência, deveria ser uma subcategoria de 

uma outra categoria já formulada); se determinadas unidades de registo, 

afinal, deveriam ser classificadas noutra categoria ou subcategoria. Esta 

reflexão tem de ser feita até adquirirmos segurança no que estamos a 

fazer… e aqui a opinião de juízes externos, em muitos casos o orientador 

da tese, parece fundamental. Passaremos a descrever todo esse processo 

na alínea seguinte.

Com a utilização de um software específico, uma matriz é uma 

funcionalidade versátil que facilita a resposta a diversas perguntas. 

Este procedimento procura, dentro do sistema de categorias (já codi-

ficados), padrões e relações entre os dados. Se com base no exemplo 

apresentado na tabela anterior, procedermos à codificação das partes 

(unidades de registo) das entrevistas usando duas ‘Categorias’ (por 

exemplo, ‘Os professores’ e ‘Características da turma’), podemos 

usar uma matriz (ou várias) para responder a uma pergunta do tipo:  

‘A opinião sobre as características da turma varia consoante o sexo 

dos professores?’ (cf. figura 1). O software fornecerá como resposta a 

interseção do que foi codificado no ‘Sexo’ e nas diversas subcatego-

rias das ‘Características da turma’, tal como representado no exemplo 

da matriz.
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Figura 1: Exemplo de matriz gerada no software webQDA 

Cada célula desta matriz apresentará o número de unidades de regis-

to ou de entrevistados às quais poderemos aceder diretamente ao clicar 

nas células que contêm os números. Podemos verificar quantos deram 

opinião, e o que disseram em cada subcategoria de análise. Neste nosso 

exemplo hipotético verifica‑se que quatro professores do sexo masculino 

disseram algo sobre as ‘Relações sociais na turma’, dois sobre o ‘Clima 

disciplinar’ e quatro sobre o ‘Aproveitamento escolar’. Contudo, o que é 

que disseram especificamente? Que inferência se pode construir da con-

jugação da matriz como um todo em relação ao texto associado a cada 

célula? Para responder a estas perguntas tem‑se normalmente nas matri-

zes, o número de entrevistas (fontes), o número de unidades de registo 

(codificações) e o número de palavras bem como, o acesso automático 

ao texto destas mesmas codificações.

IV –1.4.3. A classificação e construção do sistema de categorias

À operação de interpretação dos textos com vista à delimitação das 

unidades de registo (recorte e diferenciação vertical de que falámos acima 
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– fase um da análise) e ao seu reagrupamento e comparação horizon-

tal (da fase dois da análise), sempre esteve associada a imprescindível 

interpretação do sentido do texto. Será esse exercício de interpretação 

que estará na base da construção das categorias e subcategorias que se 

podem inferir do corpo documental e apresentar‑se como as suas carac-

terísticas (ou qualidades) fundamentais. Como processo intermediário 

entre as categorias (e subcategorias) e as unidades de registo (portanto, 

fragmentos dos textos) está a construção dos indicadores. Estes são, por-

tanto, expressões construídas pelo analista, que resumem ou expressam 

o traço geral de uma ou, preferentemente, de várias unidades de registo. 

Como se pode ver na matriz do exemplo atrás apresentado (cf. quadro 

nº. 10), da natureza destes indicadores depende a maior riqueza da aná-

lise, pelo que eles emprestam de sentido à comunicação. Na construção 

destes indicadores, por parte do investigador, poderá estar uma atitude 

mais descritiva do conteúdo do que foi agrupado nas categorias e sub-

categorias que os antecedem (na matriz entretanto construída), ou uma 

opção mais interpretativa assente na intencionalidade de dar sentido às 

unidades de registo que os ilustram.

Captado e assente o sentido a dar às unidades de registo é o momen-

to de passar à fase da categorização definitiva. A categorização é a fase 

mais problemática desta técnica, mas a mais criativa. Hogenraad (1984) 

considera a categoria constituída por "um termo‑chave que indica a signi-

ficação central do conceito que se quer apreender, e de outros indicadores 

que descrevem o campo semântico do conceito" (cit. por Vala, 1986:111). 

Por sua vez, Robert e Bouillaguet, (1997) consideram as categorias como 

“conceitos superordenados que resultam de um nível de abstração gene-

ralizante no qual o investigador decide situar a sua apreensão do corpus 

para o tornar pertinente em relação aos seus objetivos. Para o efeito,  

e em função das escolhas efetuadas, podem verificar‑se como necessários 

diversos níveis de categorias intermediárias (categorias genéricas, sub

‑categorias, itens” (p. 28). 

Já dissemos que as categorias podem ser emprestadas por uma ou mais 

pesquisas prévias em torno do tema – trata‑se das categorias a priori. Mas 

também podem ser construídas indutivamente num processo que exige 
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vários ensaios sucessivamente corrigidos, por tentativa e erro, e que só 

termina quando o analista confiar no sistema que acabou de construir, 

o que deverá acontecer depois de o ter submetido ao critério de outros 

juízes (às vezes esta é uma das funções dos ‘orientadores’ de teses). 

A palavra‑chave ou a expressão mais ampla que traduz a categoria 

deve ser escolhida de modo a refletir, com exaustividade e precisão, o 

sentido das unidades de registo e dos indicadores em que tais unidades se 

traduzem. A elaboração de um subconjunto de categorias (subcategorias) 

pode ser um recurso para explicitar melhor todo o sentido da categoria.  

A categoria terá, assim, um sentido mais amplo do que o das subcategorias, 

obrigando a que estas fiquem subordinadas àquela e que a informação que 

estas contêm seja fundamental para um melhor entendimento da categoria.

Há, portanto, nesta fase, que decidir, após o confronto comparativo e 

a construção dos indicadores:

–– em que categoria, no caso de elas pré‑existirem à análise, se colo-

cará determinado indicador e respetivas unidades de registo, por 

ele traduzidas; de acordo com Vala (1986:111), “a inclusão de um 

segmento de texto numa categoria pressupõe a deteção dos indi-

cadores relativos a essa categoria”.

–– qual a palavra‑chave ou expressão curta e abrangente com que se 

designará a categoria, caso elas tenham de ser construídas indu-

tivamente;

–– e, ainda, caso seja necessário, quais as subcategorias em que se 

poderão desdobrar as categorias.

Note‑se, por outro lado, que o conjunto de subcategorias e dos indi-

cadores que traduzem uma categoria constitui uma espécie de definição 

operatória80 e ‘compreensiva’ dessa mesma categoria, válida em função 

dos critérios da análise. 

80‑ “A definição operacional de um comportamento, de um fator, etc. é o enunciado dos 

processos que permitem medi‑lo, produzi‑lo, ou simplesmente reconhecê‑lo entre outros” 

(Birzea, 1986: 20).
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Do conjunto das fases anteriores resulta um sistema de categorias 

exaustivo, espelho do núcleo central ou da diversidade de núcleos de sig-

nificações presentes no corpo documental analisado, em que se condensam 

(classificam, catalogam, codificam, distribuem, correlacionam) e apresen-

tam os dados, agora com um sentido cuja validade importará controlar. 

Trata‑se de uma ‘estrutura ideal’ em que todas as categorias estão 

reunidas e não só nos dá uma visão global e uma unidade genérica das 

características do corpo documental, como nos permite descortinar con-

sensos, oposições, contradições e clivagens no interior das condições de 

produção dos documentos em análise. Estamos diante, pois, da opera-

cionalização de uma teoria, “valendo tanto quanto esta vale” (Berelson, 

1954); ou, mais precisamente, encontramo‑nos frente à linha de partida 

empírica para uma teorização a desenvolver, de ora em diante, pelo analista.

Repetindo‑nos, devemos reafirmar que são todos estes procedimentos e 

cuidados que estão na base da construção de uma matriz que, por sua vez, 

confere visibilidade e confirma todo o processo. Pedimos ao leitor que volte 

a observar o exemplo, propositadamente simplificado, da matriz anterior, 

apresentada no quadro nº10. Ao que já dissemos podemos acrescentar que:

–– supondo que há mais entrevistas semelhantes a analisar, aquela 

matriz está aberta a novas categorias e subcategorias que obede-

cerão a uma disposição semelhante; 

–– caso houvesse interesse (por exemplo, num estudo comparativo 

de casos, de sujeitos, etc.) poder‑se‑iam ter aberto colunas na 

matriz para o averbamento separado das unidades de registo de 

cada uma das entrevistas, em vez de as termos colocado todas na 

mesma coluna e apenas diferenciadas pelo respetivo código. Com 

o uso de um software específico é possível criarmos uma matriz 

com estes cruzamentos tal como explicado anteriormente;

–– sendo entrevistados dois grupos de pessoas distintos (por exemplo 

estagiários e professores efetivos, ou professores em diferentes 

escalões de experiencia profissional, etc.) será útil, para facilitar a 

análise comparativa, que as unidades de registo respetivas sejam 

dispostas em colunas diferentes;
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–– os indicadores, para além de tentarem expressar sinteticamente 

o sentido das unidade de registo, são construídos com recurso, 

quando possível, a palavras‑chave ou expressões (que colocámos 

entre aspas ou em itálico) encontradas naquelas mesmas unida-

des – o mesmo pode acontecer com a formulação das categorias 

e subcategorias; 

–– os indicadores, na versão final da matriz devem ser colocados 

numa ordem lógica e coerente. Pensamos importante que uma 

leitura das categorias, subcategorias e indicadores, só por si, deva 

emprestar um primeiro sentido ao que se retira da análise; neste 

caso, diríamos que a coluna dos indicadores surge como um pri-

meiro esboço do texto de apresentação dos dados;

–– para manter uma certa contextualização, recorre‑se, por vezes à 

repetição de um recorte mais amplo do texto, mas só se toma em 

consideração uma parte desse recorte, a parte sublinhada – e essa 

parte não volta a ser tida em conta na interpretação;

–– atendendo ao que na matriz é verdadeiramente construído pelo 

analista, ou seja, as três colunas da esquerda, a análise de conte-

údo consiste, verdadeiramente, numa ‘técnica de compressão dos 

dados’ (Hogenraad, 1984).

IV – 1.4.4. Regras da categorização e validação interna do sistema

A formulação das categorias deve obedecer a seis regras fundamen-

tais a ter em conta pelo investigador nas diferentes fases da codificação 

e nas múltiplas revisões dos resultados a que vai chegando, a fim  

de conferir e de confirmar a validade interna do sistema de categorias 

e da análise efetuada. A saber:

–– Exaustividade – O sistema de categorias resultante deve abranger 

todos os itens relevantes para o estudo presentes no corpo docu-

mental. Além disso, cada categoria deve abranger por completo o 

conjunto das unidades de sentido que se coloca sob o seu teto. 
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Esta regra exige a escolha de uma palavra‑chave adequada e a re-

formulação da definição de cada categoria. 

–– Exclusividade – uma unidade de registo não deve pertencer a mais 

do que uma categoria, sendo de boa prática, como aconselha Holsti 

(1969), explicitar os indicadores das unidades a incluir em cada 

categoria a fim de ‘tornar certos os resultados discutíveis’.

–– Homogeneidade – um sistema de categorias deve referir‑se a um 

único tipo de análise, não tendo cabimento, portanto, misturar 

diversos critérios de classificação.81

–– Pertinência – um sistema de categorias deve ser adaptado ao corpus 

em análise, à problemática e aos objetivos da investigação.

–– Objetividade – há que evitar a subjetividade e a ambiguidade na 

sua formulação tornando‑a utilizável, de igual modo, por vários 

investigadores, o que implica uma definição precisa, operatória, 

(diferente da definição lógica) e que se traduz na explicitação 

metódica dos critérios que nos levam a identificar determinada 

parcela da mensagem com determinada categoria (cf. exemplo em 

Vala, 1986:113, nota 10).

–– Produtividade – deve oferecer a possibilidade de análises férteis 

em novas hipóteses e permitir avançar para um nível de teorização 

que não fique apenas pela descrição e pela interpretação imediata 

dos documentos, mas permita a elaboração de novos constructos 

coerentes com os dados (Giglione e Matalon, 1992).

Já acima nos referimos, várias vezes, à necessidade de demonstrar a 

validade ou fidelidade da análise e das conclusões, e a fiabilidade do 

processo; para além disso, dissemos que um dos objetivos da análise 

de conteúdo é fazer inferências a partir dos dados, e que estes, uma 

vez organizados segundo os critérios, exigências e modalidades previs-

tas devem constituir uma linha de partida empírica para a teorização.  

É desses passos e dessas exigências que passamos a falar neste quarto 

subcapítulo.

��� A homogeneidade deve ser interna e externa (cf. Patton, 1990). 
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A validade ou fidelidade poderia ser definida como a “adequação en-

tre os objetivos e os fins sem distorção dos factos” (Ghiglione e Matalon, 

1992:198). É importante que a análise seja válida, isto é, fiel aos conteúdos 

a serem analisados; aponta‑se, pois, para a necessidade de se ficar com  

a certeza (e de a demonstrar) de que as categorias elaboradas pelo analista 

traduzem o verdadeiro sentido dos dados e, portanto, não são ambíguas 

– fidelidade das categorias. Como veremos em capítulo próprio, numa pers-

petiva ‘interpretativa’ prefere‑se o conceito de credibilidade ao de validade; 

“esta noção, em lugar de nos mover em busca de um ‘isomorfismo entre 

as descobertas e a realidade objetiva’, tem por base a preocupação pelo 

‘isomorfismo’ do jogo entre ‘as realidades construídas dos observados’ e as 

realidades tal como são representadas e interpretadas pelos observadores 

o que exige comprovação junto daqueles” (Boavida e Amado, 2008:104). 

No que respeita à fiabilidade do processo procura‑se ter a certeza de 

que as categorias foram definidas de um modo tão ‘operacional’82 que ou-

tro analista, ou o mesmo analista mas em momentos diferentes, utilizando 

essas mesmas definições, faria uma categorização/análise muito semelhante 

à primeira (reprodutividade e estabilidade do processo).

A literatura recomenda vários métodos para a análise da fiabilidade 

do processo (cf. Lima, 2013) sendo o mais comum aquele que implica a 

colaboração de juízes externos. Solicita‑se a uma ou duas pessoas que, par-

tindo de um bom conhecimento do nosso sistema de categorias e respetivas 

definições (isto é, dos nossos critérios de análise), proceda à categorização 

de uma amostra aleatória do corpus documental. Comparam‑se, então, 

as codificações destes colaboradores com a realizada pelo investigador. 

Feita essa análise procede‑se a um cálculo, tendo em conta os acordos  

e os desacordos, utilizando‑se uma entre várias fórmulas possíveis; a mais 

simples talvez seja a seguinte (Daval, 1963; Vala, 1986):

2 (Cl.2)

F = ‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑ x100

Cl+C2

��� A definição operacional das categorias é ditada pelos conteúdos que o analista decide 
abranger por essa mesma categoria; não se trata, portanto, de uma definição lógica, abstrata.
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Quer dizer: o dobro do número de acordos entre os codificadores 

(C1.2) é dividido pelo total de categorizações efetuadas por cada um 

(C1+ C2). Se o resultado rondar os 0,80 já se pode considerar satisfatório.

Uma outra fórmula igualmente simples (Esteves, 2006:124): divide‑se 

o total de casos de acordo (Ta) pelo somatório dos casos de acordo e 

desacordo (Td), conforme a fórmula:

Ta

F = ‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑‑ x100

Ta+Td

É evidente que a validade e a fiabilidade de um sistema de categorias 

dependem em grande parte da experiência e dos conhecimentos dos 

codificadores e de uma correta formulação e definição das categorias.  

A tentativa de definição das categorias em conjunto bem como a discussão 

coletiva da análise ou parte dela (trabalho que se pode realizar em semi-

nário) permite, igualmente, conferir um grau maior a ambos os aspetos.

Para além dos argumentos que defendem que a análise de conteúdo 

deve visar apenas uma análise qualitativa, ou que, pelo contrário, se deve 

limitar a uma análise quantitativa (Mostyn, 1985), a nossa posição é a de 

que, precisamente, a análise quantitativa é pertinente quando a natureza 

dos dados e dos objetivos da investigação forem coerentes com ela. Com 

efeito, é possível manter a análise de conteúdo, como se infere do que já 

vimos afirmando (por exemplo, a propósito das unidades de contagem) 

na charneira entre o quantitativo (cálculo de frequências, percentagens, 

correlações, análise fatorial, etc., em função das distribuições da amostra, 

das hipóteses levantadas, da natureza de unidades de registo), e o quali-

tativo (descrição das características independentemente da sua frequência 

relativa no texto), podendo assegurar‑se um equilíbrio entre as duas ten-

dências ou caindo para um ou outro dos lados, consoante as exigências  

e os objetivos da investigação.

A tendência para o equilíbrio entre as duas orientações justifica‑se 

pelo facto de a contagem da frequência dos indicadores – (quando em 

função dos objetivos e do corpo documental) – conferir à análise uma 

riqueza complementar de grande significado, podendo apresentar‑se, na 
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fase da interpretação, como medida da importância, atenção ou ênfase, 

concedida a um determinado objeto da comunicação (Krippendorff, 1986).

Mas há que pensar, como afirmam Ghiglione e Matalon (1992), que “o 

simples facto de se realizar uma operação quantitativa significa já que 

atribuímos um estatuto ao instrumento de quantificação. Assim, destacar 

a frequência com que aparece uma palavra pode significar que nós con-

sideramos que quanto mais vezes essa palavra aparece no discurso de um 

emissor, mais o que ela significa tem importância para o emissor. Esta 

afirmação é dificilmente sustentável, em certos casos, pelo que se torna 

necessário introduzir outras medidas, como, por exemplo, a intensidade. 

Por consequência, a escolha de um qualquer sistema de numeração deve 

dar lugar à explicitação dos pressupostos que ele desencadeia” (p. 195).

Conforme os objetivos do investigador e o desenho da investigação, 

poderão, portanto, ser feitas análises quantitativas das ‘ocorrências’, 

‘avaliativas’ ou ‘estruturais’.

Na ‘análise de ocorrências’, a hipótese implícita é a de que “quanto maior 

for o interesse do emissor por um dado objeto maior será a frequência 

de ocorrência, no discurso, dos indicadores relativos a esse objeto” (Vala, 

1986:118). A ausência de determinados indicadores em geral também  

é significativa, como esclarece Richardson (1989) de modo muito claro: 

suponhamos que a partir de um determinado corpo documental (ou de uma 

teoria pré‑existente), se estabelece uma relação de referência que inclui os 

seguintes elementos: ‘a’, ‘b’, ‘c’, ‘d’, ‘e’, ‘f’. Com base nesta relação analisa‑se 

um documento particular, verificando que estão presentes os elementos: 

‘a’, ‘c’, ‘d’ e ‘f’. A dita presença pode ter um significado importante para  

o estudo das características de uma mensagem; da mesma forma, a ausên-

cia dos elementos ‘b’ e ‘e’ pode ter implicações fundamentais. De facto, 

estas ausências, em entrevistas ‘clínicas’, por exemplo, podem refletir um 

bloqueio mental e a ocultação consciente ou inconsciente de determinados 

temas, por parte do entrevistado.

Daqui resulta, também, a necessidade e o interesse de se organizarem os 

dados de modo a proporcionarem um cálculo de frequências ponderadas 

e percentagens (não excluindo cálculos mais complexos como a análise 

fatorial e de contingências).
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Na ‘análise avaliativa’, que serve essencialmente para o “estudo das 

atitudes da fonte relativamente a determinado objeto” (Vala, 1986:119), 

parte‑se da hipótese de que a linguagem representa efetivamente e reflete 

diretamente aquele que a utiliza, o que permite que nos contentemos 

"com os indicadores manifestos, explicitamente contidos na comunicação 

para fazer inferências a respeito da fonte da emissão" (Bardin, 1979:155).

Nas ‘análises estruturais’, o que se visa é “permitir inferências sobre a 

organização do sistema de pensamento da fonte implicado no discurso que 

se pretende estudar" (Vala, 1986:120), a partir do estudo estatístico das asso-

ciações ou dissociações das categorias (no estudo de um diário, por exemplo, 

e em função de determinadas unidades de contexto – o dia, a semana...).

IV – 1.5. Apresentação e interpretação dos dados da análise

A apresentação final não obedece a figurinos. Na sequência da proposta 

de um equilíbrio entre a análise quantitativa e a qualitativa, a apresentação 

poderá ser feita combinando texto descritivo‑interpretativo com tabelas, 

quadros sinópticos e matrizes que revelem o sistema de categorias e suas 

particularidades. Sugerimos, deste modo, que a estrutura do texto de apre-

sentação dos dados siga muito aproximadamente a estrutura da matriz; 

isto é, os temas, as categorias e as subcategorias poderão vir a constituir 

capítulos, subcapítulos, alíneas do texto. Por outro lado, se os indicadores 

constituíram, como já sugerimos, um primeiro esboço do texto, a atenção  

a eles e à ordem da sua disposição facilitará a escrita. Esta atenção é ainda 

um fator de aprofundamento da análise, na medida em que na passagem 

à escrita haverá sempre aspetos e lógicas do discurso que no momento da 

construção da matriz podem não ter sido objeto de ponderação83. 

��� Neste caso, deve retocar‑se a matriz? A resposta é afirmativa, sobretudo quando se trata 
de uma investigação académica que vai implicar a análise por um júri de provas. A presença da 
matriz nos anexos é fundamental para que o júri confirme a fidelidade da análise e nesse aspeto 
torna‑se indispensável o paralelismo e coerência entre o texto de apresentação e a matriz. Autores 
há (Bauer e Gaskell, 2002: 203, cit. por Queiroz, 2010) que consideram, como critérios de ava-
liação de uma análise de conteúdo, a validade e a transparência do processo. Ora, a colocação 
da matriz no anexo do texto final constitui‑se, precisamente, como um sinal dessa transparência. 
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Mas, acrescente‑se que este esforço pode exigir que alteremos a 

sequência da matriz, porque na construção do texto, por vezes, descobre

‑se outra lógica do discurso que antes não se tinha descoberto. O que 

queremos dizer é que texto e matriz devem apresentar, no final, estru-

tura semelhante.

Para outros desenvolvimentos relativos à construção, interpretação 

e discussão dos dados, remetemos o leitor para o capítulo atinente a 

essa matéria (cf. cap. V‑2).

As citações das unidades de registo, a par de eventuais dados quan-

titativos, permitirão, de facto, elaborar as inferências pertinentes e que 

tornam significativos (numa ‘segunda significação’, como diria Bardin) 

os dados e os seus contextos. 

A fase interpretativa deve apoiar‑se em todo o trabalho preceden-

te, o que lhe permitirá ter em conta, quantitativa e qualitativamente, 

todo o tipo de relações que estabelecem os diferentes temas: cau-

sas, alternativas, justaposições, oposições, avaliações, etc. Esta fase é  

o momento da passagem do ‘paradigma da autoridade do texto’ para 

o ‘paradigma da autoridade do leitor’ (Rodrigues, 2002), e constitui‑se 

como “o momento mais importante e, ao mesmo tempo, mais crucial 

para o pesquisador‑analista. (…) Infelizmente, mesmo com o recurso 

de técnicas sofisticadas de análise, muitas vezes os resultados eviden-

ciam mais as posições pessoais do analista do que as dos entrevistados” 

(Pires, 2008:123).

A propósito desta passagem da análise individualizada e da matriz 

que a expressa a um texto único e coerente, muitas questões se podem, 

pois colocar. Estas são algumas das dúvidas e questões colocadas por 

alguém que começou a fazer o exercício de transformação da matriz 

em texto: 

–– Não sei se esta será a melhor forma de apresentar o texto, é uma 

proposta... 

–– Devo identificar a professora que emitiu a unidade de registo? 

–– Devo fazer alguns comentários fundamentados? No fim de cada 

área temática? Só no fim? 
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–– Devo aqui fazer comentários sobre as contradições ou infirmações 

das professoras?

Estamos perante questões nem sempre fáceis de responder 

porque, em grande parte, também dependem mais da criatividade, 

competência e recursos do investigador do que de uma “metodo-

logia comunicável” como dizem Ghiglione e Matalon (1992:225). 

Estamos ainda de acordo com estes autores, quando afirmam que 

“é preciso explicitar o que poderia ser um discurso satisfatório 

baseado num conjunto de textos, no nosso caso, um conjunto 

de entrevistas. Em nossa opinião, deveria ser um discurso que 

tomasse em consideração tanto os traços comuns às diferentes 

entrevistas como as suas diferenças, organizando‑os na medida 

do possível” (ibid.). 

Uma das vias possíveis é a de seguir, como já dissemos, a estrutura 

da matriz, e, neste caso, os temas, as categorias e as subcategorias 

poderão vir a constituir capítulos, subcapítulos, alíneas do texto. Se 

assim fizermos convém, no início de cada capítulo ou sub‑capítulo, 

redefinir operatoriamente o conceito ou conceitos donde partimos e 

explicar do que se andou à procura. Retomando a matriz do exemplo 

anterior (quadro n.10), começaríamos por um capítulo em que se de-

senvolveriam os tópicos referentes ao professor, como a motivação 

para a docência e outros mais que surgissem ao longo da análise 

das entrevistas, como o tipo de formação, dificuldades sentidas no 

exercício da profissão, etc. Trata‑se, portanto, de elaborar um des-

critivo seguindo os tópicos oferecidos pela matriz, fazendo algumas 

ilustrações com as unidades de registo, evitando, no entanto, dar 

um caráter muito esquemático e muito árido ao texto – essa aridez 

e esquematismo remete‑se para quadros ou tabelas que retomem e 

simplifiquem a matriz. 

Apresenta‑se no quadro nº. 11 um muito breve exemplo de como 

a aridez de um texto, inicialmente muito preso à estrutura da matriz, 

se pode ir atenuando, numa escrita que não é compatível com pressas 

e ligeireza.
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Quadro nº.11 ‑ Comparação de dois textos com base nos mesmos dados

Primeira formulação

Na subcategoria 1A2 ‑ Motivação para 
a escola; os indicadores são vários. As 
quatro professoras referem, algumas 
repetidas vezes, que os alunos gos-
tam da escola:

“Gostam muito de estar aqui. Eles 
adoram, eles adoram estar na esco-
la...” (A), outra ainda diz‑nos que ”... 
no último dia de aulas choraram com 
saudades dos colegas e da escola ... 
as lágrimas deles querem dizer que 
se sentiam bem.” (B). Todas as profes-
soras dizem que os alunos de nasci-
mento e/ou origem não lusa gostam 
de estar na escola. Uma afirma que 
”(gostam da escola. Há diferença nos 
das minorias) Eu acho que não! ... 
por ser de outra etnia não tem nada 
a ver ...” (A), há uma outra professora 
que refere que ”(sente‑se diferença 
nos das minorias) Isso ainda não sin-
to nesta altura ... mas não sei como é 
que vamos progredir ...” (C).

Reformulação

A Motivação para a escola nestes 
alunos, é caracterizada pelas quatro 
professoras, de modo muito positivo. 
São unânimes ao referirem que os 
alunos gostam da escola e se sentem 
bem:

“Gostam muito de estar aqui. Eles 
adoram, eles adoram estar na esco‑
la...” (A).

 ”... no último dia de aulas chora‑
ram com saudades dos colegas e da 
escola ... as lágrimas deles querem 
dizer que se sentiam bem” (B).

 Isso mesmo é muito bem subli-
nhado a propósito dos alunos de 
nascimento e/ou origem não lusa. 
Tendo‑lhes perguntado se esses 
alunos se sentiam menos motivados, 
obtivemos respostas como:

Eu acho que não! ... por ser de outra 
etnia não tem nada a ver ...” , (A)

 Isso ainda não sinto nesta altura 
... mas não sei como é que vamos 
progredir ...”. (C)

No quadro nº.12 damos um excerto de uma descrição de metodolo-

gia, extraído de uma tese de mestrado (Carvalho, 2007); o excerto está 

escrito sem entrar em grandes pormenores mas evidenciando uma clara 

compreensão da metodologia.
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Quadro nº.12 ‑ Exemplo da descrição de uma metodologia de trabalho 

Procedimentos de tratamento de dados do questionário aberto

“Considerando o objeto, os objetivos e os pressupostos teóricos que fun-
damentam o estudo, a Análise de Conteúdo Proposicional das respostas dos 
alunos recolhidas com o Q1 foi o meio mais útil para a análise dos dados.

Os fatores apontados pelos alunos, mais do que causas isoladas, simples e 
lineares, são traços dominantes de situações complexas que se criam na aula. 
Para esse efeito servir‑nos‑emos de um sistema de categorias, elaborado e ree-
laborado na análise dos dados, distribuído em duas grandes áreas temáticas: 

‑ O bom ensino no ponto de vista dos alunos;

‑ O mau ensino no ponto de vista dos alunos.

Definidos, à partida, os dois temas do estudo: “o bom ensino” e o “mau 
ensino”, a análise de conteúdo das respostas escritas adotou os princípios 
e procedimentos indicados na literatura especializada (Estrela, 1994; Vala, 
1986; Bardin, 1979; Amado, 2000). Assim, num primeiro momento fizemos 
uma leitura flutuante das respostas a que se seguiu uma leitura “atenta e 
ativa” (Amado, 2000), no sentido de esboçarmos as categorias. A partir desse 
esboço elaborámos a respetiva grelha de análise de conteúdo (cf. Anexo 
G). Como resultado dessas leituras prévias, enveredámos por um processo 
de “codificação” (ibid.), isto é, o desdobramento do texto em unidades de 
sentido, ou unidades de registo, recortadas nas respostas a cada pergunta, de 
modo a poderem ser reagrupadas em indicadores, subcategorias e categorias 
de conteúdo semelhante.

As categorias que emergiram na nossa investigação englobam dimensões 
alargadas da problemática em estudo e regem‑se pelas regras da exaustivida-
de, exclusividade, homogeneidade, pertinência, objetividade e produtividade 
(Amado, 2000).

Ao longo do processo de análise de conteúdo, confrontámos sistematica-
mente os dados dos dois temas, com vista a melhorar a categorização feita, 
até chegarmos a um sistema de categorias satisfatório.

Todo o processo de análise de conteúdo assentou num movimento de 
vaivém, que se elevou do empírico para o teórico e vice‑versa, caracterizan-
do o verdadeiro movimento dialético na procura do significado e da especifi-
cidade dos dados, e que se manteve até ao final; foi também um ato solitário 
e criativo, exigindo, da nossa parte, um enorme esforço e perseverança, 
num processo que, “embora rigoroso, não deixa de ser de tentativa e erro” 
(Amado, 2001b:212). Depois de vários ensaios, chegámos ao apuramento 
final das categorias. No final do processo de categorização recorremos a um 
juiz especialista, na pessoa do nosso orientador, que procedeu à validação 
das categorias apuradas.

A partir daqui construímos seis matrizes da análise de conteúdo (cf. Anexo 
H), para cada ano de escolaridade, compostas pelas categorias criadas, seguin-
do um sistema hierárquico, a partir do qual se ramificam outras componentes 
menos abrangentes, designadas por subcategorias, indicadores e respetivas 
unidades de registo, apresentadas no referido anexo. No final do processo de 
análise procurámos, ainda, comparar as perspetivas dos alunos, no 5º, 7º e 
9º anos de escolaridade. Nessa comparação fomos sensíveis a semelhanças e 
contradições, na representação do bom e do mau ensino” (Carvalho, 2007).
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O exemplo do quadro nº. 13 revela a metodologia descrita por Ferreira 

(2007) em que se procura combinar um conjunto de categorias pré‑existentes 

e elaboradas em trabalho anterior (além disso partilhadas por uma equipa que 

assim desenvolvia paralelamente um conjunto de estudos de caso – Projeto 

GERLINDES84), e a necessidade de ter em conta a construção de outras categorias 

induzidas a partir do corpo documental específico da investigação da autora.

Quadro nº 13: Exemplo da descrição de uma metodologia de trabalho que combina 
categorias a priori e a posteriori

“Como já referi, o processo de análise é interativo, não havendo fronteiras definidas linearmente, no 
entanto, e num esforço de sistematizar este processo, passarei agora a especificar os procedimentos 
da construção da matriz de análise de conteúdo. Tendo em conta que este trabalho se enquadra num 
projeto mais amplo de investigação – Projeto GERLINDES, a primeira etapa da construção, situou‑se 
na adaptação da matriz elaborada por Freire (2001), no âmbito da mesma problemática. Desta ma-
triz inicial, mantiveram‑se as seguintes áreas temáticas: relações interpessoais, ambiente disciplinar 
e relação/ligação escola – família. Em trabalho cooperativo e, no âmbito dos seminários do curso de 
mestrado surgiram, após reflexão conjunta, duas novas áreas temáticas: relação escola – comunidade e 
representação do clima geral da escola. Estas áreas temáticas emergiram do material recolhido, através 
das entrevistas, por todos os intervenientes no referido projeto. No entanto, importa salientar que os 
guiões das entrevistas construídos, também em seminário, apontavam já para estes novos temas, no-
meadamente, o bloco D – Ligação da escola à comunidade, cujo objetivo específico era, precisamente, 
perceber o modo como a escola se relaciona com a comunidade. Na etapa seguinte, procedeu‑se à afe-
rição das categorias da matriz inicial para cada área temática e à criação de novas categorias, quer para 
os novos temas, quer para os outros. Deste modo, as categorias foram definidas a priori e a posteriori, 
portanto, a partir da combinação destes dois processos. As categorias definidas a priori resultaram, 
como já foi referido da adaptação da matriz de Freire (2001), da interação entre o quadro teórico e os 
problemas concretos que se pretendiam estudar (Vala, 1986:111). As categorias definidas a posteriori 
resultaram da reflexão conjunta e do “esforço pessoal de trabalho interpretativo mas, também, com a 
influência mais ou menos evidente do quadro teórico de referência” (Amado, 2000:56). Foi, portanto, 
nesta etapa de construção da matriz que, no meu caso particular, emergiu a categoria relação escola – 
Etnia cigana, integrada no tema relação escola – comunidade. A construção/reconstrução do sistema de 
categorias não foi um processo fácil, daí o recurso a um conjunto de subcategorias que serviu “para ex-
plicitar melhor todo o sentido da categoria” (Amado, 2000:57). A próxima etapa centrou‑se no próprio 
discurso dos entrevistados e é a partir daqui que a matriz passou a ser “original”, pois cada caso é um 
caso, se bem que ainda se fez um esforço coletivo no sentido de uniformizar indicadores. Contudo, não 
foi possível fazer uma uniformização deste tipo, na medida, em que os indicadores traduzem a unidade 
de registo para a linguagem técnica e científica do investigador, permitindo desta forma operacionalizar 
e identificar a categoria (Rodrigues, 2002). 
Após ter a matriz final passei, à interpretação dos dados “encaixados” na mesma. Partindo do pressu-
posto que “interpretar requer, primeiramente, captar não só o sentido semântico percebido mas tam-
bém a sua intencionalidade latente” (Pais, 2003:106). A inferência permite alcançar, de alguma forma, 
a “intencionalidade latente” e, deste modo, descortinar e alcançar as representações do inquirido. “A 
interpretação tem como objetivo a procura do sentido mais amplo das respostas, o que é feito mediante 
a ligação a outros conhecimentos” (Gil, 1999:168). Nesta “procura”, busca‑se “o sentido das falas (…) 
é, pois uma busca dos seus significados mais profundos, feita através da transfiguração das palavras” 
(Pais, 1993, 103)”. (Ferreira, 2007).

��� Projeto Gerlindes:Gerir, Lidar com a Indisciplina nas Escolas, coordenado pelos 
Professores João Amado e Isabel Freire, respetivamente da Universidade de Coimbra e da 
Universidade de Lisboa e que se desenrolou entre 2008 e 2010.
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Finalmente, oferecemos o exemplo (quadro nº. 14) de como construir um 

texto de apresentação dos dados relativos a uma categoria de análise, no âm-

bito de um projeto assente em entrevistas a quinze diretores de turma de uma 

escola do 2º e 3º ciclo (Amado et al., 2003). A categoria designa‑se por ‘dimen-

são organizacional dos apoios ao aluno’. Como se pode observar, optou‑se por 

apresentar um quadro que supostamente repete resumidamente a matriz neste 

particular. Na primeira coluna designam‑se as subcategorias. Na segunda, o 

código dos professores entrevistados e a quem se devem unidades de registo, o 

que também permite fazer uma contagem intuitiva. Na última coluna aparecem 

os indicadores. O texto que se desenvolve, aqui apresentado parcialmente, segue 

a estrutura da matriz original, prévia à apresentação dos dados.

 
Quadro nº.14 ‑ Exemplo de texto de apresentação de dados 

A dimensão organizacional dos apoios ao aluno

No quadro seguinte dá‑se conta de um conjunto de virtualidades que a escola possui e de 
apoios que ela oferece, de elevado interesse para os alunos:

Sub‑categoria Ent. Indicadores

A ação dos Diretores de 
Turma

D,F,I,M,O Terceira hora do D.T.

Aulas de apoio D,O

Não frequentadas pelos 
alunos institucionalizados 

devido a um problema com 
transportes

Ação concertada dos 
professores

A,F,HI,L
Os professores comunicam 

entre si acerca dos problemas

Recurso ao psicólogo da 
escola

A,G
Psicólogo ajuda a compreen-
der problemas e orienta em 

termos vocacionais

Projetos e subsídios específicos
G,H,I,J

L,E

Na escola existe um projeto 
que oferece um lanche diário 
aos mais necessitados; existe, 
também, um subsídio para 

material escolar

Controlo apertado das 
presenças

A, J, L

Vêm para a escola e vão para 
a instituição na carrinha, o 

que possibilita controlo
O dia é todo preenchido

Há grades e entrada controlada

Continuidade dos professores 
e passagem de testemunhos

L
A continuidade dos professo-

res é um benefício
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A ‑ A ação dos Diretores de Turma

A criação da terceira hora surge com o objetivo de permitir «atender os miúdos fora do horário de 
direção de turma» (F). É comum, contudo, marcá‑la à hora do almoço, permitindo ao professor, por 
um lado, controlar esta atividade (D) e, por outro, estar junto dos alunos num contexto bastante 
diferente do habitual e que permite um melhor conhecimento mútuo: «... vou‑os conhecendo, eles 
também me conhecem um pouco a mim» (I). O seguinte testemunho traduz todos estes aspetos: 

«Gosto de almoçar com os miúdos/ até porque há sempre qualquer coisa de exemplo 
que se dá, ou maneiras de como é que se fazem as coisas e, quer dizer, desportiva‑
mente e brincando vamos ensinando de uma maneira (...) Sem a farda de professor 
estamos ali na cantina, tanto quanto possível, mais...(...) e ao mesmo tempo vou vendo 
o que é que eles fazem, se comem, se não comem, porque é que comem, porque é que 
não comem, se gostam, se não gostam... e isso também é um bocado complexo, por 
vezes.. (M).

B ‑ Aulas de apoio – Realizadas depois das cinco, os alunos da instituição não podem 
frequentá‑las devido ao facto de terem de apanhar o transporte escolar (D,O).

C ‑ Ação concertada dos professores ‑ Segundo vários dos testemunhos, existe nesta escola 
uma cultura de comunicação entre os professores (e, até, entre estes e os funcionários), faci-
litada por se tratar de uma escola pequena, e concretizada, pelo menos, na troca de informa-
ções acerca dos alunos, dos materiais e de experiências de aulas . 

«não é só o D. T. que sabe do problema, o professor Y deteta isto, a professora X deteta 
aquilo, roda num instante que chegamos aqui e vai‑se logo de encontro tentar solucio‑
nar os problemas, os funcionários por seu lado também estão alerta, dinheiro a mais, 
comportamentos indevidos, alterações de situações, hábitos, é muito fácil de detetar essas 
situações, nós não somos 4 mil não é, portanto isto fez com que muitas situações fossem 
resolvidas logo na hora e apressadamente» (L)

 

Prestemos atenção a este outro registo: « o que nos dá mais coragem é nós conversarmos 
com os outros colegas, “vamos fazer isto, vamos fazer aquilo...” e empurramo‑nos...» (P). Ele 
é extremamente significativo na medida em que dá conta das principais vantagens da ação 
concertada entre os professores: ela é estimulante e encorajador e, nesse sentido, tal como a 
própria literatura o diz (Amado, 2000:2001b; Barroso, 1995; Rosenholtz, 1989), ela pode ser 
um meio de combater o tradicional isolamento dos professores e de minimizar o stress e a 
frustração dos seus objetivos. 
A sala de professores é o lugar mais imediato desta troca de informações: «Na sala de professores, 
normalmente, quando há alguma coisa a destacar nós transmitimos a quem estiver por perto: 
“Olha, vê lá o que é que se passou com não sei quem...” Não se faz uma reunião propositada, pron‑
to, diariamente essas coisas estão sempre a aparecer» (G). Mas, caso seja necessário convocam‑se 
reuniões no sentido de «ajudar o diretor de turma» (G), esclarecer problemas, concertar estratégias: 
« Eu penso que há uma ação concertada entre todos os professores, na medida em que se fazem 
muitas reuniões (A).
Contudo, esta cultura de comunicação não é, ainda, uma realidade completamente consegui-
da, em especial quando se exige maior uniformidade e coerência nos planos normativos e das 
estratégias que estimulem a mudança de comportamentos em casos difíceis; isso mesmo se 
deduz de vários registos (I, J), como este: 
«...não há unidade naquilo que é pedido aos alunos ... ou seja ...eu não admito determinadas 
coisas ... os outros admitem... e os alunos não conseguem perceber ... se eu em português posso fazer 
aquilo ... chego a EVT não posso... ou se esquecem ou então não conseguem entender ... tem que 
haver ali qualquer coisa naquelas cabeças que não funciona ... é natural (H).

……………………
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Enfim, com todos estes exemplos, extraídos de trabalhos de investigação 

procurámos dar respostas a eventuais dúvidas e hesitações que se colocam 

a todos quantos se iniciam na análise de conteúdo; temos consciência 

de que não há respostas únicas nem exemplos que se tornem modelos 

perfeitos. Em todo este processo há que saber aliar o rigor na análise e 

na exposição dos dados com a criatividade, a sensibilidade e o sentido 

estético (cf. Morgado, 2012:113‑118).

Síntese

A análise de conteúdo é um processo empírico utilizado no dia a 

dia por qualquer pessoa, enquanto leitura e interpretação. Mas, para 

se tornar numa metodologia de investigação científica, tem de seguir um 

conjunto de passos que lhe dão o rigor e a validade. Além disso, consis-

te numa técnica muito dependente do treino, persistência e experiência 

do investigador. É consensual a aceitação de que estamos diante de um 

processo adequado à análise de dados qualitativos, em que o investigador 

quer apreender e aprender algo a partir do que os sujeitos da investigação 

lhe confiam, nas suas próprias palavras, ou que o próprio investigador 

regista no seu caderno de campo durante uma observação participante, 

ou, ainda, a partir de documentos escritos para serem analisados ou re-

tirados de qualquer arquivo.

Trata‑se, portanto, e como já dissemos, de uma técnica que aposta cla-

ramente na possibilidade de fazer inferências interpretativas a partir dos 

conteúdos expressos, uma vez desmembrados em ‘categorias’, tendo em conta 

as ‘condições de produção’ (circunstâncias sociais, conjunturais e pessoais) 

desses mesmos conteúdos, com vista à explicação e compreensão dos mesmos.

No entanto há dois aspetos que importa sublinhar; o primeiro é a 

necessidade de uma constante atenção ao processo, com uma clara ex-

plicitação dos passos, critérios e decisões que se vão tomando (Poirier et 

al., 1999). Isto é tanto mais fundamental, para evitar equívocos, quanto 

qualquer comunicação pode ser analisada e classificada segundo diferentes 

perspetivas, pontos de vista e sistemas de categorias (Rodrigues, 2002). 
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O segundo aspeto diz respeito ao equilíbrio entre a vertente ‘tecno-

lógica’, quantitativa e/ou qualitativa, e fenomenológica. Na medida em 

que a categorização permite a descrição precisa, sistemática e não vaga 

ou anedótica do material em causa, ela não deve levar a uma construção 

que, obcecada com o cálculo, ou enredada em abstrações, leve a perder 

de vista a natureza (por vezes viva e dramática) dos documentos tratados, 

as representações e fenómenos interativos que eles possam traduzir. Há, 

portanto, que evitar o peso excessivo da dimensão quantificadora em 

detrimento da análise qualitativa e interpretativa. E se esta não se pode 

reduzir a uma simples ilustração das categorias, subcategorias e indica-

dores (como, também, frequentemente acontece), não pode, por outro 

lado, limitar‑se a simples e longas transcrições que, além do mais, não 

facilitariam, só por si, o entendimento dos conteúdos latentes, do ‘inte-

racionismo dos fenómenos’ e das condições de produção da mensagem. 
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V  Pa r t e

P r o b l e m á t i c a s  D a  Va l i d a ç ã o , A p r e s e n t a ç ã o 

D o s  D a d o s  E  Te o r i z a ç ã o

O trabalho do investigador qualitativo tem legitimidade própria e 

não é simplesmente um saco misterioso onde cabem todas as coisas 

que não são quantitativas

(Kirk e Miller, 1986). 

A investigação qualitativa, uma vez que se traduz num conjunto de 

paradigmas opostos a uma visão positivista da ciência, compromete

‑se a seguir uma tendência constantemente sujeita a olhares críticos  

e avaliadores, prontos a negar‑lhe a sua credibilidade a qualquer deslize, 

dado o peso que a tradição e a cultura atual conferem ao paradigma 

hipotético‑dedutivo. Com efeito, esta preocupação com a cientificidade 

do conhecimento produzido leva‑nos a concordar que não basta apenas 

saber “contar histórias convincentes” (Silverman, 1993: ix) e é preciso ter 

cuidado com aquilo a que Rist (1980, cit. por Howe e Eisenhart, 1993) 

chamou de “etnografia relâmpago” (p. 173). Porém, outras motivações 

há para tais cuidados acrescidos com a credibilidade das estratégias 

qualitativas de investigação. Como defende Follari (2008), o tribunal da 

razão científica é composto apenas por jurados com posições bem próxi-

mas do positivismo, pelo que elas são apresentadas, então, “como juízos 

universais, e esse curioso ‘efeito de leitura’ é uma das principais causas 

das dúvidas sustentadas nos métodos qualitativos de aproximação às ci-

ências sociais” (p. 76). Também é do conhecimento geral que os motivos 

desta preferência tradicional pelo paradigma hipotético‑dedutivo não são 
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meramente científicos, mas prendem‑se ainda, às vezes de uma forma 

eventualmente perversa, com a mentalidade utilitarista e tecnocrata dos 

consumidores e financiadores da investigação (Ferrarotti, 2007).

Nesta parte do manual faremos uma breve introdução à questão geral 

da validação do conhecimento científico, para depois avançarmos com 

algumas notas sobre a problemática específica da validação ecológica, 

própria do paradigma fenomenológico‑interpretativo, com especial desta-

que para as questões da credibilidade, da transferibilidade, da confiança 

e da confirmabilidade. Acrescentaremos ainda algumas notas sobre  

os critérios de validação nos paradigmas sócio‑crítico e pós‑modernos, 

para afirmarmos, finalmente, a extrema complexidade do que está em 

jogo ao procurarmos validar os resultados de uma investigação qualitativa. 

Subjacente à preparação dos textos esteve a convicção, por parte dos 

seus autores, de que fazer ciência implica uma postura de verdadeira ‘vi-

gilância epistemológica’. De facto, ao grande repertório de estratégias e de 

técnicas de investigação qualitativa em educação (cf. Major e Savin‑Baden, 

2011), torna‑se indispensável acrescentar uma permanente atitude reflexiva, 

mormente sobre as condições em que a mesma é e deve ser feita para ser 

válida e aceite como ‘ciência’ pela comunidade científica (Bridges, 2006). 

Concordamos com Janesick (1994), quando esta autora defendeu que  

o caráter excessivamente psicométrico da investigação em educação 

conduziu, durante muito tempo, a uma espécie de despersonalização 

das pessoas estudadas, retirando‑as do seu contexto de significações. 

Além disso, “considerando a complexidade das interações humanas e dos 

contextos de vida, dificilmente se aceitará que os mesmos possam ser 

explicados, de forma exaustiva, pelo estabelecimento de relações de 

causalidade ou pela formulação de teorias assentes em postulados es-

tatísticos” (Vieira, 2004:61). No entanto, entendemos ser prudente uma 

atitude de permanente subjetividade disciplinada por parte de quem faz 

investigação qualitativa, para não dar razão aos que a acusam de constituir 

um conjunto de estratégias light de pesquisa ou um tipo de “pesquisa 

soft, indicada para os estudos menos rigorosos” (LeCompte, 1997:247).

Juntamente com um capítulo sobre a problemática da validação e 

dos critérios propostos pelos diversos paradigmas de base qualitativa, 
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avançaremos um outro sobre os processos de apresentação e discussão 

dos dados, que acompanham igual variedade de modalidades de exposi-

ção e de escrita final dos resultados da investigação. Também aqui não 

deixaremos de abordar a polémica em torno da escrita suscitada pelos 

paradigmas pós‑modernos para quem o próprio ato de escrever é já em 

si mesmo um processo de investigação e de descoberta, um processo  

de criação de sentidos e de realidades. Nesta perspetiva, a diversidade de 

géneros de escrita permite a construção de múltiplas realidades, o que 

nos coloca longe da ideia de que a escrita é um processo de transmis-

são de uma realidade exterior à criatividade do sujeito (até porque essa 

realidade não existe). Perguntaremos, ainda: em que consiste interpretar 

e teorizar? E como chegar a esse ponto não perdendo a coerência em 

relação aos dados, nem distorcendo o sentido que lhes foi dado pelos 

sujeitos investigados e participantes? A reflexão que estas perguntas sus-

citam e exigem terá o seu desenvolvimento na parte final deste capítulo. 

Terminaremos com uma breve consideração acerca dos princípios 

éticos exigidos por qualquer tipo de investigação, acentuando, no entan-

to, alguns aspetos próprios das estratégias qualitativas de investigação, 

com particular destaque para a investigação em educação – em especial,  

a necessidade de não trair a confiança depositada no investigador pelas 

pessoas participantes no trabalho desenvolvido no terreno de pesquisa.



(Página deixada propositadamente em branco)
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V  –  1 . A  VALIDAÇÃO   DA  INVE STIGAÇÃO  

QUALITATIVA 

As questões relativas à credibilidade científica da investigação qua-

litativa colocam‑se, de um modo muito intenso, se nos posicionarmos 

no confronto entre paradigmas, se tivermos em conta a dominância do 

paradigma positivista e, ainda, a reconhecida dificuldade em conceber a 

complementaridade paradigmática. 

No entanto, seja qual for o paradigma em que nos situemos, haverá 

sempre necessidade de demonstrar a credibilidade das conclusões a que 

se chega, a adequabilidade das respostas dadas às questões de partida 

da investigação, e a legitimidade dos processos metodológicos utilizados 

para o fazer (cf. Vieira, 1995a,b; 1999). E isto deverá fazer‑se, ainda que 

no interior de cada paradigma se entenda diferentemente o problema e 

não haja univocidade no conjunto de conceitos em jogo.

Segundo Guba (1989:236; cf. Boavida e Amado, 2008:101; Marshall e 

Rossman, 1995:143), a problemática da validade da investigação sintetiza

‑se nas seguintes questões:

–– ‘Como estabelecer confiança na verdade das descobertas de uma investi-

gação particular, para os participantes e contexto em que se levou a cabo 

a dita investigação?’. Procura‑se responder acerca do valor de verdade.

–– ‘Como determinar o grau em que podem aplicar‑se as descobertas 

de uma investigação particular, a outros contextos ou com outros 

participantes?’. Aqui é de aplicabilida de que se trata.

–– ‘Como determinar se as descobertas de uma investigação se repeti-

riam de um modo consistente se se replicasse a investigação com os 

João Amado & Cristina C. Vieira

Universidade de Coimbra
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mesmos participantes (ou semelhantes), no mesmo (ou semelhante) 

contexto?’. Procura‑se pois saber a consistência do método.

–– ‘Como estabelecer o grau em que as descobertas resultam apenas em 

função dos participantes investigados e condições da investigação 

e não se devem às inclinações, motivações, interesses, perspetivas, 

etc. do investigador?’. O problema aqui é o da neutralidade.

Se cruzarmos estas questões no interior dos paradigmas hipotético

‑dedutivo e fenomenológico‑interpretativo, veremos que cada um deles 

aponta para soluções diferentes, como se expressa no quadro nº.15.

Quadro nº. 15‑ Critérios de credibilidade do conhecimento científico segundo diferentes 
paradigmas

Critérios de comparação
Paradigma
hipotético‑dedutivo

Paradigma 
fenomenológico‑interpretativo

Valor da verdade Validade interna Credibilidade

Aplicabilidade Validade externa / Generabilidade Transferibilidade

Consistência Fiabilidade Confiança

Neutralidade Objetividade Confirmabilidade

Para além das diferenças entre os paradigmas referidos no que respeita 

ao problema da validade da investigação, e que abordaremos de forma 

muito simplificada na secção seguinte, acrescentaremos ainda, em momen-

to posterior, outras visões e soluções do problema, geradas no interior 

de outros paradigmas emergentes no decurso da história da investigação 

qualitativa (paradigma sócio‑crítico e paradigmas pós‑modernos).

V ‑ 1.1. Paradigma fenomenológico‑interpretativo e validação 

ecológica ou naturalista

Apesar da controvérsia, há que reconhecer, na sequência de muitos 

investigadores (e.g., Goetz e LeCompte, 1988; Guba, 1989; Lincoln e 

Guba, 1985), que no interior do paradigma fenomenológico‑interpretativo 

se deve garantir, pelo menos, que os dados correspondam à realidade, 

que existe ‘coerência interna’ entre eles, e que as conclusões obtidas 
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através dos processos de codificação – utilizados na análise de conteúdo 

dos dados – e de seleção da informação trabalhada, e disponibilizada 

publicamente, são plausíveis e se integram no corpo teórico de conheci-

mentos já existente sobre o tema (Follari, 2008; Huberman, 1981; Hébert 

et al., 1994). Estamos de acordo com Follari (2008), quando este autor 

afirma que o discurso “deverá obedecer a certas condições de validade, 

de entre elas, à de um mínimo de validade intersubjetiva, especificação 

de teorias, métodos e técnicas, ou à congruência interna da explicação 

oferecida” (p. 78). Por tudo isso, um bom plano de investigação deve 

prever as estratégias necessárias e a sua correta aplicação, para pôr  

de parte as ‘hipóteses rivais’ (Maxwell, 1996:88) plausíveis, garantindo 

que as nossas conclusões decorrem de uma investigação rigorosa, ainda 

que aberta à crítica e à revisibilidade (Popper, 1998, 2003).

Esta foi, aliás, a posição dos autores que se enquadram no período 

modernista ou idade de ouro (1950‑1970), segundo a periodização de 

Denzin e Lincoln (2003), referida na primeira parte 85 deste manual. Estes 

autores e toda a sua escola revelam, com efeito, uma preocupação por 

‘capturar a realidade’, procurando, igualmente, submeter‑se aos critérios 

tradicionais de validação – preocupação pela validade interna e externa 

(neste caso: credibilidade e transferibilidade), procedimentos estandardi-

zados de recolha e de análise dos dados (confiança e confirmabilidade, 

obtidos através de quantificações, emprego de programas computorizados 

para a análise da informação, retorno das interpretações aos participan-

tes estudados, etc.). Não se trata, portanto, de negar a necessidade de 

um esforço de validação, nem de o ‘ultrapassar’, mas de “‘passar por 

ele’ fazendo‑o numa outra direção” (Esteves, 1986:252). Uma direção 

que dá um peso determinante aos processos de recolha e de análise  

de dados, ao papel central e ‘vivo’ (Punch, 1994) da pessoa do investigador, 

ao retorno ao contexto, tantas vezes quantas as necessárias, até se obter 

a chamada saturação dos dados, e a uma análise constante das interpre-

tações efetuadas, sempre que possível com recurso a uma triangulação 

��� Em parte, esta era também uma preocupação dos autores que se enquadram no 
período da indiferenciação de géneros (blurred genres), entre 1970 e 1986 (cf. cap. I‑122). 
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de avaliadores (nos quais se incluem, necessariamente, os participantes). 

Por tudo isto, torna‑se indispensável que, numa investigação de natureza 

qualitativa, se explicitem claramente as fases do processo e as respetivas 

metodologias de recolha e de análise de dados, quer para possibilitar 

o ajuizamento público sobre a credibilidade do conhecimento produzido, 

quer para permitir a outros investigadores a repetição da pesquisa, ou 

a condução de um trabalho análogo no mesmo contexto ou em outros 

terrenos férteis semelhantes. 

Seguidamente veremos como, sobretudo no âmbito do período mo‑

dernista ou idade de ouro, se procurou dar resposta às quatro questões 

fundamentais acima destacadas, tendo como referenciais o quadro anterior 

e o contraste/oposição entre paradigmas.

V – 1.1.1. O valor de verdade – validade interna versus credibilidade 

Retomando o esquema anterior (quadro nº 15) podemos dizer que a res-

posta à questão de ‘como estabelecer confiança na verdade das descobertas 

de uma investigação particular, para os participantes e contexto em que se 

levou a cabo a dita investigação?’, vai depender essencialmente da correção e 

exatidão da descrição dos dados (procedente do uso adequado de estratégias 

para os obter), da precisão das interpretações e do rigor das conclusões. 

Numa investigação realizada no quadro do paradigma hipotético

‑dedutivo fala‑se, então, de validade interna, procurando com isso saber se 

“a conclusão é sustentada por aquilo que foi feito na investigação e pelos 

resultados obtidos; isto inclui a operacionalização das variáveis, o plano 

ou design da investigação, o controlo das variáveis parasitas, a precisão 

e validade dos instrumentos, a utilização correta das técnicas de análise 

dos dados, etc.” (Boavida e Amado, 2008:102). 

No caso da investigação produzida com base no paradigma fenomenológico

‑interpretativo, mantém‑se a necessidade de garantir a correção e exatidão 

dos dados (isto é, que o assunto foi cuidadosamente identificado e descri-

to), e a correção das interpretações. Contudo, neste caso, o que se procura 

garantir é a credibilidade do processo e das conclusões, dada a natureza 
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dos instrumentos, a forte dependência de todo o processo relativamente 

à essência da interação estabelecida entre observador e observado e, ain-

da, dada a natureza dos objetivos deste tipo de investigação. Para que haja 

‘credibilidade’ é necessário que todo o processo se tenha desenrolado 

de forma ‘credível’, ‘documentada’ e ‘lógica’86. E, neste ponto, há que dis-

tinguir vários níveis de credibilidade: descritiva, interpretativa e teórica87. 

Passamos a tentar dar‑lhes uma possível definição operacional, para que 

os seus pressupostos teóricos se consigam traduzir em aspetos práticos no 

decurso da investigação.

•	 A credibilidade descritiva 

Obtém‑se durante a própria recolha de dados, sendo necessário garantir, 

acima de tudo, a fidelidade da descrição do que se viu e ouviu (o que 

pode ser facilitado através do uso de registos magnéticos, como o grava-

dor e o vídeo). Como diz Wolcott (1990:27, cit. por Maxwell, 1992:286), a 

“descrição é o alicerce sobre que se constrói a investigação qualitativa”.

Este grau de credibilidade assenta em procedimentos de recolha de 

dados corretamente aplicados, bem como:

–– na presença prolongada em trabalho de campo (no caso da obser-

vação participante – o que já não acontece num estudo meramente 

assente em entrevistas, onde a reatividade é muito maior);

–– nas múltiplas observações de acontecimentos típicos e atípicos, o 

que permite as comparações constantes de dados e a triangulação 

da informação.

��� A descrição de todos os passos dados no terreno e durante a análise dos dados 
constitui um elemento importante para ajuizar da credibilidade; igualmente importante 
é a apresentação em anexo a uma investigação, sempre que possível (como no caso 
de uma dissertação ou tese académica), do corpo documental ou parte dele [registos, 
transcrição das entrevistas (ainda que não apareçam na íntegra, para evitar a quebra 
de anonimato dos participantes, por exemplo), notas de campo], e da matriz da análise 
de conteúdo.

��� Cruzamos aqui a proposta de Maxwell (1992; 1996: 89; cf. Boavida e Amado, 2008:104) 
que considera a existência de três tipos de validade: descritiva, interpretativa, teórica.
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•	 A credibilidade interpretativa

Consiste no facto de os registos captarem fielmente o ‘ponto de vista’ 

ou a ‘perspetiva’ dos atores – incluindo‑se aqui, as suas intenções, cren-

ças, afetos e avaliações. O tempo prolongado de presença no terreno é, 

também, um meio para se alcançar esta validação pois, ao longo dos 

meses e dos anos, vai‑se formando uma noção real do que é verdadeiro 

ou falso, do que é relevante ou não, neste encontro entre seres humanos 

– o investigador e os investigados (cf. Measor, 1985:74; Wolcott, 1993:148). 

É necessário, pois, ouvir e distinguir as nossas conceções, enquanto in-

vestigadores, das que são expressas pelas pessoas a quem reconhecemos 

o papel de informantes‑chave, dando‑lhes oportunidade de dizer o que 

pensam (questões abertas e comprovação com os participantes). Não é 

uma exigência fácil, já o dissemos. A este propósito, Pires (2008) chama 

a atenção para o facto de que, “apesar do pesquisador dever associar  

os resultados da análise com os eixos teóricos da sua pesquisa, é preciso 

que estes não provoquem uma manipulação dos resultados, nem fun-

cionem como uma espécie de ‘dissonância cognitiva’, servindo de filtro 

ou espelho deformantes da interpretação das informações discursivas, 

postas a serviço de teorias” (p. 124). Na alínea V – 2.2. (Interpretação e 

Teorização) voltaremos a este tema.

•	 A credibilidade teórica 

Refere‑se à interpretação dos dados e à construção teórica que, atraves-

sando a credibilidade descritiva e interpretativa, vai tendo lugar durante 

o estudo e é, também, o seu fecho. É preciso verificar o isomorfismo 

e a coerência entre os dados recolhidos junto das pessoas observadas 

e a construção interpretativa e teórica realizada pelo observador. Entram 

aqui em jogo aspetos como os da aplicabilidade ou generalização das 

conclusões, bem como a necessidade de ter em conta o rigor de todos 

os procedimentos da investigação (recolha, análise e controlo).

Para a verificação deste isomorfismo, o investigador tem à mão vários 

procedimentos possíveis, sempre inspirados nas propostas de Denzin 
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(1978; cf. Vieira, 1998:765‑766), Guba (1981; cf. Vieira, 1999:102‑103) e 

de Lincoln e Guba (1985; cf. Boavida e Amado, 2008:105), os quais foram 

sendo afinados por outros autores posteriores, em domínios diversos:

 	 Procedimentos de análise de dados – a triangulação. Estes pro-

cedimentos podem traduzir‑se:

–– no cruzamento dos dados registados com base em vários mé-

todos e técnicas e a partir de várias fontes (Maxwell, 1996:93); 

–– no cruzamento das perspetivas de diversos informantes (Vasquez e 

Martinez, 1996:43), depois de se ter procedido à sua codificação; 

–– no cruzamento dos dados e interpretações obtidas através de 

análises quantitativas (caso existam) e qualitativas (Cook e 

Reichardt, 1986, cit. por Guerrero López, 1991:18); 

–– no cruzamento de conclusões de diversos investigadores (isto 

pode traduzir‑se, ainda, numa “constelação de dados complemen-

tares, referentes a diferentes aspetos de um lugar ou diferentes 

lugares” (Hammersley e Atkinson, 1994:217). 

A triangulação “reflete uma tentativa de assegurar uma compreensão 

em profundidade do fenómeno em questão” (Denzin e Lincoln, 2003:8), 

mas enquanto não se operarem estes cruzamentos, o investigador deve 

manter‑se “numa posição de dúvida” (Iturra, 1986:153).

 	 Procedimentos de controlo, nas seguintes modalidades:

–– Corroboração pelos participantes – Neste caso solicita‑se aos 

participantes que façam leituras dos dados recolhidos (por 

exemplo, depois da transcrição de uma entrevista) e comen-

tários sobre as interpretações e conclusões. A comprovação 

deve ser feita de modo a não ferir suscetibilidades nem violar 

o direito à privacidade (Measor, 1985). Contudo, não se deve 

tomar como necessariamente válido o pronunciamento dos par-

ticipantes (Maxwell, 1996:94). Peter Woods (1999:55) designa 
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o processo como ‘validade respondente’, e considera que ele 

nem sempre é desejável ou apropriado.

–– Procedimentos quase‑estatísticos – Como em muitas investiga-

ções qualitativas existe uma dimensão quantitativa implícita, 

que decorre naturalmente da leitura dos próprios dados (por 

exemplo, quantidade de fontes, discrepâncias, etc.), torna‑se 

necessário explicitar esses dados nas conclusões, segundo 

nos adverte Becker (1970, cit. por Maxwell, 1996:95), o que 

as torna mais objetivas.

–– Comparação com grupos de controlo – Um procedimento que 

pode encontrar‑se em estudos qualitativos, sobretudo quando 

realizados em múltiplos locais. Mas, num estudo de caso, podem 

fazer‑se comparações com o que informa a literatura relevante, 

ou, como num estudo de Martha Regan‑Smith (1992, cit. por 

Maxwell, 1996) em que “os estudantes que ela entrevistou 

contrastavam explicitamente aqueles professores com outros 

cujas aulas eles sentiam não lhe oferecer tanto apoio” (p. 96), 

informações estas que eram corroboradas pela observação 

participante da investigadora.

Pode dizer‑se que a ‘verdade’ afirmada vale tanto quanto o garantem os 

processos e os instrumentos utilizados na investigação; por isso torna‑se 

fundamental que esta assente em processos controláveis e coerentes entre 

si. Mesmo assim, ficar‑se‑á sempre longe da ‘verdade absoluta’ (Phillips 

e Burbules, 2000)88.

V – 1.1.2. A aplicabilidade – generalização versus transferibilidade

O problema da aplicabilidade consiste em saber como determinar o grau 

em que podem aplicar‑se as descobertas de uma investigação particular, 

��� Phillips e Burbules (2000:4) recordam as palavras de Dewey, para quem uma “con-
vicção autorizada” deve apoiar‑se em “investigações competentes”.
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a outros contextos ou com outros participantes. No caso do paradigma 

hipotético‑dedutivo, procura‑se saber se se podem fazer generalizações 

estatisticamente confirmáveis. Na investigação qualitativa, por seu turno, 

questiona‑se até que ponto as conclusões podem ser transferidas para 

outros contextos relativamente próximos e homogéneos. 

Como diz Erickson (1989:223 e 268), o grande objetivo da investigação 

qualitativa é ‘particularizar’, ao contrário de generalizar89, uma vez que 

as conclusões devem referir‑se sempre a determinado contexto, subli-

nhando a especificidade do que é singular e excecional. Existe, porém,  

a possibilidade de uma generalização interna (Maxwell, 1992) ao próprio 

caso estudado, dependendo dela, segundo o mesmo autor, a validade 

descritiva, interpretativa e teórica do estudo.

Acresce, ainda, que a impossibilidade de fazer uma generalização 

externa na investigação qualitativa não impede que se possa realizar 

(de forma moderada90, tendo em conta as especificidades de cada 

situação), alguma transferência entre contextos, como consequência 

de certas semelhanças entre eles (Guba, 1989:153; Wollcot, 1993:138). 

Neste caso, como diz Rodrigues (1992), a transferibilidade procede pelo 

“reconhecimento da semelhança entre objetos e questões dentro e fora 

do contexto, permanecendo sensível à variação natural dos fenómenos 

e reconhecendo que a verdade se encontra tanto no geral e no típico, 

como no particular e no atípico. Nesta perspetiva, a generalização pro-

cede antes caso a caso, correspondendo a uma transferência para um 

caso semelhante e não para uma população, raramente assumindo a 

forma de previsões, mas frequentemente ou geralmente conduzindo a 

expectativas” (p. 39).

��� Note‑se que a transferibilidade é também designada de diversos outros modos, 
como: generalização naturalista (Guba, 1981; cf. Maxwell, 1992; Johnson, 1997:197), 
generalização externa, generalização intermédia e ‘irmanação’, na medida em que uma 
tal generalização “permite estender os resultados descobertos a grupos próximos e homo-
géneos” (Zabalza, 1994: 84).

��� Diz Morse (1997) que “os investigadores qualitativos são teoricamente tímidos” 
(p. 176), mantendo‑se no interior dos seus dados e evitando generalizações; a modera-
ção de que falamos não resulta da ‘timidez’, mas do reconhecimento da especificidade 
epistemológica dos paradigmas de investigação qualitativa e do reconhecimento da 
complexidade das realidades sociais estudadas. 



366

Recordamos ainda as palavras de Zabalza (1994), a este propósito e 

já atrás citadas invocando a generalização intermédia (cf. cap. II‑2.6.1.); 

diz ele que apesar de não estar preocupado com a generalização: “de 

todas as formas, qualquer investigação, pelo menos implicitamente, tem 

um compromisso com a generalidade e com o desenvolvimento da te-

oria de que parte, e, neste sentido, as disjuntivas intensivo‑extensivo, 

nomotético‑idiográfico, estão sempre presentes no planeamento e no 

desenvolvimento das investigações” (p. 86). Ou, ainda, estas outras 

palavras de Pais (2001:109): “um caso não pode representar o mundo, 

embora possa representar um mundo no qual muitos casos semelhantes 

acabam por se refletir”.

V – 1.1.3. A consistência – fiabilidade versus confiança

O problema que aqui se coloca é, repetimos, como determinar se as 

descobertas de uma investigação se repetiriam de um modo consistente se 

se replicasse a investigação com os mesmos participantes (ou semelhantes), 

no mesmo (ou semelhante) contexto.

A consistência no paradigma hipotético‑dedutivo traduz‑se na fiabilidade 

dos instrumentos, permitindo que diferentes investigadores, utilizando 

os mesmos meios, possam tirar conclusões estatisticamente comparáveis, 

repetíveis e replicáveis (Rodrigues, 1992:39). Está aqui especialmente em 

jogo a consistência de um método. Neste caso, “a tónica é colocada pri-

mordialmente no tipo de técnica de recolha de dados” (Vieira, 1999:93), 

que o investigador escolhe antes de iniciar a pesquisa. De facto, “quando 

diferentes observações de um mesmo fenómeno conduzem à obtenção 

de resultados semelhantes, diz‑se que o instrumento é fidedigno” (Vogt, 

1993:195). 

Na investigação fenomenológico‑interpretativa não é de fiabilidade 

(no sentido positivista) que se trata, mas de confiança nas intenções 

e nos processos metodológicos do investigador. Esta preocupação tem a ver 

“não com os instrumentos per se, mas sim com a consistência do estilo 

interativo do investigador, do tipo de registo de análise dos dados e da 
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interpretação que este faz dos significados individuais captados durante 

o trabalho de campo com os participantes” (McMillan e Schumacher, 

1989:188). Pode ser‑se ‘fiável’ mas não válido, não se pode é ser ‘válido’ 

sem se ser fiável. A este respeito, Bartelett e colaboradores (2001:53) dão

‑nos como exemplo um inspetor que passa um teste a uma turma e que 

pede para os estudantes assinarem o teste (é fiável); as respostas virão 

a ser condicionadas por este facto e podem não refletir verdadeiramente 

o pensamento dos inquiridos (não é válido). 

Na realidade, um dos grandes problemas que se coloca à fiabilidade 

dos estudos qualitativos é o facto de eles não assentarem numa definição 

apriorística dos conceitos, uma vez que eles vão sendo construídos e 

refinados à medida que cada investigação vai decorrendo (Vieira, 2011) 

nos contextos que lhe dão sentido. Por isso mesmo, também se torna 

difícil compreendê‑los fora do contexto particular onde foram gerados, 

o que levanta problemas à replicação das conclusões por outras pessoas 

interessadas em repetir a pesquisa.

Para se obter uma boa ‘consistência’ e ‘confiança’ nos resultados – na 

base de um olhar crítico sobre o trajeto percorrido, mais do que na su-

posta possibilidade de o percorrer de novo – são necessários pelo menos 

dois grandes requisitos. O primeiro consiste na necessidade de que o 

trabalho realizado pelo investigador (do ponto de vista do estilo de in-

teração e da sistematicidade dos métodos usados na recolha e na análise 

dos dados) seja cuidadoso, exaustivo, de modo a possibilitar a ‘triangu-

lação’ das conclusões, em função de alguma diversidade de técnicas de 

recolha de dados. O segundo requisito consiste numa descrição rigorosa 

dos processos de investigação utilizados – descrição que traduza técnicas 

e estilos de interação ou modos de criar confiança nos investigados – e 

dos contextos em que a pesquisa se produziu. 

V – 1.1.4. A neutralidade – objetividade versus confirmabilidade

Neste ponto particular impera a seguinte questão: Como estabelecer o 

grau em que as descobertas resultam apenas em função dos participantes 
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investigados e condições da investigação e não se devem às inclinações, 

motivações, interesses, perspetivas, etc., do investigador? No paradigma 

hipotético‑dedutivo, o que aqui está em jogo é a questão da objetivida-

de, presumivelmente alcançável através do uso correto de metodologias 

fiáveis e da ‘suposta’ neutralidade do investigador91. Como diz Rodrigues 

(1992, referindo Lincoln e Guba, 1985), a neutralidade “corresponde  

ao grau em que os resultados são apenas função do objeto e das condi-

ções de investigação e não dos vieses, motivos, interesses e perspetivas 

do investigador” (p. 40). 

Segundo o mesmo autor, no paradigma fenomenológico‑interpretativo 

apela‑se mais para as noções de intersubjetividade e de confirmabilidade 

do que de objetividade. Contudo, a neutralidade aqui pode ter o sentido 

de “imparcialidade, ou seja, de representação equilibrada e equitativa 

das diferentes (e, porventura, conflituantes) perspetivas dos implicados 

ou participantes” (Rodrigues, 1992:40). 

Por outro lado, há neutralidade se procurarmos que as conclusões 

assentem tanto quanto possível nas interpretações das pessoas estudadas 

(por elas confirmáveis) e não nos pré‑juízos e pré‑conceitos do investi-

gador. É também esta corroboração das conclusões pelos participantes 

que permite dar o legítimo relevo à sua ‘voz’ (tanto ou mais importante 

quanto ela habitualmente não é ouvida, como o destacam os paradigmas 

sócio‑críticos e pós‑modernos). Esta estratégia poderá aproximar‑se de 

uma objetivação participante, de que fala Bourdieu (1993).

Maxwell (1996:90) considera que os dois grandes inimigos da valida-

de são as teorias prévias e preconceitos do investigador (research bias) 

e a reatividade das pessoas investigadas (reactivity). Para combater os 

primeiros há que estar atento, num constante esforço de reflexibilidade  

e subjetividade disciplinada, aos seus possíveis efeitos. Quanto à rea‑

tividade (pense‑se na importância deste fenómeno, por exemplo, nas 

entrevistas biográficas), o autor mencionado defende que o objetivo não 

��� Guba (1989:154) chama a atenção para a existência de muitos preconceitos – 
nomeadamente étnicos – na investigação social (por exemplo, o problema da quociente de 
inteligência), o que revela como é difícil a objetividade mesmo usando testes padronizados.
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será eliminar a probabilidade da sua ocorrência, mas tentar compreendê‑la 

e usá‑la, se possível, de modo produtivo para fins de pesquisa. 

Pode dizer‑se, então, que no paradigma fenomenológico‑interpretativo, 

a neutralidade é difícil, na medida em que investigador e participantes 

poderão estar muito próximos em termos emocionais, sociais e culturais. 

Pode ainda acontecer que quem faz investigação não esteja pronto para 

enfrentar o perigo de ‘tornar‑se nativo’ (going native), sendo incapaz de fazer 

análises ‘isentas’ das situações estudadas (Vieira, 1998). No entanto, não é 

impossível, sendo para isso necessário que o investigador saiba executar 

“o exercício dialético de proximidade e afastamento, para o qual deve ter 

sido preparado quando se formou como investigador” (Estrela, 2007a:27). 

V ‑ 1.2. A validação nos paradigmas sócio‑crítico e pós‑modernos

As orientações expostas no ponto anterior deste capítulo são rejeitadas 

por tradições mais recentes, na linha de sensibilidades pós‑estruturais, 

pós‑modernas e críticas (‘não‑fundacionalistas’ 92). Para estas sensibili-

dades, “a realidade social é uma construção mediada e filtrada sempre 

pelas lentes da linguagem, do género, da classe social, da raça e da 

etnicidade” (Denzin e Lincoln, 2003:31). Não se trata de observações 

objetivas, mas apenas de observações socialmente situadas nos mundos 

do – e entre o – observador e do observado. Não se podem colocar, pois, 

nesta perspetiva, as tradicionais questões da objetividade e da separação 

entre sujeito e objeto. 

Na perspetiva pós‑moderna, já o dissemos (cf. cap. I‑1.3.), logo à parti-

da se nega a ideia de que a verdade implique uma ‘correspondência’ com 

realidades externas aos participantes e ‘representadas’ pelos conceitos. 

Nega‑se a neutralidade do investigador, quando mais não seja, porque foi 

ele quem selecionou os dados, quem criou os instrumentos de recolha dos 

��� As teorias ‘fundacionalistas’ são as que, em torno de certas conceções do mundo, 
assentam num modelo de verdade revelada e, como tal, de algum modo sagrada. Por outras 
palavras, o conhecimento funda‑se em dados certos “a partir dos quais se derivam conclu-
sões lógicas que podem ser rigorosamente testadas” (Hammersley, 2008: 42).
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mesmos e quem dialogou com teorias pré‑existentes para os interpretar. 

Considera‑se que a submissão a determinados critérios de validação, 

como os referidos na secção anterior e dentro do ‘tradicional’ paradigma 

fenomenológico‑interpretativo, é apenas uma certa maneira de fazer ciên-

cia, que silencia muitas outras vozes e outros critérios (Denzin e Lincoln, 

2003). Com efeito, os autores pós‑modernos conferem “legitimidade a 

todas as vozes e a todas as narrativas”, ao mesmo tempo que operam um 

derrube de fonteiras e de limites entre diversas formas de conhecimento 

(Estrela, 2007a, 2007b).

Sendo a experiência humana o verdadeiro objeto da investigação, 

reconhece‑se que ela não se capta pela aplicação de um simples método, 

mas deve ser objeto de um largo espectro de métodos interpretativos, 

sempre no sentido de se “procurar o melhor caminho para tornar mais 

inteligível o mundo da experiência” (Denzin e Lincoln, 2003:31). A her-

menêutica tornou‑se, deste modo, a metodologia geral de compreensão 

e de interpretação para estas novas correntes.

No quadro da hermenêutica, não faz sentido considerar de um lado 

o investigador e do outro lado o investigado; pelo contrário, ambos 

entram numa relação de diálogo, de interlocutores que cruzam entre 

si diversos pontos de vista, que aprendem mutuamente e constroem 

conhecimento em conjunto. Pode dizer‑se, então, que a relação entre 

investigador e o objeto de estudo é ativa e criadora de sentido, sendo 

de importância fundamental para a compreensão das significações inter-

subjetivas (Unger, 2005), significações essas, por sua vez, dependentes 

dos contextos históricos e sociais. A neutralidade é, pois, um mito, já 

que todo o conhecimento, especialmente em ciências sociais, é cultural 

e historicamente enraizado, possuindo valores morais e políticos ocultos 

que poderão estar ao serviço de interesses e propósitos determinados 

(Howe, 2001).

No dizer de Smith e Deemer (2003:438), e tendo em conta tudo o que 

vimos dizendo, chegou a altura de uma mudança ‘de conversa’ e de fazer  

a transição entre a perspetiva dos que descobrem (discovers/finders), para 

a perspetiva dos que constroem (constructors/makers). As orientações 

de caráter construtivista (o paradigma sócio‑crítico e os pós‑modernos) 
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consideram que a realidade se constrói a partir da relação sujeito 

investigador/sujeito investigado. Sendo assim, não há, portanto, preo-

cupação por uma verdade objetiva, exterior, como não há preocupação 

pela verificação dessa mesma verdade (inspiradora de hipóteses prévias, 

numa investigação hipotético‑dedutiva). 

A aceitação da ‘metáfora da descoberta’ versus ‘metáfora da cons-

trução’ tem enormes consequências que não se ficam por uma forma 

diferente de relatar a investigação, mas que se estendem à noção 

de quem somos, do que fazemos, que mundo construímos (Denzin  

e Lincoln, 2003). Os referidos autores (ibid., 441) colocam‑nos peran-

te este exemplo: falar de crianças com dificuldades de aprendizagem 

é permanecer no contexto da descoberta; encontrar razões sociais e 

históricas para caracterizar, desse modo, as crianças, é entrar na es-

fera da construção. Ora, do ponto de vista da construção, o problema  

é saber porque é que construímos um mundo assim – portanto, a 

questão volta a ser mais de ordem ética e política do que epistemoló-

gica. Ou, como diz Lather (2001:245), “a epistemologia torna‑se num 

problema ético e a preocupação pelo objetivismo é substituída pela 

ligação da investigação à ação social”. A investigação passa a exigir, 

por isso, novas práticas na recolha de dados (investigação‑ação) e na 

escrita (como veremos no ponto V – 2.1.2.).

Os não‑fundacionalistas consideram, antes de tudo, que a investiga-

ção é um processo social “no qual construímos a realidade, à medida 

que avançamos, e como um processo social no qual nós, num e mesmo 

tempo, construímos os nossos critérios para julgar as investigações en-

quanto avançamos” (Smith e Deemer, 2003:442). Neste caso, os critérios 

de validação “não poderão ser pensados de modo abstrato, mas como 

uma lista de características que julgamos, ou com que concordamos mais 

ou menos em determinado tempo e espaço, servirem para definir a boa 

ou má investigação” (ibid., 454).

Segundo os autores citados, é também altura de aceitar que o relati-

vismo faz parte da nossa inevitável condição enquanto seres humanos 

finitos, condição com a qual temos de aprender a viver (uma aceitação 

até certo ponto negada pelas outras orientações epistemológicas). Isto 
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não quer dizer que todos os julgamentos sejam válidos e que ‘tudo serve’ 

(anything goes)93; até porque essa mesma consideração requereria “para 

a sua validade um conceito viável de absoluto” (Smith e Deemer, 2003:440). 

Tal como não se pode falar de ‘absoluto’ sem embaraço, não se pode 

dizer que ‘tudo serve’ sem igual embaraço, porque há que obedecer a um 

conjunto de critérios, ainda que bastante distintos dos anteriores. De facto, 

parece ganhar agora novo folgo a posição de Kirk e Miller (1986, cit. 

por Silverman, 1993), já com quase três décadas, que defende ter legiti-

midade própria aquilo que é produzido pelas estratégias qualitativas de 

investigação, não representando elas, simplesmente, um saco misterioso 

onde cabem todas as coisas que não são quantitativas.

Seguindo Richardson (2003), entre outros autores (Hammersley, 

2008; Smith e Deemer, 2003; Roberts, 2002), podemos avançar um 

conjunto de critérios, não epistémicos, utilizados pelas perspetivas 

pós‑modernas na avaliação da ‘cientificidade’ de certos trabalhos, algo 

distantes de tudo o que dissemos sobre a validade descritiva, interpre-

tativa e teórica preconizada pela investigação tradicional. Passamos a 

apresentá‑los de forma resumida.

– Contribuição substantiva. Neste critério particular colocam‑se as 

seguintes perguntas: O estudo contribui de modo substantivo para a com‑

preensão da vida social? O autor revela uma perspetiva social científica 

profundamente enraizada? Até que ponto a sua perspetiva deu forma à 

construção do texto?. Consiste, portanto, num conjunto de preocupações 

que decorrem do facto de este tipo de investigação se propor construir 

uma teoria que nunca perca a referência a dados contextuais, empíricos, 

e sirva, efetivamente, para a sua compreensão.

– Ética. Trata‑se, agora, da salvaguarda das questões éticas na inves-

tigação. Isso mesmo deve incluir uma preocupação pelo ‘cuidado’, uma 

��� Célebre expressão de Feyerabend (1981) que deve ser entendida “como reação 
a certas conceções metodológicas demasiado rígidas e intransigentes” (cf. Boavida e 
Amado, 2008).
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partilha de decisões com os investigados (por exemplo, acerca do que e 

do como investigar, o que põe em causa o poder do investigador), uma 

aproximação aos membros da comunidade, uma vontade de construir 

um mundo diferente, etc.

– Mérito estético. Aqui imperam dúvidas do tipo: O texto tem uma 

forma esteticamente aceitável? O texto faz uso de práticas criativas 

analíticas e convida a respostas interpretativas? O texto está construí-

do de forma estética, satisfatoriamente complexa e não aborrecida? A 

este propósito, Peter Woods (1999) dá conta de como diversos autores 

apostam numa linguagem estética, recorrendo mesmo à poesia, “como 

forma valiosa de apresentação da investigação qualitativa” (pp. 99‑112). 

Segundo Rose (1990:56, cit. por Woods, 1999:99), “o futuro da etnografia 

reside numa relação mais sofisticada e autoconsciente com a novela, 

isto é, com as possibilidades que a novela (ela própria experimental) 

nos abriu”. No entanto, parece não haver uma ‘receita’ para este tipo 

de escrita (Noy, 2003), havendo, por isso, alguma margem de liberdade 

deixada aos investigadores, quanto à forma de apresentarem por escrito 

os seus trabalhos de pesquisa.

– Reflexividade. Neste critério convém dar resposta a questões como: 

O autor conhece a epistemologia pós‑modernista? Como é que o autor 

escreveu o texto? Como é que recolheu os dados? Como é que a sub-

jetividade do autor se tornou ao mesmo tempo um agente produtor e 

produto do texto?

– Impacto. Quanto ao critério do impacto, e numa tentativa de subje-

tividade disciplinada e de capacidade de autoanálise por parte da pessoa 

do investigador, há que responder às seguintes perguntas: O texto afeta

‑me? Emocionalmente? Intelectualmente? Gera novas questões? Leva‑me 

a escrever? Move‑me a tentar novas investigações? Move‑me para a ação?

– Expressão da realidade. Finalmente, e tendo em vista eliminar qual-

quer dúvida na comunidade científica, quanto à credibilidade do trabalho 
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desenvolvido e relatado, urge dar resposta a uma questão fundamental: 

O texto afigura‑se verdadeiro, isto é, consiste numa exposição credível 

do sentido do ‘real’ cultural?

Para além destes critérios, há ainda todo um conjunto de outros 

possíveis, que podem e devem ser criados durante o próprio esforço 

de investigação e com o contributo das pessoas participantes. Trata‑se, 

neste caso, de uma validação situada, imanente. Para Lather (2001:244), 

todo o esforço de resolução do problema da validade do conhecimento 

será sempre ‘parcial, situado e temporário’, o que implica a necessidade 

de construir um discurso ‘constitutivo’ versus um discurso ‘regulatório’. 

O discurso constitutivo está atento às práticas contextualizadas no interior 

da pesquisa e ao contexto cultural e social em que a mesma se realiza, 

aproximando entre si a dimensão ética e a dimensão epistemológica. 

Neste caso, a legitimidade do conhecimento produzido fica dependen-

te desse discurso constitutivo, realizado durante a investigação e com 

todos os envolvidos, deixando de obedecer a um discurso regulatório, 

completamente sujeito a um poder exterior ao grupo, que define o que 

é e o que não é ciência.

Richardson (2003), ainda, tendo por base os critérios acima expos-

tos, considera que procedimentos como o da triangulação, referidos e 

explicados no capítulo anterior, devem ser substituídos por um outro 

que ela descreve com recurso à metáfora do cristal. Com efeito, para 

esta autora, a imagem central de uma investigação qualitativa não 

deve ser o triângulo mas um cristal, na medida em que “os cristais 

são prismas que refletem algo de exterior e refratam no interior deles 

mesmos, criando diferentes cores, padrões e adornos, lançando‑os em 

diferentes direções” (p. 516). Além disso, os cristais crescem, mudam, 

alteram‑se. Do mesmo modo, um texto de investigação qualitativa deve 

combinar “simetria e substância com uma infinita variedade de figu-

ras, substâncias, transmutações, multidimensionalidades e ângulos de 

aproximação” (p. 517).

Trata‑se de produzir um relato – por exemplo, de um conflito ra-

cial – não só sob diferentes pontos de vista (do polícia, do membro 
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do gang, dos espectadores anónimos), mas, e sobretudo, através de 

diversos géneros de textos (notas de campo, narrativas diversas, fic-

ção, poesia, imagem, etc.). Segundo a autora, “a escrita tradicional 

baseia‑se ainda na exigência de triangulação dos dados; isso pres-

supõe um ‘ponto fixo’ ou objeto que pode ser triangulado” (ibid.). 

Mas o pós‑modernismo reconhece “que há muito mais do que três 

lados através dos quais podemos aproximar‑nos do mundo” (ibid.), 

pois o que vemos depende do nosso ângulo de visão e não há uma 

forma correta única mas múltipla de o descrever ou narrar. Deste 

modo, o conceito de cristalização destrói a ideia fundamental da 

‘validade’, proporcionando‑nos, ainda no entender da pesquisadora 

referida, um intenso, complexo e meticulosamente parcial entendi-

mento do tópico.

Claro que os critérios propostos pela investigação pós‑moderna, e 

que apontam para uma ideia de que só é verdade o que se circunscreve 

a crenças publicamente partilhadas numa dada situação temporal e so-

cial, são vistos pelos autores mais tradicionalistas, como ‘pragmatismos 

indigestos’ e como ataques à razão universal, que não passam de formas 

de contemplar o próprio umbigo [such work is navel gazing (Denzin 

e Lincoln, 2003:17)]. Para Estrela (2007a), por exemplo, nesta perspetiva 

“desaparecem os critérios que garantiam a validade do conhecimen-

to científico, passando‑se a utilizar outros, alheios à lógica interna 

do labor científico, como os critérios políticos de democraticidade”  

(p. 25). E a autora acrescenta que, mormente nas Ciências da Educação, 

“há todo o perigo de se cair no subjetivismo e relativismo total que re-

duz a ciência a um discurso retórico, cuja validade depende da argúcia 

argumentativa de cada um” (ibid.).

Pode dizer‑se, por isso, que os relativistas pós‑modernos e os realistas 

responderão, certamente, pelo antagonismo. Perguntam os realistas: se 

consideramos que os objetivos até podem ser os de fazer ciência e ao 

mesmo tempo promover alguma transformação nos contextos sociais, não 

se poderá dizer que cada coisa tem o seu lugar e tempo próprio? Quando 

se tratar de fazer um trabalho académico (uma tese), “como ter como 

interlocutores simultaneamente a academia e os pesquisados com e pelos 
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quais foi produzida uma pesquisa participante ou uma pesquisa ação ou 

uma pesquisa de natureza etnográfica?” (Soares e Fazenda, 1992:125). 

O problema parece estar em definir e encontrar acordo sobre o que 

deve caracterizar a ciência. O que transparece nos critérios realistas 

é que a ciência deve permanecer sempre aberta à crítica pertinente e 

informada, ao controlo sistemático das suas ‘verdades’, ao discernimen-

to e neutralização do erro, controlo esse a realizar pela comunidade 

científica (Hamel, 1997:34). Só os dogmas não se podem sujeitar a esta 

regra porque se baseiam no texto sagrado, mas eles também não são 

convocados para o terreno da ciência, pois ambos constituem campos 

distintos do conhecimento.

Para os pós‑modernos, na esteira do desconstrucionismo de Derrida 

(1994b), Lyotard (2008) e outros, o que há a fazer é retirar a sacralidade 

dos textos que pretendam representar de forma universal a realidade, 

as metanarrativas, em favor de uma atitude de ceticismo crítico relati-

vamente a todas as formas de conhecimento, sempre circunscritas a um 

tempo, a uma linguagem e a uma cultura. Fazer ciência é apenas mais 

uma prática social entre outras, que deve ser compreendida nos con-

textos próprios, que não se pode considerar hegemónica em relação a 

outras práticas sociais, nem está isolada das formas de vida, das opções 

ideológicas, dos posicionamentos sociais, geracionais e de género, dos 

afetos e das vivências de quem investiga. Essa nova atitude considera 

a verdade, não como um objeto exterior de que nos apropriamos e que 

podemos transmitir aos outros, mas como ‘horizonte’ e ‘pano de fundo’ 

no qual nos movemos discretamente (Vattimo, 1996).

A preocupação fundamental com os critérios de validade do conhe-

cimento produzido por via das estratégias qualitativas de investigação 

estende-se necessariamente à redação do texto que relata a pesquisa. 

Disso damos conhecimento no capítulo seguinte.
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V  –  2 . APRE SENTAÇÃO  DO S  DADO S : 

INTERPRETAÇÃO  E  TEORIZAÇÃO

A apresentação final dos dados na investigação qualitativa concretiza

‑se em diversos figurinos, como já o dissemos a propósito da análise de 

conteúdo. Alguns desses figurinos são defendidos por visões mais clássicas 

e conservadoras, outros são propostos por perspetivas pós‑modernistas. 

Serão as linhas gerais desses dois rumos que iremos expor no primeiro 

tópico desta secção do capítulo. 

No segundo tópico, tendo ainda em conta a oposição entre as duas 

visões, falaremos do que deve entender‑se por construir uma teoriza-

ção a partir da descrição dos dados e da possível complementaridade 

entre a construção clássica, assente na análise e na categorização, e 

as construções mais impressionistas que se exprimirão, também elas, 

em textos de valor reconhecidamente ‘menos’ científico.

Finalmente, no terceiro tópico preocupar-nos-á a salvaguarda das questões 

éticas na investigação e no relatório científico que vier a ser produzido.

V – 2.1. O ‘artesanato intelectual’‑ A apresentação dos dados

Escrever um texto é, em si mesmo, um artifício suscetível de transmitir 

com alguma fidelidade os processos e as descobertas, mas também pode 

resultar na adulteração, alteração (até porque descontextualiza, em grande 

medida) e manipulação da informação com os mais variados objetivos.  

Por isso, como já o dissemos, torna‑se importante, pelo menos no quadro 

de uma iniciação à investigação qualitativa, fazer uma reflexão acerca dos 
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modos de escrever (com correção, clareza e um mínimo de elegância, 

sabendo combinar rigor com criatividade)94. Mesmo assim, as formas tra-

dicionais de apresentação não são consensuais, pelo que nos dois tópicos 

seguintes procuramos oferecer ao leitor algumas orientações que deverá 

assumir em função da sua sensibilidade e dos seus critérios pessoais.

V – 2.1.1. – A escrita tradicional na apresentação dos dados

Os resultados de uma pesquisa devem, num primeiro momento, 

apoiar‑se numa atividade descritiva, com um nível de inferência baixo, 

sendo necessário depois um esforço para ultrapassar esse mesmo nível 

descritivo, a fim de chegar à formulação de princípios teóricos pela via 

de um raciocínio indutivo.

Trata‑se, portanto, de ‘dar à luz’ os resultados de uma pesquisa 

em que se combinou informação prévia, explicitação e domínio de 

conceitos, trabalho sistemático, rigor metodológico e criatividade.  

É, sobretudo, no processo da escrita, que começa na análise dos dados 

e se prolonga na sua apresentação (sem excluir o desenho da investi-

gação e a recolha/construção dos dados), que a figura do investigador 

como ‘artesão intelectual’, proposta na célebre e já referida (cf. cap. 

II‑3.1.) obra de Mills (1997:200) faz sentido. Torna‑se imperioso que  

o resultado do seu trabalho seja o de uma obra ‘artesanal’ (e, portanto, 

não um mero produto da técnica), combinando a qualidade científica,  

a qualidade estética e a experiência que o analista vai adquirindo no seu 

percurso de investigador. E, nas palavras de Denzin e Lincoln (2003), 

o investigador qualitativo terá de ser um “bricoleur e confecionador 

de colchas” (p. 5). Enquanto bricoleur interpretativo, ele produz uma 

bricolage – ou seja, um conjunto de representações que traduzem as 

especificidades de uma situação complexa. No seu papel de confecio-

nador de colchas, ele “costura, edita e reúne pedaços da realidade. 

��� Este processo de escrita pressupõe algumas revisões aturadas com a preocupação de 
apurar estilisticamente o texto, não se tratando, portanto, de uma tarefa fácil ou despicienda.
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Este processo gera e confere unidade psicológica e emocional a uma 

experiência interpretativa” (ibid., 7).

É esta dimensão ‘artesanal’ que faz jus ao facto de o principal instru-

mento da investigação qualitativa ser a própria pessoa do investigador 

(com os seus limites, com as suas interpretações, etc.). Como diz Herzog 

(2008), “a preferência por um modelo de arte ou artesanato é também  

o resultado de um modelo epistemológico que reflete o seu próprio 

processo de obtenção de conhecimento” (s/p). Isto, porém, não significa 

facilidade, até porque não há uma receita e, em geral, o resultado final, 

para ser satisfatório, não poupa o investigador a alguns sofrimentos 

e angústias (de modo semelhante ao que acontece no artista). Como 

afirma Woods (1989:184): “o sofrimento é uma companhia indispensá-

vel do processo (…). Se não experimentamos sofrimento neste ponto 

é quase seguro que algo não está bem (…). Os investigadores têm 

que ser masoquistas. Devemos enfrentar a barreira do sofrimento até 

que doa”.

Bianchetti (2008:239) e Machado (2008:267)95 fizeram um levantamen-

to de alguns dos fatores inibidores e ‘dolorosos’ do processo de escrita 

que, nesta altura, parece pertinente ter em conta. Passamos a fazer uma 

síntese (nossa) desses mesmos aspetos: 

–– a distinção entre a linguagem falada e a escrita, na medida em 

que aquela, sempre pode ser explicada e completada e esta tem  

de passar a viver e a sobreviver por si mesma. Bianchetti (2008), a 

este propósito, cita palavras bastante significativas de Umberto Eco 

(1985), segundo o qual, “o autor deveria morrer depois de escrever. 

Para não perturbar o caminho do texto” (p. 243).

–– o medo de a pessoa do investigador se expor, pois como nos disse 

Machado (2008), ao passo que “escrever é talvez uma das formas mais 

‘discretas’ de exibição” (p. 282), na nossa cultura, e ainda seguindo 

��� O primeiro dos autores fez este inventário invocando a sua experiência enquanto 
professor orientador de teses; a segunda autora fê‑lo a partir de experiência idêntica, mas 
invocando referências psicanalíticas.
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as palavras do autor, não cai bem – na comunidade científica e no 

público em geral – qualquer tipo de exibicionismo;

–– a escrita ‘como exercício ético’. Esta ideia vai no sentido daquilo 

que já escreveu Machado (2008), segundo o qual para cada palavra 

a ser escrita numa folha ou tela para continuar a frase, é preciso 

tomar posição, é preciso optar, é preciso tomar uma decisão sobre 

se é melhor uma ou outra;

–– ‘a mistificação do autor’, fazendo pensar que os mestres escrevem 

por pura inspiração e sem esforço; 

–– a avaliação poderá ser entendida como um ‘negócio’, em que o dis-

cente fica amarrado a um procedimento de ‘retorno’ da informação 

sobre o que foi capaz de fazer, bastante padronizado e pouco criativo 

e pessoal. A este propósito diz Machado (2008) que “as dificuldades 

que a instituição escolar encontra para promover a escrita em seus 

alunos de qualquer nível estão muito mais associadas ao cerceamento 

da liberdade e ao controlo de mentes e corpos, que a escola assume 

como sua função disciplinadora, do que às metodologias inadequadas 

ou à formação insuficiente nessa área” (p. 276).

Na investigação tradicional, a escrita é algo de distinto dos métodos de 

recolha de dados. Sabendo, no entanto, que a investigação qualitativa tem 

um cunho essencialmente descritivo, é natural que a descrição assente em 

tais métodos reflita o desenho da investigação previsto e posteriormente 

implementado, e se baseie nos dados recolhidos.

Supõe‑se que a escrita reflita a realidade estudada. Será com base na 

descrição que o investigador poderá chegar a algum grau indispensá-

vel de teorização. Como diz Hamel (1992, 1997), da descrição depende  

o destino a dar aos pontos de vista dos atores sociais. Por sua vez 

Erickson (1989:273), num texto cujo conhecimento se nos afigura indis-

pensável a quem pretenda levar a cabo uma investigação interpretativa, 

considera a existência de dois níveis de descrição:

–– analítica – coloca o leitor de um relatório diante das cenas, do que 

foi ouvido e observado, ainda que de modo sintético e esquemático;
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–– sinóptica – com base em tabelas, mostra a tipicidade dos casos 

estudados (e em que medida se afastam ou aproximam as suas ca-

racterísticas de outros casos do género), como passos necessários 

antes de se chegar à interpretação. 

Nesta linha diga‑se que uma correta descrição, pelo menos na pers-

petiva tradicional, se concretiza numa apresentação sistemática das 

“categorias de análise retiradas dos pontos de vista dos diferentes ato-

res sociais. Estas categorias de análise, construídas por um processo 

indutivo, permitem a recolha mais rigorosa dos dados e a apresenta-

ção de descrições precisas e sistemáticas e não vagas ou anedóticas” 

(Chapoulie, 1985:21). 

Repetimos, pois, que, na sequência da análise de conteúdo de um de-

terminado corpus documental (entrevistas, incidentes, narrativas, notas de 

campo, etc.), o texto de apresentação deva seguir muito aproximadamente 

a estrutura da matriz, de modo a que os temas, as categorias e as subcate-

gorias possam constituir‑se, respetivamente, como capítulos, subcapítulos 

e alíneas do texto. É claro que para chegar aqui e proceder a todo este 

trabalho descritivo houve já um grande esforço investido na preparação 

e na concretização da análise dos dados. Na verdade, se a investigação 

qualitativa é por definição descritiva, essa descrição não pode deixar de 

ser teoricamente informada (Woods, 2006).

Na construção do texto de apresentação e de interpretação julgamos 

fundamental, para que se não perca o imprescindível caráter descritivo, 

recorrer a múltiplas citações da documentação em análise (trata‑se das 

unidades de registo ou de contexto de que falámos a propósito da aná-

lise de conteúdo). Hargreaves e colaboradores (1975), a este propósito, 

lembram que “quando os fenomenólogos fazem extensas citações dos 

testemunhos são frequentemente acusados pelos positivistas de serem 

meros jornalistas ou de serem meramente descritivos. Isto é habitual-

mente injustificado na medida em que a pretensão do fenomenólogo  

é analisar os dados mais do que oferecê‑los, e esforça‑se ao máximo por 

comunicar ao leitor a fonte do seu trabalho analítico e interpretativo. 

Por outro lado, o leitor tem um certo modo de testar em que extensão o 
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investigador distorceu o caráter do senso comum. Há, claro, uma severa 

restrição à independência do leitor, uma vez que foi o cientista quem fez 

sempre a seleção dos dados” (p. 28).

Combinando diversas classificações (Amado, 2001b:219, Bolívar et al., 

2001:197; Dubar e Demaziére, 1997) podemos considerar que os ‘recortes’ 

citados possuem os seguintes usos:

– Função ilustrativa ou retórica: faz‑se uso das palavras do material 

analisado para ilustrar, exemplificar e emprestar maior ênfase aos co-

mentários. 

– Função analítica e de reconstrução do sentido: procura produzir 

sentido, de forma metódica, a partir da exploração do material de investi-

gação. Para isso, assenta numa análise que se propõe gerar, indutivamente, 

um conjunto de categorias que serão a base para a formulação de uma 

teoria enraizada nos dados. Segundo Bolívar e colaboradores (2001:202) 

este será o melhor caminho a prosseguir e é, segundo o nosso ponto de 

vista, o que resulta de uma análise de conteúdo nos moldes explicitados 

em capítulo anterior. 

– Função probatória: as citações pretendem tornar ‘verosímeis’ as 

afirmações e conclusões que se retirem de um conjunto de dados. 

Esta função exige, em geral, que não se fique apenas por um exem-

plo. Assim, “tendo em conta hipóteses e supostos prévios, extraem‑se 

ad hoc (quer dizer, descontextualizados) troços ou parágrafos que 

permitam exemplificar, concretizar ou ilustrar o que já, previamente, 

se pretende demonstrar” (Bolívar et al., 2002:197). Numa primeira 

variante, dizem ainda os autores referidos, comentam‑se extratos 

das entrevistas, parafraseando‑as, segundo um processo de bricola‑

ge que cada investigador vai construindo. A citação serve, segundo 

os autores, como ‘vão fundamento’ empírico e de veracidade e, por 

isso, o que se recorta das entrevistas é o que melhor prove, ilustre 

ou convença o leitor externo acerca das interpretações que estão a 

ser relatadas por quem fez e redige as conclusões da investigação. 
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Numa segunda variante, a citação procura confirmar uma hipótese 

prévia, o que se quer ver provado. A terceira variante traduz as en-

trevistas num sistema de categorias (explícitas ou implícitas); neste 

caso faz‑se um uso instrumental da entrevista, desaparecendo parte 

da riqueza do próprio material, em função do que se determinou 

previamente. Assim, a “linguagem dos entrevistados subordina‑se ao 

poder do investigador que a pode manipular como deseja para seus 

próprios fins” (ibid.,198).

– Função ‘restitutiva’ ou hiperempirista: esta postura, ao contrário 

da anterior, para não trair as palavras dos documentos em análise, 

reduz os comentários ao mínimo. O que há a fazer é pouco mais do 

que recolher, num texto, a narrativa de forma extensiva; nesse ‘pouco 

mais’ cabe fazer uma contextualização e dar algumas pistas interpre-

tativas. De resto, “o sentido é diretamente acessível, pois basta ler 

para compreender” (ibid.,199). No fundo, compete aqui ao leitor fazer 

o trabalho de análise. Esta é a proposta de Bourdieu na célebre e já 

referida obra, La misère du monde (1993). Mas os autores que temos 

vindo a citar neste elenco das funções dos ‘recortes’ lembram que, em 

qualquer dos casos, ao colocar títulos e subtítulos, ordenar, transcrever 

e selecionar, já se está a proceder a uma análise. E, também seguindo 

o seu raciocínio, é sabido que as entrevistas não falam por si mesmas, 

uma vez que para serem compreendidas é necessário que o investiga-

dor as retraduza e analise.

Não obstante esta diversidade de funções dos excertos que se podem 

utilizar no relato de uma investigação qualitativa, o uso das citações a 

partir dos dados recolhidos não deve substituir o esforço de interpretação 

por parte do investigador, bem como não pode deixar de ter em conta 

algumas normas que tornem o texto legível (clareza, correção da lingua-

gem, pontuação, elegância na expressão, consistência na forma). Daí que 

tomar partido por apenas uma das funções referidas ou alternativas não 

seja satisfatório, só por si. Torna‑se necessário, com efeito, conseguir um 

equilíbrio entre “uma interpretação que se não limite aos discursos dos 
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entrevistados, nem tão só uma interpretação que prescinda das matizes 

e modulações do discurso narrado” (Bolívar et al., 2002:201). 

Na sequência da nossa preocupação por exemplificar, acrescentamos 

que nos parece ter sido neste ponto de equilíbrio que Vieira (1999), num 

estudo já várias vezes invocado se colocou. Com efeito, diz o autor: “na 

análise do corpus da dissertação procurei pôr em evidência as constantes 

das histórias de vida, as regularidades comuns nas respostas dos sujeitos 

inquiridos. Procurei dar sentido aos factos e circunstâncias em que foram 

produzidos sem reduzir as suas significações. Tratou‑se, portanto, de fazer 

interpretação mas à la Óscar Lewis, quando escreveu Os Filhos de Sanchez, 

deixei também muita narrativa na primeira pessoa, para que seja a voz do 

próprio sujeito a transmitir ao leitor a sensibilidade e a racionalidade com 

que viveu, apreciou e arrumou os referidos eventos” (p. 52).

Podemos dizer, pois, que numa perspetiva tradicional de análise, há 

todo um conjunto de convenções determinantes da escrita e a que se deve 

obedecer para obter o máximo de rigor possível e garantir a credibilida-

de das conclusões. Entre o conjunto habitual das convenções espera‑se: 

–– a expressão e a garantia de autoridade por parte do investigador; 

–– o registo e confronto das diversas perspetivas dos participantes 

na pesquisa;

–– um estilo documental quer na descrição, quer na interpretação 

dos dados;

–– a última palavra interpretativa é da responsabilidade do investigador.

Estamos diante de um conjunto de competências do investigador, e de 

um mão cheia de exigências que, numa investigação, começam a ganhar 

sentido e expressão muito antes da redação final de um relatório (tese, 

artigo…). De facto, a sua concretização (rigorosa, válida e estética), prin-

cipia a desenhar‑se nas próprias exigências de um plano ou projeto de 

investigação (suscetível de combinar flexibilidade com sistematicidade, rigor, 

pertinência e exequibilidade); exercita‑se e aprofunda‑se na construção  

de um ‘estado da arte’ relativamente ao tema em causa, que, ao mesmo 

tempo, realce a originalidade da problemática que se pretende desenvolver. 
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Note‑se, ainda, que a facilidade e a qualidade do resultado final vão 

depender muito das notas de leitura que se forem tomando ao longo 

de todo o processo. Enfim, embora devamos distinguir diversas fases 

no que respeita às leituras e à escrita, há aspetos que se interligam e 

preocupações que devem ser comuns a todas essas fases. Em investiga-

ção interpretativa, a leitura e a releitura do que há escrito sobre o tema  

é uma preocupação permanente. Se no início ela ajuda na definição  

do problema, no seu esclarecimento e refinamento, nas decisões a tomar 

quanto às especificidades a estudar e quanto aos métodos a empregar, 

na fase da recolha de dados, a leitura pode ajudar a fazer interpretações, 

a levantar hipóteses progressivas; e na fase final, a leitura (e releitura) 

permitirá verificar a coerência ou incoerência dos nossos dados com o que 

o que a literatura nos mostra, os aspetos dos mesmos dados a explorar 

com mais profundidade, o levantamento de novas questões, a utilidade 

prática das conclusões, etc. 

Na preparação do relato escrito de trabalhos científicos, como é o caso 

das teses, se mantivermos a distinção entre o enquadramento teórico e a 

pesquisa empírica, há que evitar duas situações extremas em que é fácil 

caírem investigadores mais inexperientes: a primeira é a de organizar  

o texto como se uma das partes nada tivesse a ver com a outra; a segunda 

é a de misturar tudo, ficando o leitor sem saber se está diante de um relato 

feito a partir dos dados (registo de uma entrevista, por exemplo) ou se de 

um autor consultado. Para evitar quer uma situação quer outra, o trabalho 

deve ser escrito com a preocupação de levar o seu leitor a perceber  

o raciocínio lógico que esteve subjacente à conceção do trabalho empí-

rico e às escolhas teóricas do autor ou da autora (ao nível dos assuntos 

tratados num possível enquadramento teórico), devendo haver o cuidado 

de redigir cada parte fazendo ‘pontes’ com sentido entre elas. Deve ainda 

fazer‑se a destrinça clara entre o que é o contributo inovador (ou não) de 

um estudo particular e todos os alicerces teóricos em que ele assenta, que 

se foram buscar à revisão da literatura, sendo obrigatória sempre a citação 

direta ou indireta dos autores consultados. 

Para se aprofundarem mais algumas das regras da escrita cien-

tífica, haveria que recordar tudo o que é necessário saber sobre 



386

pesquisa nas mais diversas fontes e, muito especialmente, na internet 

e nas bases de dados: palavras‑chave, datas, resumos, como citar, 

etc. (cf. Bianchetti, 2008:250, Lodico et al., 2006:34). A este propó-

sito, Piacentini (2008:317), Delamont (1993:20) e Woods (2006:65) 

lembram os perigos de, na redação, se cair em alguns erros muito 

frequentes:

– Deixar coisas importantes de fora: para evitar que isto aconteça, há 

que solicitar ajuda a peritos no tema que se pretende estudar, de forma 

a fazer‑se uma pesquisa bibliográfica profícua.

– Demonstrar desatualização: é importante que quem faz investi-

gação se mantenha sempre atento e faça leituras atualizadas durante 

a própria pesquisa, como se disse atrás, até porque isso pode ser um 

recurso precioso para a tomada de decisão ao longo do próprio pro-

cesso investigativo.

– Cair em diferentes formas de discriminação (sexismo, por exem-

plo): de modo a não cair nestas possíveis armadilhas, devem ler‑se 

textos de autores de ambos os sexos e das mais diversas perspetivas 

teóricas. Além disso, torna-se fundamental o uso de uma linguagem 

inclusiva (Abranches, 2009; Nunes, 2009), que respeite o sujeito do 

texto: por exemplo, se se está a reportar um estudo cujas partici-

pantes foram apenas professoras, por que razão se faz referência a 

elas como ‘o professor’, usando aquilo a que se chama o ‘masculino 

neutro’96?

��� O Comité de Ministros do Conselho da Europa adotou a 21 de fevereiro de 1990 a 
Recomendação n. R (90) 4 sobre eliminação do sexismo na linguagem. De entre as medidas 
propostas aos Estados‑membros, aconselha‑se a que harmonizem a terminologia usada nos 
textos jurídicos, na administração pública e na educação com o princípio da igualdade 
entre os sexos. O texto integral deste documento encontra‑se disponível em (consultado 
em 10 de fevereiro de 2013):

http://195.23.38.178/siicportal/files/siic‑REC_Eliminacao_Sexismo_na_Linguagem.pdf
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– Ser aborrecido: o pior perigo da escrita é ser‑se aborrecido. Para 

evitar que tal aconteça na elaboração de um relato científico há que 

organizar a revisão bibliográfica por temas que enquadrem o trabalho 

empírico, evitando apresentar uma longa lista/sequência de autores e 

de ‘colagem’ de parágrafos e citações diretas ou indiretas. Nesta arte de 

composição do texto, cada investigador deverá sublinhar as conclusões 

teóricas – de outras pessoas autoras – que são relevantes para a tese, 

artigo ou livro que está agora a ser redigido. É ainda especialmente im-

portante que o autor de um trabalho científico seja crítico relativamente 

à literatura que consulta e não se limite simplesmente a mimetizá‑la. 

Evite‑se um relatório apenas descritivo e pobre do ponto de vista refle-

xivo. Geralmente, a descrição mais interessante resulta da integração de 

aspetos já salientados em diversos estudos, mais do que do simples su-

mário de textos. O melhor exemplo de um processo monótono (dull way) 

e acrítico de organizar a revisão da literatura é oferecido por Haywood 

e Wragg (1982) ao caractizarem-no como uma espécie de catálogo de 

vendas, onde toda a gente merece um parágrafo. 

– Redação ‘pomposa’: A respeito daquilo a que se pode chamar uma 

escrita ‘rebuscada’, Quivy e Campenhoudt (1998) alertam também para 

a forma ‘pomposa e ininteligível’ (p. 20) com que se exprimem alguns 

investigadores, especialmente quando se encontram no início da carreira. 

O uso de palavras caras, numa espécie de novo‑riquismo da palavra 

não ajuda em nada a compreensão dos textos, nem a necessária clareza 

que exige um trabalho científico. Ideias pouco claras são habitualmen-

te ideias pouco trabalhadas, importadas e ou mesmo não entendidas.  

E, neste aspeto, já Popper (1998) afirmava que uma das tarefas dos 

cientistas consistia em “ajudar os outros a entender o seu campo e o 

seu trabalho, o que não é fácil. (…) Deveríamos era ter orgulho em en-

sinar a nós próprios a falar o mais simples (…) e a fugir como da peste 

da sugestão de que possuímos um conhecimento demasiado profundo 

para ser expresso com simplicidade e clareza” (p. 139). Se não se pode 

confundir a ‘norma culta’ do escrever e do falar com uma verborreia 

ininteligível, também não se deve cair num extremo oposto que é o de 
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confundir o estilo de escrita (uma tese, um artigo científico…) com um 

estilo coloquial, de conversação.

Mas à lista que acabámos de apresentar, outros aspetos haveria a acres-

centar e (ou) a precisar, para auxiliar o ‘relator’ de um trabalho científico 

a não cair em erros comuns. Entre eles salientamos:

–– Os anacronismos nas citações – isso acontece quando se in-

voca um texto escrito em determinada data para comprovar o 

que aconteceu posteriormente, ou algo que se refere a outras 

situações97. 

–– Ao fazerem‑se citações, para além da necessária fidelidade ao texto, 

não se podem descontextualizar as afirmações dos seus autores, 

só porque parecem dar agora um certo ‘jeito’ ao texto que está a 

ser elaborado.

–– Evitar a confusão, na leitura e na escrita, entre citações (que de-

vem estar entre aspas), paráfrases (redizer por palavras próprias o 

que outros disseram) e meras referências bibliográficas (que, entre 

outras funções, apontam para autores que, a propósito do tema em 

causa, poderiam ser citados).

–– A necessidade de uma correta localização das fontes de consulta; 

pior que fazer uma citação mal feita é plagiar fazendo nossas as 

palavras de outras pessoas autoras, sem as referirmos. Aliás, esta 

atuação configura um crime que pode ser punido legalmente.

Sem querer esgotar neste texto as possíveis regras de organização da 

escrita de um trabalho científico, deixamos aqui, em jeito de síntese e 

de reforço do que ficou exposto, alguns conselhos para investigadores 

mais principiantes ou menos ‘treinados’ nesta tarefa complexa de passar 

para a linguagem escrita o relato de uma pesquisa científica (cf. Vieira, 

2011:62‑63):

��� Há que ter em conta a data da edição original, das edições posteriores e das traduções.
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–– Organizar/dividir o artigo/relatório científico em partes funcionais, 

de forma a facilitar a leitura e a compreensão de todo o processo 

de investigação.

–– A fundamentação teórica do trabalho desenvolvido, das opções 

metodológicas efetuadas, da escolha dos participantes, etc., assume 

uma importância crucial para a credibilidade do produto. Por esse 

facto, a revisão da literatura científica no domínio, traduzida pela 

citação de autores e de trabalhos anteriores, mostra que houve, da 

parte de quem fez a investigação, a preocupação de alicerçar o seu 

texto no edifício científico em permanente construção. 

–– Todos os autores consultados e citados (directa ou indirectamente) 

devem fazer parte da bibliografia final do relatório (tese, capítulo ou 

artigo), incluíndo as fontes electrónicas; nestas deverá indicar-se o 

endereço de acesso completo e, ainda, a data da consulta efetuada.

–– Há que descrever os dados tendo em mente a necessidade de 

se transmitir ao leitor, como já o dissemos, o raciocínio lógico 

que conduziu à elaboração das propostas teóricas iniciais, à sua 

possível reformulação posterior e, por fim, à consolidação dos 

conceitos que vierem a ser apresentados para dar sentido aos 

fenómenos estudados.

–– Os excertos das entrevistas com os participantes na investigação 

devem ser incluídos para fundamentar as interpretações do inves-

tigador, respeitando o chamado ‘princípio do literalismo’ (Spradley, 

1980), e tendo em conta as funções acima referidas para tais citações; 

–– A apresentação de fotografias, figuras e outro tipo de material 

iconográfico exige a devida justificação, a apresentação das fontes 

e um esclarecimento acerca do modo como foram acauteladas as 

questões de natureza ética (e.g.: pedidos de autorização para a 

utilização das imagens).

–– Não existe uma maneira única de apresentar a ‘verdade’ na investigação 

qualitativa. A tarefa do investigador é a de convencer a comunidade 

científica da coerência das suas interpretações, através das quais os 

leitores do trabalho conseguirão ‘aproximar‑se’ das pessoas e dos 

acontecimentos estudados.
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–– A versão final de um artigo/relatório científico deve ser cuidado-

samente analisada, inclusive por colegas no domínio, de forma a 

detetarem‑se palavras ou frases com significado pouco preciso para 

um possível leitor, substituindo‑as por outras de maior riqueza se-

mântica, a respeito daquilo que se pretende transmitir.

–– Há que apresentar a informação tendo em vista a possibilidade de 

avaliação crítica externa por parte de especialistas no domínio e, 

ainda, a possível repetição do estudo, quer no seio do contexto 

estudado, quer de outros idênticos.

Subjacente a todos estes conselhos e advertências está a preocupação 

por construir um edifício em que sobressaia a coerência e harmonia,  

a correção das operações da análise, a fidelidade aos dados, a clareza da 

redação e a concisão na exposição, sempre com o intuito de demonstrar 

a riqueza da informação que se obteve. E, por isso mesmo, não é demais 

lembrar, como o faz Piacentini (2008:318), “que uma redação escorreita 

não compensa a pobreza de ideias, a superficialidade de conteúdo ou  

a falta de coerência temática. A aplicação de regras gramaticais e metodo-

lógicas só tem eficácia quando a tese, monografia ou dissertação traz boa 

substância. Jogar todas as fichas na pesquisa, nas leituras, na base teórica, 

parece mais relevante do que se preocupar com a redação em si – e disso 

ninguém duvida. Mas é com palavras que se transmitem ideias! Embora  

a forma tenha peso menor, não se pode absolutamente subestimá‑la”. É caso 

para pensar, ainda, no que disse Almada Negreiros: “A perfeição contém e 

corrige a exatidão”!98 Ou, ainda, no que disse Paulo Freire: «Eu só escrevo 

feio quando não posso, quando não sou competente» (Freire, 2001:102)

V – 2.1.2. – A escrita pós‑moderna

A orientação tradicional da escrita científica de que demos conta no 

ponto anterior é, como já o fizemos ver noutros capítulos deste manual, 

��� Almada Negreiros em entrevista ao Diário de Notícias (16.06.1960).
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posta em questão pelas perspetivas pós‑modernistas, para as quais escrever 

é já um método de investigação. Mais ainda, tornar a escrita um método 

de investigação é conferir vitalidade e utilidade ao próprio texto: “escre-

vo porque quero encontrar alguma coisa. Escrevo em ordem a aprender 

alguma coisa sobre a qual nada sei antes de escrever”, afirma Richardson 

(2003:501), ao contrário do que acontece na investigação tradicional, em 

que se escreve depois de se ter descoberto o que se quer dizer. Ainda no 

entender daquela pesquisadora, o modo tradicional ignora o papel da es-

crita como um processo dinâmico e criativo e “exige o silêncio da própria 

voz do escritor e que ele se veja a si mesmo como contaminante” (ibid.), 

submetendo‑o, portanto, a uma socialização profissional homogeneizante. 

Nesta mesma linha, escrever é produzir algo, e como tal, trata‑se 

de um processo sujeito a normas, valores, preferências, opções. Com 

efeito, a autora atrás citada entende que os estilos de escrita não são 

neutros, mas refletem a dominância de determinadas escolas ou para-

digmas. Por essa razão, a escrita da investigação social, tal como outras 

formas de escrita, consiste numa construção, sendo, por isso, sujeita  

a mutações (ibid., 502). O pós‑estruturalismo, como uma das formas 

de pós‑modernismo, considera a linguagem como a peça central da sua 

reflexão, na medida em que não reflete a realidade social, mas produz 

sentidos e cria realidades. E assim, “ao invés de entenderem o material 

escrito – textos, manuscritos, artigos e livros – pelo seu valor facial, os 

investigadores qualitativos pós‑modernos tornam problemático o enten-

dimento de determinado trabalho como ‘científico’ refletindo sobre quais 

as convenções e atitudes que fazem determinada forma de entender um 

trabalho, o discurso da ciência, científico” (Bogdan e Biklen, 1994:46).

Ainda, segundo Richardson (2003:499), “escrevendo de diferentes 

modos, descobrimos novos aspetos sobre o nosso tópico e a nossa rela-

ção com ele; forma e conteúdo são inseparáveis”, o que torna complexa  

e digna de grande atenção a relação possível entre a literatura e a ciência. 

Com efeito, durante muitos séculos (XII, XVII e XIX), a relação entre a es-

crita ficcional e a ciência era de oposição; aquela traduzia a subjetividade, 

esta, sendo precisa, não ambígua, não contextual, não metafórica, refletia 

a objetividade do pensamento. Mas já no século XIX, com os movimentos 
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realistas (Balzac) e naturalistas na literatura (Zola), esta oposição entre 

realidade e subjetividade é posta em causa, apagando‑se as fronteiras entre 

ficção e realidade e tornando muito mais complexas as relações entre a 

literatura e a ciência (ibid., 503). Ainda no século XIX, o jornalismo adota 

métodos etnográficos e a etnografia, em especial a que incide sobre mi-

norias, passa a escrever‑se como se de narrativas ficcionadas se tratasse.

Uma das consequências desta nova visão é o reconhecimento de uma 

multiplicidade de abordagens do conhecimento, não existindo, portanto, 

um único e exclusivo uso científico da razão. No entender de Richardson 

(2003), o “aspeto central do pós‑modernismo é a dúvida de que qualquer 

método ou teoria, tradição ou novidade possa reivindicar uma correta 

ou privilegiada forma de conhecimento baseada na autoridade” (p. 507). 

Não quer dizer que com isto se neguem os métodos tradicionais de 

investigação, mas eles são relativizados. Por um lado, o conhecimento 

é sempre situacionalmente limitado a um eu enquadrado num determi-

nado contexto histórico‑social e, por outro lado, não se trata de refletir 

a realidade social, mas de produzir sentidos e criar realidades. Não só 

se procura exprimir o pensamento, mas as emoções de quem escreve  

o texto científico. O uso do texto literário, ficção e poesia, e das narra-

tivas pessoais, vai nesse sentido, tornando as experiências e as emoções 

do autor na principal fonte de dados (Woods, 2006).

Vimos, em capítulos anteriores deste manual, o papel da triangulação 

dos dados na validação do conhecimento científico produzido. Isso 

pressupõe um ‘ponto fixo’ ou objeto que pode ser triangulado. Mas, o 

pós‑modernismo não triangula, como vimos. Em vez disso, utiliza a me-

táfora do cristal e da cristalização. Esta ideia da cristalização implica que 

a escrita se faça misturando vários géneros de expressão (mixed genres 

production), como a descrição, narrativas de caráter diverso, drama etno-

gráfico, autoetnografia, poesia, imagem, etc. (Eisenhart, 2001; Richardson, 

2003), bem como permite e promove a produção de textos pelo investi-

gador (que expressará o seu ponto de vista, condicionado por diversas 

circunstâncias e convenções, mas não a ‘realidade’) e pelos investigados 

(que desse modo expressarão a sua própria ‘realidade’). Não há, portanto, 
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uma realidade única a ser traduzida pelas palavras do investigador, mas 

uma realidade complexa, descritível a múltiplas vozes, cores e sons.

Tal como já vimos a propósito dos critérios de validação nos paradigmas 

pós‑modernos, o modo de escrita por eles defendida suscita múltiplos 

posicionamentos críticos, considerando‑a subjetiva, poética, emocional, 

narcísica, diletante, enviesada (até por quem recolhe e edita o texto fi-

nal), etc. Diz‑se que os critérios de análise da qualidade científica destes 

textos tornam‑se fluídos e imprecisos, e que há, tal como para os critérios 

de validação, o perigo de fazer passar a mensagem de que ‘vale tudo’.

 Todavia, há quem defenda que as duas abordagens, escrita tradicional, 

realística, e escrita pós‑moderna, vivenciada, não são mutuamente exclusivas. 

Advoga esta posição, por exemplo, Peter Woods (2006). Segundo este autor, 

a investigação deve dar conta de diferentes aspetos e níveis da vida social, 

alguns quantificáveis, outros descritíveis, mas outros, ainda, de caráter mui-

to mais subjetivo e impressionista, “tal como na descrição que alguém faz 

do clima de uma dada situação ou do ‘estado de espírito’ de um grupo de 

pessoas. Certamente algumas destas áreas não marcaram ainda fortemente 

a investigação qualitativa, mas não há razões epistemológicas para que o 

não possam vir a fazer. Deste modo é possível contar uma história impres-

sionista dentro de um contexto realista. Torna‑se por isso necessário agarrar 

o momento pos‑modernista para alargar a nossa investigação e desenvolver 

e refinar os nossos métodos” (ibid., 6). Nesta perspetiva, de modo algum se 

podem pôr de parte os métodos tradicionais de escrita (e de validação). Mas 

os métodos pós‑modernos não devem ser excluídos, em nome das novas  

e alternativas possibilidades que eles oferecem; nem em nome de uma rea-

lidade que sempre se reconhece como complexa, e que para ser conhecida 

e relatada, não pode ser simplificada, o que exige não só os contributos 

interdisciplinares, mas também a multiplicidade de géneros narrativos, de que 

não se exclui a ficção e as artes plásticas. Talvez por isso se possa retornar 

a Almada Negreiros para quem “a arte precede a ciência”99

��� Afirmação de Almada Negreiros, citada no Catálogo da Primeira Retrospetiva da 
Pintura Não‑Figurativa Portuguesa, da Associação de Estudantes da FCUL, em 1958 (citado 
em Gonçalves, 2005).
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V – 2.2. Interpretação e Teorização

As definições de teoria variam consoante o paradigma científico em 

que nos situemos e, portanto, em função das nossas conceções de co-

nhecimento em geral, de conhecimento científico, em particular, e dos 

modos de obter e validar quer um quer outro100.

Numa perspetiva positivista, “as teorias científicas resumem nume-

rosos factos individuais nalgumas fórmulas cómodas, as leis. Devem 

também explicar, isto é, analisar, os factos complexos em factos con-

siderados mais simples, embora permaneçam inexplicáveis” (Delattre, 

1992:273). Note‑se nesta definição o peso de dois conceitos que 

exigiriam grandes desenvolvimentos – o de lei e o de explicação101. 

As leis traduzem a relação constante entre um determinado fenómeno 

e um conjunto de condições, na medida em que as podemos conceber 

como asserções universais condicionais (Amsterdamski, 1996). Por 

seu turno, as teorias elaboram‑se com base “na infraestrutura de um 

conjunto de leis respeitantes ao mesmo setor da natureza” (Lyotard, 

2008:90). Nesta perspetiva empirista e positivista, explicar “acaba por 

ser dar conta dos fenómenos a partir de alguma coisa de diferente 

deles próprios, à qual se associam segundo as relações considera-

das como necessárias, ou, pelo menos, como altamente verosímeis” 

(Delattre, 1992:274).

Numa perspetiva antipositivista e enquadrável numa visão compre-

ensiva da realidade, há que ter em conta que a investigação qualitativa, 

enquanto metodologia característica das ciências sociais e humanas, lida 

com realidades dependentes de múltiplos fatores inter‑relacionados, 

constituindo sempre um todo – visão holística dos fenómenos – que 

não se entende se for desmembrado para dar lugar ao estudo do efeito 

de variáveis isoladas – visão parcelar dos fenómenos. Por tudo isso,  

a investigação qualitativa possui uma enorme especificidade quer 

���� Para a história do conceito de teoria veja‑se Delattre (1992). 
���� A ideia de lei como uniformidade empírica está também presente nesta definição de 

teoria que se deve a Merton (1967): “Conjunto de proposições logicamente interconectadas a 
partir das quais se podem derivar múltiplas uniformidades empíricas”(cit. por Morse, 1997: 165).



395

quanto ao objeto, quer quanto ao método, quer, ainda, quanto ao 

grau ou graus de abstração teórica que alcança. O papel da teoria é 

heurístico, ou seja, tenta sobretudo construir interpretações racionais 

dos fenómenos.

Digamos, então, seguindo uma proposta de Morse (1997:164), que 

a teoria deve conceber‑se de diversos modos, tendo em conta a sua 

estrutura, sofisticação e os processos de derivação. Além disso, teoria 

pode significar:

–– um conjunto de ideias para testar (o que acontece na investigação 

quantitativa, cujos objetivos são os de encontrar a regularidade dos 

fenómenos e de fazer previsões);

–– o produto final de um processo de investigação (em investigação 

qualitativa a teoria é usualmente o resultado deste processo, rea-

lizado com o objetivo de interpretar e obter maior compreensão 

dos fenómenos);

–– o quadro conceptual (paradigma) na base de investigações a realizar.

Tendo em conta que em investigação qualitativa a teoria está mais 

dirigida para a interpretação do que para a explicação (recordemos o 

que dissemos no capítulo I.1 sobre os paradigmas na investigação em 

educação), torna‑se importante colocar em foco o próprio fenómeno da 

interpretação. Assim, podemos questionar (Amado, 2008):

–– O que é interpretar?

–– Qual o lugar da teoria prévia no ato de interpretar?

–– Qual o lugar da descrição na formulação da interpretação?

–– A que níveis de interpretação deve chegar a análise?

–– Que métodos permitem chegar à interpretação? 

–– Qual a relação entre o discurso analisado e o discurso do analista? 

Passamos a concentrar a nossa atenção sobre possíveis respostas a 

estas questões, sobretudo num esforço reflexivo de as enquadrar nos 

pressupostos da investigação qualitativa.



396

•	 O que é interpretar?

Há quem considere a interpretação como um processo de justificação 

racional das relações entre fenómenos complexos. Diz Eisner (1998) que 

“em ciências sociais, as teorias desenvolvem‑se para justificar as relações” 

(p. 116). E o mesmo autor recorda o que diz Cronbach (1977), a propósito 

da observação de uma aula: “existem tantas contingências e relações inte-

rativas entre as variáveis de uma aula, que é mais razoável considerar as 

teorias como guias para a perceção, do que como mecanismos que conduzem 

ao controlo severo ou à predição exata dos factos” (Eisner, 1998:116). Pode 

dizer‑se, então, que: “interpretar é situar num contexto, expor, desvelar, 

explicar. É, como alguém poderia dizer, uma atividade hermenêutica de 

‘descodificação’ de mensagens dentro do sistema” (ibid., 119; cf. Amado, 

2008). No entanto, se por um lado se aceita que o conhecimento resulta 

do facto de se conferir um sentido (uma interpretação) aos diversos in-

dicadores obtidos durante a pesquisa, por outro lado, tal como vimos na 

alínea V – 1.1.1. (O valor de verdade – validade interna versus credibili-

dade), não podemos escapar à exigência da credibilidade interpretativa, 

que obriga a sermos capazes de registar fielmente o ‘ponto de vista’ ou 

‘perspetiva’ dos atores. A validade descritiva e a validade interpretativa são 

duas faces de uma mesma moeda e, por isso, cabe também dizer que ”[...]  

a análise e a interpretação estão contidas no mesmo movimento: o de olhar 

atentamente para os dados da pesquisa” (Queiroz, 2010:69). Isto exige, 

como condição, uma forte proximidade entre investigador e investigado. 

De facto, “as relações entre pesquisador e pesquisado são uma condição 

para o desenvolvimento das pesquisas nas ciências humanas. Essa dimen-

são interativa constitui o elemento essencial ao processo de produção do 

conhecimento, posto que a interação é constitutiva do próprio processo 

de estudo dos fenómenos humanos” (Nunes e Ribeiro, 2008:253).

•	 Qual o lugar da teoria prévia no ato de interpretar?

Por outras palavras, como conciliar a informação teórica com os da‑

dos empíricos? Como os fenómenos estudados pelas ciências sociais 
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(especificamente, pelas ciências da educação) são tão complexos, raras 

vezes uma teoria poderá satisfazer todas as dimensões sobre as quais se 

desejaria falar ou escrever. Por conseguinte, o que acaba por acontecer 

é “um certo ecletismo na aplicação da teoria. Poderão utilizar‑se várias 

teorias para justificar diferentes (ou, até, ‘o mesmo’) conjuntos de qua-

lidades” (Eisner, 1998:116). Trata‑se de um processo a que se aplica a 

metáfora da bricolage, como referem Denzin e Lincoln (2003:9), e a que 

já aludimos a propósito da escrita tradicional (cf. cap. V‑2.1.1.). 

Dando conta da sua experiência pessoal ao estudar o fenómeno  

da indisciplina na escola e na aula, o primeiro autor desta quinta parte 

do presente manual sentiu necessidade de recorrer a diversas teorias, 

com perfeita consciência desse ecletismo (Amado, 2001b:191‑192; Amado, 

2008). Goodson e Walker (1991) reafirmaram esta tendência, consideran-

do que ao fazer‑se a interpretação dessas realidades complexas somos 

levados à elaboração de uma nova teoria ‘eclética e difusa’, e explicam: 

“aproximamo‑nos por vezes em várias passagens, da sociolinguística,  

do interacionismo simbólico, da história, da psicologia social e da filo-

sofia da linguagem. Sempre procurámos dar a primazia à autoridade da 

evidência, especialmente num contexto metodológico onde as questões 

de seleção e de ênfase permanecem parcialmente ocultas” (ibid., 201).

•	 Qual o lugar da descrição na formulação da interpretação?

Como já dissemos, a descrição é fundamental para a interpretação e para 

a teorização. A investigação não atinge o seu objetivo final enquanto não 

passar da descrição à interpretação, já que o que se procura é captar o sentido  

e a importância dos factos e das situações para as pessoas. Por isso mesmo, 

concordamos com Eisner (1998), quando este autor afirmou: “se a descrição 

versa sobre o que é, a interpretação foca o porquê e o como” (p. 119). 

Contudo, é muito difícil separar os processos, na medida em que ao 

descrevermos raramente deixamos de estar a interpretar. Com efeito, des-

crição e interpretação constituem dois procedimentos metodológicos que 

se interpenetram. Goodson e Walker (1991) entendem que não se pode 

aceitar facilmente que a teoria e a descrição fiquem separadas, pois essa 
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‘união’ confere especificidade ao processo de teorização em investigação 

qualitativa: a nossa “pretensão é a de que este modo de teorizar possui 

um caráter distintivo. Por um lado, é inerentemente conservador, devido 

ao elevado valor que confere à descrição. Também é conservador devido 

ao facto de ser localizado no terreno presente e, além disso, está mais 

relacionado com o que é do que com o modo como devia ser” (ibid.,199).

Diga‑se mesmo que a descrição, assente em categorias de análise, 

constitui o primeiro nível da teoria – teoria descritiva ou teoria em ato, 

e representa o prelúdio da teoria explicativa. Nesta sequência, “as teorias 

descritivas fornecem um quadro para a descrição dos factos, o que é um 

passo considerável. O contributo teórico da antropologia e da sociologia 

reduz‑se muitas vezes a isso. Propor princípios provisórios de classificação 

dos factos e dos objetos é já impor um certo método de abstração, even-

tualmente de hierarquização e de medida, preliminar a toda a teorização 

mais conseguida” (Granger, 1979, cit. por Hamel, 1998:121).

Mas, ainda segundo investigadores já atrás citados, este é, pelo menos, 

um caminho que permite a integração da teoria, da política e da prática: 

“a necessidade de novas formas de teoria não é simplesmente a necessi-

dade de uma teoria per se, mas a necessidade de repensar os propósitos 

e a função da teoria, e isso exige, julgamo‑lo, um repensar das fronteiras 

entre a teoria, a política e a prática” (Goodson e Walker, 1991:202).

•	 A que níveis de interpretação deve chegar a análise?

Já falámos do lugar da descrição na formulação de uma teoria interpretativa e 

de como uma descrição assente na categorização dos dados oferece um primeiro 

nível de teoria – a teoria descritiva; veremos que os métodos que permitem 

ir da descrição à interpretação devem ser flexíveis e adaptados aos contextos; 

perguntamos, agora, até onde pode chegar a abstração (e a imaginação) sem 

que se perca a coerência com os dados recolhidos no trabalho empírico. 

A literatura, neste ponto, admite (como é, aliás, implícito no que já dissemos a 

propósito das diferentes estratégias de investigação. Cf. parte II) a existência de vá-

rios graus de abstração gradativamente diferenciados. Na perspetiva de Hammersley 

e Atkinson (1994:46; 48), o nível mais básico traduz‑se numa ‘descrição narrativa 
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de uma sequência de factos’; o segundo nível diz respeito a um ‘relato generali-

zado das perspetivas e práticas de um grupo particular de atores’; por seu turno, 

o nível mais elevado transporta o leitor para formulações teóricas mais abstratas,  

as quais são construídas num confronto entre ‘o tópico e o genérico‘, entre o 

‘substantivo e o formal’, fazendo uso da própria terminologia usada pelos autores 

citados. É, no entanto, só neste último grau que estamos perante uma verdadeira 

teoria, enquanto conjunto de conceitos encadeados e interdependentes e sem 

que se perca a fecundação da teoria pelo empírico (Almeida e Pinto, 1986).

Dando conta de um outro entendimento sobre esta questão da constru-

ção da teoria em investigação qualitativa, segundo Morse (1997) podemos 

falar em quatro níveis de teorização que se diferenciam, essencialmente, 

pela abstração que fazem dos dados empíricos (diferenciando‑se, igual-

mente, nos objetivos, nos métodos e na generalização). Temos, assim:

–– O nível descritivo – Procura fazer‑se uma descrição. Embora a des-

crição seja o ponto de partida, traduzindo‑se no primeiro passo de 

toda a investigação qualitativa, ela pode ficar por aí, documentando 

o status quo, sem fazer inferências nem abstrações (isto é, sem 

atingir um nível de teorização), sobretudo se se tratar de uma des-

crição rica de pormenores e contrastes. Estes pormenores pedem, 

no entanto, o esforço suplementar que levaria ao nível seguinte.

–– O nível interpretativo – A propósito deste nível, podemos fazer 

uso das palavras de Morse (1997), segundo a qual, com este tipo 

de atitude, o investigador qualitativo tenta tornar “explícito o 

implícito” (p. 176), levando o possível leitor do trabalho a dar‑se 

conta dos fenómenos e ultrapassando, por isso, os limites dos 

contextos estudados. Existe aqui também um importante elemento 

descritivo, mas este é fortemente teorizado, numa teorização que 

emerge dos dados mas com recurso à literatura sobre o assunto.

–– O nível de descoberta – Tenta revelar a intrincada complexidade 

das fases e dos estádios de um determinado processo, através da 

construção da ‘teoria enraizada’ (a grounded theory) ou ‘teoria 

alicerçada nos dados’. Esta permite chegar ao estabelecimento de 

relações de antecedente e consequente e, deste modo, conduzir ao 
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estabelecimento de alguns indicadores de causalidade. Neste proces-

so recursivo de construção da teoria, o investigador pode, por um 

lado, voltar a recolher dados para corroborar ou rejeitar as hipóteses 

que progressivamente vai construindo. Por outro lado, a construção 

pode ser sempre desenvolvida e completada com o estabelecimento  

de novas relações e com a formulação de interpretações, no quadro 

de uma ou mais teorias amplas (Strauss e Corbin, 1990). 

–– O nível explanatório – Neste nível de escrita identificam‑se e descrevem

‑se conceitos e suas ligações. Estes estudos procuram combinar 

descrições e interpretações provindas de estudos alicerçados num 

grau mais baixo de abstração e, desse modo, formular uma teoria 

mais abrangente. Perante estas possibilidades de escrita, faz sentido 

então perguntar: a que nível de interpretações deve chegar a análi-

se? Onde deve parar? Podemos responder que, para o investigador,  

a análise nunca está acabada, suficientemente completa. Com efeito, 

as “zonas de sombra inquietam‑no tanto quanto o sentido escondido 

e o mais fundamentado das suas deduções; mas a marcha da análise 

é limitada pelas possibilidades práticas” (Clapier‑Valladon, 1980:149), 

pelo quadro teórico subjacente e pelos objetivos de que partiu.

•	 Que métodos permitem chegar à interpretação?

Se definirmos a investigação qualitativa como investigação de realidades 

sociais, centrada no modo como elas são produzidas, experienciadas e 

interpretadas pelos próprios atores, com o objetivo de passar da descrição 

(registo e análise) à interpretação, temos de admitir que os métodos usados 

na recolha e na interpretação dos dados devem ser flexíveis, adaptáveis 

aos contextos sociais (Patton, 1990:165). Desse modo eles permitem al-

cançar, para além da riqueza de “pormenores descritivos relativamente 

a pessoas, locais e conversas” (Bogdan e Biklen, 1994:16), uma visão do 

contexto e da complexidade dos fenómenos.

A característica mais geral destes métodos é o da indução analítica. Esta 

indução consiste, essencialmente, na reformulação e reintegração constante 

de noções teóricas, à medida que se vai avançando na recolha e análise de 
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novo material. Há uma primeira definição da área ou do problema a estudar 

e depois vão‑se construindo progressivamente as explicações numa íntima 

relação entre a observação e a teorização (Roberts, 2002:8; Bogdan e Biklen, 

1994:98). Consiste, pois, em fazer ‘emergir uma construção’, a partir dos dados num 

processo que muda consoante os instrumentos e métodos empregues – e cada 

analista usa os da sua própria especialidade ou aqueles que melhor domina. 

Situa‑se dentro deste processo a já referida grounded theory, de Glaser 

e Strauss (1967, cf. Strauss e Corbin, 1990; 1998; Strauss, 1992), como 

método de análise qualitativa dos dados e cujo “objetivo é produzir ideias 

teóricas efetivas e desenvolver teorias de largo escopo e de alta densidade 

e integração” (Hammesley, 1989:173). Portanto, trata‑se aqui de uma pro-

dução teórica a posteriori, por indução. Os seus autores propõem, como 

técnica fundamental desta análise, um processo semelhante ao da análise 

de conteúdo a que acrescem todas as outras preocupações já descritas 

sobre a validação dos resultados do estudo sem que se perca uma estreita 

ligação aos dados recolhidos no trabalho de campo. 

•	 Qual a relação entre o discurso analisado e o discurso do analista?

O esquema da figura 2, da autoria de Krippendorff na sua obra sobre 

análise de conteúdo (1990) sugere a estrutura das relações entre os di-

versos conceitos base daquela técnica, e mostra como a análise resulta 

numa verdadeira construção realizada pelo analista:

Figura nº. 2 ‑ Padrão de referência para a análise de conteúdo 
(adaptada de Krippendorff, 1990:40)
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Como se pode depreender, e utilizando o comentário do autor, “os 

dados encontram‑se dissociados da sua fonte ou das suas condições con-

textuais e são comunicados de modo unidirecional ao analista. Este situa 

os dados num contexto que ele constrói baseado no seu conhecimento das 

condições circunstanciais dos dados, incluindo o que ele deseja conhecer 

acerca do objetivo da análise. Os seus conhecimentos sobre as relações 

estáveis dentro do sistema de interesse são formulados como construções 

analíticas que lhe permitem fazer inferências de acordo com o contexto 

dos dados. Os resultados da análise de conteúdo devem representar al-

guma característica da realidade, e a natureza dessa representação deve 

ser, em princípio, verificável” (Krippendorff, 1990:39).

Este período inferencial, interpretativo, será tanto mais rico quanto  

o analista‑investigador fizer intervir outros elementos significativos para 

a contextualização da palavra, para conhecimento das suas condições de 

produção – elementos que podem decorrer de minuciosas notas de campo 

de uma observação participante. Como diz Pais (1993:86), “frente aos ca-

dáveres das palavras escritas é possível descobrir, nomeadamente através 

da observação participante, a riqueza inesgotável da palavra sonora, o seu 

uso conflituoso em contextos situacionais e referenciais próprios”. 

Coloca‑se aqui a questão da relação entre o discurso (interpretação) de 

quem analisa e interpreta e o discurso analisado. Seguindo as propostas 

da fenomenologia de Schütz (1993), que abordámos neste manual (cf. 

cap. I‑2.2), há um saber de primeira ordem, ou seja, o saber daqueles 

que concedem a informação básica e o material de trabalho em análise 

(perspetiva émica), e há o saber do analista, de segunda ordem (perspetiva 

ética), elaborado a partir daquele (cf. Vieira, 2011). Nessa elaboração há 

que respeitar os três postulados seguintes (Schütz, 1993):

–– O postulado da consistência lógica – o saber de segunda ordem 

deve ser estabelecido de forma clara e compatível com o princípio 

da lógica formal.

–– O postulado da interpretação subjetiva – os constructos de segundo 

grau devem sempre ter em conta a interpretação dos comportamen-

tos feita pelos seus autores. 
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–– O postulado da adequação – deve haver consistência entre os cons-

tructos da primeira e da segunda ordem.

Não é um processo fácil, a elaboração de constructos teóricos, (cate-

gorias, subcategorias) que sejam fiéis ao pensamento dos ‘informadores’ 

(e ou às vivências observadas), e que, sem serem uma mera descrição 

ou tradução resultem num ‘escrutínio sistematizante’ que ofereça reais 

contributos para o saber que queremos ajudar a construir. 

Não é um processo fácil, ainda, na medida em que é necessário sa-

ber pôr de parte muita coisa (em especial o encadeamento discursivo 

de quem presta testemunhos, ou o enredo fascinante de uma página 

de diário ou caderno de notas). Uma perda, provavelmente inevitável, 

em troca da descoberta de sentidos ocultos e interpretativos que a re-

composição dos fragmentos, em puzzles temáticos, proporciona como 

resposta às questões teóricas que, simultaneamente, vamos colocando. 

Contudo, talvez a maior das dificuldades deste processo seja, como já 

se disse, a necessária aprendizagem e consequente prática de técnicas, 

conceções e atitudes que põem em causa toda uma conceção tradicional 

e positivista da Ciência (Amado, 2001b).

É ao nível explanatório que se fica apto a estabelecer relações entre o 

substantivo e o formal, entre tópico e o genérico, de que falam Hammersley 

e Atkinson (1994), como se disse acima, relações essas que apontam para  

a necessidade de uma abordagem complexa e holística do real. A investigação 

qualitativa admite que a complexidade faz parte da própria realidade e nenhu-

ma análise pode ser feita sem a ter em conta (Vasquez e Martinez, 1996:53). 

Essa complexidade implica o reconhecimento, como vimos no primeiro 

capítulo deste manual, da incerteza como um dos seus traços fundamen-

tais, da causalidade circular, como racionalidade não‑determinística dos 

sistemas, e da incompletude do conhecimento e da explicação. Por tudo 

isso, a investigação qualitativa, nos mais diversos desenvolvimentos epis-

temológicos que possa ter tido e nas mais diversas estratégias em que se 

concretize, exige, não a ‘timidez teórica’ – que resultaria de um desconheci-

mento da sua própria especificidade – mas uma forte marca de humildade 

e de prudência nas conclusões que retira de todo o seu processo.
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V ‑ 2. 3. Salvaguarda das questões éticas na investigação e no 

relatório científico

Na abordagem das questões éticas que são pertinentes levar em 

consideração de uma investigação qualitativa, convém fazer a destrinça, 

na sequência de Mack e outros autores (2005), entre a ética relativa 

ao próprio processo de investigação e a ética relativa ao investigador 

enquanto profissional. O primeiro tipo de questões tem a ver com o 

contacto direto entre a pessoa do investigador e as pessoas que são 

estudadas; o segundo tipo envolve as relações entre investigadores, a 

propriedade intelectual, a problemática da ‘fabricação dos dados’, os pe-

rigos de se cometer plágio, entre outros aspetos (cf. Vieira, 2011:63‑64).

Mas, por que razão a ética relativa ao processo de investigação é 

tão importante na pesquisa qualitativa, considerando que a mesma va-

loriza e vai ao encontro da especificidade das pessoas e dos contextos?  

A resposta a esta questão encontra‑se em autores como Denzin e Lincoln 

(1994), Miles e Huberman (1994), Orb, Eisenhauser e Wynaden (2001), 

Murphy e Dingwall (2001), Fraenkel e Wallen (2003). De entre as razões 

apontadas, podemos destacar as seguintes:

–– Porque a investigação realizada pode fazer mal às pessoas envolvidas.

–– Porque a prioridade deve ser colocada no bem‑estar de quem é 

estudado.

–– Porque no decurso de uma investigação os participantes nunca hão 

de correr riscos superiores àqueles que correriam no seu dia a dia.

–– Porque a importância da questão de investigação deve ser re-

lativizada.

–– Porque não devem ser usadas estratégias de investigação camufladas.

–– Porque há que esclarecer os participantes envolvidos das intenções 

do investigador e dos propósitos da investigação.

–– Porque se exige a anuência dos participantes através de um con-

sentimento informado.

–– Porque se algo tiver de ser ‘sacrificado’, então que se sacrifique a 

investigação e nunca as pessoas.
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–– Porque o investigador costuma ser um ‘instrumento vivo’ de recolha 

de dados, e em algumas pesquisas participa na vida das pessoas 

que estuda.

–– Porque a investigação deverá ser conduzida tendo em mente que os 

seus resultados hão de contribuir de alguma forma para a melhoria 

da vida das pessoas envolvidas.

De facto, há uma ‘praxis ética’ comum a todas as estratégias de in-

vestigação qualitativa. Nessa praxis salientamos em, primeiro lugar, a 

necessidade de construir uma relação baseada na sinceridade, na verdade 

e na confiança – nada no processo pode justificar a ocultação de objetivos 

e de procedimentos e muitos menos, a mentira102. 

Depois, há que assegurar, em todo o processo, mormente na escrita 

final, a confidencialidade e a privacidade dos participantes na investigação  

e de preservar os seus dados pessoais. Pierre Bourdieu, em nota ao leitor 

de La misère du monde (1993), chama a atenção para “o sentimento de 

inquietude no momento de tornar públicas declarações privadas, confi-

dências reunidas numa relação de confiança que não se podem estabelecer 

senão nas relações entre duas pessoas” (p. 7). De facto, na medida em que 

todas as estratégias assentam na qualidade da interação entre investigador  

e investigado, torna‑se fundamental a construção (do princípio ao fim do 

processo) de uma relação assente no respeito mútuo, bem como a capa-

cidade de, centrando‑se nesse valor do respeito, construir uma relação 

adaptada ao tipo de população com que se trabalha (crianças, adolescentes, 

adultos, idosos, deficientes, jovens delinquentes, crianças de rua, etc.). 

Além da necessária autorização para efetuar a pesquisa (com uma cla-

ra apresentação e informação dos seus objetivos, processos, resultados 

esperados e modos de divulgação), torna‑se fundamental o cumprimento 

integral de tudo o que for contratado na abordagem e negociação para ob-

ter a anuência e colaboração das pessoas e das instituições. A informação 

���� Por exemplo, fotografar ou gravar quando ficou estabelecido que não se recorreria 
a esses processos; dizer a alguém que o abordamos para ser entrevistado porque sobre ele 
incidiu uma escolha aleatória quando o fazemos por conveniência ou indicação… 
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contínua sobre o que se vai desenvolvendo e processando é, para alguns 

autores, um requisito absoluto. Segundo Graue e Walsh (2003:13) “infor-

mar os outros deve ser algo que acontece logo no início do processo de 

descoberta e não deve parar nunca”.

A prática do anonimato na redação final, ou, preferencialmente, o uso 

do pseudónimo para os participantes e de nomes fictícios para as institui-

ções resolve em parte a questão103. Outros problemas se colocam, como 

o uso correto e não distorcido dos testemunhos obtidos (o que também 

passa, como já dissemos, por adequadas transcrições dos discursos dos 

informantes, em que a pontuação tem um lugar importante).

Em todo o tipo de investigação, o teste fundamental à ética do in-

vestigador reside na proteção e na utilização que vai fazer dos dados 

recolhidos. Note‑se, no entanto, que testemunhar determinados factos 

(por exemplo, abusos e maus tratos a crianças, idosos, etc.) pode dar 

origem a dilemas difíceis de gerir (Sanchez Blanco, 1997).

Da lista de princípios éticos a respeitar no decurso de uma inves-

tigação científica de natureza qualitativa104, e embora haja algumas 

especificidades em função das áreas disciplinares em que se inserem os 

pesquisadores, destacamos as seguintes, na continuidade de publicações 

pioneiras no domínio como a de Beauchamp e colegas (1982, cit. por 

Vieira, 2011:64 e ss):

–	 Princípio nº 1 – Não‑maleficência – Para a observação deste 

princípio os investigadores deverão garantir que o processo de 

investigação não cause mal aos participantes. Há que proteger as 

pessoas de qualquer tipo de exploração para fins de investigação; 

tem de ser respeitada a sua dignidade e não podem ser usadas 

���� Em Portugal o n.º 2 do art.º 26 e n.º 3 do art.º 35 da Constituição da República 
Portuguesa, bem como a Lei de Proteção de Dados Pessoais, ou Lei 67/98 de 26 de outubro, 
enquadram legalmente estes direitos.

���� Estes princípios aplicam‑se, de uma maneira geral, a todo o tipo de investigação 
realizada com seres humanos e foram inicialmente estabelecidos pelo Belmont Report, em 
1978, que foi publicado pela National Comission for the Protection of Human Subjects of 
Biomedical and Behavioral Research, dos Estados Unidos, tendo surgido organizados em 
três grandes categorias: Beneficência, Respeito e Justiça (cf. Sieber, 2004).
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simplesmente como objetos de pesquisa, isto é, como os meios 

para atingir os fins da investigação.

–	 Princípio nº 2 – Beneficência – Este princípio remete‑nos para a 

ideia de que a investigação desenvolvida deve produzir de alguma 

forma resultados positivos e identificáveis na vida dos participan-

tes e que não sejam simplesmente usados para responder a algum 

tipo de curiosidade científica de quem faz investigação. Dito de 

outro modo, é importante que o investigador se preocupe sempre 

com a minimização dos riscos para os participantes, incluindo os 

psicológicos e sociais, e com a maximização dos benefícios que a 

pesquisa possa trazer para quem nela participa.

–	 Princípio nº 3 – Justiça – De acordo com este princípio, as pessoas 

que participam numa investigação devem ser igualmente tratadas 

quando elas próprias são iguais do ponto de vista dos seus con-

tributos para a pesquisa. Além disso, há que distribuir igualmente 

os riscos e os benefícios resultantes da investigação e aqueles que 

abrem as suas portas para serem participantes num dado estudo 

devem ser os primeiros a beneficiar com os resultados.

–	 Princípio nº 4 – Respeito pela autonomia/autodeterminação das 

pessoas – Este princípio assenta no pressuposto de que as pessoas 

são capazes de dirigir a sua vida de maneira autónoma e de tomar 

as suas próprias decisões, incluindo a de querer participar, ou não, 

numa investigação científica. Neste sentido, elas têm vários direitos, 

como o de ser informadas acerca do estudo para o qual lhes é pe-

dida colaboração, o de se sentirem livres para decidir quanto à sua 

participação no mesmo e o de saberem que poderão abandonar a 

qualquer momento o processo, sem que isso lhes traga penalizações. 

Na investigação qualitativa este princípio deverá conduzir ao estabele-

cimento de um consentimento informado, que consiste numa espécie 

de negociação estabelecida entre o investigador e os participantes 

sobre o que é esperado de ambas as partes durante o processo.
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–	 Princípio nº 5 – Respeito pelas comunidades – Segundo este princípio 

devem ser criteriosamente respeitados os valores e os interesses das 

comunidades que participam numa investigação, ao mesmo tempo 

que se protegem dos eventuais danos que o próprio processo de 

pesquisa lhe possa causar.

Refira‑se que a ordem por que aparecem estes princípios nas diferen-

tes publicações nem sempre é a mesma, o que nos leva a crer que todos 

eles são igualmente fundamentais para quem faz investigação qualitativa.

Para além dos princípios gerais atrás referidos, e tendo em conta 

a natureza dialética do trabalho do investigador ao longo de todas as 

etapas, é importante que sejam acautelados outros aspetos como: o res-

peito genuíno pelas emoções dos participantes; a tomada de consciência 

do rumo que tomam as relações entre as partes ao longo do tempo; a 

distinção entre as obrigações e responsabilidades da pessoa do investi-

gador e as expectativas que podem vir a ser criadas a partir das relações 

estabelecidas; as oportunidades que devem ser dadas aos participantes 

para reverem as ‘representações’ que sobre eles foram sendo efetuadas; 

e a preparação cuidadosa da saída do terreno, para que as pessoas não 

se sintam ‘abandonadas’.

Para além dos aspetos comuns às diversas estratégias e métodos de 

investigação qualitativa, subsiste um conjunto de aspetos específicos 

inerentes a cada uma delas. Vejamos algumas dessas especificidades.

Na investigação etnográfica, por exemplo, torna‑se importante que 

o investigador evite certas influências da cultura que estuda e que o po-

dem levar, por exemplo, a interatuar sob a influência de etiquetagens e de 

rótulos que são atribuídos aos elementos do grupo social ou da instituição. 

Por exemplo, a abordagem de alunos ditos ‘indisciplinados’ tem de ser 

feita, por um lado, de modo a não ‘reforçar’ essa mesma caracterização 

construída pelos professores. Por outro lado, tem de ser feita com a atitude 

de quem quer compreender o comportamento desse aluno (às vezes, algo 

misterioso) e não de quem está ali para criticar, condenar ou disciplinar. 

Na investigação colaborativa, em que os sujeitos são muito mais do que 

objetos da investigação, torna‑se necessário oferecer iguais oportunidades 
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a todos os colaboradores (adultos, jovens ou crianças), para expressarem 

os seus sentimentos, perceções, análises e decisões. 

Na investigação (auto)biográfica a partilha da história de vida confere 

ao investigador uma enorme responsabilidade na proteção dos dados, no 

modo como usá‑los, etc.

Vale a pena ainda chamar a atenção para a problemática ética da in-

vestigação com crianças, uma vez que a pesquisa em educação as toma 

natural e frequentemente como participantes, depois da devida autorização 

dos seus pais ou tutores. Segundo Delgado e Müller (2005b), neste campo 

“a ética é um aspeto fundamental, pois é inegável que existe uma força 

adulta baseada no tamanho físico, nas relações de poder e nas decisões 

arbitrárias. A dimensão ética garante à criança o direito de consentir ou não 

em participar da pesquisa. O uso de fotografias ou filmagem, as entrevistas 

com crianças e as análises dos dados, segundo um ponto de vista adulto, 

é algo autoritário. Devemos negociar com as crianças todos os aspetos  

e etapas das investigações: a entrada no campo e nossos objetivos, quais 

as crianças que querem realmente participar da pesquisa e contribuir com 

a coleta de dados. Alderson (2000) convida‑nos a entender que crianças 

também são produtoras de dados, e podemos negociar com elas a divulga-

ção das informações que obtemos nas pesquisas” (p. 355). Podemos ainda 

discutir com elas qual a melhor estratégia para divulgar os dados e como 

lhes ofereceremos um retorno a partir dos resultados das pesquisas que as 

envolvem. A este propósito, torna‑se indispensável conhecer todo um ro-

teiro ético da investigação com crianças, desenvolvido por diversos autores 

e exaustivamente apresentado por Soares (2006), e de que sublinhamos a 

primazia do respeito do investigador por elas (simetria ética), a necessidade 

de ter em conta os aspetos estruturais que influenciam as suas condições de 

vida, o reconhecimento do direito de expressarem as suas razões, opiniões 

e decisões… de terem uma ‘voz’.

Numa tentativa de sintetizar os cuidados éticos a ter na preparação de 

uma investigação qualitativa, independentemente da área disciplinar onde 

se insira, do tipo de participantes e do design escolhido para a desenvolver, 

Fraenkel e Wallen (2003:443) apresentam uma lista de questões que deverão 

orientar as decisões de quem faz a pesquisa, onde se incluem as seguintes:
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–– Será que vale a pena fazer este estudo?

–– Será que os investigadores envolvidos possuem os conhecimentos 

necessários para dirigir um estudo de boa qualidade?

–– Será que os participantes neste estudo já foram suficientemente 

informados acerca daquilo que ele envolve?

–– Será que as pessoas deram o seu consentimento para participar 

de livre vontade?

–– Quem ganhará com esta investigação?

–– Existe um equilíbrio em termos de custos e benefícios, tanto para 

o investigador como para os participantes?

–– Estará assegurada a confidencialidade dos dados?

–– Quem será o ‘dono’ dos dados que vão ser recolhidos e analisados 

neste estudo?

–– Como é que os resultados vão ser usados? Haverá alguma possibi-

lidade de os utilizar de forma errada? 

Terminamos chamando a atenção, ainda, para dois tipos de iniciativas 

interligadas e destinadas à defesa dos princípios éticos da investigação. 

O primeiro diz respeito aos códigos de ética, como o que se encontra no 

site da AERA105 Trata‑se de um código de ética que “incorpora um con-

junto de princípios especificamente destinados o orientar o trabalho dos 

investigadores em educação. O ato educativo, pela sua própria natureza, está 

destinado a provocar melhorias na vida individual e coletiva. Acresce a isso 

que a investigação em educação está muitas vezes direcionada para crianças 

e outras populações vulneráveis. Um dos principais objetives deste código 

é o de recordar que nos devemos esforçar por proteger estas populações 

e manter a integridade da nossa investigação, da nossa comunidade de 

pesquisa e de todos aqueles com quem mantemos relações profissionais. 

(…) Os princípios recordam‑nos que estamos empenhados não apenas 

na investigação mas também na educação. Torna‑se, pois, essencial que, 

de uma forma continuada, reflitamos sobre a nossa investigação para 

105 American Educational Research Association: http://www.aera.net/.
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assegurar que ela não só seja cientificamente rigorosa como contribua 

positivamente para a tarefa educativa” (s/p.).

O segundo tipo de iniciativas tem a ver com a constituição de Comités 

de Ética nas Unidades de Investigação e Universidades. Neste caso, estamos 

diante de órgãos competentes e disponíveis para a emissão de pareceres 

fundamentados sobre o modo como são ou se prevê que sejam cumpridas 

as normas e exigências éticas da investigação na pesquisa que se faz ou se 

projeta fazer. Acreditamos que a criação desta instância não só constituirá 

um instrumento para a proteção dos participantes e contextos a investigar, 

como garantirá, a quem investiga e aos Centros de Investigação, o cumpri-

mento da sua ação dentro dos padrões éticos exigidos, salvaguardando‑os 

de eventuais conflitos na esfera dos direitos humanos.
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PALAVRA  S  FINAI  S

O nosso ponto de partida, neste Manual de Investigação Qualitativa 

em Educação, procurou acentuar a ideia de que o objeto de investigação 

que temos em mira é o fenómeno educativo. Por isso o nosso objetivo, 

logo aí, foi o de esclarecer o que entendíamos por educação e de como 

ela tem vindo a ser objeto de pesquisa com base nos mais diversos pa-

radigmas investigativos.

Não vamos refazer aqui a síntese de todo o longo percurso que obs-

tinadamente fomos percorrendo, nas diversas coautorias, para construir 

os textos que disponibilizamos nesta publicação. Apenas pretendemos 

exprimir, agora de forma mais explícita do que até ao momento, uma 

questão que sempre esteve subjacente em todo o processo: o que é que 

faz com que a investigação em educação se torne, verdadeiramente, uma 

investigação educacional?

Talvez haja várias respostas possíveis, mas julgamos que de entre todas 

elas deveria sobressair a nota de que, uma tal investigação, para ser educa-

cional, não deve ser feita com o objetivo prioritário de servir a valorização 

curricular de quem quer que a faça; ela deve, antes de mais, visar ter,  

a curto ou a médio prazo, um efetivo impacto nos mais diversos domínios 

em que o fenómeno educativo esteja formal ou informalmente presente.

A verdadeira razão de ser desta investigação têm de ser os desafios 

e os problemas que se colocam a todo o melhoramento e transformação 

da educação. Ao se alcançar esse objetivo, a investigação em educação  

é a mais rentável de todas as tarefas, já que “a sustentabilidade económica 

e a qualidade da vida estão dependentes da educação. Cada vez mais – e 

das formas mais diversas – as pessoas precisam de aprender como nunca 
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o precisaram antes. A educação do cidadão e da cidadã é fundamental 

para que se resolvam os problemas que afligem a sociedade, como os 

relacionados com a saúde, a fome, a distribuição de recursos, a pobreza 

e a sustentabilidade ambiental. Além disso, com a expectativa de vida 

a aumentar e com a globalização e a revolução digital a alterar noções 

básicas de acesso e de interação, o tipo de educação exigido irá mudar, 

e terá de se estender por toda a vida” (Ball e Forzani, 2007:529)106. 

Noutros termos, a humanidade está progressivamente mais dependente 

dos processos educativos, sejam quais forem as esferas da vida e da atividade. 

Por isso mesmo, se mantém e vai continuar a manter, no campo educativo, 

o manancial de problemas a resolver e, na sequência disso, manter‑se‑ão 

também os desafios ao conhecimento, à criatividade, à sensibilidade, à 

ética da responsabilidade, que a todos e a cada um de nós se dirigem. Não 

é por falta de temas e de problemas a investigar (numa perspetiva mais 

abrangente ou numa postura mais clínica e de caso) que se poderá vir  

a verificar a falência da investigação em educação. O que ela tem é de ser 

consagrada à resolução dos problemas reais das pessoas envolvidas, ao 

mesmo tempo que deve assentar em princípios que inspirem confiança  

e credibilidade nos processos, esperança e otimismo nos objetivos.

O manual que se se desenvolveu ao longo de todos os capítulos pre-

cedentes, sendo uma espécie de ponto da situação de muitas das nossas 

leituras e de muitos diálogos com colegas (e não só os que participaram 

na reescrita do trabalho original) e com muitos estudantes nas mais diver-

sas fases do seu trabalho de pesquisa, pretende ser apenas um modesto 

contributo no sentido de ajudar a entender o plano epistemológico em 

que se situa ou em que se quer vir a situar quem nele procurar orientação. 

Este manual tem, ainda, como intenção ser, através da multiplicidade 

de exemplos que demos, um contributo para abrir pistas, sobretudo as 

que, pelas suas problemáticas e objetivos, mais instiguem processos de 

pesquisa qualitativa. E não foram só os exemplos de investigações que 

para aqui convocámos e fizemos convergir, com os objetivos de ilustrar 

���� Ball, D. L. & Forzani, F. M. (2007). What Makes Education Research ‘Educational’? 
Educational Researcher, Vol. 36, nº. 9, 529–540.
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e de inspirar novas iniciativas… foram, sobretudo, as ideias de uma in-

finita e universal rede de investigadores e divulgadores, que invocámos, 

através da multiplicidade de referências bibliográficas e de citações, e 

que fomos identificando e apontando como tijolos fundamentais de um 

edifício que, embora em constante renovação, alberga todos aqueles que 

consideram que as ciências sociais e humanas, e muito especialmente 

as ciências da educação, sem perderem o rigor que as caracterize como 

‘ciência’, não devem deixar de ter em conta o pensamento, a interpre-

tação, o sentimento e a emoção dos sujeitos investigados, seja qual for 

a sua idade, sexo e condição social. 

Recordemos que, em grande parte, a investigação qualitativa assenta nesta 

ideia central: a de dar ‘voz’ às pessoas que se disponibilizam para colaborar 

(de diferentes modos e diferentes graus) com o(s) investigador(es), o que 

se traduz, afinal, numa ‘outra’ perspetiva de ‘ciência’, assente em exigências 

éticas específicas (de que sobressai o respeito pela vida e expressão do 

‘outro’), e numa relação interpessoal que convoca o individual e o coletivo, 

o local e o universal, o pessoal e o político. Mais uma vez, isto alerta‑nos 

para o facto de que o grande instrumento neste tipo de investigação é 

o próprio investigador! E as suas qualidades e sentimentos (bem‑estar 

pessoal, surpresa, ansiedade, empatia, conhecimento, rigor, honestidade, 

etc.) tanto podem condicionar a recolha e a natureza dos dados como 

podem ser fonte de informação. Compreender isso é importante, para que 

a atitude fundamental de quem faz investigação no terreno se caracterize 

por uma enorme prudência (que leve a fazer as escolhas fundamentadas 

de estratégias e procedimentos), por uma atitude de permanente autocrí-

tica e por muito bom‑senso (que não se confunde com senso comum)… 

Em tudo isso, ganham expressão os ‘pontos fortes’ e as ‘fragilidades’ 

da investigação qualitativa. Esperamos que este manual ofereça um bom 

contributo na orientação de quem o vai ler para lidar com tais ‘grandezas’ 

e com tais ‘fraquezas’.

Por fim, só mais uma palavra relativa aos autores referidos e citados. 

Convocá‑los a todos para aqui foi, também, uma forma de os homenage-

ar e de lhes agradecer tudo quanto deles pudemos aprender. Referi‑los  

e citá‑los foi, ainda, um modesto contributo para a criação de uma enorme 
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rede de ideias e de cumplicidades, rede esta que o leitor, assim o espe-

ramos, saberá enriquecer e ampliar. Esta esperança leva‑nos a terminar 

com mais uma citação, desta vez de Margarite Yourcenar, em Memórias 

de Adriano (2007:24): 

“A palavra escrita ensinou‑me a escutar a voz humana, assim como as 

grandes atitudes imóveis das estátuas me ensinaram a apreciar os gestos. 

Em contrapartida, e posteriormente, a vida fez‑me compreender os livros”.

João Amado

fevereiro de 2013
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O presente Manual inscreve-se no quadro de uma pedagogia que considera a ini-

ciação à investigação como um elemento fundamental do processo de ensino/

aprendizagem, determinante para a motivação dos alunos e, ao mesmo tempo, 

garantia da renovação do saber e da descoberta de respostas para os desafios e 

interrogações do futuro.

Podemos apontar como intenção primeira, suscitar no leitor uma compreensão 

efetiva da natureza, objetivos, métodos e resultados da investigação qualitativa, 

mediante informação suficiente, rigorosa, atualizada e crítica. Nesse sentido não 

deixamos de colocar o leitor, ainda que de modo breve e introdutório, perante os 

fundamentos epistemológicos que subjazem a uma opção pela investigação quali-

tativa. E uma vez que a nossa proposta se dirige, muito em especial, à investigação 

do fenómeno educativo, quisemos partir, também, de uma visão complexa desse 

mesmo fenómeno. 

Enfim, apostámos na construção de um texto que ajude os seus leitores a empe-

nharem-se num processo investigativo de natureza qualitativa, através do dese-

nho de um plano de investigação adequado ao problema formulado (em termos 

de estratégia geral, de técnicas de recolha e de análise de dados), e que patenteie 

preocupação pela validação da mesma e pelos aspetos éticos em jogo.
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